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PREFÁCIO
Renato S. Maluf



É mais do que oportuna a publicação da coletânea que me foi 
dada a prazerosa honra de prefaciar. São indiscutíveis as rele-
vâncias do objeto mais geral — Amazônia — e das variadas 
contribuições relacionadas com a questão alimentar naquela 
região especial do país, com significado global. No centro das 
abordagens propostas encontram-se os sistemas alimenta-
res em linha com o indispensável enfoque sistêmico dos fenô-
menos e processos relativos aos alimentos e à alimentação. 
Além disso, os sistemas alimentares são campo por excelên-
cia de manifestação conjunta das principais crises que afetam 
a humanidade, todas elas sistêmicas e interrelacionadas. Os 
formatos e as dinâmicas socioeconômicas e políticas predomi-
nantes nos sistemas alimentares reproduzem desigualdades e 
iniquidades sociais, comprometem o ambiente e a sustentabili-
dade, repercutem na saúde humana e estão entre os causado-
res de mudanças climáticas.

A coletânea se propõe, justamente, a contribuir com o 
debate sobre o entrecruzamento da produção e o consumo de 
alimentos com dinâmicas socioeconômicas, com vistas a apon-
tar caminhos possíveis para transformar os sistemas alimenta-
res na direção da sustentabilidade, da justiça e da alimentação 
adequada e saudável. A riqueza da publicação deve muito ao 
fato de este objetivo ter sido buscado com base na mobiliza-
ção de redes, organizações e indivíduos com perfis diversos 
que interagem com a Uma Concertação pela Amazônia e com o 
Instituto Clima e Sociedade de algum modo. Ressalto também 
a perspectiva de combinar diversas formas narrativas, do papo 
ao redor da mesa às análises fundadas em pesquisas acadêmi-
cas e relatos de experiências.

As várias dimensões da problemática mais geral aborda-
das nos capítulos aportam elementos de grande relevância em 
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face da necessidade incontornável de transformação dos sis-
temas alimentares, suposto que perpassa todos os capítulos. 
Nada mais em sintonia com a questão que mobiliza as orga-
nizações e movimentos sociais, a comunidade acadêmica e as 
políticas públicas do que a transição dos sistemas alimenta-
res. Há uma perspectiva bastante difundida no mundo de tran-
sição justa em direção a sistemas alimentares sustentáveis, 
saudáveis e responsivos às mudanças climáticas, formulação 
genérica relevante que, porém, abre para um amplo espec-
tro de escolhas, não sem controvérsias, quanto aos modelos e 
caminhos a serem seguidos, questões a serem desvendadas e 
amplamente debatidas. 

A presente publicação aporta elementos que iluminam 
esses desafios pelas variadas portas de entrada e aspectos tra-
zidos à luz nos capítulos que a compõem. Leitoras e leitores 
terão à disposição um amplo cardápio no qual os alimentos e 
a alimentação, a comida, enfim, são remetidas aos territórios, 
culturas, ancestralidades, sociobiodiversidade, relações urba-
no-rural, condição alimentar-nutricional das populações ama-
zônidas e, como não poderia deixar de ser em se tratando da 
Amazônia, recursos hídricos e floresta.

O acesso à alimentação adequada e saudável, articulado aos 
modos de produzi-la e comercializá-la em contexto amazônico, 
felizmente, tem mobilizado significativo número de estudos e pes-
quisas. Fenômenos e processos análogos aos que encontramos 
nesta publicação foram identificados em pesquisa recente desen-
volvida pelo Centro de Referência em Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional (CERESAN). Uma abordagem multiesca-
lar sobre as dinâmicas sistêmicas que influenciam o acesso à ali-
mentação e os modos de produção e circulação de alimentos na 
Região Metropolitana de Santarém (PA) guarda semelhanças com 
o que se verifica nas diversas regiões da Amazônia. Semelhanças 
que não devem, porém, sugerir ser homogênea aquela grande 
região do país caracterizada como um bioma, mas bastante 
diversa em seu interior. 

Não obstante as especificidades, nelas incidem fatores 
como a expansão do complexo soja-carne e de outras cadeias 
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de valor que reproduzem desigualdades sociais e políticas, 
assim como a expansão de redes regionais e nacionais de 
supermercados, o que estimula profundas transformações 
nos hábitos de consumo e cardápios alimentares. Tais proces-
sos caminham lado a lado com concentração de terras, des-
matamento e degradação ambiental, garimpo ilegal, conflitos 
territoriais, urbanização desigual, agroquímicos e crescente 
consumo de alimentos ultraprocessados. 

Diferentes grupos sociais são desigualmente afetados, 
como são os casos dos povos indígenas, povos e comunida-
des tradicionais e agricultores familiares que vivenciam confli-
tos e disputas relacionadas ao acesso à terra, à biodiversidade 
local e a outros recursos naturais, agravados pelo empobreci-
mento das famílias, a erosão da base de produção de alimentos 
e a violência nas áreas rurais. Analogamente, as desigualda-
des socioespaciais próprias do padrão de urbanização brasi-
leiro restringem o acesso pelos habitantes nas periferias das 
cidades da região. 

O paradoxo corretamente apontado na apresentação 
da publicação, sobre ser o Brasil um país grande produtor e 
exportador de bens agroalimentares na forma de commodities 
que, no entanto, convive com a fome e outras manifestações 
de insegurança alimentar, fica explícito de forma ainda mais 
impactante no contexto amazônico comumente associado à 
imagem de abundância. A tradução desse paradoxo no plano 
das famílias rurais se revela no grau de incidência da fome e da 
insegurança alimentar acima da média entre famílias que, em 
princípio, deveriam ser capazes de produzir boa parte da sua 
própria alimentação, vulnerabilidade que ocorre com intensi-
dade variável em todas as regiões do Brasil.

Finalizo este prefácio referindo-me à perspectiva subja-
cente à publicação de contribuir para uma concertação pela 
Amazônia. Creio poder afirmar que não há no Brasil, mais pro-
priamente no seio da sociedade brasileira, uma concepção 
minimamente estabelecida sobre a Amazônia, suas possibi-
lidades e desafios. Claro que em se tratando de uma forma-
ção social heterogênea com interesses não raro conflitantes, 
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como todas são, porém, aqui acrescida por acentuado grau de 
desigualdade, é mais apropriado falar de concepções sobre a 
Amazônia a serem objeto de debate aberto. Não compartilho 
do uso de projeto com essa amplitude — “um projeto para a 
Amazônia” — porém, parece-me promissor caminhar na dire-
ção de uma concertação capaz de estabelecer parâmetros bali-
zadores das iniciativas oriundas das aspirações dos próprios 
habitantes da região e daquelas articuladas com a trajetória 
desejada para o país, neste caso, em conexão com o papel glo-
bal da Amazônia.

Estou certo de que leitoras e leitores farão uma profícua lei-
tura dessa oportuna e importante publicação.

Renato S. Maluf
Professor titular do Departamento de Desenvolvimento, Agricultura e So-
ciedade (DDAS) e membro permanente do Programa de Pós-Graduação de 
Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade da Univer-
sidade Federal Rural do Rio de Janeiro (CPDA/UFRRJ), onde coordena o 
Centro de Referência em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional. 
Membro do Conselho Consultivo e ex-coordenador da Rede Brasileira de 
Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional. Integra a Coor-
denação Nacional do Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar 
e Nutricional desde 1998. Presidiu o Conselho Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional entre 2007-2011. Integrou o Comitê Diretivo do Painel 
de Alto Nível das Nações Unidas de Especialistas em Segurança Alimentar 
de 2010 a 2015. 
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O sistema agroalimentar global constitui um campo de sobre-
posição de crises contemporâneas — incluindo as crises ali-
mentar, de saúde humana, econômica, financeira, energética, 
ambiental e climática. Além de ser altamente impactado pelas 
mudanças no clima, esse sistema também atua como um 
importante vetor de transformações: cerca de um terço das 
emissões globais de gases de efeito estufa estão associadas a 
ele (FAO, 2021).

No Brasil, os efeitos das mudanças climáticas sobre o sis-
tema agroalimentar já são visíveis. Eventos extremos e altera-
ções no regime de chuvas têm provocado inflação de alimentos 
e estão redesenhando a geografia produtiva do país. Soma-se a 
isso a relação entre a expansão da fronteira agropecuária para a 
produção de commodities com o avanço do desmatamento e as 
emissões de gases de efeito estufa (MAPBIOMAS, 2023). Esse 
cenário evidencia a urgência de repensar a atual configuração 
do sistema agroalimentar, uma vez que ele repercute direta-
mente sobre as dimensões ambiental, econômica e social. 

Sabe-se que, no país, o setor agropecuário é o principal res-
ponsável pela emissão de gases de efeito estufa (GEE) e, por-
tanto, sem uma estratégia de transição para esse setor que 
envolva metas claras e meios de implementação concretos, 
não será possível cumprir os objetivos de mitigação e adapta-
ção estipuladas pelo Brasil nas Contribuições Nacionalmente 
Determinadas (NDCs). Contudo, essa informação não é deba-
tida publicamente de forma qualificada, tampouco são eviden-
ciados e contabilizados os impactos negativos que emergem 
das interações entre os sistemas agroalimentares e as dimen-
sões social, ambiental e econômica nos territórios. Em 2025 
observa-se que o debate sobre sistemas agroalimentares ainda 
está fragmentado em diferentes setores do conhecimento ou 
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em silos disciplinares, dificultando uma visão integrada de 
questões críticas a serem enfrentadas e ofuscando oportuni-
dades de enfrentar simultaneamente velhos e novos desafios 
postos para as sociedades humanas.

Além disso, ao abordar os sistemas agroalimentares sob uma 
abordagem integradora e a partir do recorte geográfico ama-
zônico, é possível gerar uma série de recomendações e ações 
concretas com potencial impacto positivo (ganha-ganha/fee-
dback positivo) em questões estruturantes do desenvolvimento 
amazônico e brasileiro, que são altamente influenciadas pela 
dinâmicas desses sistemas, como a da segurança alimentar, a 
inclusão socioeconômica e as mudanças climáticas. 

Nos últimos 38 anos — tempo de uma vida humana adulta 
—, a Amazônia Legal é a região brasileira que mais converteu 
florestas em pastagens; a que mais contribuiu para o aqueci-
mento global devido às altas emissões de CO2 e gás metano e 
uma das que mais vêm sofrendo com eventos climáticos extre-
mos como as secas e as chuvas excessivas, com consequên-
cias na redução da disponibilidade de água, no isolamento de 
comunidades, na insegurança alimentar e na realocação de 
cidades e de seus moradores, como aconteceu com Brasileia, 
no Acre, após as inundações de 2024 (SANTOS et al., 2025).

Uma ideia-chave — paradoxo — pode ser utilizada para 
estruturar a análise dos sistemas alimentares no Brasil, parti-
cularmente nas Amazônias. Enquanto as diversas paisagens da 
região sustentam a produção de alimentos para o Brasil e além, 
a Amazônia Legal apresenta as maiores taxas de insegurança 
alimentar e nutricional do país, afetando desproporcional-
mente as mulheres. Em 2021/2022, quatro em cada dez famílias 
sobreviviam com quantidades insuficientes ou acesso limitado 
a alimentos (REDE PENSSAN, 2022). No norte do Brasil, mais 
de 27% das mulheres autodeclaradas pardas e pretas enfren-
taram insegurança alimentar moderada ou grave (SANTOS et 
al., 2022). Esse contraste torna-se ainda mais evidente ao con-
siderar que, nos últimos 38 anos, a área destinada à produ-
ção de poucas commodities na região quadruplicou. Grandes 
propriedades, que correspondem a apenas 4% dos estabe-
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lecimentos rurais da região, controlam 66% das terras. Já as 
pequenas e micro propriedades, responsáveis pela produção 
de alimentos que chegam à mesa das famílias, representam 
96% dos estabelecimentos rurais e ocupam 32% da área rural 
total (MAPBIOMAS, 2023; IBGE, 2017).

No setor pecuário, destaca-se que o rebanho bovino nos 
estados da Amazônia representava 49% do total do Brasil 
em 2022, com 104,3 milhões de cabeças de um total de 211,3 
milhões (CITE, 2024). Apesar da megabiodiversidade da região 
e de seu potencial para a produção e o consumo diversificados 
de alimentos, a fome está aumentando nas cidades e o Direito 
Humano à Alimentação Adequada (DHAA) é persistentemente 
violado. Nos últimos 30 anos, dietas inadequadas têm impac-
tado negativamente a saúde de adultos e jovens. A taxa de obe-
sidade entre adultos supera 18% nos nove estados amazônicos, 
e as doenças crônicas não transmissíveis relacionadas à má ali-
mentação já são a principal causa de mortes no país (INSTITUTO 
ESCOLHAS E CÁTEDRA JOSUÉ DE CASTRO, 2024).

Marcado pela convivência entre abundância e escassez, o 
território amazônico torna-se assim um laboratório para refletir 
sobre caminhos possíveis e pontos de partida para a transição 
dos sistemas agroalimentares brasileiros, uma vez que concen-
tra no mesmo espaço problemas e soluções. Isso quer dizer que 
a coexistência de diversidades de vidas e culturas tem poten-
cial para ser uma inspiração para a mudança e para ser resga-
tada e mobilizada a fim de que questões persistentes, como a 
fome, a má nutrição e o desmatamento, sejam enfrentadas. 

Diante da lacuna de conhecimento associada ao tema e de 
tanto potencial, a Uma Concertação pela Amazônia e o Instituto 
Clima e Sociedade (ICS) juntam esforços e provocam reflexões 
sob diferentes perspectivas quanto à produção e ao consumo 
de comida nas Amazônias e suas conexões com questões 
socioeconômicas e ambientais. 

Esta coletânea, portanto, tem o objetivo de qualificar o 
debate sobre como a produção e o consumo de alimentos na 
Amazônia se articulam com dinâmicas culturais, socioeconômi-
cas, ambientais e climáticas, oferecendo reflexões e um cardá-
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pio de ações práticas para que a região transite para sistemas 
mais justos, regenerativos e resilientes. 

Para guiar essa travessia de ideias e experiências, escolhe-
mos um fio narrativo ancestral: a lenda da mandioca, ou lenda 
da Mani. O nome “mandioca” deriva de “mani-oca”, que em tupi 
significa “a casa de Mani”. Essa história, contada entre muitos 
povos indígenas da Amazônia, narra o nascimento e a morte de 
Mani, uma criança de pele clara e alma especial, cuja partida 
precoce fez brotar, de seu túmulo, uma planta com raízes bran-
cas e nutritivas. A mandioca, símbolo da vida que ressurge da 
terra, tornou-se alimento essencial do prato amazônico e metá-
fora potente de transformação. 

Mais do que um mito de origem, essa narrativa expressa a 
relação profunda e simbiótica entre os povos amazônicos e o 
ambiente que os sustenta. Ela fala de dor e de generosidade, 
de ciclo e de renascimento — e nos inspira a enxergar a comida 
não apenas como produto, mas como cultura, território, história 
e possibilidade de futuro.

Foi a partir dessa imagem da mandioca, que surge da terra 
como um gesto de continuidade e afeto, que escolhemos orga-
nizar este livro. A lenda da Mani é o caminho narrativo que 
nos conduz, conectando temas complexos por raízes simbóli-
cas e sensíveis. Inspirados pela força dessas raízes, cada capí-
tulo se inicia com uma breve composição de Fernanda Rennó, 
que prolonga o exercício de interpretar a lenda e estabelece, de 
modo sensível e direto, o elo entre o mito e o tema (a)bordado.

Cada capítulo é, assim, como uma dessas raízes: único em 
sua forma e perspectiva, mas pertencente a um mesmo sis-
tema que nutre tanto o corpo quanto o imaginário social. Os 
textos foram pensados para transitar entre o técnico e o sensí-
vel, tecendo uma abordagem respeitosa, criativa e informativa 
— capaz de conectar passado e desejos de futuro, ancestrali-
dade, tradição e inovação, floresta e cidade.

A publicação é composta por um prólogo, onze capítulos e 
um epílogo, produzidos por autoras e autores que mobilizam 
perspectivas distintas para abordar os sistemas agroalimen-
tares e suas principais conexões. Os principais temas estão 
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conectados à discussão de cultura, uso da terra, segurança 
alimentar, saúde, desmatamento, cidades e clima. A primeira 
seção aborda o que são afinal os sistemas agroalimentares e 
as questões socioambientais e de saúde pública conectadas a 
eles. A segunda seção traz caminhos que suscitam a reflexão 
de que a grande diversidade de contextos no território amazô-
nico faz com que problema e solução coexistam e possam ser 
observados para oferecer respostas que conciliam comida sau-
dável no prato de todos, floresta em pé e qualidade de vida.

O prólogo “Mesa Posta: Uma conversa imaginada sobre ter-
ritório, comida, cultura e mudança” foi tecido a muitas mãos e 
é composto por muitas vozes. Fruto de entrevistas realizadas 
com pessoas das mais diversas trajetórias no território amazô-
nico, convida o leitor a cenários e questões centrais conectadas 
aos sistemas agroalimentares da Amazônia, conduzindo-as por 
assuntos como a bioeconomia, a biodiversidade e a educação 
e por temas associados, tais como a agroecologia, o manejo 
produtivo e de recursos hídricos e as mudanças nos padrões 
de cultura alimentar local. Todo esse trajeto é realizado desde 
as raízes sócio-históricas e culturais dos sistemas agroalimen-
tares, suas tipicidades, as modificações produzidas pela inte-
ração com o universo dos ultraprocessados e as necessidades 
de adaptação e de regeneração das práticas culturais e agroa-
limentares nesse novo contexto. 

A relação de comida e ancestralidade é o mote do primeiro 
capítulo, redigido por Eduardo Neves, Laura Furquim, Jennifer 
Watling e Myrtle Shock. O artigo aborda, a partir da compila-
ção de dados arqueológicos, os processos de domesticação de 
plantas e de introdução de espécies alimentícias na floresta na 
Amazônia há mais de 12 mil anos. Evidências acerca do uso 
de tecnologias sociais como — a “terra preta” indígena — e o 
manejo de diversas espécies botânicas por parte de povos indí-
genas que habitaram e habitam a região foram capazes de con-
tribuir para a constituição de uma rica agrobiodiversidade local. 
O pano de fundo do capítulo é o reconhecimento de que, desde 
a Antiguidade, as Amazônias são territórios nos quais se conci-
lia produção de comida e floresta em pé, e que os povos indíge-
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nas desenvolveram técnicas sofisticadas de domesticação de 
espécies da biodiversidade e de manejo regenerativo, que hoje 
são chave para transformar as práticas que prejudicam o solo e 
as dietas pouco diversas e de reduzido valor nutricional.

Em “Destruição ambiental e desigualdades: Caminhos para 
romper esse ciclo”, Cesar Favarão e Arilson Favareto seguem 
intuições similares e exploram as conexões entre desempenho 
socioeconômico dos modelos de desenvolvimento historica-
mente adotados na Amazônia e suas inter-relações com os sis-
temas agroalimentares e as questões ambientais. Os autores 
reconstroem a sucessão dos ciclos econômicos regionais até 
a consolidação do atual modelo agropecuário exportador de 
carne e soja, e argumentam que a trajetória dos sistemas agroa-
limentares da região foi marcada pela tensão entre dois princi-
pais modelos de desenvolvimento: um produtivista (intensivo 
em carbono e voltado para o consumo externo) e outro carac-
terizado por algumas ilhas de produção sustentável, mas ainda 
com pouca articulação e restrita a nichos. As consequências 
econômicas dessa configuração podem ser observadas a par-
tir do baixo desempenho social dos municípios amazônicos, e 
também na degradação ambiental e na persistência da insegu-
rança alimentar. A superação desse cenário não tem resposta 
fácil, e necessariamente passa, entre outros pontos, pela con-
solidação de sistemas produtivos sustentáveis, pelo desenvol-
vimento da bioeconomia e pela ampliação da conexão entre 
oferta e consumo de alimentos sustentáveis.

No terceiro capítulo, "Economia e território: Um panorama 
dos sistemas alimentares locais", o grupo de pesquisadores for-
mado por Rosana Maneschy, Daniel Soares, Gisalda Filgueiras 
e Priscilla Tamasauskas analisa os sistemas alimentares ama-
zônicos a partir dos efeitos que os setores primário, secundário 
e terciário da economia têm sobre a espacialização dos usos da 
terra. Enfocando as principais cadeias produtivas da região — 
milho e soja, gado de corte e leiteiro, produtos florestais e nati-
vos e fruticultura e horticultura — os autores argumentam que 
as transformações das paisagens, ocasionadas pela modifica-
ção nos usos da terra, catalisam fenômenos como as mudanças 
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climáticas e induzem consequências sobre sistemas alimenta-
res e acesso da população aos alimentos. As tensões dessa 
copresença refletem-se nos desafios ao abastecimento alimen-
tar das populações locais nas diferentes regiões amazônicas, 
que também envolvem aspectos como os diferentes canais de 
distribuição e logística, a origem local ou não local dos produ-
tos alimentares e a perda da biodiversidade.

O Capítulo 4, “O desmatamento ameaça a segurança alimen-
tar: O desafio de produzir comida sem derrubar a floresta”, Paulo 
Barreto e Arthur Rocha partem do paradoxo segundo o qual 
o aumento da produção de alimentos e de energia prejudica 
a produtividade agrícola no longo prazo, pois se baseia fun-
damentalmente no desmatamento e na conversão de flores-
tas em terras agrícolas, agravando as mudanças climáticas. A 
opção pelo desmatamento, dizem os autores, é comum a gran-
des e pequenos produtores rurais, desde a agricultura de larga 
escala, passando pela agricultura familiar e pela agricultura de 
subsistência, até chegar à produção de biocombustíveis. Os 
autores identificam como impactos desse modelo a alteração 
dos padrões climáticos, a degradação do solo, a desregulação 
hidrológica, a desestabilização de ecossistemas e a perda de 
biodiversidade, todos fatores com efeito de retroalimentação 
negativa nos indicadores de produção agrícola. 

Andréa Jacqueline Fortes Ferreira, no Capítulo 5, intitulado 
“Sistemas alimentares da escassez: A persistência da fome no 
contexto das mudanças climáticas”, investigam o aumento das 
vulnerabilidades sociais decorrente da expansão dos sistemas 
alimentares fundamentados em ultraprocessados e como isso 
impacta a consecução do Direito Humano à Alimentação e 
Nutrição Adequada (DHANA) e a soberania alimentar de povos 
e comunidades tradicionais. Substituindo os sistemas alimen-
tares regionalizados e marcados pela diversidade, esse novo 
sistema hegemônico contribui não somente para a monotonia 
e a insegurança alimentar, mas também para a má nutrição e 
para as mudanças climáticas.

"Sem água na torneira, sem comida no prato: Conexões entre 
as inseguranças hídrica e alimenta" é o título do capítulo 6, de 
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autoria de Mayline Menezes da Mata e Maria Angélica Tavares de 
Medeiros. As autoras abordam o nexo entre esses dois proble-
mas, tendo como ponto de partida a desigualdade intrarregional. 
As altas taxas de insegurança alimentar encontradas na região 
Norte do país associam-se com a insegurança hídrica domiciliar, 
propiciada pela má qualidade, déficit de abastecimento e dificul-
dades de armazenamento de água para consumo humano, justa-
mente numa região em que, paradoxalmente, os recursos hídricos 
são abundantes. Soma-se a esse quadro as mudanças climáticas 
decorrentes do desmatamento, que têm contribuído para a perda 
de biodiversidade e a redução de regimes de chuvas.

No Capítulo 7, "Quando a floresta ensina: Reflexões sobre 
uma sociobioeconomia da prosperidade", Marcelo Salazar des-
taca o potencial dos alimentos da floresta para integrar-se a 
sistemas produtivos que geram valor econômico, social e cul-
tural, beneficiando simultaneamente comunidades tradicionais 
e conservação ambiental. Salazar critica a substituição das 
práticas ancestrais pelo monocultivo, megaprojetos e a lógica 
do consumismo, que têm levado ao abandono de roças, maior 
integração de ultraprocessados às dietas e prejuízos à saúde. 
Como alternativas, o autor propõe fortalecer a governança 
local, valorizar economicamente as atividades tradicionais e 
tornar os produtos florestais e postos de trabalho relaciona-
dos a sociobioeconomia mais competitivos e atraentes. Ele cita 
quatro iniciativas já implementadas: miniusinas de processa-
mento, rede de cantinas abastecidas com insumos da floresta, 
inclusão da farinha de babaçu na merenda escolar e desenvol-
vimento de negócios do setor privado que agregam valor aos 
produtos e integram a participação comunitária na gestão.

Laís Mais e Lorenza Longhi uniram-se a Estela Sanseverino, 
Fernanda Marrocos-Leite e Nadine Nunes-Galbes para elabo-
rar o oitavo capítulo, sobre a falta de diversidade alimentar nas 
Amazônias. Introduzindo o conceito de “monotonia alimentar” 
como fio condutor de sua análise, as autoras identificam que 
o padrão hegemônico do sistema alimentar, também introdu-
zido na Amazônia, tem contribuído para a sindemia global e 
fomentado padrões alimentares cada vez menos diversos, mais 
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dependentes de alimentos de origem animal e das poucas 
commodities que fazem parte do ciclo produtivo dos alimentos 
ultraprocessados. Além dos efeitos ambientais relacionados 
às mudanças climáticas e ao empobrecimento do solo, entre 
outros, assiste-se a efeitos negativos na saúde da população, 
aferíveis pelo aumento do sobrepeso, da obesidade e de inci-
dência de doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs), tais 
como diabetes e problemas cardiovasculares. 

O Capítulo 9, elaborado por Ana Barezi e Beatriz Duarte, inti-
tula-se “Conexões campo-cidade: os caminhos para facilitar o 
acesso a alimentos nutritivos e sustentáveis”. Nele, as autoras 
debruçam-se sobre as possibilidades de produção de alimen-
tos saudáveis e sustentáveis, em especial a sua viabilidade e 
relevância a partir da agricultura urbana e periurbana. Seu foco 
é sobre o papel que pode vir a ser desempenhado nesse pro-
cesso pelos tomadores de decisão para apoiar e tornar ope-
rantes e generalizadas algumas iniciativas estruturantes, nos 
moldes de políticas públicas, que incentivem a proliferação 
desse modelo de produção, assim como, necessariamente, a 
ampliação de espaços para a comercialização desse tipo de 
produto. Na visão estratégica das autoras, as políticas públi-
cas assim orientadas também devem promover tanto a cone-
xão entre campo e cidade como a demanda pelo consumo de 
alimentos da sociobiodiversidade regional e agroecológicos. 
Essa perspectiva implica uma gama de investimentos capazes 
de superar tanto as dificuldades de logística como a dissemina-
ção de informações sobre os benefícios desse tipo de alimen-
tação e o fortalecimento da comercialização, a fim de facilitar o 
acesso a esses produtos. 

“Agropecuária com floresta em pé: O papel do Estado como 
indutor da transição” é o título do décimo capítulo, de autoria 
de Fernando Sampaio. Nele, o autor se debruça em propostas 
de apoio à atividade agropecuária na Amazônia que associam 
desenvolvimento socioeconômico, conservação da biodiver-
sidade e mitigação da crise climática. Em geral, são inicia-
tivas que incentivam ganhos de produtividade da atividade 
vis-à-vis a sua expansão espacial para novas áreas, que tra-
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dicionalmente tem se convertido em desmatamento. Modelos 
de produção de baixo carbono, de agricultura regenerativa, 
de Integração-Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), de recupe-
ração e manejo de pastagens ou o uso de bioinsumos são 
alguns dos exemplos elencados pelo autor de tecnologias de 
aumento da produtividade agropecuária sem a necessidade 
de desmatamento. O sucesso de sua implantação depende 
de planejamento, de um projeto nacional para a Amazônia, 
no qual o Estado ocupe um papel relevante como organiza-
dor e viabilizador dessa mudança. Seja por meio da gover-
nança fundiária, do controle das fronteiras, da regularização 
ambiental, seja por meio da integração entre os diversos pla-
nos elaborados nas diferentes esferas de governo, seja, ainda 
pela cessão de crédito ou disponibilização de infraestrutura, 
cabe ao Estado essa orquestração de um ambiente institucio-
nal equilibrado para que o setor privado possa de fato disse-
minar e aprofundar iniciativas para transicionar a produção 
em direção a cadeias sustentáveis.

O Capítulo 11, “Culinárias indígenas: práticas e inspirações 
de uma alimentação ancestral”, elaborado pela antropóloga 
Lorena França, pela pesquisadora indígena Mel Mura e pela chef 
de cozinha Débora Shornik, apresenta as características cultu-
rais da alimentação indígena no território amazônico, a partir 
das experiências dos povos Baniwa, Enawene-Nnawe, Mura, 
Tukano e Wajãpi. Os alimentos cultivados por esses povos obe-
decem a um calendário ecológico associado ao conhecimento 
tradicional que reúne, de maneira complexa, a compreensão 
de bioindicadores, as percepções sobre os ciclos das condi-
ções climáticas e sazonais de seus territórios e as concepções 
sobre a passagem do tempo. Também são praticados por meio 
de técnicas de cultivo, processamento, preparo e cocção que 
denotam relações específicas com a terra, suscitando a impor-
tância da dimensão cultural e ancestral na garantia da sobe-
rania alimentar. O capítulo é ricamente complementado pelo 
relato a respeito da vivência da cultura alimentar Mura por 
Melrilane Faria, de origem Mura e quilombola, e pela identifi-
cação de experiências de recuperação da segurança alimentar 
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através do conhecimento tradicional, que atualmente tem sido 
valorizado tanto em iniciativas de alta gastronomia como de 
cozinhas solidárias.

Para finalizar, o epílogo "Paradoxos amazônicos: Desafios e 
oportunidades para uma transição justa e sustentável dos sis-
temas agroalimentares" arremata a discussão elencando veto-
res de tração e de retração desses paradoxos, e projetando 
soluções a partir dos desafios e oportunidades.

Sabemos que esta coletânea não abrange todos os temas 
relevantes. Ficam de fora questões importantes, como o des-
perdício de alimentos, o uso crescente de agroquímicos e anti-
bióticos, e o bem-estar animal. Ainda assim, ela nasce com a 
ambição de fomentar debates menos óbvios e de apontar cami-
nhos para a transformação das formas hegemônicas de produ-
zir e consumir alimentos na Amazônia. Que este seja o início de 
uma conversa inadiável sobre que comidas queremos comer 
no Brasil e como as produziremos, nas quais a transição justa 
e regenerativa dos sistemas agroalimentares amazônicos seja 
reconhecida como uma oportunidade de alavancar as seguran-
ças alimentar, nutricional e climática — no país e no mundo.

Boa leitura a todas e a todos!
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MESA POSTA
Uma conversa imaginada 

sobre território, 
comida e cultura



PRÓLOGO

Uma mesa e dez cadeiras. Cada lugar traz um modo de ver e 
de viver os sistemas agroalimentares da Amazônia. As vozes 
que ocupam a mesa pertencem a mulheres e homens de cinco 
estados: Amapá, Maranhão, Rondônia, Pará e Amazonas — em 
sua maioria, das capitais. Em comum, reconhecem que por trás 
da comida existem conexões ancestrais entre culturas e natu-
reza. Trata-se de um grupo que trabalha em distintos elos das 
cadeias (re)produtivas, narrando, a seu modo, pontos de vista.

A conversa imaginada é tecida em tempos diversos. 
Embora as escutas tenham sido conduzidas individual-
mente e em momentos distintos de 2024, as palavras reor-
ganizadas em texto se encontram, atravessam-se, desenham 
um panorama coletivo sobre questões centrais associadas 
ao tema dos sistemas agroalimentares na região amazônica.  
A mesa que se coloca em cena é fio e tear: um espaço simbó-
lico no qual as vozes se unem para contar o que já existe, iden-
tificar mudanças e imaginar o que se deseja.

O desafio, portanto, foi trazer pessoas do território para 
um encontro imaginado, mas enraizado no real. A prosa que 
se cria coletivamente não é invencionice ou ficção: cada pala-
vra pertence a quem a proferiu, apenas levemente temperada 
com conectivos e situações de fala que dão liga às histórias. 
Ou seja: as intromissões possuem, tanto quanto possível, ape-
nas um caráter de amarração formal, ficando o conteúdo cen-
tral restrito às falas transcritas das pessoas ouvidas. Isso não 
implica que não tenha sido imprimido um tratamento cria-
tivo aos dados originais, pois reorganizar as diversas falas de 

A Mani atravessa tempos 
pelos quais ecoam 
saberes de ontem e 
os sonhos de amanhã, 
entrelaçando tradição e 
inovação.
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maneira articulada, em conjuntos coerentes e coesos dota-
dos de sentido, exigiu a adoção de critérios que respondes-
sem simultaneamente à configuração dialógica e à relevância 
de certos assuntos e temas.

Para a identificação dos temas e assuntos mais relevantes, 
os conteúdos das entrevistas individuais foram organizados em 
matrizes, nas quais se verificou a frequência com que se cruza-
vam. O termo “assunto” foi reservado aos tópicos mais amplos, 
isto é, sobre “o que” se fala, ao passo que o termo “tema” diz 
respeito às diferentes formas de se abordar os “assuntos” — 
ou seja, a “como” se fala sobre determinado assunto. Feitas as 
análises de frequência, os três assuntos que ocuparam posição 
de destaque nas entrevistas sobre os sistemas agroalimentares 
foram a bioeconomia, a biodiversidade e a educação. O mesmo 
procedimento foi realizado em relação aos temas. Nesse caso, 
a avaliação da frequência identificou como tópicos significati-
vos a agroecologia, o manejo produtivo e de recursos hídricos 
e as mudanças nos padrões de cultura alimentar local. 

O desafio de imaginar uma conversa que efetivamente 
nunca existiu foi abordado tendo como fio condutor esses três 
assuntos e esses três temas principais, responsáveis por enca-
dear cinco atos que, semelhantes às cenas teatrais, retratam 
as interações entre as pessoas entrevistadas, apresentando-
-as umas às outras, sem negar a complementaridade ou a dife-
rença entre suas visões de mundo no contexto dos sistemas 
agroalimentares da Amazônia. 

O diálogo flui conforme a saturação dos assuntos e temas 
nas escutas individuais, sem que nenhuma voz se perca. Entre 
uma fala e outra, costura-se uma narrativa que não só respeita, 
mas amplia e evidencia a riqueza de cada depoimento. Afinal, 
como numa boa refeição partilhada, cada ingrediente — ou 
cada voz — tem seu valor, e é no encontro entre eles que emer-
gem novos sabores.

A mesa está posta. Que venham as palavras, os sabores e as 
novas receitas que elas inspiram! Conheça os comensais:
•	 Ed Carlos Santana Tenório (Belém/PA): Kiko, como é conhe-

cido, trabalha diretamente com alimentação, em especial con-
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duzindo projetos relacionados à reunião e à divulgação de 
receitas que têm a mandioca como principal insumo. 

•	 Tainá Paiva Godinho (Belém/PA): também chamada de Tainá 
Marajoara, devido à sua origem, é pesquisadora, artista, cozi-
nheira e ativista da cultura alimentar tradicional amazônica.

•	 Fernanda de Araújo Moraes (Carauari/AM): líder comunitária e 
defensora ambiental na comunidade de Lago Serrado, municí-
pio amazonense de Carauari, onde atua com projetos relacio-
nados ao manejo do pirarucu.

•	 Mauro Lúcio de Castro (Paragominas/PA): pecuarista, especia-
lista em gestão, sustentabilidade e desenvolvimento humano 
no contexto da atividade pecuária.

•	 Kátia Gomes de Sousa Di Teodoro (São Luís/MA): moradora do 
Assentamento Califórnia e militante do Movimento Sem Terra 
(MST), dedica-se à educação no campo e a projetos de implan-
tação de sistemas agroflorestais na Amazônia. Também parti-
cipa do Coletivo Nacional Plantar Árvores e Produzir Alimentos 
Saudáveis, do MST.

•	 Justino Alves Barbosa (Porto Velho/RO): músico, ator, pro-
dutor de cinema e cenógrafo, Tino Alves atualmente dedica-
-se a propagar os benefícios da permacultura e dos  sistemas 
agroflorestais, atuando em projetos cuja orientação é tornar os 
sistemas agroflorestais viáveis produtivamente e economica-
mente em comunidades tradicionais da Amazônia de diversas 
matizes: seringueiros, mulheres indígenas, extrativistas, qui-
lombolas e ribeirinhos. 

•	 Pedro Aquino de Santana (Macapá/AP): professor e pesquisa-
dor do Instituto Federal do Amapá (IFAP), tem se dedicado a 
projetos devotados à saúde e à melhoria da qualidade de vida 
de comunidades ribeirinhas da Amazônia, tendo desenvolvido 
um modelo de casa sustentável adaptado a esse modo de vida.

•	 Célio José Pereira da Costa (Belém/PA): agrônomo paraense 
dedicado à agroecologia e à questão ambiental, atual-
mente é servidor na Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade (Semas) do Estado do Pará e professor na 
Fundação Centro de Referência em Educação Ambiental Escola 
Bosque “Professor Eidorfe Moreira” (Funbosque), da Prefeitura 
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Municipal de Belém, na qual também exerce o cargo de coor-
denador de planejamento e pesquisa.

•	 Tarcísio Silva Ferreira (Itacoatiara/AM): pedagogo, graduado 
em Letras (Português e Inglês), pós-graduado em Informática 
e Comunicação na Educação, mestre no Curso Internacional 
Estado, Governo e Políticas Públicas com ênfase em Educação, 
coordenador do Coletivo Puraqué de Cultura Digital e 
Cidadania, ativista de Cultura Digital e Software Livre, profes-
sor do Ensino Mediado por Tecnologias do Ensino Médio e pro-
fessor do Ensino Fundamental I da Secretaria de Educação de 
Itacoatiara (AM).

•	 Pricila Almeida (Manaus/AM): economista e especialista em 
agricultura e desenvolvimento regional e em Negócios da 
Floresta Amazônica. Sócia-fundadora da Amazônia Smart Food.

•	 Jader Gama: cientista da Computação, doutor em 
Desenvolvimento Socioambiental pelo Núcleo de Altos Estudos 
Amazônicos da Universidade Federal do Pará (UFPA) e pes-
quisador do Laboratório de Cultura Digital da Universidade 
Federal do Paraná (UFPR)/Ministério da Cultura.

•	 Nara Pessoa: doutora e mestre em Comunicação, Cultura e 
Amazônia (UFPA). Especialista em Marketing, Publicidade e 
Propaganda. Jornalista e relações públicas. Pesquisadora da 
comunicação e da Economia Feminista em territórios amazônicos.

•	 Georgia Moutella Jordão: doutora em Política e Gestão da 
Sustentabilidade, coordenadora de Conhecimento na Uma 
Concertação pela Amazônia e pesquisadora associada no 
Centro de Desenvolvimento Sustentável da Universidade de 
Brasília (UnB).

•	 Clayton Peron F. de Godoy: consultor socioambiental e sócio-dire-
tor da SocioLógica Projetos e Soluções Socioambientais. Doutor e 
mestre em Sociologia pela Universidade de São Paulo (USP).

•	 Fernanda Rennó: PhD em Planejamento Territorial, Meio 
Ambiente e Paisagem pela Université de Toulouse/Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG), pós-doutora em Engenharia 
Sanitária (UFMG). Membro do Núcleo de Governança e coor-
denadora da frente de Cultura na Uma Concertação pela 
Amazônia.
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RAÍZES 

— Sou paraense, de Belém — a voz de Kiko Tenório irrompe 
no silêncio. — Eu venho de uma família que trabalha há mais 
de cem anos com culinária indígena. Sou bisneto de alforriada, 
cozinheira alforriada, que comprou sua alforria vendendo os 
quitutes dela lá no Ver-o-Peso. Trabalhava numa casa na Veiga 
Cabral. E a minha avó, a minha avó Mundica, que era bam-
bambã em cozinha também, costumava cozinhar em aniversá-
rios ou em terreiros de candomblé aqui na região. Eu já nasci 
dentro desse contexto alimentar, cortando cupuaçu, benefi-
ciando açaí… A minha mãe, D. Eliete, era uma lenda viva, conhe-
cida como a rainha do tucupi pela população da época e pela 
imprensa escrita e televisionada. Ela foi a primeira a mandar 
para fora tudo o que se consumia aqui no estado.

— Eu venho de um povo matriarcal — diz Tainá Marajoara. 
— Também moro em Belém, mas vejo as coisas de um jeito 
diferente. A gente, enquanto matriarcal, nunca pôde existir. É 
essa história de a gente sempre ter vivido a nossa cultura de 
forma escondida, porque, apesar de ter sido bisneta de alguém 
que é da pajelança caruana, que me ensinou os cantos, que 
me ensinou o que eu devia respeitar, que me ensinou sobre as 
forças da natureza, que me ensinou todo esse mundo, nunca 
pude praticar. Eu não tinha ideia de que a gente não existia 
enquanto povo marajoara. Aí, quando eu chego na faculdade de 
Sociologia é que eu vou descobrir que o marajoara não existe. 
Um dos professores lá foi falar dos antigos, dos egípcios e tudo, 
e eu disse: “não, não são os mais antigos, porque tem gente do 
marajoara”. Eu sabia toda a minha história, e resolvi contar. E aí, 
com 16 anos, fui enfrentar um professor de Sociologia. Lógico 
que esse professor me deixou reprovada. Mesmo assim, termi-
nei a faculdade, depois cursei Comunicação. Migrei para São 
Paulo, onde estudei teatro e trabalhei em diversos centros cul-
turais e companhias teatrais, antes de retornar para Belém e 
me dedicar ao trabalho com a cozinha.

— Sou o Mauro Lúcio. Também moro no Pará. Em 
Paragominas. Mas sou mineiro de nascimento. Eu me estabe-
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leci por lá em 1982, aos 19 anos, pra morar na primeira fazenda 
que meu pai tinha comprado na região, ainda em 1975. Quando 
me mudei, a infraestrutura era muito precária, muito pobre. 
Estrada, energia, não tinha praticamente nada e era muita 
mata. Então, eu fiquei morando e trabalhando na fazenda. Sou 
filho e neto de pecuarista, então eu nasci e me criei traba-
lhando em fazendas e convivendo com fazendas de pecuária. 
Praticamente a minha vida inteira foi trabalhando com pecuária 
e, como você falou muito da infância, né, a minha era muito na 
fazenda. E não só eu, mas toda a família, né? Meus primos, todo 
mundo, a gente convivia, e era essa coisa toda de fazenda, era 
coisa de estar montando a cavalo... Meu relacionamento com a 
terra, e principalmente com a pecuária, é desde quando eu me 
entendo por gente.

Pricila Almeida diz:
— Assim como o Mauro, eu sou mineira, mas hoje em dia moro 

em Manaus. Já tem 18 anos que eu estou no Amazonas. Eu fui 
criada com uma alimentação supernatural. Super. Então, aquela 
comida do mineiro [...] toda artesanal, e isso fez parte de toda 
minha rotina, né? Era comida do fogo, no fogão à lenha, no tacho 
de cobre. Isso esteve e está muito presente na nossa cultura e 
com a minha família desde sempre. E por conta de a alimentação 
natural ter sido muito presente, eu sempre gostei dela. Hoje eu 
sou economista e especialista em agricultura e desenvolvimento 
regional. Trouxe essa preocupação com a alimentação saudável 
para a minha vida profissional, e estou atuando no segmento de 
alimentos veganos, no desenvolvimento de proteínas alternativas 
a partir de frutas amazônicas.

— Aqui, mais um paraense para a lista! Me chamo Célio 
Costa, tenho 55 anos, e, assim como a Tainá e o Kiko, também 
moro em Belém, cidade onde nasci. Meus pais têm ascendência 
nordestina e são paraenses. Meu pai veio de Maracanã e minha 
mãe também veio do interior. Meu pai foi para Belém atrás de 
um emprego. Em Maracanã, ele fazia extração de caranguejo 
e colhia arroz. Em Belém, entrou no Ministério da Agricultura. 
E minha mãe é professora. Éramos uma família numerosa, de 
dez irmãos. Eu acabei me tornando agrônomo, por influência 
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do trabalho do meu pai, que me expôs ao mundo da agronomia, 
e devido ao contato com a pobreza rural, quando eu visitava a 
cidade natal do meu pai. 

— Que interessante, Célio! Atuamos em campos similares, 
apesar da nossa distância geográfica — disse Tino Alves, ron-
doniense da capital. — Hoje eu moro numa comunidade ao lado 
de Porto Velho, chamada Belmonte. É onde a gente desenvolve 
algumas coisas, alguns trabalhos dentro da permacultura, agro-
floresta, vivências ancestrais. Tenho 55 anos já completos. Na 
minha vida, já migrei para São Paulo, para o Rio de Janeiro; via-
jei pelo baixo Madeira, envolvendo-me com música, praticando 
malabares, tecendo amizades, compondo canções sobre os 
seres encantados da floresta — Curupira, Boto e tantos outros. 
Há nove anos, comecei a me envolver com sistemas agroflores-
tais e permacultura, por ter a percepção da carência alimentar 
em meu entorno. Iniciei a atividade em minha propriedade, para 
subsistência, aí fui adquirindo conhecimento prático a respeito 
de formas alternativas de plantio orgânico, ao ponto de come-
çar a ser chamado para dar palestras a respeito de técnicas de 
cultivo agroflorestal em escolas da região.

— Eu vivo em Manaus, Tino. Meu nome é Fernanda Moraes, 
sou líder comunitária e defensora ambiental. Você falou em 
vivência ancestral e, sabe, eu lembro muito dessa vivência, do 
meu pai passando para a gente todo esse cuidado com os ali-
mentos, com os ambientes — pois lá a gente chama os lagos de 
“ambientes”. O local onde a gente mora era chamado, na época, 
de Casarão dos Patrões, e, após toda essa vivência da época do 
patrão, meu pai permaneceu por lá [...] Teve toda a resistência, 
enfrentou pessoas que diziam cuidar do local, mas que arren-
davam os lagos, e meu pai começou a impedir que isso aconte-
cesse. Hoje a gente é uma das comunidades de referência na área 
do acordo de pesca, com os maiores potenciais, maior forma de 
organização, maior estrutura para acontecimentos e eventos.  
É onde está a minha família, da qual tenho o maior orgulho da 
história e do legado de luta que meu pai deixou, em respeito à 
família, em respeito à natureza e ao meio ambiente.
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— Você falando assim, principalmente da relação com a água, 
me traz muitas lembranças, Fernanda. Sou o Pedro Aquino, 
tenho 59 anos. Sou natural de Alenquer, no Pará, mas atual-
mente resido em Macapá, onde sou pesquisador no Instituto 
Federal. Enfrentei uma infância difícil, trabalhei na roça desde 
os meus 6 anos. Sou de uma família de agricultores familiares. 
Éramos meu pai, minha mãe e seis irmãos, quatro morreram 
ainda bebês. Hoje, na condição de pesquisador, fui investigar a 
causa da morte dos meus irmãos. Era água. Água contaminada. 
Foi o que tirou a vida dos meus irmãos, quase tirou a minha e 
a do meu outro irmão que sobreviveu. Inclusive, segundo meu 
pai, eu sobrevivi porque um curandeiro, um curador, cuidou 
de mim. Então, dessa infância, tem toda uma memória que me 
remeteu sempre à preocupação com a situação amazônica. Eu 
ficava olhando desde criança como é que essas pessoas vivem, 
como é que a gente vive aqui em cima dessa água, mora aqui 
em cima e bebe essa água. E hoje eu observo que continua do 
mesmo jeito.

— Minha trajetória de vida tem alguma semelhança com a 
sua, Pedro — continua Kátia Gomes. — Também sou filha de 
agricultores e minha família migrou bastante. Nasci em Barra 
do Corda, no Maranhão, e atualmente resido na capital, São 
Luís. Mas já morei em praticamente todo o estado na minha 
infância. Meus pais são camponeses e, em virtude disso, nós 
fomos morando de município em município, nessa perspectiva 
de conseguir um espaço para trabalhar, onde a família pudesse 
ter comida, né? Moramos a vida toda no campo, com meu pai 
trabalhando para fazendeiros. A minha mãe tinha já bastante 
filhos, nós somos uma família de sete irmãos. Ao longo desse 
tempo, começávamos a estudar em uma escola no interior 
e, de repente, tínhamos que mudar para outro local. Até que 
meus pais participaram de uma ocupação de terra junto ao 
movimento dos trabalhadores rurais aqui no estado, então nós 
fomos morar, na época, em um acampamento, que ficava na 
cidade de Açailândia, na região sul. Tornou-se o Assentamento 
Califórnia. Eu morei lá por muitos anos, minha família continua 
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morando lá. Foi exatamente nesse período que tive outra pers-
pectiva de vida, porque pude conhecer uma organização social, 
tomar outra formação de consciência [...] inclusive, da situação 
agrária no estado. Eu sou uma militante do movimento, atuo 
nos assentamentos da região amazônica do Maranhão, mas 
também desenvolvo um trabalho em nível nacional. Faço parte 
de um coletivo e participo da coordenação nacional. Plantar 
árvores, produzir alimentos saudáveis, acompanhar alguns 
estados dessa região. Desenvolvo esse trabalho que é de fazer 
formação, trazer informação, fazer a implantação de sistemas 
agroflorestais…

— Vejo que, além da relação comum com a alimentação, 
muitos de nós somos migrantes na própria Amazônia — afirma 
Tarcísio Ferreira. — Eu mesmo sou paraense, mas moro em 
Itacoatiara, no Amazonas, onde sou professor nas redes esta-
dual e municipal. Na verdade, é um vilarejo chamado Lindoia. 
Fica às margens de uma rodovia, a AM-010, que liga Manaus a 
Itacoatiara. Eu nasci numa comunidade próxima às cidades de 
Alenquer e Santarém. [...] Garoto do interior, muita fartura de 
peixe, muita fartura de alimento, graças a Deus. E, como filho 
mais velho, já naquele período de 9, 10, 11 anos, já tinha que 
saber cuidar da casa, olhar o feijão que a mãe tinha deixado 
no fogo, ajudar a pescar, a tirar leite da vaca. Foi uma infân-
cia muito boa, com muita alimentação, com muitas brincadei-
ras, muitos primos por perto. Mas chega um tempo em que, 
por morar no interior, os pais escolhem, tomam uma decisão 
de levar os filhos para a cidade para estudar. Então, foi quando 
fomos para a cidade de Santarém, por conta da família, avó, tios 
já estarem por lá. E eu estudei. E me tornei professor.

COMIDA 

— O peixe é o meu alimento principal. Não como todos os 
dias porque não é fácil, mesmo morando em Itacoatiara, no 
interior do Amazonas, às margens de um rio. Mas considero um 
alimento fundamental na dieta amazônica — relata Tarcísio. — 
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Por exemplo, aqui tem o bodó, que é um peixe preto. É o que 
lá para o Centro-Sul chamam de peixe-cascudo, eu acho. Mas 
no nosso Pará é acari. Olha só, a diferença de chamar de acari 
e de bodó é grande. Muda-se o nome, mas o peixe é o mesmo. 
Isso me traz recordações de outros tempos. Minha mãe sempre 
plantando aquela chicória, a cebolinha, o coentro... E o meu pai 
sempre gostando também do peixe. Eu, até hoje, largo qualquer 
outro tipo de alimento se tiver peixe.

— E o cheiro do tamatá, gente? — intercede Tainá Marajoara. 
— Que é uma das memórias mais fortes que eu tenho. O cheiro 
do tamatá! Pra vocês verem que a alimentação mexe com 
todos os nossos sentidos. Eu sentia aquele cheiro, aquilo para 
mim era muito estranho. Aquele peixe com aquele cheiro muito 
forte. A outra coisa era o cheiro de quando ia limpar a tripa 
de búfalo. Quando ia limpar para fazer linguiça para ferver. O 
cheiro de bucho também.

— Tem também o tucumã — intervém Tarcísio. — O tucumã 
é um fruto daqui da região. Lá no Pará, é muito mais conhecido 
um tucumã pequeno. Aqui no estado do Amazonas é um gran-
dão, que você tira aquela primeira capinha dele, aquela casca, e 
entre a casca e o caroço tem uma massa. Ela é bem gordurosa 
e muito rica em nutrientes. E aqui muita gente usa para o café 
da manhã. E é bom, não precisa cozinhar, não precisa nada, 
basta descascar ele, pegar aquelas fatias ali e comer.

— Na minha localidade, em Belém, eu tenho, de cabeça, 
dez, 12 receitas que aproveitam o mesmo insumo, a mandioca 
— diz Kiko. — Inclusive, passei a reunir receitas dessa planta, 
e atualmente conto com 23 receitas catalogadas. Da man-
dioca, aqui na região Amazônica, dá para fazer farinha, mani-
çoba, o carimã [...] usa tanto para empanar o peixe, como 
para fazer mingau, fazer aqueles biscoitos, molhos, reelabo-
rar para fazer o tucupi, dá para ti fazer a goma, farinha de 
tapioca, para engrossar outros molhos, reelaborar outras 
receitas, farinha d’água, dá para fazer os beijus da vida.

— Cultura alimentar é um conceito que sai do Marajó, do ter-
ritório de pior IDH do país, sabe? — comenta Tainá Marajoara. — 
Então, quando a gente se levanta e fala que cultura alimentar é 
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principalmente aquilo que a gente não come, mas o que pensa, 
vive, cultiva... não estamos falando do que a gente cultiva na 
terra. Não é o ato mecânico de plantar. Não é o ato mecânico 
de cozinhar. Não é isso. É o ato simbólico, invisível, identitário e 
de existência que há em tudo isso. 

Kiko complementa a ideia de Tainá:
— Não dá pra falar em cultura popular sem falar em ances-

tralidade. E essa galera que abriu as portas para a Amazônia 
ser o polo gastronômico mundial tem que, primeiro, reve-
renciar os mais velhos, homenagear não uma, mas várias 
mulheres que iam para a linha de frente da cozinha para com-
plementar a renda familiar, prover o alimento da sua prole. E 
elas eram, posso dizer, todas amigas, se ajudavam. 

Tainá retoma:
— Sim, esse pessoal que se apropria fala de flores comes-

tíveis, não sei o quê. Gente, nós já comemos flores há muito 
tempo. Uma vez, nos anos 80, em um aniversário, a vovó viu 
uma mesa cheia de docinho colorido e ficou muito apavorada 
com aquilo. Indígena, né? E aí ela me levou para fora e eu fiquei 
comendo flor com ela durante boa parte da noite, chupando a 
florzinha lá do beija-flor que tinha no canteiro do prédio. 

— Eu acho que tem um racismo nisso daí — opina Kiko. — 
Para falarmos da mandioca em si, deveríamos, com todo res-
peito, recorrer aos que vieram antes de nós. Era o que eles 
sabiam fazer, e, por causa da origem deles, não eram bem acei-
tos. E isso se passa não só com a pessoa, mas também com o 
alimento que ela come. 

— Está tudo conectado na rede que existe por trás de um 
alimento: ancestralidade, memória, religião, meio ambiente — 
resume Kiko. — No período do Círio de Nazaré, a rua cheira a 
maniçoba ou algum alimento no tucupi, essa é a sensação. Eu 
já cheguei a passar um Círio fora de Belém, para mim foi super 
nostálgico. 

— Verdade — emenda Célio Costa. — Nossa comida era raiz, 
tubérculos, frutas, peixe. Muito rica. O nosso café da manhã 
era tubérculo, macaxeira. A gente não comia pão de trigo. Mas 
agora mudou, né? 
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ADAPTAÇÃO

— A melhor alimentação é a dos nossos ancestrais, por-
que os aditivos químicos não faziam parte da cultura alimen-
tar amazônica — diz Kiko. — Atualmente, os alimentos recebem 
uma carga de produtos químicos desde a lavoura… o malatol, 
o folidol. 

— Eu acho que houve uma grande transformação nos siste-
mas agroalimentares da Amazônia. Hoje, a gente vai nos super-
mercados e pode constatar como praticamente não existe a 
diversidade de alimentos. Eles acabam se tornando muito res-
tritos, e, assim, gera uma dependência nas pessoas de consu-
mir praticamente um único produto — observa Kátia.

— Como assim? — retruca Mauro. Kátia continua: 
— Tipo, eu vou no supermercado. Quando eu chego lá, acho 

a batata, a laranja, que nem são as laranjas da região mesmo, 
do local, ou seja, são produtos que, na maioria das vezes, geo-
graficamente não se explicam. Mas se explicam no momento 
em que a gente consegue fazer essa leitura, de que o que tem 
ali é uma produção de alimentos diferente das áreas de assen-
tamento, das comunidades quilombolas, das terras indígenas. 
Nos territórios tradicionais, a gente vê que há diversidade de 
alimentos, porque ainda há uma biodiversidade. 

Tarcísio faz uma ressalva:
— Eu não acho que seja somente isso. Infelizmente, em 

mudanças, quando você vai de uma cidade para outra, de um 
estado para outro, muda-se muito o hábito alimentar. Muitas 
das vezes é porque você não encontra realmente o que tinha 
antes. Aí você é obrigado a mudar. E nem sempre essa mudança 
vai te fazer bem, porque muitas das vezes ela é forçada, porque 
você não encontra mais aquela alimentação saudável que tinha 
no seu dia a dia. E muitas pessoas não conseguem se alimen-
tar com uma alimentação melhor também por causa do poder 
aquisitivo. Porque a gente sabe que, para se ter uma verdura, 
uma fruta ou uma alimentação melhor, que você não planta e 
não colhe, se não tiver dinheiro todos os dias para comprar, 
você não vai se alimentar bem. Aí é preciso se alimentar com 
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o que tem, que são essas alimentações artificiais que a gente 
encontra com muito mais facilidade em qualquer esquina, em 
qualquer comércio. 

— De um ponto de vista mais amplo, a mudança nas die-
tas também tem a ver com a invasão dos ultraprocessa-
dos e a ampliação de monocultivos — complementa Kátia.  
— A partir do momento em que essas empresas se apropriam 
dos territórios, expulsam as famílias, destroem as culturas — 
e são várias culturas, né? —, apagam da história a ancestrali-
dade de todos esses povos, também destroem o solo com esse 
pacote tecnológico que a grande industrialização traz, né? E 
que vem com um número abusivo de agrotóxicos, que é o que 
tem afetado muito as comunidades hoje.

— Eu tendo a concordar — manifesta-se Célio. — Se você 
pega o prato do indígena lá de 1500, antes da invasão, como 
é que ele se alimentava? Era muito colorido. Frutas, folhagem, 
tubérculos, raízes, peixe… era diversificado. Hoje, você compra 
salgadinho de saco, muito forte em sódio. Com certeza é can-
cerígeno. E está provado que nem alimentos são. As pessoas 
estão inconscientes do que elas comem. Na televisão, passa 
propaganda de alimentos não saudáveis. Por que não passa um 
comercial do queijo do Marajó, que é saudável, ou da farinha de 
Bragança? Por que não passa propaganda do cupulate, que é o 
chocolate nativo da Amazônia?

Tarcísio retoma a fala:
— A gente não vê goma de tapioca nem pé de moleque che-

gando nas escolas. Aliás, a merenda do estado é uma, e a do 
município é outra. As únicas coisas que vêm de verdura na do 
estado é alho e cebola. O próprio sistema, o próprio estado e 
município, ainda hoje trabalham com muitos enlatados. O que 
chega nas escolas para a merenda de alunos e professores são 
almôndegas enlatadas, conservas, sardinhas, são coisas que já 
deveriam ter saído do cardápio. O trabalho tem que ser muito 
seriamente feito nessa questão alimentar. Por exemplo, no dia 
que é uma canja, os alunos quase não comem. O dia que é 
almôndega, repetem. Repetem porque gostam de almôndegas, 
que não encontram na casa deles, mas é um enlatado cheio de... 
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eu não preciso explicar aqui. Mas isso precisa ser feito não ape-
nas com os alunos. Isso aqui tem que vir lá de cima, porque, se 
o sistema manda, é para o consumo. Se o sistema não mandar, 
não tem. E o aluno vai comer o que tiver. E isso aí é o que a gente 
fica batendo na tecla, tentando conscientizar, orientar, mas, se 
vem lá de cima, não tem jeito.

E continua:
— Só que isso faz um mal danado. É questão de política 

pública mesmo, de estar no plano do governo não enviar esse 
tipo de produto para as escolas, porque é ali que começa o cos-
tume da criança. Se a criança se acostumou a comer almôn-
dega, vai ser adolescente comendo almôndega, vai sair da 
escola jovem comendo almôndega, ela vai trabalhar... vai com-
prar o que para se alimentar? Almôndega. Então, é todo um 
processo que precisa ser trabalhado. Vejo a necessidade de 
investimento público qualitativamente diferenciado para a 
merenda escolar. E acho que esse incentivo também precisa 
ser direcionado aos produtores locais, para eles produzirem em 
uma quantidade que dê para suprir a demanda.

Tainá Marajoara aproveita a oportunidade para 
acrescentar:

— Pois é, o contexto importa. E não só o contexto político, 
mas o econômico, o social, o ambiental, o conflito de terra, a gri-
lagem, tudo isso tem que ser medido na qualidade do alimento. 
A qualidade do alimento não pode ser se ele é bom ou ruim de 
gosto. Não! Tem que considerar todo o sistema em volta dele. 

Célio desenvolve:
— Essa forma de agricultura foi importada dos países euro-

peus. Qual é a pauta deles? Uma só cultura. Nós tínhamos 
aqui uma diversidade de plantios que está nos nossos quin-
tais hoje. Em pequena escala. E nós temos os plantios que 
chegaram através dos invasores. Que é o monocultivo. É só 
olhar a nossa balança comercial. O que a gente exporta hoje? 
Soja? Monocultivo. Café? Monocultivo. Cana-de-açúcar? 
Monocultivo. Então, são os ciclos. Mas não reagimos a isso, 
não avançamos com a implementação dos sistemas agroflo-
restais. Nós já provamos que o sistema agroflorestal, que está 
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presente em pequena escala nos quintais, não deixa o agri-
cultor ficar inadimplente. Porque ele é diverso, gera safras 
em momentos diferentes do ano, permitindo que o agricultor 
pague o seu eventual crédito rural. Assim, ele consegue ser 
mais sustentável no seu lote agrícola. Consegue desenvolver 
uma cultura alimentar mais saudável.

Pricila complementa:
— Hoje, por exemplo, não existe no mercado nenhuma alter-

nativa vegana realmente saudável que não seja de monocul-
tura, né? Você pode puxar qualquer produto que você conheça 
que não tenha glúten, por exemplo, que não seja de monocul-
tura, que não tenha transgênico, que não tenha aditivo artificial. 
Não existe né? A gente busca essa alternativa, que não imita o 
sabor da carne; a gente leva o sabor amazônico, né? Não é por-
que você é vegana que obrigatoriamente você quer comer algo 
com gosto artificial de carne.

REGENERAÇÃO

Célio propõe:
— A solução é a diversificação agroflorestal. Precisa levar 

isso para a escola. Vamos decidir tudo na sala de aula. Por 
que não ensinar a produção sustentável através de várias 
disciplinas? 

— Eu sou um entusiasta da ideia! — proclama Tino. — Porque 
nesse modelo você faz plantios com foco. Por exemplo, no tra-
balho que fiz agora, foquei na pupunha e no açaí, deixei pronti-
nho para eles escolherem, tudo desenhadinho. Só de abacaxi, 
plantei uns quatro mil. Mas botamos também bananas, mais 
cacau, café... Entendeu? Então, o sistema agroflorestal é viá-
vel sim, produtivamente, economicamente, porque você vai ter 
colheita a cada momento. A agrofloresta pode, inclusive, ser 
adaptada ao contexto urbano. A grande vantagem da agroflo-
resta urbana é que, em pequenos espaços, é possível plantar 
o que quiser. Você pode construir. E a agrofloresta te dá essa 
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oportunidade de planejar, de saber o que quer comer. Se quero 
comer manga, vou plantar manga. 

— O cacau é amazônico — observa Célio. — Há, inclusive, 
uma possibilidade de renda, porque a venda de mudas é uma 
fonte de recursos para as famílias. 

— Em nossos territórios de atuação — comenta Fernanda 
— estamos plantando, produzindo alimentos, né? E, quando 
fazemos isso, fazemos o plantio de árvores também.  
A gente trabalha muito essas questões. Porque não é só plan-
tar árvores. A gente está trabalhando a formação de consciên-
cia com a juventude, com as crianças, com os adultos. Estamos 
melhorando a qualidade dos solos. Trabalhando outra perspec-
tiva, outro olhar para a questão ambiental nas nossas áreas 
e nos vários estados em que a gente atua. E, nesse sentido, 
temos fortalecido naturalmente um sistema agroalimentar nos 
nossos territórios.

Tino reflete: 
— O sentimento de ser agroflorestal, ser um agricultor sin-

trópico, é um sentimento de liberdade por saber que sabe. Que 
a gente está sendo capaz de dizer sim, é possível viver na flo-
resta e se alimentar dela, cuidando dela sem precisar derrubar, 
né? É possível. E esse é um sentimento que a gente gosta de 
transmitir. Quando eu vou para uma aldeia montar um sistema 
agroflorestal, isso me traz muita paz e muito amor. 

— Exatamente! Traz dignidade, relação com a terra, empo-
deramento — concorda Fernanda. — O manejo do pirarucu, 
como uma alternativa relacionada à Amazônia, modificou 
a minha comunidade e as comunidades do meu entorno. 
Economicamente, se vocês pudessem ver as comunidades, é 
de encher os olhos, como a gente diz. Algumas pessoas, além 
de terem suas casas na comunidade, conseguiram comprar 
ou construir outra na cidade para, quando forem — pois elas 
vão mensalmente —, poderem ter o seu lugarzinho para ficar.  
Elas estão comprando seus eletrodomésticos, estruturando 
suas casas… algumas pessoas já conseguiram até instalar 
energia solar. 
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Fernanda continua, destacando as mudanças ocorridas na 
vida das mulheres:

— Alguns homens achavam que nós, mulheres, não sería-
mos capazes. Antes, o papel da mulher na comunidade era ir 
para o roçado, trabalhar na agricultura, ficar em casa com os 
filhos. Eram os homens que tinham o poder de estar nas reu-
niões, falar e tomar as decisões. As mulheres lutaram para ter 
funções integradas no manejo do pirarucu, e não subalternas. 
Disputaram posição com os homens inclusive na ação de con-
tagem de pirarucus, até então reservada a eles. Realizaram, em 
igualdade de condições, capacitações e formações disponibi-
lizadas por instituições parceiras. Recentemente, grande parte 
das nossas mulheres optou autonomamente por participar 
dessa cadeia produtiva, menos da contagem e da pesca e mais 
do evisceramento e do beneficiamento do pescado.

— E os benefícios não ficam restritos à comunidade, não 
— continua ela. — Ao resgatarmos e aprimorarmos mane-
jos tradicionais, também contribuímos para a preservação do 
ecossistema como um todo. Quando cuidamos do lago para 
manejar o pirarucu, cuidamos, além do pirarucu, também dos 
quelônios, jacarés, ariranhas, peixes-boi… E evitamos o desma-
tamento, porque próximo aos lagos não pode desmatar.

Tocado pela fala, Pedro comenta:
— Sim, é possível fortalecer técnicas do tipo “ganha-ga-

nha”, respeitando a sazonalidade dos recursos naturais. Isto é, 
modos de produção de alimentos que ao mesmo tempo garan-
tam a segurança alimentar, a produção de comida de verdade, 
e que funcionem como ferramentas para a inclusão social. No 
rio, a gente está trabalhando para fazer gaiolas para criar peixe 
com tiras de pneu, flutuantes, usando garrafas PET. Os alunos 
arrecadam a garrafa PET e eu levo para lá para fazer as gaio-
las flutuantes, para que pelo menos cada família tenha uma 
dessa em casa, para garantir a segurança alimentar, para criar 
peixes que não precisam de ração, se autossustentam, tipo o 
tamuatá, o acari, a cujuba e outros que, se não tiver mercado, 
pelo menos garantem alimentação familiar. No centro disso aí 
entrou a água, que é o grande problema da nossa região. Água 
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tratada. Então, fui trabalhando para conseguir desenvolver 
equipamentos, procedimentos e métodos que fossem capazes, 
de maneira simples, que qualquer cidadão pudesse operar, de 
tratar aquela água. E a gente conseguiu. Hoje, temos capaci-
dade, tecnologia para purificar água de qualquer rio, lago, iga-
rapé, cacimba, poço, qualquer fonte de água doce. Fazemos o 
tratamento e em 24 horas ela está purificada e alcalina.

Mauro pede a palavra:
— Gosto muito de ouvir as notícias sobre essas iniciativas! Não 

podemos viver nesse nível de extrativismo maluco. Precisamos 
inverter esse processo produtivo, porque uma atividade con-
segue dar muito mais resultado quando você trabalha de uma 
maneira sustentável, ou seja, para durar muito. Não no modelo 
extrativista. Veja o exemplo da pecuária, que é a minha atividade. 
Foi em 2002 que eu resolvi sair do modelo extrativista, que é o 
modelo normal do setor. Naquele tempo, a gente convertia flo-
restas em pasto. E aí usava de maneira errada esse espaço, sem 
tecnologia nenhuma. Entrava num nível de degradação muito 
grande, em um período rápido, algo em torno de oito a dez anos.  
A reforma desse pasto era cara, então ficava mais barato ir à 
floresta de novo e converter novas áreas em pastagem. Por um 
bom tempo, isso foi um grande incentivador do desmatamento. 
Em 2002, eu tinha uma fazenda que entrou nesse processo. Foi 
quando eu falei: “Olha, não quero desmatar, não. Quero traba-
lhar essa área mesmo que está aberta e criar um modelo, um 
jeito de trabalhar para que eu não precise ficar fazendo novos 
desmatamentos. Eu não quero isso”. 

— Então, Mauro — diz Kátia. — Na região amazônica estão 
trabalhando com o sistema ILPF [Integração Lavoura-Pecuária-
Floresta], que é a produção de gado com floresta dentro, com 
alimentos, né? Temos algumas experiências perto de São Luís, 
que é o Assentamento Cristina Alves. Lá, está sendo desenvol-
vida agora essa experiência de criação de gado em parceria 
com árvores nativas frutíferas dentro da área.

— O que eu vejo, de todos esses nossos relatos — observa 
Tino, novamente — é que a gente está buscando uma reconexão 
com a terra. E não podemos nos reconectar sem ser utilizando 
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essas nossas práticas ancestrais. Com certeza é uma revolução 
plantar seu próprio alimento, saber o que quer comer, comer algo 
e saber a procedência, algo que você plantou, que orgulho que 
dá! E o orgulho que dá você fazer um rango todo preparado com 
coisas que você colheu e plantou... É uma satisfação aliada com 
felicidade, com dever cumprido, satisfação de promover esse 
bem para o planeta.

MUDANÇA

— Sabe? — continua Tino. — Hoje, eu busco conversar com os 
fazendeiros do agronegócio. Às vezes, quando a gente conversa, 
eles começam a pôr a mão na consciência, começam a se tocar: 
“Rapaz, eu acho que nós estamos fazendo errado. Eu vou tentar 
trocar o meu pensamento”. Começam a implantar sistemas rege-
nerativos dentro das suas propriedades, sabe? 

Mauro reage:
— Que coincidência, Tino! Hoje, grande parte do meu tra-

balho é mentorar as pessoas. Comecei a fazer um trabalho de 
mudar, e vi que realmente tem condições, tem chance, é muito 
melhor, é mais produtivo, é mais lucrativo trabalhar a área do 
que desmatar. Então, me especializei muito em manejar pasto, 
em melhorar a fertilidade, mudar o sistema, passar para rota-
cionado. Só que quando você sai de um modelo extrativista 
para um sustentável, é preciso um nível maior de investimento, 
conhecimento e responsabilidade para poder dar resultado. E 
a gente sabe, e não é só comigo, que quando você exige essa 
mudança de qualquer ser humano, há uma resistência muito 
grande.

— Além das iniciativas já empreendidas e dessas atividades 
de mentoria, de convencimento que vocês fazem, eu acho que 
um dos caminhos iniciais seria a educação, a pesquisa, a exten-
são. Ter políticas públicas que sejam capazes de fazer isso. 
Você já pensou o que é viver numa cidade onde não tem água 
tratada? — indaga Pedro. — Se quisermos manter a Amazônia 
em pé, pelo menos do jeito que está, temos que manter as 
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populações ribeirinhas onde estão. Porque são elas as respon-
sáveis pelo que temos lá. Me preocupa muito um processo, que 
cada vez se acelera mais, de pressão para que elas abandonem 
essas áreas, sob a lógica de que se o ribeirinho quiser segu-
rança, saúde, educação, geração de renda, tem que ir embora 
para o centro urbano. Tudo isso é negado para ele. Então, a 
forma de mantê-los nos territórios é fazer com que as políticas 
públicas cheguem massivamente nas áreas ribeirinhas, e que 
não cheguem sazonalmente, mas permanentemente.

Fernanda pede a palavra:
— No nosso caso, o que a gente mais precisa hoje são polí-

ticas que apoiem as comunidades de forma estrutural, mas 
também que auxiliem, principalmente, a instituição que vende 
nosso pescado, para que a gente consiga alcançar outros mer-
cados. Estamos lutando exatamente na questão da certificação 
orgânica, do pescador orgânico, para que ele tenha uma visibi-
lidade maior nos mercados. Um dos grandes gargalos é encon-
trar mercados onde vender esse pescado e, assim, melhorar a 
vida das famílias economicamente.

— Eu também costumo bater nessa tecla, Fernanda — res-
ponde Pricila. — Para a produção e comercialização da proteína 
de tucumã, por exemplo, que é um produto que desenvolvo, 
existiam inúmeros gargalos para o desenvolvimento e for-
talecimento de uma cadeia produtiva dentro da Amazônia. 
Incontáveis. Mas eu posso resumir na dificuldade de pulveriza-
ção de plantio, acesso logístico, energia elétrica, saneamento 
básico e tudo mais. Há uma questão mais de fundo aí. Ou for-
talecemos o consumo de proteínas alternativas, ou teremos um 
colapso alimentar em breve. Porque não tem como o mundo 
viver só em função de carne animal. Impossível, né?

Pricila continua:
— Eu tenho consciência de que existe um dano, um custo 

de oportunidade no consumo da carne. Consumo de água 
gigantesco, pastos, degradação ambiental… a gente que 
está no ecossistema sabe o custo de consumir carne animal. 
Atualmente, 50% da população brasileira se diz flexivegeta-
riana. Vamos pensar: se conseguirmos aumentar esse percen-
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tual para 55%, considerando esse novo percentual em relação 
ao total de 200 milhões de habitantes, qual o volume de pes-
soas consumindo proteína alternativa teremos futuramente? E 
para isso a gente precisa de proteínas alternativas saborosas, 
porque quem come carne não vai comer qualquer hambúrguer 
vegano, não vai comer coisa cheia de aditivo, entendeu? E com 
isso a gente fomenta a entrada de novos flexivegetarianos para 
dentro do círculo.

— É, vendo por esse prisma — pondera Célio — os produtos 
amazônicos, ou elaborados a partir da biodiversidade amazô-
nica, como a proteína de tucumã que você menciona, encon-
tram um enorme potencial, que passa pelo reconhecimento e a 
divulgação dos alimentos da floresta.

— Sim, é disso que estou falando! — exclama Pricila. — 
Pode-se dizer: “Ah, é um sabor exótico”. Não, o sabor da carne do 
tucumã é como qualquer outro, como alho, como tomate. Tem 
que normalizar os sabores amazônicos e não segurar no pé da 
exoticidade. Porque o exótico você come uma vez ou outra, já 
o que não é exótico você come diariamente. Então, precisamos 
trabalhar essa consciência de consumo, validar esses alimen-
tos, porque nunca foi feito, né? E aí, abrindo esses caminhos e 
construindo esse novo modelo de desenvolvimento, estaremos 
prontos para aplicar para outra cadeia.

— Mas aí esbarramos novamente naquela questão do 
racismo — pondera Kiko. — Não é só retomar os sabores ama-
zônicos, ou os alimentos amazônicos. Também se trata de res-
gatar as pessoas envolvidas nesse processo. Antigamente, não 
existia uma produção de tucupi em Belém, porque era crimi-
nalizado. Tu tinha medo de vender, de colocar na rua, e não 
podia arrumar uma namorada porque tu era filho da feirante, da 
tucupizeira. Agora não: tem famílias que têm condições, mas 
não dominam o fazer o alimento. É o que eu chamo de capi-
tal cultural especulativo: eu tenho capital para especular com 
a atividade cultural alimentar, mas não sei preparar o alimento. 
Mas está dando dinheiro, então, o que eu faço? Invisto no res-
taurante, pego a filha ou neta ou bisneta do fulano que sabe 
fazer, eu ganho dinheiro e pago um salário para ele. Na ver-
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dade, assim estou fortalecendo o modelo econômico que já é 
antigo na região, porque é pautado na exploração individual, 
do homem pelo homem, em tirar o máximo do que ele pode dar 
para o sistema, né, cara?

— Eu concordo! — apressa-se em dizer Tainá. — Nós somos 
expropriados, enquanto nortistas, da maioria das nossas capa-
cidades técnicas, científicas e tecnológicas tradicionais. Somos 
expropriados das nossas competências. Por isso que eu falo 
do Nego Bispo: quando ele diz que eles expropriam, é porque 
eles expropriam de fato. Então, não dá nem para falarmos de 
um conceito de cultura alimentar que venha de uma forma que 
não seja a orgânica, porque foi dessa forma que ele foi criado. 
Eu nem sabia que o conceito de cultura alimentar não existia. 
A gente quer falar de um sistema alimentar que seja justo. Não 
um sistema alimentar que tenha uma conceituação intelectual 
bonita, branca, sudestina, que diz que precisamos conseguir 
reconhecer as nossas competências, as nossas capacidades 
de ser para sempre coletores de semente. Porque, enquanto 
coletora de semente, eu sou reconhecida. Mas quero ser reco-
nhecida também enquanto pensadora, intelectual, enquanto 
alguém que não separa a cabeça do corpo, como alguém que 
traz o conhecimento orgânico.
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CAPÍTULO 1

FLORESTAS 
DE COMIDA

A produção ancestral de 
agrobiodiversidade



Em 2008, o arqueólogo Michael Heckenberger e um grupo 
de colaboradores brasileiros e estrangeiros, incluindo indí-
genas como o cacique Afukaká Kuikuro, do Alto Xingu, 
publicaram na revista Science um artigo no qual propu-
nham que as sociedades indígenas antigas do Alto Xingu, 
entre eles os ancestrais dos Kuikuro, viviam há cerca de  
1 mil anos em grandes assentamentos conectados por estra-
das lineares que, por sua vez, constituíam redes regionais que 
poderiam ser caracterizadas como urbanas. 

Quinze anos depois, em outubro de 2023, o mesmo perió-
dico publicou outro artigo, de autoria de dezenas de cientistas, 
no qual se afirma que mais de 10 mil estruturas de terra — ater-
ros, valas, estradas, açudes etc. — devem existir escondidos sob 
a espessa copa das árvores que cobrem as áreas da Amazônia 
que ainda não foram destruídas pelo desmatamento. É curioso 
que, nesse último caso, a maioria dos autores do trabalho seja 
cientista natural, um grupo que normalmente relutava em aceitar 
a hipótese, proposta pela arqueologia, de que a região amazô-
nica foi densamente ocupada pelos povos indígenas no passado 
e, sobretudo, que a Amazônia que conhecemos hoje, incluindo 

Como o corpo de Mani 
que brotou da terra e se 
fez alimento, as florestas 
de comida são heranças 
vivas, nas quais cada 
planta carrega a memória 
dos antigos e a promessa 
de sustento enraizada  
na diversidade.
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suas matas e seus solos, resulta parcialmente de mudanças pro-
movidas pelos povos indígenas que a habitam há milênios.

Já na década de 1990, antropólogos como William Balée e 
Darrell Posey, que trabalhavam na Amazônia Oriental, no Pará 
e Maranhão, propunham que os povos indígenas exerciam um 
papel importante na modificação de áreas de floresta e na 
produção de paisagens — através do uso controlado do fogo 
nas roças, do plantio de mudas de árvores ao longo das tri-
lhas que cortam as matas e do enriquecimento do solo pela 
compostagem de lixo orgânico. Balée, atualmente professor 
da Universidade Tulane, em Nova Orleans, Estados Unidos, e 
até hoje ativo em pesquisas na região, propôs, em um traba-
lho clássico publicado em 1989, que cerca de 11% das matas de 
terra firme da Amazônia — portanto distantes das planícies alu-
viais dos grandes rios da região — resultariam do manejo exer-
cido pelos povos indígenas ao longo do tempo.

Nos séculos anteriores ao início da colonização portuguesa, 
a diversidade de modos de vida indígenas na região amazô-
nica era muito grande. As hipóteses atuais sustentam que 
havia entre 8 e 10 milhões de habitantes na grande Amazônia 
em 1492 (Clement et al., 2015; Koch et al., 2019). Contudo, a 
Amazônia já era ocupada pelos ancestrais dos povos indígenas 
há pelo menos 13 mil anos, o que pode ser comprovado graças 
a achados feitos em Monte Alegre, no Pará, e no rio Guaviare, 
na Colômbia, onde também se documentou uma arte rupes-
tre que está entre as mais antigas do continente. Trabalhos 
realizados na bacia do alto rio Madeira, em Rondônia, e nova-
mente em Monte Alegre, bem como no Departamento de Beni, 
na Bolívia, mostram que há 9 mil anos plantas como mandioca, 
castanha-do-pará e goiaba-araçá já eram consumidas e talvez 
cultivadas pelos povos que viviam nesses lugares. 

Tais descobertas confirmam hipóteses, anteriormente apre-
sentadas com base em dados genéticos, que indicavam que 
a Amazônia foi um centro antigo e independente de domes-
ticação de plantas — ou de “neolitização”, como se diria em 
contextos do Velho Mundo — e de produção de agrobiodiver-
sidade. De fato, a quantidade de plantas hoje disseminadas 
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pelo planeta e que foram inicialmente cultivadas na Amazônia 
ou em seu entorno impressiona: mandioca, cacau, abacaxi, 
maracujá, mamão, amendoim, tabaco, taioba, açaí, castanha-
-do-pará, guaraná, ingá, cupuaçu, pimenta murupi, goiaba e 
pupunha, para nomear algumas de uma lista que é muito maior.  
A maioria dessas plantas é formada por tubérculos e por árvo-
res ou arbustos: são batatas e frutos (Lombardo et al. 2020; 
Watling et al., 2018). Dos poucos grãos, o destaque vai para o 
milho, que, apesar de sua origem mesoamericana, no sul do 
México, já estava presente na Amazônia há cerca de 6 mil anos, 
tendo inclusive passado por um processo local de seleção 
genética independente de seu centro de origem na América do 
Norte (Kistler et al., 2018). Dessas plantas, muitas se encon-
trariam em uma espécie de “estágio intermediário”, nas pala-
vras de Claude Lévi-Strauss, entre sua condição selvagem 
e seu cultivo pleno. Nessa mesma época, surgem os primei-
ros sinais de produção dos solos férteis e produtivos, resul-
tado do manejo humano, conhecidos como “terras pretas de  
índio” (Watling et al., 2018).

A arqueologia mostra que, desde a sua antiguidade, as 
Amazônias são territórios nos quais se concilia produção de 
comida e floresta em pé, e que os povos indígenas desenvol-
veram técnicas sofisticadas de domesticação de espécies da 
biodiversidade e de manejo regenerativo, que hoje são chave 
para transformar usos extrativistas do solo e dietas pautadas 
em poucas espécies e de reduzido valor nutricional. 

Embora essas inovações produzidas há milênios tives-
sem como finalidade a produção de alimentos para o  
autossustento, e não para mercados nacionais e globais, tais 
conhecimentos podem ser resgatados num contexto marcado 
pela crescente degradação ambiental, pela expansão da produ-
ção de commodities e de pecuária e pela intensificação da inse-
gurança alimentar e nutricional na Amazônia. 

Para tanto, há herdeiros diretos, sujeitos capazes de disse-
minar e aprofundar esses saberes; afinal, as estratégias adota-
das pelas populações tradicionais foram e são consistentemente 
baseadas na diversificação agrobiológica. Continuidades e 
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mudanças dos históricos de manejo ambiental foram acumula-
das na forma de conhecimento entre populações tradicionais e 
materializadas na biodiversidade da flora atual, e se constituem 
como uma chave para a transformação dos sistemas agroalimen-
tares sob bases regenerativas e inclusivas.

Plantando alimentos, criando paisagens

A arqueologia é uma fonte privilegiada para o entendi-
mento da longa história socioambiental que envolve pessoas, 
plantas, animais e paisagens no Brasil antigo. Além dos vestí-
gios materiais que compõem as matrizes dos sítios arqueoló-
gicos, as plantas que recobrem esses locais são documentos 
de processos seculares ou milenares de construção de paisa-
gens compostas por florestas antropogênicas (Cassino et al., 
2019), florestas hiperdominantes (Steege et al., 2013) e plantas 
domesticadas (Clement et al., 2010). 

Em diferentes partes do planeta, a partir do fim do Pleistoceno 
— a última era do gelo, cerca de 12 mil anos atrás —, populações 
humanas estabeleceram, de maneira independente, relações 
com plantas ou animais selvagens que, em alguns casos, leva-
ram ao surgimento de novas espécies. Tal processo, conhecido 
como domesticação, compõe uma parte importante do que, 
ainda na década de 1930, o arqueólogo marxista Vere Gordon 
Childe denominou “revolução neolítica” (Childe, 1933). O caso 
amazônico é, no entanto, particular; embora a região tenha sido 
um centro importante de cultivo de plantas, muitas delas, como 
a castanha-do-pará ou o açaí, nunca foram domesticadas.

Um aspecto interessante desse neolítico tropical, que o 
antropólogo Carlos Fausto e eu chamamos de processo de 
familiarização, em vez de domesticação, tem a ver com a notá-
vel produção e valorização da diversidade de plantas cultiva-
das. Autoras como Laure Emperaire, Janet Chernela e Manuela 
Carneiro da Cunha já chamaram a atenção para a quantidade 
imensa de variedades de cultivos existentes hoje nas roças indí-
genas pela Amazônia. A pensadora Jerá Guarani argumenta o 
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mesmo em relação aos povos Guarani da Mata Atlântica e vai 
além ao demonstrar que tais roças diversas — refúgios de agro-
biodiversidade — são também espaços poderosos de resistên-
cia e de produção e circulação de práticas de conhecimentos, 
plasmadas nas plantas e nos espaços de cultivo (Guarani, 2020).

Mas é talvez na notável diversidade linguística vista entre os 
povos indígenas da América do Sul tropical que tal processo 
de produção de diferença pode ser mais bem aferido. A quanti-
dade de línguas faladas no norte da zona tropical do continente 
sul-americano — incluindo Amazônia, Orinoquia e Guianas — 
pode chegar a cerca de 300. Tais idiomas estão agrupados em 
50 unidades que podem ser famílias — ou seja, grupos de lín-
guas com origem comum determinada — ou línguas isoladas 
(Epps e Salanova, 2013). 

O número de idiomas isolados falados na Amazônia, prin-
cipalmente em sua parte ocidental, junto ao sopé dos Andes, 
é impressionante. A diversidade linguística da Amazônia está 
entre as maiores do planeta e é mais notável porque se desen-
volveu em um quadro sem aparentes barreiras geográficas, tais 
como desertos, cordilheiras ou arquipélagos, que poderiam ter 
ilhado populações locais e levado à emergência dessa diver-
sidade. Na ausência desses fatores, há de se considerar que 
essa característica é resultado de um processo ativo de valori-
zação e cultivo das diferenças através das línguas e não resul-
tado passivo do isolamento geográfico.

No Brasil, a transição entre as épocas geológicas do 
Pleistoceno e Holoceno, ocorrida entre 12 mil e 10 mil anos 
atrás, foi definida por um padrão de povoamento aparente-
mente esparso, que não permite inferir rotas de migração ou 
dispersão, mas que se iniciou pela ocupação recorrente de 
abrigos sob rochas e cachoeiras (Shock e Moraes 2019). 

Sítios arqueológicos distantes entre si, como o vale da Pedra 
Furada, no Piauí, e a caverna da Pedra Pintada, no Pará, já eram 
povoados há 12 mil anos (Roosevelt et al., 1996; Boëda et al., 
2014). Pouco mais de mil anos depois, todos os biomas bra-
sileiros já estavam ocupados por grupos com distintas tec-
nologias de aquisição e processamento de plantas e animais, 
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sugerindo uma dispersão territorial rápida. Os vestígios asso-
ciados incluem artefatos como pontas de projéteis, anzóis, per-
cutores, entre outros instrumentos utilizados para processar 
alimentos e sustentar uma dieta generalista, não especializada, 
de amplo espectro, com consumo de animais de pesca e de 
caça de médio e pequeno porte, tubérculos, palmeiras e outras 
plantas (Roosevelt et al., 1996).

Ecótonos — ambientes de contato entre biomas distintos — 
parecem ter sido locais privilegiados para o manejo de plan-
tas no início da ocupação humana da Amazônia e do Cerrado. 
Esses contextos teriam ampliado o leque de recursos dispo-
níveis e provido o quadro ambiental para a experimentação e 
a modificação das espécies utilizadas pelos grupos humanos 
do passado, uma vez que o transporte de variedades de plan-
tas para fora de seu habitat requer algum tipo de modificação 
e adaptação. Atualmente, porém, esses são os ambientes com 
maior fragilidade, decorrente do avanço do desmatamento e de 
mudanças climáticas que fragilizam as áreas de transição flo-
restais e aumentam o risco de incêndios naturais ou artificiais.

Plantas domesticadas no presente já eram consumidas 
nesse período, tanto as de origem local quanto em outras par-
tes do continente. No sítio Teotônio, localizado em alto bar-
ranco às margens do rio Madeira, ocupações datadas em cerca 
de 9 mil A.P., onde havia ferramentas de pedra lascada, pos-
suem vestígios de feijão (Phaseolus sp.), abóbora (Cucurbita 
sp.) — já com indícios de domesticação — e ariá (cf. Calathea 
allouia) — um pequeno tubérculo pouco consumido atualmente 
(Watling et al., 2018). Em ocupações subsequentes no mesmo 
sítio, foram identificados grãos de amido de mandioca (Manihot 
sp.) presentes em pequenas lascas de quartzo, datadas ao 
redor de 6 mil A.P., que são interpretadas como dentes de rala-
dor (Watling et al., 2018). Esses contextos nos mostram que, 
além do manejo de espécies arbóreas, havia também o cultivo 
de espécies sazonais herbáceas, processadas através de dife-
rentes tecnologias líticas de pedra lascada.

A Caverna da Pedra Pintada (PA), localizada no bioma ama-
zônico, em um ambiente de mosaico formado por florestas e 

57

FLORESTAS DE COMIDA



savanas, é o sítio arqueológico com ocupação mais antiga 
da região, habitada desde o final do Pleistoceno, há aproxi-
madamente 13 mil anos. Seus habitantes tinham uma dieta 
baseada na pesca, na caça de animais terrestres e aquáticos 
(como tartarugas e peixes) e no consumo de frutas de dife-
rentes espécies. Foi identificada grande quantidade de vestí-
gios de palmeiras (Arecaceae), como o tucumã (Astrocaryum 
vulgare), o buriti (Mauritia flexuosa), a bacaba (Oenocarpus cf. 
bacaba) e outras menos utilizadas atualmente, como Attalea 
microcarpa, Attalea spectabilis e Acrocomia sp. 7. Eram tam-
bém consumidos frutos como o jutaí (Hymenaea parvifolia), a 
pitomba (Talisia esculenta), o murici (Byrsonima sp.) e plantas 
do gênero Solanum. Esses vestígios foram encontrados em 
áreas de fogueira (antigas áreas de cocção de alimentos) ou 
dispersos em áreas de descarte, e representam usos conco-
mitantes de áreas florestadas e abertas.

A transição para o Holoceno médio (ca. 8.200-4.200 A.P.) 
foi marcada por uma série de mudanças ambientais, como 
variações climáticas e alternância acentuada entre perío-
dos mais ou menos secos, e pela consolidação de alguns 
dos ecótonos que perduram até o presente, como é o caso 
do Pantanal do Guaporé, na fronteira entre Brasil e Bolívia.  
Mudanças na composição florística de alguns dos importan-
tes biomas brasileiros foram acompanhadas por processos de 
modificações ambientais antrópicas próximo aos sítios arqueo-
lógicos. Através de um processo coevolutivo em que indígenas 
modificaram paisagens por meio do uso controlado do fogo — 
voltado à limpeza de pequenas áreas para moradia e/ou cultivo 
— e do estímulo, favorecimento e introdução de espécies úteis, 
foram formados sistemas agroflorestais compostos por plantas 
de ciclo curto e longo (Neves e Heckenberger, 2019).

Em linhas gerais, os vestígios arqueológicos indicam: 
1. a existência de plantas domesticadas e cultivadas desde a 

transição Pleistoceno/Holoceno, entre 12 mil e 9 mil A.P.; 
2. o início da modificação de solos decorrente de atividades 

cotidianas no Holoceno médio, entre 8 mil e 6 mil A.P., e
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3. uma mudança no adensamento e na dispersão de 
áreas com solos antrópicos e novas tecnologias de manejo 
hídrico e florestal a partir do Holoceno tardio, em torno de  
3 mil A.P. Esses processos foram, porém, regionais e descontí-
nuos, reflexo da alternância entre ciclos de maior e menor coa-
lescência social e política, resultando em distintas formas de 
interação com o ambiente.

É notável o aumento gradual da agrobiodiversidade pro-
duzida por povos indígenas no passado e um padrão resi-
liente composto pelo cultivo combinado de plantas silvestres 
e domesticadas, com ciclos curtos e longos, incluindo espé-
cies frutíferas, tubérculos, grãos, oleaginosas e castanhas. 
Enquanto há vestígios do uso de 46 gêneros de plantas durante 
o Holoceno inicial, esse número passou para 75 no Holoceno 
médio e chegou a 134 no Holoceno tardio. 

Esses dados indicam um claro aumento na produção de 
agrobiodiversidade, em um quadro em que plantas atualmente 
utilizadas como base da alimentação de muitas comunidades 
indígenas e ribeirinhas parecem ter sido componentes relati-
vamente menos importantes em sistemas de cultivos basea-
dos na diversificação e não na especialização. Algumas delas 
(como abóboras e feijão) estão presentes na dieta dos povos 
indígenas há cerca de 9 mil anos — anteriormente, portanto, 
ao surgimento das primeiras cerâmicas, ao estabelecimento 
difundido da vida em aldeias, à formação das primeiras terras 
pretas e ao desenvolvimento de técnicas agrícolas de modifica-
ção do solo —, mostrando que o manejo e o cultivo de plantas 
são práticas que compõem o conhecimento tradicional ame-
ríndio desde o início da ocupação humana da América do Sul.

Há um extenso debate acerca da construção de paisagens 
antrópicas, florestas antropogênicas e do incremento da biodi-
versidade local e regional por povos indígenas no passado, bem 
como da relação entre biodiversidade e diversidade de plantas 
úteis (Balée, 1989; Clement et al., 2015; Levis et al., 2017). Na 
Amazônia, esses processos se manifestam tanto na criação de 
áreas de florestas modificadas próximas a sítios arqueológicos 
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— nas quais a biodiversidade é mais elevada que em outros 
locais — quanto na construção de uma hiperdominância florís-
tica, que foi ao menos parcialmente influenciada pelo manejo 
humano no passado. Seus efeitos são duradouros e parecem 
ter se dispersado em “ondas” de antropização, tendo as áreas 
de acampamento e moradia como pontos centrais e se espa-
lhando através de jardins, roçados, áreas de manejo e coleta, e 
em ambientes diversos, como beiras de rios, terraços, várzeas 
e terras firmes.

Florestas antrópicas são paisagens formadas pelo acúmulo 
de práticas e formas de interação entre pessoas e plantas, que 
podem emergir por meio de diversos processos que incluem, 
ou não, a ação humana direta, tais quais a sucessão vegetal, a 
quebra da dormência de sementes através do fogo, a retirada 
da cobertura vegetal ou, ainda, o manejo de plantas competi-
doras (Fausto e Neves, 2018). Estudos clássicos (Balée, 1989; 
Politis, 2016) mostram como até pequenos grupos de caçado-
res-coletores podem chegar a mudar a configuração de espé-
cies úteis nos seus arredores e criar ambientes mais produtivos. 
Tais práticas, agrupadas sob o termo “agrofloresta” (Denevan, 
2001), foram revisadas por Levis et al. (2017), que indica que a 
hiperdominância da flora amazônica foi ao menos parcialmente 
construída em um processo coevolutivo entre indígenas e plan-
tas desde o início do Holoceno.

A Amazônia possui cerca de 390 bilhões de árvores, agru-
padas em 16 mil espécies, das quais apenas 227 (ou seja, 1,4%) 
representam metade do total. Tais espécies são conhecidas 
como hiperdominantes (Ter Steege et al, 2013). Entre elas, há 
85 domesticadas/manejadas, cuja dispersão e concentração 
foram possivelmente influenciadas pela ação humana no pas-
sado (Levis et al., 2017).

Dentre as espécies de palmeiras hiperdominantes, o açaí-do-
-pará (Euterpe precatoria), o açaí-do-mato (Euterpe oleraceae), o 
patauá (Oenocarpus bataua) e o murumuru (Astrocaryum muru-
muru) são aquelas com maior população e concentração no pre-
sente. Sua distribuição cronológica, porém, é bastante distinta. 
Apesar do uso do gênero Euterpe sp. ser documentado desde o 
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Holoceno inicial, não é possível avaliar se uma das espécies de 
açaí mencionadas está presente nos sítios com datas mais anti-
gas. Sabe-se que o açaí (E. precatoria e E. oleraceae) é manejado 
há pelo menos 2 mil anos A.P. e está ligado a áreas de floresta na 
Amazônia brasileira e colombiana em que há ocorrência de sítios 
com terras pretas. 

O mesmo ocorre com a bacaba. Há evidências de que 
plantas do gênero Oenocarpus sp. são consumidas desde  
11 mil A.P., mas vestígios de Oenocarpus bacaba estão presentes 
apenas a partir do Holoceno médio. As demais palmeiras, como 
patauá (O. bataua), murumuru (Astrocaryum murumuru), buriti 
(Mauritia flexuosa), inajá (Attalea maripa) e tucumã (Astrocaryum 
aculeatum), são manejadas desde o Holoceno inicial, há cerca de 
11 mil anos A.P., e aparecem em abrigos sob rocha e sítios a céu 
aberto, com ou sem solos antropogênicos.

A Terra Preta indígena  

A partir de cerca de 2,5 mil anos atrás, um notável processo 
de adensamento demográfico se verificou em diferentes par-
tes do que é hoje o território brasileiro. Na Amazônia, os tes-
temunhos estão registrados em sítios arqueológicos dispersos 
por áreas de dezenas de hectares e compostos por depósitos 
espessos de cerâmicas associadas a solos escuros e muito fér-
teis conhecidos como “terras pretas”. Embora as mais antigas 
datem de mais de 5 mil anos, é a partir de 2,5 mil anos atrás que 
elas se tornaram disseminadas por grandes partes da Amazônia. 

Terras pretas são fantásticas devido a sua estabilidade; 
mesmo sob as extremas condições pluviais da Amazônia, não 
perdem sua fertilidade ainda depois de séculos de formadas. Até 
a década de 1990, havia um debate sobre se sua origem era natu-
ral ou humana, mas, atualmente, a despeito de visões minoritá-
rias destoantes, há um consenso de que se formaram graças às 
atividades dos povos indígenas, através de práticas que conti-
nuam ativas até hoje, como, por exemplo, no Alto Xingu. Apesar 
disso, seria um erro supor que foram produzidas para servir 
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expressamente como locais de cultivo e assim resolver algum 
problema de escassez ou limitação ambiental. Na Amazônia cen-
tral, a escavação em diversos sítios demonstrou que os depósi-
tos mais espessos de terras pretas estavam associados a áreas 
de atividades domésticas (Neves, 2022). Portanto, eram forma-
das por composto: lixo orgânico adicionado de carvões queima-
dos a baixa temperatura e, em alguns casos, de fragmentos de 
cerâmica. Trata-se de maneiras sofisticadas de produzir solos 
cuja lógica não foi ainda totalmente compreendida pela agrono-
mia contemporânea.

Estudos sobre a fertilidade do solo, a presença de mate-
riais arqueológicos — incluindo a Terra Preta Antropogênica 
— e a agrobiodiversidade existente em quintais no Baixo Rio 
Madeira, no Amazonas, demonstraram que há uma correla-
ção positiva entre esses três vetores (Junqueira et al., 2016). 
Do mesmo modo, inventários florísticos realizados em quin-
tais localizados em comunidades assentadas sobre TPA no 
rio Urubu, no mesmo estado, comprovaram que sítios ocupa-
dos ao longo do tempo por diferentes grupos suportam maior 
heterogeneidade e diversidade na sua composição vegetal 
(Lins et al., 2015). Ademais, espécies exóticas são aquelas que 
mais necessitam das condições favoráveis das Terras Pretas 
Antropogênicas, uma vez que não foram selecionadas para os 
solos amazônicos (Junqueira et al., 2016), e, por isso, os sítios 
arqueológicos são utilizados para seu plantio.

Além de influenciar na hiperdominância de espécies de 
grande porte (DAP>10cm) (Steege et al., 2013; Levis et al., 2017), 
a presença de sítios arqueológicos também influencia na bio-
diversidade de espécies de pequeno porte, como herbáceas e 
lianas, em todos os níveis da estrutura florística amazônica. A 
continuidade do manejo por populações tradicionais e as esco-
lhas culturais relacionadas são apontadas como os principais 
vetores nesse processo (Lins et al., 2015; Junqueira et al., 2016).

Entre as práticas de manejo agroflorestal pretéritas, o uso 
do fogo teve um papel importante na abertura de roças, na 
adição de nutrientes ao solo, no extermínio de pestes e ervas 
daninhas, e na prevenção de incêndios mais severos. A própria 
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existência de plantas domesticadas pode ser utilizada como 
uma evidência indireta dessas estratégias.

Na Amazônia, Clement (1999) identificou 122 espécies que 
exibem algum grau de domesticação, ou seja, cujos fenótipos e 
genótipos foram modificados pela seleção humana ao longo de 
milênios. Tais modificações foram realizadas e mantidas con-
comitantemente a um processo de domesticação da paisagem, 
em que populações inteiras (e, consequentemente, seus fluxos 
gênicos) foram manejadas. A riqueza e a diversidade das plan-
tas domesticadas, como resultado da coevolução entre indíge-
nas, plantas e paisagens antrópicas, é um importante aspecto 
da história do manejo ambiental no passado e no presente.

A arqueologia mostra, por exemplo, que a mandioca já era 
cultivada entre 10 mil e 6 mil anos atrás na região entre Rondônia, 
Mato Grosso e partes da Amazônia boliviana (Lombardo et al., 
2020; Watling et al., 2018). É importante lembrar que a man-
dioca silvestre não se reproduz por clonagem, e que essa 
forma de reprodução foi desenvolvida pelos indígenas para que 
outros traços vantajosos pudessem se tornar perenes de forma 
mais eficaz, como a presença de raízes maiores e mais produ-
tivas (Rival e McKey, 2008). No início, então, a seleção envolvia 
a remoção e o isolamento de indivíduos para evitar cruzamento 
com populações silvestres, operando mudanças paisagísticas 
derivadas. Essas práticas, já em curso há 10 mil anos, formam a 
base dos sistemas agroflorestais de hoje.

A domesticação das plantas é um conjunto de processos que, 
no contexto das culturas humanas, modificam atributos morfo-
lógicos, bioquímicos e/ou genéticos das espécies. Geralmente, 
é possível observar diferenças entre variedades domesticadas 
e silvestres em suas dinâmicas de crescimento, tamanhos das 
sementes, frutos, folhas ou tubérculos, e em seus sabores e 
toxinas. Quando uma determinada planta é encontrada fora da 
região geográfica de seus ancestrais, sugere-se implicitamente 
que a ação humana esteja por trás do transporte e do cultivo de 
sua dispersão. Foi o que ocorreu com o milho, espécie domes-
ticada inicialmente na Mesoamérica e encontrada em diversos 
locais da Amazônia (Kistler et al., 2018).
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No sítio Teotônio, em Rondônia, a recuperação de sementes 
de palmeiras carbonizadas, somada a vestígios de outras espé-
cies frutíferas que possuem populações cultivadas no presente 
(por exemplo: castanha, pequiá, goiaba e biribá) em camadas 
de ocupação datadas entre ca. 9 mil e 6 mil anos A.P. é outra 
evidência indireta de manejo agroflorestal desde as primeiras 
ocupações da região (Watling et al., 2018).

Evidências diretas de manejo de plantas de ciclo longo, 
porém, são mais escassas no registro paleoecológico, já que 
a resolução taxonômica permitida por pólens fósseis é muitas 
vezes restrita ao nível de gênero, e é comum que um gênero 
que contenha espécies utilizadas também contenha espécies 
não utilizadas. No entanto, um estudo paleoecológico realizado 
em Santarém, no Pará, quantificou a abundância de gêneros 
econômicos anuais (milho, mandioca e abóbora) ao longo de 
8,5 mil anos de história e mostrou que sua frequência no regis-
tro aumentou com o uso de fogo na região a partir de 4.500 cal. 
A.P (Maezumi et al., 2018). Estudos arqueobotânicos em sítios 
arqueológicos na região também mostraram a intensificação 
desses sistemas agroflorestais ao longo do tempo.

O estudo de Watling e colaboradores (2017) revelou que as 
áreas no Acre onde atualmente se encontram os chamados 
geoglifos, ocupados desde pelo menos ca. 2,5 mil anos atrás 
(Saunaluoma et al., 2018), encontravam-se cobertas por flo-
restas de bambu (Guadua sp.). As intervenções de derrubada 
de floresta parecem ter sido restritas às áreas de habitação, 
porém, a presença humana está correlacionada ao aumento 
significativo de palmeiras nos mesmos locais. Vestígios dessas 
florestas antrópicas podem ser encontrados atualmente próxi-
mos a esses sítios arqueológicos, a exemplo do geoglifo Três 
Vertentes (Balée et al., 2014).

Sol de Campinas, sítio composto por montículos dispostos 
em formato circular ao redor de uma praça central e ocupado de 
modo recorrente entre 1 mil e 400 A.P., representa um modelo de 
uso do espaço pelos povos indígenas que viveram na atual região 
leste do Acre. Assim como outros sítios semelhantes, encontra-
-se em um pequeno platô encaixado próximo a uma nascente de 

64

CAPÍTULO 1



água e no encontro de dois riachos, e foi construído de modo 
a aproveitar esse potencial hídrico. No local, foi cultivada uma 
variedade de milho com um grão pouco maior do que 2 milíme-
tros, utilizado em combinação com espécies indicadoras de flo-
restas secundárias, como o maracujá (Passiflora sp.) e o murici 
(Byrsonima sp.), além de espécies perenes como a castanha (B. 
excelsa), o tucumã (Astrocaryum vulgare), o urucuri (Syagrus 
coronata) e outras palmeiras.

Presente ancestral

Os registros paleoecológicos (Watling et al., 2017) permitem 
uma comparação entre práticas de cultivo de plantas no pas-
sado e no presente e mostram que, enquanto o manejo indígena 
levou ao aumento da agrobiodiversidade, as atuais práticas de 
uso da terra para a produção de comida são caracterizadas 
por desmatamento em uma escala espacial e temporal nunca 
vista antes, especialmente na Amazônia. Mais de 500 estruturas 
arqueológicas já foram identificadas no leste do Acre, a grande 
maioria localizada em área de pasto. A supressão das florestas 
parcialmente antropizadas formadas há mais de 2 mil anos leva 
a uma rápida exaustão do solo, que em pouco tempo fica impro-
dutivo para a agricultura.

Desde o início da colonização europeia, tem ocorrido um 
gradual decréscimo na agrobiodiversidade das terras baixas, 
resultante da diminuição drástica do tamanho da população 
indígena, de processos de emigração de populações tradicio-
nais e do desmantelamento de extensas redes de troca que 
conectavam pessoas, plantas, territórios e conhecimentos. 
Além disso, entre os povos indígenas, a disseminação de espé-
cies exóticas vem se ampliando desde a criação do Serviço de 
Proteção ao Índio, no início do século 20. O aumento no cultivo 
de plantas como a soja, o arroz asiático, o café e o dendê afri-
cano promove um direcionamento dos investimentos de produ-
tores de médio porte nessas culturas, ao passo que desvaloriza 
a cadeia produtiva de produtos tradicionais.
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O exame da localização dos sítios arqueológicos (com ou 
sem TPA) datados dos 500 anos anteriores à colonização e o 
mapa dos territórios indígenas homologados pelo Estado nos 
mostram como diversas áreas tradicionalmente ocupadas por 
povos indígenas são atualmente destinadas a outros usos, e o 
quanto há poucas terras indígenas junto às calhas dos grandes 
rios, áreas que foram densamente ocupadas no passado. Tais 
mudanças colocam em risco a continuidade de um processo 
milenar de construção da biodiversidade e da agrobiodiversi-
dade, essenciais para a manutenção das seguranças climática 
e alimentar do planeta.

As paisagens legadas pelos grupos indígenas que ocu-
pam a Amazônia há milênios são percebidas e incorporadas 
por comunidades tradicionais modernas, sejam estas indíge-
nas, quilombolas, extrativistas ou ribeirinhas, e integram parte 
de seu conhecimento ecológico tradicional e de suas práticas 
de manejo e cultivo. Terras Pretas, plantas e paisagens forma-
das no passado são frequentemente utilizadas na construção 
de roças, quintais, florestas e agroflorestas modernas. A cons-
trução do conhecimento ecológico tradicional passa por uma 
relação direta entre conhecedores e conhecedoras através de 
gerações, mas também por um engajamento criativo que une 
tradição e inovação a partir de um aprendizado que se constrói 
com base em memórias inscritas no território. A agrobiodiversi-
dade atual é positivamente relacionada à história de ocupação 
humana e resulta da variabilidade sociocultural no passado, ao 
mesmo tempo em que é favorecida pelo uso de solos antropo-
gênicos arqueológicos no presente.

Um olhar para o passado pode não somente valorizar a his-
tória indígena, como também apontar para a incorporação de 
estratégias de manejo agroflorestal e hídrico nas Amazônias que 
possibilitaria a conciliação entre o cultivo e a restauração e con-
servação ambientais. O manejo ancestral está associado às prá-
ticas regenerativas e é uma das soluções para compatibilizar 
sistemas agroalimentares e floresta em pé, especialmente em 
contextos de produção extensiva de commodities e carne. Além 
disso, a imensa diversidade de espécies que podem ser aprovei-
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tadas para a alimentação, domesticadas ou não, podem contribuir 
para reverter a monotonia dos padrões alimentares contemporâ-
neos na Amazônia.
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A Amazônia Legal, situada na região Norte e parte do Centro-
Oeste e Nordeste do país, é composta por nove estados e 772 
municípios. Uma das regiões mais importantes do ponto de vista 
da riqueza socioambiental e cultural do mundo, ocupa cerca de 
60% do território brasileiro e abriga 27,8 milhões de pessoas, 
o equivalente a 13,7% do total da população brasileira (IBGE, 
2022). Um aspecto importante de sua composição sociocultural 
são suas 198 etnias indígenas e várias comunidades tradicio-
nais, como quilombolas e ribeirinhas, que, juntas, representam 
cerca de cinquenta famílias linguísticas. Quase metade de seu 
território é formada pelo bioma amazônico, a maior floresta tro-
pical do mundo, que abriga a maior reserva de diversidade bio-
lógica do planeta (Nobre et al., 2023).

Dadas essas características, a trajetória de desenvolvimento 
econômico da região e suas repercussões socioambientais têm 
sido alvo crescente de preocupação e debate público no âmbito 
nacional e internacional. Isso porque, especialmente nas últimas 
décadas, consolidou-se na Amazônia um modelo de desenvolvi-
mento marcado pelo agravamento das desigualdades em várias 
dimensões, pois orientado pelo que autores como Acemoglu e  
Robinson (2012) chamam de instituições econômicas e políticas 
extrativas, ou seja, quando predominam no ordenamento social 

Mani brotou para 
alimentar com justiça 
e abundância. Romper 
o ciclo da destruição é 
reencontrar o caminho 
das raízes: diverso,  
justo e em harmonia  
com a floresta.
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incentivos políticos e econômicos que produzem desigualdades 
e concentram oportunidades (Acemoglu; Robinson, 2012).

Essas bases político-institucionais foram implementadas 
pelo Estado brasileiro, com a criação de diversas políticas de 
ocupação da região, promoção da construção de infraestru-
turas e concessão de incentivos fiscais e financeiros para a 
consolidação de pastagens e outras commodities nos moldes 
do que chamamos de modelo convencional. Entre 1974 e 2019, 
o rebanho bovino nos municípios da Amazônia Legal cres-
ceu dez vezes, passando de 9% para 42% do total do gado do 
Brasil (Barreto, 2021). 

A produção de soja também avança pelo bioma, inclusive sob 
a forma de projetos dirigidos como o da chamada Amacro, inicia-
tiva na confluência dos estados do Amazonas, Acre e Rondônia, 
cujas siglas dão forma ao acrônimo (MapBiomas, 2024). 

O resultado dessas políticas são os 83 milhões de hectares 
de florestas primárias já desmatados e a perda de aproximada-
mente 23% da cobertura vegetal original nos últimos 36 anos em 
razão do contínuo avanço da agropecuária no bioma. Tamanha 
devastação está conduzindo a floresta ao que os especialistas 
chamam de “ponto de não retorno” (Nobre et al., 2023).

Na dimensão socioeconômica, os impactos também não são 
positivos, visto que a região apresenta os piores indicadores de 
desenvolvimento e progresso social nos últimos anos no país 
(Santos et al., 2023). A Amazônia contribui com 9% do Produto 
Interno Bruto (PIB) do Brasil, mas emite 48% dos gases de efeito 
estufa (GEE), principalmente devido ao desmatamento e às quei-
madas (Veríssimo; Assunção; Barreto, 2022). Além disso, o cres-
cimento do setor produtivo convencional nos últimos anos não 
contribuiu para a geração de empregos nas áreas rurais nem evi-
tou o aumento da insegurança alimentar na região1 (Favareto et 
al., 2024; von der Weid, 2023).

1  As ocupações agropecuárias vêm diminuindo sistematicamente nos últimos 30 
anos: em 1985, esse setor empregava 23,4 milhões de pessoas; em 2017, o número 
caiu para 15 milhões de pessoas, uma redução de aproximadamente 35% (Maia, 
2020). Para uma panorama mais completo, ver Favareto et al. (2024).
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Em contraste, há diversas experiências de nichos e expe-
rimentações conduzidas por populações tradicionais que 
apresentam potencial para instituir sistemas agroalimenta-
res sustentáveis e inclusivos (Brondizio et al., 2021). Existem, 
além disso, enormes possibilidades abertas com a bioeco-
nomia, a agricultura orgânica e outras práticas agropecuá-
rias regenerativas. No entanto, essas iniciativas ainda estão 
dispersas e longe de representar o modelo predominante de 
desenvolvimento, já que a inserção econômica do país na 
ordem neoliberal mundial resultou na reprimarização da eco-
nomia. Por um lado, esse movimento tornou o país um dos 
principais players do comércio mundial de alimentos, pela 
exportação de importantes commodities, como soja, café e 
carne bovina. Por outro lado, tal modelo depende, em grande 
medida, do avanço da fronteira agrícola sobre biomas sensí-
veis (Chamma; Sparovek, 2022).

Essa trajetória recente coloca os sistemas agroalimentares 
da Amazônia diante de um cenário de incentivos contraditó-
rios. Por um lado, a demanda internacional por commodities 
permanece relevante, indicando a possibilidade de maior 
especialização produtiva; por outro, há incentivos derivados 
de uma renovação da arquitetura de financiamento global 
para o enfrentamento das mudanças climáticas, na qual os 
países ricos assumiriam um papel importante de fomento a 
novas formas de aproveitamento dos recursos naturais. 

Sob qualquer dos dois aspectos, entretanto, é certo que 
os sistemas agroalimentares da região terão de se adequar 
minimamente às mudanças do comércio internacional, que 
apontam para restrições ainda maiores à comercialização de 
produtos provenientes de degradação ambiental e desrespeito 
aos direitos humanos.

No âmbito internacional, importantes parceiros comerciais 
e organizações têm identificado o setor agropecuário do Brasil 
como o principal responsável pelas emissões de gases de 
efeito estufa e pelas mais graves ameaças aos direitos huma-
nos. Em 2023, por exemplo, o Parlamento Europeu aprovou uma 
legislação que proíbe a importação de produtos provenientes 
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de áreas de desmatamento e que violam os direitos humanos 
e dos povos tradicionais. Dois anos antes, Estados Unidos e 
China haviam assinado, durante a COP262, uma declaração 
conjunta que determinava maior restrição à comercialização de 
produtos ligados ao desmatamento ilegal (Abramovay, 2023). 
Principal parceira comercial do Brasil, a China tem passado por 
mudanças sociais, com a desaceleração do crescimento popu-
lacional e do processo de urbanização, e adotado políticas que 
incluem um alinhamento crescente às metas de mitigação do 
aquecimento global. Esses aspectos não apontam para uma 
estabilidade na demanda por alimentos sob os mesmos mol-
des do período anterior (Wilkinson, 2023).

Embora possa contribuir para a redução dos impactos 
ambientais, a emergência de inovações tecnológicas que 
potencialmente ampliam os horizontes de produtividade não 
configura, por si só, um movimento em direção à transição 
sustentável. Isso depende, sobretudo, das formas de apropria-
ção dos benefícios dessas tecnologias pelos diferentes grupos 
sociais. No caso brasileiro, inovações no setor produtivo, como 
a chamada agricultura 4.0, têm sido apropriadas de maneira 
heterogênea e, muitas vezes, ambígua pelos atores desse setor. 
Tal ambiguidade, e o quadro institucional construído para pro-
mover essas inovações, resultam não só em lento avanço do 
setor em direção a uma maior sustentabilidade, como também 
na incorporação tecnológica seletiva e desigual, visto que os 
pequenos agricultores, sem apoio técnico e financeiro, ainda 
continuam à margem do processo (Viola; Mendes, 2022).

No âmbito das políticas de adaptação e mitigação na agro-
pecuária, o arranjo institucional tem sido influenciado de forma 
tímida pelos acordos internacionais sobre mudanças climáticas. 
Para cumprir as metas globais de redução dos gases de efeito 
estufa e do aquecimento global ao máximo de 1,5°C, o Brasil teria 
de reduzir as emissões da Amazônia em 96% até 2050, tendo 
como referência a quantidade de toneladas de carbono emitida 
nos últimos 30 anos (Nobre et al., 2023). 

2  Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, realizada em 
Glasgow, Escócia, entre 1º e 11 de novembro de 2021.
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Por meio das Contribuições Nacionalmente Determinadas 
(NDCs)3 propostas no âmbito do Acordo de Paris4,  
nosso país comprometeu-se a reduzir as emissões de car-
bono pela metade até 2030. No entanto, os planos e estraté-
gias voltados para a descarbonização no setor agropecuário, 
como o Plano Nacional para Agricultura de Baixo Carbono 
(Plano ABC), que visa a intensificação sustentável, e a Política 
Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), criada com o obje-
tivo de expandir a matriz energética “limpa”, ainda são pouco 
contempladas em termos de investimentos (Assad, 2022).

Com base nesse contexto, este capítulo tem como obje-
tivo oferecer um quadro geral sobre os sistemas agroalimen-
tares amazônicos e o desempenho socioeconômico recente 
da região, explorando as inter-relações desses aspectos com 
as questões ambientais mais prementes, como o avanço do 
desmatamento. 

Para atingir esse objetivo, o capítulo está estruturado em 
três grandes partes, além desta introdução e das considerações 
finais. Na primeira parte, abordam-se os grandes ciclos econô-
micos que predominaram na trajetória de desenvolvimento da 
região e a consolidação do modelo agropecuário para exporta-
ção. A segunda parte trata das repercussões socioeconômicas 
desse modelo sobre os sistemas agroalimentares e a coexis-
tência com os chamados modelos alternativos. Por fim, a ter-
ceira parte trata de três vetores para impulsionar uma transição 
sustentável e inclusiva nos sistemas agroalimentares.

Os grandes ciclos econômicos na 
constituição da região amazônica 

Um dos autores pioneiros no estudo dos sistemas agroa-
limentares no Brasil, Josué de Castro inicia sua obra clássica 

3  Como são chamados os compromissos que os países assumem para reduzir 
suas emissões de gases de efeito estufa, que incluem as políticas e medidas neces-
sárias para atingir as metas globais estabelecidas no Acordo de Paris.
4  Tratado internacional sobre mudanças climáticas, adotado em 2015.
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Geografia da fome (1946-2022) com um capítulo sobre a “área 
amazônica”. Nele, o autor menciona o enorme desafio enfren-
tado pelas populações locais, que por um longo período se 
viram “esmagadas pelas forças da natureza”, com poucas con-
dições técnicas para “reagir contra os obstáculos do meio”.  
A Amazônia era cheia de contrastes e a existência de vastos 
recursos naturais era pouco aproveitada para a constituição de 
sistemas de produção e consumo estáveis, devido, sobretudo, à 
baixa capacidade técnica e econômica ali instalada.

Com o passar do tempo, o aumento dos processos migrató-
rios e a inserção da região nos circuitos econômicos regionais 
e internacionais agravaram as condições de existência, deterio-
radas pelo crescimento da pobreza e da insegurança alimen-
tar. Castro argumenta que o período colonial na Amazônia foi 
marcado pela profunda inter-relação entre os grandes ciclos 
econômicos de exportação e a decadência da produção de 
alimentos para o consumo interno. Com o domínio da mono-
cultura exportadora, ancorada no trabalho escravo e na con-
centração de terras, a produção de subsistência sempre esteve 
à margem, pois era essencialmente realizada por escraviza-
dos e lavradores que dedicavam a maior parte de seu tempo e 
esforço à grande lavoura.

Em outro estudo clássico sobre a formação econômica do 
Brasil, Caio Prado Jr. (2011) abordou o que seriam os “sentidos 
da colonização” brasileira, demonstrando que o modelo agroex-
portador constituiu um mercado interno frágil, subordinado nas 
trocas internacionais e dependente da importação de produ-
tos manufaturados. A produção de alimentos era uma atividade 
subsidiária: fazia parte do que ele chamou de sistema inorgâ-
nico da economia colonial. Dadas essas características, não era 
raro que os núcleos de povoamento mais densos da Colônia 
sofressem de escassez de alimentos. 

Nesse período, a economia da região amazônica, por muito 
tempo, ligou-se à Metrópole por meio de dois circuitos mer-
cantis regulares. O primeiro, de caráter extrativista, baseava-se, 
entre outras atividades, na coleta de especiarias, na pesca e 
no cultivo de cacau, castanhas e frutas, voltados tanto ao con-
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sumo interno quanto ao externo. O segundo, mais robusto e 
destinado ao comércio exterior, era formado pelas plantações 
de cana-de-açúcar, arroz, café e algodão, além das fábricas de 
madeira. Estas, sob o controle da Coroa portuguesa, formavam 
redes de extração predatória e beneficiamento para expor-
tação, utilizando mão de obra escravizada indígena (Castro; 
Campos, 2015).

Esse cenário mudou consideravelmente na segunda metade 
do século 19 e nas três primeiras décadas do século 20, quando, 
impulsionada pelo aumento da demanda dos países europeus 
e dos EUA, a produção de borracha se consolidou como a ati-
vidade econômica dominante no território amazônico (Castro; 
Campos, 2015), embora a extração desse produto, notabilizado 
por sua qualidade, fosse prática antiga na região, realizada 
pelos indígenas sob o comando de expedições missionárias. 

A utilização da população autóctone, no entanto, não supria a 
quantidade necessária de mão de obra para viabilizar o empreen-
dimento econômico. A solução de curto prazo encontrada pelos 
governadores da época foi a concessão de subsídios e o cus-
teio do transporte de trabalhadores do Nordeste, política que 
desencadeou uma grande corrente migratória, denominada por 
Furtado (2001) como transumância amazônica. 

Diferentemente do que ocorreu no caso de outros fluxos 
migratórios, como o dos europeus para o Centro-Sul do Brasil, 
a migração de nordestinos para a Amazônia foi marcada por sua 
inserção completamente subordinada às relações econômicas 
da região de destino. Eles chegavam já endividados e obrigados 
a arcar com os custos dos instrumentos de trabalho, vivendo em 
regime de servidão ao empresário da borracha. 

Na década de 1940, ocorreu um segundo ciclo de exploração 
da borracha, de menor duração e que logo entrou em declínio, 
primeiramente, em razão da concorrência externa e, posterior-
mente, com a criação da borracha sintética. Sem condições de 
regressar a seus estados de origem, o grande contingente de 
migrantes do Nordeste permaneceu na região, sobrevivendo, 
como aponta Furtado (2001), sob bases econômicas primitivas 
de subsistência.

78

CAPÍTULO 2



A partir da década de 1960, um novo ciclo de ocupação das 
“fronteiras amazônicas” foi inaugurado. Conforme apontam 
Castro e Campos (2015), esse movimento ocorreu sob a égide 
da modernização institucional e econômica pela qual passava 
o país, com políticas que buscavam integrar a região tanto ao 
mercado de consumo interno quanto aos mercados externos 
demandantes de recursos primários, como madeira, minério e 
produtos agroextrativistas. 

Sob a Revolução Verde5, a Superintendência do Desenvol
vimento da Amazônia (Sudam), autarquia do governo federal 
criada pela ditadura militar, instaurou, em associação com o 
Banco da Amazônia (Basa), incentivos fiscais e financeiros para 
atrair investimentos à região. Nesse momento, intensificou-
-se sua ocupação por pecuaristas e exploradores de madeira, 
genericamente chamados de “paulistas”, que aproveitaram os 
recursos financeiros disponibilizados para viabilizar projetos 
agropecuários (Castro; Campos, 2015).

O tipo de desenvolvimento empreendido pelo governo mili-
tar na Região Norte teve como parte de sua força motriz a ideo-
logia da ocupação e sua integração à dinâmica econômica 
nacional. Sob esse arranjo, o Estado funcionou como o princi-
pal provedor de infraestrutura (estradas, energia rural e apoio 
tecnológico), abrindo caminho para o chamado grande capi-
tal nacional e internacional. Mais tarde, esse projeto consolidou 
definitivamente a priorização de grandes empreendimentos em 
detrimento dos projetos voltados à agricultura familiar, sob o 
argumento ideológico de que a produção agrícola em grande 
escala apresentava melhor eficiência para a promoção do 
desenvolvimento (Kitamura, 1994).

O resultado do projeto desenvolvimentista militar para a 
Amazônia foi a apropriação do território sem qualquer tipo de 

5  A Revolução Verde foi um conjunto de inovações tecnológicas aplicadas à agri-
cultura entre as décadas de 1940 e 1970, que permitiram o aumento da produti-
vidade agrícola por meio da utilização de insumos industriais na agricultura e da 
conversão de paisagens ecológicas em grandes monoculturas. Apesar do aumento 
da produtividade, esse modelo é responsável por vários impactos ambientais, 
como degradação do solo, redução da biodiversidade, contaminação das águas e 
emissões de gases de efeito estufa.
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preocupação ambiental. Além dos impactos causados pela 
exploração econômica, a ausência de apoio técnico e jurí-
dico aos pequenos empreendimentos aprofundou a grilagem 
e a extração indiscriminada dos recursos florestais e minerais 
(Nabuco, 2007). Além disso, políticas estatais de ocupação tra-
tavam a região de forma homogênea, dificultando a inserção 
das populações e realidades diversas (MPEG, 2004).

Na década de 1990, o cenário mudou com a ascensão da 
questão ambiental e a centralidade que o bioma amazônico 
assumiu no debate internacional. No entanto, após a promulga-
ção da Constituição Federal, em 1988, os sistemas agroalimen-
tares da região evoluíram em um contexto político e econômico 
paradoxal. Se, por um lado, o texto constitucional sinalizava 
a necessidade de ampliação da oferta de bens públicos para 
garantir a expansão dos direitos expressos em seu conteúdo, 
por outro, a conjuntura econômica era problemática, marcada 
pelo alto endividamento público e pela adesão à agenda neoli-
beral (Bresser-Pereira, 2016).

Com a emergência da globalização, o aproveitamento das cha-
madas “vantagens comparativas” foi o caminho adotado para a 
inserção econômica internacional do país, aprofundando o viés 
primário de sua economia (Delgado; Leite, 2023). O papel do 
Estado, nesse contexto, foi garantir a estabilidade política e eco-
nômica, baseada no combate à inflação e na sinalização de um 
ambiente seguro para os investimentos estrangeiros (Bresser-
Pereira, 2016). Essa unidade de contraditórios determinou a base 
sobre a qual se construiu a agenda política e econômica das déca-
das subsequentes (Favareto, no prelo). Os resultados socioeco-
nômicos desse processo tiveram efeitos importantes sobre os 
sistemas agroalimentares amazônicos.

Entre o neoextrativismo e os nichos

A partir da década de 2000, o mundo viveu o chamado boom 
das commodities, quando as exportações agrícolas explodi-
ram em razão do aumento da demanda chinesa por alimen-
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tos6 (Carvalho, 2018). No Brasil, o setor gerou um superávit de 
US$ 486 bilhões entre 2000 e 2011, e o país tornou-se o maior 
exportador mundial de carne e soja (Barros, 2020). Se ao longo 
do século 20 o capital agrícola desempenhou certo papel no 
impulso à industrialização, nesse período o setor reassumiu um 
protagonismo nos moldes do que alguns autores têm classifi-
cado como neoextrativismo. 

Como define a socióloga argentina Maristella Svampa 
(2013), o neoextrativismo é um modelo de desenvolvimento 
orientado pela convergência de interesses de atores financei-
ros, corporativos e patrimonialistas, atentos às novas possibili-
dades abertas de revalorização das terras e ativos ambientais. 
Esse modelo mantém o padrão histórico de dependência eco-
nômica dos países latino-americanos no comércio internacio-
nal e gera crescimento econômico às custas do aumento das 
emissões de GEE, da perda de biodiversidade e do aumento 
dos conflitos sociais, que têm como vítimas, especialmente, as 
populações indígenas e comunidades tradicionais, que veem 
seus territórios e modos de vida ameaçados.

No Brasil, o resultado tem sido a consolidação de uma 
agenda político-institucional paradoxal. Apesar dos avanços 
institucionais em relação à Segurança Alimentar e Nutricional 
(SAN) e às políticas para a agricultura familiar, a maior parte 
do fundo público se destinou ao apoio ao modelo de exporta-
ção de produtos primários (Niederle; Wesz Jr., 2018). O arranjo 
institucional, fundado na ordem neoliberal e denominado tripé 
macroeconômico, limitou o papel do Estado na diversificação 
do tecido econômico. Como consequência, o setor industrial se 
retraiu, o setor terciário de baixa complexidade se ampliou e o 
setor primário se fortaleceu, passando a desempenhar papel 
fundamental na sustentação da balança comercial brasileira 
(Saad Filho; Moraes, 2018).

Acompanhando a trajetória nacional, a Amazônia aprofun-
dou seu viés agroexportador de produtos primários com baixo 

6  Entre 2000 e 2010, os preços internacionais das commodities aumentaram 
10,3% ao ano para os produtos agrícolas, 15,9% para os produtos do setor energé-
tico e 14,7% para metais e minérios (Barros, 2020).

81

DESTRUIÇÃO AMBIENTAL E DESIGUALDADES



valor agregado e consumidor de bens e serviços de maior com-
plexidade (Nobre et al., 2023). O caráter neoextrativista do seu 
modelo de desenvolvimento é evidenciado pelo fato de que, 
sob esses moldes, a ampliação da produtividade depende do 
crescente avanço da fronteira agrícola, intensificando a devas-
tação socioambiental. Em 2023, por causa do desmatamento e 
da degradação florestal, a região foi responsável por quase a 
metade — cerca de 52% — das emissões de GEE do Brasil. Isso 
contrasta com a relativamente pequena contribuição de sua 
economia para a geração do PIB nacional, resultado da baixa 
eficiência econômica e energética (Nobre et al., 2023; Santos 
et al., 2025).

Um exemplo nesse sentido é a atividade pecuária, caracte-
rizada pela baixa produtividade. Em 2022, a Amazônia possuía 
aproximadamente 90 milhões de cabeças de gado, ou cerca 
de 40% do total nacional (Barreto, 2021). Segundo análises da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), na 
região, em média, apenas dez animais ocupam uma área em 
que seria possível criar 33 (Barreto, 2021). O setor é, também, 
o principal vetor de desmatamento da região, pois vastas áreas 
de floresta são derrubadas para dar lugar a pastagens de gado.

Estima-se que entre 75% e 80% das áreas desmatadas na 
Amazônia sejam usadas para esse fim. Outros impactos cau-
sados por esse modelo são a compactação do solo e a degra-
dação generalizada dos pastos, o que faz com que a fronteira 
agropecuária seja continuamente expandida7. Nas duas últimas 
décadas, a atividade agrícola no bioma teve um crescimento de 
impressionantes 327,3%, puxado, principalmente, pela soja8. O 
estado do Mato Grosso, sozinho, é responsável por pouco mais 
da metade dessa produção: aumento de 1.563,5% entre 2000 
e 2020 (Serigati; Possamai, 2022). Em 2022, o valor da produ-

7  Os incentivos governamentais também contribuem para essa lógica, na medida 
em que recorrentemente são oferecidos programas de regularização de posses ile-
gais, estimulando as ocupações especulativas. Isso gera um ciclo vicioso, uma vez 
que a criação de latifúndios empodera politicamente elites locais e regionais, que 
passam a exercer influência em instâncias políticas locais, regionais e nacionais.
8  A soja responde atualmente por 43,9% de todo o valor da produção agrícola da 
região, e aproximadamente 14% do total dessa commodity cultivada no país.
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ção de alimentos na região foi de R$ 118,5 bilhões — destes, R$ 
24,4 bilhões foram gerados pelo cultivo de açaí, mandioca, café, 
cacau, banana, cana, dendê, abacaxi, arroz, feijão e outras cul-
turas. Esse montante parece pequeno em comparação aos R$ 
94,1 bilhões obtidos pela soja, milho e algodão, que se destinam 
essencialmente à exportação (FGVEESP, 2022). 

No entanto, é importante relativizar o peso dessas com-
modities na composição socioeconômica da Amazônia, já que 
três quartos do total da produção vieram de municípios do 
Mato Grosso, ainda considerando os dados de 2022. Se reti-
rarmos a participação mato-grossense, o valor gerado pelos 
cultivos de soja, milho e algodão no restante da região seria 
de apenas R$ 19,8 bilhões, inferior ao alcançado conjunta-
mente pelas culturas citadas anteriormente. Isso demonstra 
a importância destas últimas na composição dos sistemas ali-
mentares amazônicos (FGVEESP, 2021)9.

Do ponto de vista da ocupação laboral, os sistemas agroali-
mentares na Amazônia — incluindo as fases de produção, pro-
cessamento, distribuição, consumo e descarte — empregam 
cerca de 3,5 milhões de pessoas. Os empregos são marca-
dos pela alta taxa de informalidade — cerca de 71% — e geram 
rendas médias inferiores à média nacional (Smeraldi, 2021). 
Aproximadamente 2,3 milhões de pessoas são empregadas 
em estabelecimentos rurais da agricultura familiar, o que signi-
fica 74% de todo o pessoal ocupado na agropecuária da região 
(Nobre et al., 2023).

Apesar da importância socioeconômica dos sistemas alimen-
tares, o modelo de especialização produtiva aumentou as desi-
gualdades inter-regionais: os municípios da Região Norte figuram 
por sucessivos períodos entre aqueles com os piores indicadores 
socioeconômicos do país. Segundo o Índice de Progresso Social 
(IPS), que mensura o desenvolvimento de maneira multidimensio-

9  A mesma lógica acontece quando se olha para os números de áreas colhidas. 
Dos 13 milhões de hectares de área colhida no total na região, a soja, o milho e o 
algodão responderam por 11,2 milhões. No entanto, se desconsideramos o Mato 
Grosso, a área colhida dessas commodities cai para 2,5 milhões de hectares, pouco 
mais do que o 1,5 milhão das outras culturas somadas (FGVEESP, 2021).
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nal e se baseia exclusivamente em dados sociais e ambientais10, 
o progresso social na região se manteve estagnado entre 2014 e 
2021. Nesse período, a pontuação da região passou de 54,35 para 
54,94, abaixo do índice nacional, de 67,94. É importante destacar 
que o indicador considera uma escala de 0 a 100, em que pon-
tuações mais altas indicam melhores níveis de progresso social 
(Santos et al., 2023).

Uma das principais conclusões quando se analisa o IPS na 
Amazônia é que os municípios com altas taxas de desmata-
mento apresentam um índice muito baixo. Dos 20 com maiores 
áreas devastadas, 13 integram os grupos com piores pontuações 
(ver Tabela 1) (Santos et al., 2023). É o caso, por exemplo, de 
Portel (PA) — 44,01 — e Feijó (AC) — 48,10 —, que nos últimos 
três anos têm figurado nas listas de municípios críticos segundo 
o Sistema de Alerta de Desmatamento. Aqueles que possuem 
as maiores taxas de desmatamento também apresentaram  
desempenho ruim na análise da dimensão de necessidades huma-
nas básicas, que incluem as variáveis de subnutrição e desnutrição 
infantil, o que possivelmente indica as interconexões entre desma-
tamento e piores índices socioeconômicos e de segurança alimen-
tar (Santos et al., 2023) (Figura 1).

Contribuem para esse cenário de degradação socioambien-
tal outras práticas, como a mineração, que, em sua forma ilegal, 
além de causar severos danos ambientais, constitui-se de gran-
des redes de atores que viabilizam a apropriação e o comércio 
dos produtos extraídos. Essas redes são formadas por diferen-
tes etapas e práticas, entre elas, associação criminosa, corrup-
ção, lavagem de dinheiro e crimes tributários (Waisbich et al., 
2022). Não por acaso, nos últimos anos, houve uma piora sig-
nificativa também nos componentes da dimensão três do IPS, 
que refletem a questão da violência. O indicador de liberdades 

10  Isso permite uma mensuração sem eventuais distorções causadas pelos dados 
econômicos. O índice é composto por três dimensões, e cada uma delas corres-
ponde às médias simples dos componentes que as integram. São 12 componentes 
que, por sua vez, abrangem de dois a cinco indicadores. “Por sua vez, os índices 
dos componentes foram gerados a partir da Análise de Componentes Principais 
(ACP) entre os indicadores” (Santos et al., 2023, p. 12).
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individuais teve um decréscimo de 12,44 pontos, passando de 
59,98 em 2014 para 25,59 em 2023 (Santos et al., 2023).

Tabela 1. Munícipios que mais desmatam e IPS		

Município Estado Desmatamento 
do Prodes/Inpe 
em 2020, 2021 e 

2022 (km²)

Tier IPS 
Amazônia 

2023

Ranking 
dos 

municí-
pios

Altamira PA 2.189,24 4 51,28 619
São Félix do 
Xingu

PA 1.720,32 4 52,56 505

Lábrea AM 1.622,69 4 52,97 470
Porto Velho RO 1.620,17 2 61,31 34
Apuí AM 1.321,23 5 49,49 704
Novo 
Progresso

PA 1.040,05 4 51,02 637

Itaituba PA 975,95 4 52,63 500
Colniza MT 904,67 4 52,25 533
Portel PA 746,09 5 44,01 770
Pacajá PA 727,52 5 46,38 760
Novo 
Aripuanã

AM 599,76 2 57,99 122

Candeias do 
Jamari

RO 522,9 3 53,86 399

Boca do Acre AM 522,5 4 51,32 616

Humaitá AM 476,23 2 255,19 282
Uruará PA 466,61 5 48,18 740
Manicoré AM 461,28 2 56,78 183
Novo 
Repartimento

PA 454,72 3 53,96 386

Aripuanã MT 445,88 2 57,06 161
Feijó AC 432,11 5 48,10 742
Rurópolis PA 386,18 5 49,67 696

Fonte: Souza et al., (2023).
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Limite estadual

Desmatamento recente 
2020, 2021 e 2022
(% do desmate total) 

0-2,4

2,4 - 8,2

8,2 - 17,1

17,1 - 34,0

IPS Amazônia 2023

42,42 - 59,12

50,12 - 53,50

53,50 - 56,84

56,84 - 61,80

61,80 - 72,98

Fonte: Souza et al., (2023).

Figura 1. Áreas de desmatamento e IPS Limite estadual
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Essa situação é ainda mais crítica quando se considera a 
questão fundiária da região, onde um terço das terras, cerca 
de 143,2 milhões de hectares, são públicas e objetos de múlti-
plos interesses, estando constantemente ameaçadas por inva-
sões voltadas à prática econômica ilegal, incluindo a grilagem. 
Entre 2019 e 2021, metade do desmatamento da Amazônia 
ocorreu em terras públicas, com a utilização ilegal do Cadastro 
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Ambiental Rural (CAR) como tentativa de apropriação dessas 
terras. Nesse período, o Ministério Público Federal (MPF) iden-
tificou cerca de 9.901 registros de propriedades “cujos limites 
se sobrepõem a territórios indígenas ou a trechos com restri-
ção de uso” (BPBES, 2024, p. 26).

O impacto mais direto e crítico dessa realidade sobre os sis-
temas alimentares amazônicos é a persistência e o aprofun-
damento da insegurança alimentar. Segundo dados da Rede 
Penssan (2021), a Região Norte do Brasil apresenta os piores 
índices do país no que diz respeito a esse problema, com a 
maior prevalência de insegurança alimentar grave. 

Talvez o caso recente mais emblemático da relação entre 
o avanço de atividades ilegais e a degradação socioambien-
tal tenha sido a situação enfrentada pelos Yanomamis, que 
tiveram suas bases de recursos naturais comprometidas pelo 
garimpo ilegal. Dados do Ministério da Saúde e de organiza-
ções que atuam na região apontam que mais de 570 crian-
ças desse povo morreram por causas evitáveis entre 2019 e 
2022, incluindo desnutrição severa, pneumonia e diarreia, 
todas elas relacionadas à degradação ambiental e à falta de 
acesso a cuidados de saúde adequados. Além disso, centenas 
de Yanomamis, especialmente crianças, entraram em situação 
de desnutrição crônica.

Como podemos observar, essas atividades impactam direta-
mente os sistemas alimentares locais, tanto por meio da degra-
dação direta do meio ambiente, como a poluição das águas, o 
esgotamento de recursos pesqueiros e a degradação do solo — 
fatores que, conjuntamente, prejudicam a pequena agricultura 
—, quanto pela baixa conversão dos ganhos obtidos em bene-
fícios para a economia local.

Nichos agroalimentares sustentáveis:  
um potencial emergente?

Em contraste com o panorama esboçado acima, a Amazônia 
é conhecida por seu potencial sociocultural e de recursos natu-
rais que, apesar de ainda pouco explorado, tem se desenvolvido 
gradativamente ao longo das últimas décadas, graças à ação de 
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diversos atores preocupados com a questão socioambiental na 
região (Barreto, 2021; Nobre et al., 2023).

Nessa perspectiva, o projeto Agents (Amazonian Governance 
to Enable Transformation to Sustainability) mapeou mais de 200 
iniciativas em 900 localidades e 174 municípios na Amazônia 
brasileira e identificou uma variedade de iniciativas em pequena 
escala que abrangem atividades econômicas e associativas, 
além de arranjos de governança para o gerenciamento de con-
flitos sobre recursos naturais. Esses empreendimentos envol-
vem o estabelecimento de formas de uso sustentável de rios, 
florestas e áreas agrícolas que se aproximam dos modelos de 
governança preconizados pela literatura (Brondizio et al., 2021). 
Até o momento, configuram um arquipélago de nichos ainda  
isolados, mas contribuem para a geração de renda e a inclu-
são econômica e sociocultural de populações vulnerabilizadas, 
e oferecem bases para um consumo alimentar sustentável e 
para mercados alternativos de alimentos saudáveis, como mos-
tra a Figura 2.

Nele, podemos observar como as ações mapeadas estabe-
lecem diversos vínculos com os sistemas agroalimentares em 
suas diferentes etapas, da implementação de sistemas produ-
tivos — como projetos agroflorestais e sistemas pesqueiros — 
à comercialização — evidenciada por iniciativas de comércio 
justo de produtos orgânicos e redes de sementes. Além disso, 
há empreendimentos voltados para a transformação e o pro-
cessamento, como as agroindústrias de produção de polpas de 
frutas e transformação de cacau, bem como a confecção de 
roupas, joias e óleos, entre outros produtos.

A formação de cooperativas e associações são parte expres-
siva dos projetos mapeados. Embora o número desse tipo de 
sociedades na região esteja abaixo da média nacional, os 
dados mostram uma evolução importante na formalização de 
formas de ação coletiva, essenciais não apenas para viabilizar 
os aspectos técnicos e logísticos da produção, mas também 
para o acesso às políticas públicas (Brondizio et al., 2021).

Essas iniciativas promissoras, no entanto, ainda não têm 
força suficiente para fazer frente ao modelo convencional pre-
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dominante na região. Os incentivos econômicos, políticos e 
institucionais foram e continuam sendo prioritariamente des-
tinados a práticas associadas à degradação ambiental, que 
operam nos moldes do neoextrativismo, conforme vimos bre-
vemente acima. 

Oportunidades e desafios para uma 
transição sustentável e inclusiva 

Reconhecidamente, o Brasil possui trunfos para conso-
lidar uma trajetória de desenvolvimento sustentável e se tor-
nar um modelo de transição ecológica. Um deles é o próprio 
bioma amazônico que, ao abrigar a maior biodiversidade do 
planeta, oferece um bom horizonte para o avanço de uma eco-
nomia baseada em novas formas de apropriação dos recursos 

sistema agrícola
SAFS, sistemas

integrados, abelhas, etc.

microindústrias
móveis, couro vegetal, produtos de cacau, 
polpas de fruta, óleos, joias, utensílios 

programas
manejo de agrossistemas,
valor agregado à floresta, 

viveiros

associação
agricultura orgânica,
comunidades rurais,

pescadores, mulheres

cooperativas
manejo de madeira,

processamento e 
comercialização de 

frutas, etc.

outros
feiras orgânicas, rede
de sementes, programas 
educacionais e apoio às 
mulheres

projetos
agrofloresta, pesca, 
irrigação, infraestrutura, 
restauração

iniciativas
identificadas na

Amazônia

33%

6%
6%

7%

12%

15%
21%

Figura 2. Iniciativas promissoras de gestão dos sistemas 
agroalimentares no bioma amazônico

Fonte: Adaptado de Brondizio et al. (2021).
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naturais, capazes de gerar, também, oportunidades econômi-
cas (Gramkow, 2019). 

Importantes especialistas na Amazônia, como o cientista 
Carlos Nobre, têm apontado para a necessidade do estabe-
lecimento de um novo paradigma de desenvolvimento para a 
região: a Amazônia 4.0. Sob esse modelo, os principais entraves 
ao desenvolvimento sustentável local poderiam ser superados 
através da combinação dos recursos da biodiversidade com os 
recentes avanços tecnológicos em sistemas de informação e 
redes de comunicação.

Apesar da diversidade de campos de estudo e influências 
teóricas, a literatura especializada nos processos de transi-
ções sustentáveis tem convergido no entendimento de que 
estas são dinâmicas complexas e ocorrem simultaneamente 
em diferentes domínios, com interdependências que se des-
dobram em múltiplas escalas (micro, meso e macro) (Raskin, 
2002; Scoones et al., 2020). Assim, os movimentos de tran-
sição compreenderiam um duplo movimento: o primeiro, de 
identificar e potencializar as experiências no nível micro (pha-
se-in), e o segundo, de desestabilização das práticas no nível 
meso (phase-out), aproveitando as oportunidades abertas 
com as crises e mudanças que ocorrem no nível macro (Kemp; 
Schot; Hoogma, 1998).

A seguir, abordamos caminhos promissores para o phase-in 
e phase-out nos sistemas agroalimentares amazônicos, consi-
derando três vetores estratégicos de incidência para promo-
ver mudanças sistêmicas, isto é, capazes de atacar diferentes 
dimensões dos problemas.

Consolidar sistemas produtivos sustentáveis
Atualmente, os recursos governamentais são predominan-

temente destinados ao financiamento dos setores convencio-
nais, que são os maiores emissores de gases de efeito estufa 
e vetores da erosão da biodiversidade. Para se ter uma ideia, 
apenas 3% de todo o crédito do Plano Safra para a agropecuá-
ria na Amazônia está condicionado a práticas de baixa emis-
são de carbono (Nobre et al., 2023). Segundo um estudo do 
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Instituto Escolhas, se houvesse um país chamado “Pecuária 
Brasil”, ele seria o 20º maior emissor de GEE do mundo, supe-
rando países como Argentina e Inglaterra.

Para alcançar a transição sustentável nos sistemas produti-
vos amazônicos, diversos especialistas apontam para a neces-
sidade de internalizar práticas sustentáveis, como agroecologia, 
agropecuária regenerativa, agricultura orgânica, entre outras, 
através da adoção, pelo Estado, de uma agenda que vá além do 
“alternativo”. A exemplo de como sua versão desenvolvimentista 
atuou nas décadas de 1960 e 1970, induzindo a expansão das 
fronteiras agropecuárias e financiando os pacotes tecnológicos 
da Revolução Verde, o Estado teria agora um papel importante a 
desempenhar em uma política que priorizasse os sistemas pro-
dutivos sustentáveis. 

Diferentemente dos países centrais, onde as transições 
devem superar um forte lock-in em setores industriais, quase 
metade do total das emissões de gases de efeito estufa do Brasil 
vem das transformações no uso da terra, sobretudo decorrentes 
da agropecuária (WBG, 2014). Intervenções estratégicas nes-
sas atividades podem contribuir enormemente para que o país 
avance rumo ao cumprimento das metas acordadas de redução 
de emissões (Abramovay et al., 2023).

Um exemplo disso é a cadeia da pecuária, que, como vimos 
anteriormente, é considerada um dos principais vetores de 
desmatamento e degradação do solo no bioma amazônico 
(WBG, 2024). Ao contrário de outros grandes países produto-
res de carne, que criam gado em sistemas de confinamento, 
no Brasil essa prática ocorre predominantemente em pasta-
gens; muitas delas, unidades familiares de produção. Das 2,5 
milhões de pequenas propriedades pecuaristas do país, 500 
mil estão localizadas na Amazônia. Nesse contexto, é possí-
vel combinar técnicas simples e de baixo custo de manejo, 
como a implantação de sistemas agroflorestais e a arboriza-
ção das pastagens, que trariam enormes benefícios ambien-
tais e sociais (Abramovay et al., 2023)

Para que a região siga um caminho de saída da pecuá-
ria convencional, será necessário induzir formas localizadas 
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de inovação e aumentar a participação dos setores privados 
e das organizações da sociedade civil. Apenas por meio da 
aproximação das redes públicas de ciência e tecnologia com o 
setor privado e as organizações sociais será possível criar um 
ambiente inovador e adaptado às necessidades ecossistêmi-
cas e sociais locais. 

Como se vê, alavancar sistemas produtivos sustentáveis 
não é apenas uma questão de financiamento, mas, também, de 
moldagem de estruturas adequadas de incentivos, que penali-
zem práticas predatórias e poluentes e premiem as inclusivas 
e sustentáveis. Envolve, ainda, o aprimoramento e a atualiza-
ção de marcos regulatórios, entre outros aspectos (Favareto et 
al., 2023).

Viabilizar um desenvolvimento baseado  
na bioeconomia

A década de 1990 foi marcada pela ascensão do chamado 
socioambientalismo transnacional, quando a realização da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento e o 
Meio Ambiente, a Rio-92, convergiu com a emergência da luta 
ambiental dos extrativistas da Amazônia, liderados por Chico 
Mendes, dando centralidade à questão da proteção flores-
tal. Nos anos 2000, houve o crescimento do conservacionismo 
baseado no mercado, quando as modalidades de pagamento 
por serviços ambientais passaram a ser a forma de reconhe-
cimento da importância dos produtos da sociobiodiversidade. 

Já nos anos mais recentes, a bioeconomia é tida como a 
“bola da vez”. E, como acontece com todo tema emergente 
na agenda pública, ainda persistem visões muito contras-
tantes em relação a esse termo ou conceito. Alguns se refe-
rem à bioeconomia como a principal solução para a economia 
da Amazônia e outras regiões de florestas tropicais no mundo. 
Outros a enxergam como uma via meramente mercado-
lógica, que visa à expansão do capital sobre as fronteiras  
 dda natureza. Por isso, é fundamental esclarecer: de qual bioe-
conomia estamos falando?
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Apesar das diferentes visões, há um consenso na literatura 
que a define como um tipo de economia cujas bases produtivas, 
materiais e energéticas derivam de recursos biológicos renová-
veis. Além disso, ao se pensar no bioma amazônico, é impor-
tante considerar, como sugerem autores como Nobre et al. 
(2023), que a bioeconomia significaria a substituição da lógica 
convencional baseada na derrubada da floresta por uma eco-
nomia que valoriza e identifica ativos biológicos e biomiméti-
cos ainda inexplorados, um processo que seria orientado pelo 
conhecimento dos povos e comunidades tradicionais. A bioeco-
nomia, entendida dessa forma, garantiria a resiliência ecossis-
têmica e a geração de oportunidades econômicas, desde que 
ancorada em arranjos econômicos e coletivos que permitam 
ganhos mais justos em todas as suas etapas.

Já existem várias iniciativas e práticas que caminham em 
consonância com essa definição. Alguns dos principais produ-
tos da região, como cacau, borracha, castanha-do-Brasil, pal-
mito, açaí e a própria madeira, estão fortemente associados ao 
que a literatura denomina Sistema Agrícola Tradicional (SAT), ou 
seja, um sistema que integra de forma interdependente o cultivo 
de plantas, a criação de animais, o aproveitamento de insumos 
locais, o uso de tecnologias simples e a mão de obra familiar. 
Caracterizado por uma forma de interação entre grupos sociais 
e a natureza, baseado na baixa intensidade de apropriação e 
transformação da paisagem natural, esse modelo é fundamental 
para garantir a segurança alimentar de povos indígenas, quilom-
bolas, extrativistas, ribeirinhos e pescadores artesanais, entre 
outros grupos.

Algumas dessas ações são projetos coletivos bem-sucedi-
dos de extrativismo e manejo de florestas conduzidos por povos 
tradicionais, como é o caso da Rede de Sementes do Xingu, 
que articula a troca e a distribuição de sementes de espécies 
de plantas e árvores nativas das regiões do Xingu, Araguaia e 
Teles Pires. As sementes são coletadas e beneficiadas local-
mente e, em 2019, geraram, na bacia do Rio Xingu, uma renda de 
R$ 4 milhões, repassados diretamente às comunidades desse 
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território, especialmente na região do Mato Grosso. Estima-se 
que cerca de 450 famílias sejam diretamente impactadas pela 
geração de renda proveniente da coleta e comercialização de 
sementes nativas (Redes de Sementes do Xingu, 2023).

Além disso, a rede interliga conhecimentos e saberes  
diversos, por ser composta por uma diversidade de ato-
res e arranjos sociais que se articulam de forma colabo-
rativa, envolvendo comunidades indígenas, ribeirinhas, 
agricultores familiares, ONGs, pesquisadores e órgãos gover-
namentais. A iniciativa não se restringe a sementes de árvo-
res nativas para reflorestamento, mas também inclui espécies 
com valor alimentar e medicinal. Em muitos casos, essas 
espécies nativas, que já fazem parte da cultura e dos siste-
mas alimentares indígenas, são utilizadas no cultivo de fru-
tas, castanhas e outras plantas que complementam a dieta 
das comunidades, promovendo maior segurança alimentar.  
A coleta e a comercialização de sementes nativas permitem 
que as comunidades locais diversifiquem suas atividades eco-
nômicas, muitas vezes complementando a renda gerada pela 
agricultura. Com o recurso adicional, as famílias podem inves-
tir na melhoria de sua produção alimentar ou na compra de ali-
mentos, fortalecendo ainda mais a segurança alimentar (Redes 
de Sementes do Xingu, 2023).

Conectar oferta e consumo de  
alimentos sustentáveis

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
foi criado em 1979 e, desde então, passou por uma série de 
mudanças. Em 2009, foi atualizado pela Lei 11.947, que o conso-
lidou como uma política pública fundamental para a segurança 
alimentar e nutricional no Brasil. Uma das inovações mais sig-
nificativas foi a exigência de que no mínimo 30% dos recur-
sos repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE) para a alimentação escolar fossem destina-
dos à compra de produtos provenientes da agricultura fami-
liar, com prioridade para assentamentos da reforma agrária, 
comunidades indígenas e quilombolas. Essa medida teve como 
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objetivo promover o desenvolvimento sustentável e valorizar a 
produção local.

Em 2020, alinhado às diretrizes do Guia Alimentar para a 
População Brasileira, o PNAE passou a limitar a quantidade 
de alimentos processados e ultraprocessados, indicando por-
ções mínimas semanais de frutas, legumes e verduras. Assim, 
o programa se configura como uma importante política para o 
fomento de sistemas agroalimentares sustentáveis e inclusivos, 
atingindo várias dimensões desses sistemas de forma conco-
mitante, pois, ao mesmo tempo, permite o acesso à comida de 
qualidade, auxilia na geração de renda para diversos segmen-
tos da agricultura familiar e conta com dispositivos para impul-
sionar sistemas produtivos sustentáveis (Grisa; Porto, 2023).

Embora a Região Norte conte com investimentos do PNAE 
abaixo da média de outras regiões brasileiras, ela tem sido 
palco de algumas inovações importantes, resultantes da asso-
ciação entre comunidades locais, organizações da sociedade 
civil e poder público. Algumas delas respondem à necessidade 
de adequar os projetos às especificidades do consumo e da 
oferta de alimentos na região. 

Em 2016, o Ministério Público Federal (MPF) do estado 
do Amazonas, com base nas diretrizes do Guia Alimentar 
Brasileiro, questionou a oferta de produtos ultraprocessa-
dos e descontextualizados dos hábitos alimentares indíge-
nas. Embora o programa possibilite um tratamento específico 
para grupos prioritários da agricultura familiar, como as comu-
nidades indígenas, isso não estava ocorrendo na prática. 
Com o objetivo de viabilizar a oferta de alimentos mais sau-
dáveis e adaptados aos hábitos alimentares regionais,  
o MPF criou a Comissão de Alimentos Tradicionais dos Povos 
do Amazonas (Catrapoa). A ideia inicial era permitir a oferta de 
produtos locais e tradicionais das comunidades do estado por 
meio da simplificação da legislação e da fiscalização sanitária 
com base em dispositivos institucionais que tratam das espe-
cificidades dos povos indígenas. Isso garantiu que as esco-
las indígenas adquirissem alimentos produzidos e adaptados 
à dieta local.
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Desde então, a Secretaria Estadual de Educação do 
Amazonas realiza as chamadas públicas do PNAE com base 
nessas diretrizes. Em 2021, com o objetivo de expandir para 
outras regiões a experiência desenvolvida pela Catrapoa, o 
MPF instituiu a Mesa Permanente de Diálogo Catrapovos 
Brasil, incluindo lideranças indígenas, quilombolas, agriculto-
res e sociedade civil organizada, entre outros atores.

Outro exemplo de viabilização da conexão entre consumo 
e oferta de alimentos sustentáveis por meio do PNAE é o pro-
grama Florestas de Valor, criado pelo Instituto de Manejo e 
Certificação Florestal e Agrícola (Imaflora) em 2018. A iniciativa 
foi desenvolvida para identificar e auxiliar na resolução de pro-
blemas de acesso aos mercados do PNAE enfrentados pelos 
agricultores familiares dos municípios de Oriximiná e São Félix 
do Xingu, no estado do Pará. 

A baixa formalização e uma série de problemas logísticos 
e operacionais estão entre os principais obstáculos11 (Menu; 
Garcia-Drigo; Galiano, 2024). Com o apoio do PNAE, os pro-
dutores têm conseguido superar essas barreiras e, agora, 
oferecem uma maior diversidade de alimentos e obtêm uma 
renda média maior. Entre 2018 e 2023, por exemplo, houve 
um aumento de 500% na renda média dos agricultores de 
Oriximiná. Já em São Félix do Xingu, o programa apoia a  
Associação de Mulheres Produtoras de Polpa de Frutas 
(AMPPF), cuja organização coletiva possibilitou o acesso das 
agricultoras do município aos mercados do PNAE. As rendas 
obtidas com o programa têm impulsionado a produção e a 
transformação de frutas, oferecendo uma diversidade de ali-
mentos às escolas rurais, como acerola, caju, café, goiaba e 
abacaxi (Menu; Garcia-Drigo; Galiano, 2024).

11  Muitos desses agricultores não contavam com a Declaração de Aptidão ao 
Pronaf (DAP), documento obrigatório para participação nas chamadas públicas do 
PNAE.
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Considerações finais

Em 2025, o Brasil sedia a COP30, assumindo um papel de 
protagonismo na construção da agenda climática global. Os 
debates e cúpulas internacionais sobre o clima têm influen-
ciado significativamente a agenda pública brasileira. A Rio-
92, por exemplo, foi um marco importante, a partir do qual os 
temas ambientais e alimentares ganharam espaço não só nas 
políticas dos governos, mas, também, nas ações dos setores 
empresariais. Desde então, consolidaram-se diversos institu-
tos, fundações filantrópicas e ONGs focados na promoção da 
sustentabilidade e da responsabilidade social no mundo corpo-
rativo12. Isso se reflete na crescente internalização, no discurso 
desses atores, de temas como bioeconomia, agricultura orgâ-
nica, agropecuária regenerativa, mercado de carbono, entre 
outras referências a uma diversidade de novas práticas e for-
mas de apropriação da natureza (Coalizão Brasil, 2024).

No tema das inovações tecnológicas, no entanto, exis-
tem divergências entre segmentos do agronegócio. Há ato-
res e organizações assumindo posturas mais reacionárias em 
relação às pautas socioambientais e climáticas, outros com 
posturas mais ambíguas e volúveis em relação a esses compro-
missos, e um terceiro grupo mais sensível e aderente à agenda 
da “descarbonização” (Pompeia; Schneider, 2021). Isso sugere 
uma diversidade de tendências e possibilidades de respostas 
diferenciadas aos estímulos externos como as crises econômi-
cas e ambientais e as mudanças nas exigências do mercado 
internacional de alimentos.

Em determinadas cadeias, as tensões e controvérsias nos 
discursos entre frações dominantes têm sido mais eviden-
tes. Esse aspecto se manifesta nos esforços de determinados 
pecuaristas de tentar dissociar a atividade das práticas ilegais 
(Abramovay et al., 2023). São segmentos que, nos últimos anos, 
têm se posicionado de forma desafiadora, defendendo mais 
enfaticamente as unidades de conservação, apoiando ações 

12  Uma dessas mobilizações teve impactos positivos na mobilização do setor 
varejista em favor do Pacto da Pecuária na Amazônia.
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de combate ao desmatamento e propondo caminhos para a 
transição sustentável do setor produtivo. Há, assim, um caráter 
dinâmico de alinhamentos, realinhamentos e possibilidades de 
explorar as fissuras intracoalizões sociais dominantes que pre-
cisa ser mais bem compreendido nos processos de transição 
(Acemoglu; Robinson, 2012).

Até o momento, no entanto, como vimos ao longo deste 
capítulo, o resultado tem sido a configuração de um quadro 
político-institucional fragmentado e pouco aderente aos desa-
fios que exigem ações mais coordenadas e referenciais de polí-
ticas mais integradas (Grisa; Porto, 2023). Como argumenta 
Favareto (no prelo), o Estado brasileiro tem administrado ambi-
guidades: por um lado, sustenta e financia pesadamente o 
modelo convencional; por outro, estabelece mecanismos par-
ciais de proteção e compensação aos atores mais vulneráveis. 
A coexistência entre esses modelos tem significado um saldo 
negativo do ponto de vista socioambiental.

As transformações tecnológicas e as recentes contesta-
ções pelas quais passam os sistemas agroalimentares ofe-
recem uma conjuntura de oportunidades para potencializar 
narrativas e práticas que desafiem o paradigma convencional. 
Como aponta parte da literatura institucionalista (Acemoglu; 
Robinson, 2002), para transições desse tipo, são necessários 
arranjos sociais que consigam amalgamar interesses de um 
conjunto amplo e plural de atores, mas também uma defini-
ção clara de que segmentos ficarão de fora do novo ordena-
mento institucional. Torna-se, portanto, fundamental entender 
a influência do debate socioambiental e climático no posicio-
namento dos diferentes segmentos e na possibilidade de emer-
gência de novos arranjos sociais que permitam sustentar uma 
agenda de transição sustentável nos sistemas agroalimentares 
amazônicos.
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A mandioca finca suas 
raízes em solo fértil e 
desafiador, e os sistemas 
alimentares da Amazônia 
crescem entrelaçados 
com a biodiversidade,  
os saberes ancestrais  
e a eterna dança com  
o ambiente.

A Amazônia brasileira é uma região com vasta biodiversidade 
e heterogeneidade climática, e onde as atividades agropecuá-
rias desempenham um papel fundamental na economia e no 
sustento das populações locais. Os estados que a compõem1 — 
Amazonas, Pará, Acre, Rondônia, Roraima, Amapá, Maranhão, 
Tocantins e Mato Grosso — apresentam diferentes perfis de 
produção agrícola, variando entre grandes monoculturas 
comerciais e a agricultura familiar de subsistência. Cada um 
desses modelos é influenciado por fatores como clima, acesso 
a mercados e políticas agrícolas.

Embora o bioma seja historicamente associado à preserva-
ção ambiental e à exploração de recursos naturais, sua partici-
pação no Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro tem crescido, 

1  “A Amazônia Legal brasileira foi estabelecida no artigo 2 da Lei n. 5.173, de 
27/10/1966 e tinha por objetivo definir a área de atuação político-administrativa 
da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), no período 
de implantação dos chamados ‘Grandes Projetos’ [...]. De acordo com o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Amazônia Legal atualmente é com-
posta por 772 municípios distribuídos em nove estados, com área de 5.020.791 km² 
e equivale, aproximadamente, a 60% do território brasileiro, possuindo ainda nor-
mas específicas no que tange à questão agrária e ambiental, o que justifica a con-
tinuação de sua existência legal” (Fenzl et al., 2020, p. 2).
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puxada pela agropecuária, especialmente no Mato Grosso e 
no Pará, e pela indústria de alimentos, que está intimamente 
ligada à produção agrícola local. 

Além das duas unidades da federação mencionadas, o 
setor primário (agropecuário) é dominante em Rondônia, 
Tocantins e Maranhão. A produção de soja, milho, algo-
dão e a pecuária são principais responsáveis por grande 
parte do PIB desses estados. No Amazonas e no Acre, por 
sua vez, a agropecuária é caracterizada especialmente pela 
agricultura familiar e o extrativismo — com menor impacto 
no PIB regional, mas importante para o sustento local  
(Gomes et al., 2012). Produtos como borracha, castanha-do-
-pará e açaí são essenciais para os circuitos curtos e as econo-
mias locais, especialmente em áreas de difícil acesso (Gomes 
et al., 2012). 

O avanço da fronteira agrícola, em especial nas regiões 
do sul e sudeste do Pará, sul do Maranhão, centro-norte de 
Tocantins, norte e noroeste de Mato Grosso e sul de Rondônia, 
tem consolidado essas áreas como grandes polos produtores, 
voltados tanto para o mercado interno quanto para a exporta-
ção (Carvalho et al., 2018). A produção de grãos, com destaque 
para soja e milho, tem se tornado um dos maiores responsá-
veis pelo crescimento econômico em estados como Tocantins 
e Rondônia, ao mesmo tempo em que se consolida como um 
dos principais vetores de mudanças do uso da terra. Em 2020, 
Rondônia produziu mais de 1,5 milhão de toneladas de soja, 
resultado impulsionado pela modernização agrícola e pela 
ampliação das áreas cultivadas (CONAB, 2021). O cultivo de 
milho, por sua vez, é muitas vezes integrado com o de soja por 
meio do uso dos mesmos recursos de infraestrutura.

O Mato Grosso é o maior produtor nacional de soja e milho, 
tendo sido responsável, por exemplo, por 28% da produção 
brasileira de grãos em 2021 (CONAB, 2021). Sua agropecuária 
de grande escala está concentrada no médio-norte, com des-
taque para municípios como Sorriso, Nova Mutum e Lucas do 
Rio Verde, que também abrigam importantes polos de agroin-
dústria. A pecuária extensiva contribui significativamente para 
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o PIB do estado e o torna o maior exportador de carne bovina 
do Brasil (Cattelan; Dall'Agnol, 2018).

No Pará, o setor agropecuário está dividido entre a produção 
de commodities, como a soja, e o extrativismo, como a coleta de 
açaí e castanha-do-pará. A expansão da fronteira agrícola, espe-
cialmente nas regiões de Santana do Araguaia e Redenção, tem 
impulsionado o crescimento da produção de grãos, enquanto o 
açaí, produzido no Baixo Tocantins e no Marajó, e voltado especial-
mente para a exportação, movimenta milhões de reais anualmente, 
tanto no mercado interno quanto no externo, onde a demanda 
por produtos naturais e funcionais é crescente (IBGE, 2020;  
Tavares et al., 2022; D’Arace et al., 2019).

Rondônia se destaca pela produção de carne bovina, 
com uma pecuária intensiva voltada tanto para o mercado 
interno quanto para exportações, enquanto Tocantins se 
consolidou como um importante produtor de soja e milho 
do Matopiba2, região de expansão agrícola que engloba  
Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia (Barros et. al, 2021).

O setor secundário (indústria) na Amazônia é carac-
terizado principalmente pela transformação de produ-
tos agrícolas e pela produção de alimentos. A indústria de 
transformação está concentrada no Pará e em Mato Grosso.  
O primeiro se destaca pela mineração e pela indústria alimentí-
cia, enquanto o segundo possui uma forte presença de agroin-
dústrias de processamento de grãos e produção de carne 
(frigoríficos) (Palheta et al., 2023; Vasconcellos et al., 2009). 
Em contrapartida, estados como Acre e Amapá têm uma base 
industrial menos desenvolvida, concentrando-se na transfor-
mação de produtos agroextrativistas e na produção de alimen-
tos para o mercado local.

2  “A região do Matopiba é composta por 336 municípios de quatro estados fron-
teiriços, sendo 143 do Maranhão, 130 do Tocantins, 33 do Piauí e 30 da Bahia. A 
expressão Matopiba, criada a partir das iniciais dos respectivos estados compo-
nentes, serve para designar parte do território desses estados pertencentes ao 
bioma Cerrado e onde se desenvolve agricultura de alta produtividade com uso 
intensivo de insumos modernos. Essa região vem passando por transformações 
tanto em aspectos econômicos quanto sociais, consequência da expansão da 
agricultura, como produção de grãos, com destaque para soja, milho e algodão” 
(Pereira; Porcionato; Castro, 2018, p. 47).
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A emergência dos “grandes projetos” alterou a face  
industrial da Amazônia (Fenzl et al., 2020). A indústria mercan-
til baseada no comércio local e nos produtos extrativistas con-
centrada em Belém, São Luís e, em menor escala, Manaus, deu 
lugar a uma indústria voltada ao semibeneficiamento de com-
modities. Em 2021, Pará (5,6%), Amazonas (2,1%) e Mato Grosso 
(1,6%) foram os três estados amazônicos que mais contribuí-
ram com o PIB industrial brasileiro, alcançando, respectiva-
mente, os 6º, 11º e 14º lugares no ranking (CNI, 2022).

No primeiro, predomina a indústria da mineração, presente 
em municípios como Barcarena, na Região Metropolitana de 
Belém, que se tornou um polo logístico-industrial (Palheta et 
al., 2023). Em contrapartida, em alguns municípios do sudeste 
do estado, estudos indicam que, considerando-se o número 
de empregos criados e a capacidade de geração de arranjos 
produtivos locais, a atividade industrial de produtos metálicos 
gera menos desenvolvimento local do que outras atividades de 
transformação, como a tradicional produção de cerâmica para a 
construção civil em São Miguel do Guamá, no nordeste do Pará, 
cadeia produtiva de pouca relevância nacional, mas importante 
local e regionalmente (Leite et al., 2018a, 2018b).

No Amazonas, a Zona Franca de Manaus é considerada a 
base de sustentação do polo industrial de Manaus. Sua produ-
ção é destinada principalmente ao mercado interno brasileiro, 
mas uma parcela é exportada para os Estados Unidos, América 
Latina e Europa. Destaca-se a manufatura de aparelhos tele-
visores, produtos de informática e motocicletas. No entanto, 
essas cadeias produtivas são extremamente verticais. Em 2021, 
a capital concentrava 73,7% do PIB do estado (Cavalcante, 
2020; Rey, 2019; Araújo, 2009).

No Mato Grosso, onde aproximadamente 70% do PIB deve-se 
ao setor agropecuário, a indústria emergente a partir dos anos 2000 
é ligada a ele, com destaque para as cadeias de frigoríficos, que 
acompanham o avanço da fronteira agropecuária (Vasconcellos et 
al., 2009). Em 2021, a indústria alimentícia foi responsável por 27,4% 
do PIB industrial do estado, enquanto o setor de construção civil  
respondeu por 23,8% (CNI, 2022). 
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O setor terciário (serviços), cujo crescimento é puxado 
principalmente pelo turismo, comércio e serviços públicos, 
é o maior contribuinte para o PIB na maioria dos estados da 
Amazônia, especialmente nos mais urbanizados, como Pará 
e Amazonas (IBGE, 2020). A colonização do bioma foi for-
temente influenciada por redes mercantis, e, na sua face 
recente, pelo peso do Estado na ordenação do território. Essa 
dinâmica socioespacial deixou como legado o forte peso do 
comércio na região, sobretudo nas metrópoles e cidades 
médias (Fenzl et al., 2020).

Neste capítulo, será apresentado um panorama dos sistemas 
alimentares na Amazônia brasileira a partir dos diferentes seto-
res da economia. Para isso, será considerado o perfil da produ-
ção comercial, da grande à pequena escala, e serão analisadas 
desde a espacialização dos usos da terra no território até a orga-
nização das principais cadeias produtivas, a industrialização e o 
acesso da população local aos alimentos.

Uso e cobertura da terra

Cobertura da terra (land cover) e uso da terra (land use) são 
conceitos inter-relacionados, mas que guardam uma distin-
ção. Por cobertura da terra, busca-se analisar as paisagens que 
recobrem a superfície terrestre, tanto naturais quanto antropi-
zadas. Já o uso da terra diz respeito à organização espacial e 
à utilização dada ao solo e demais recursos naturais — é, por-
tanto, uma categoria mais econômica (Soares et al., 2017).

Analisar as mudanças na cobertura e uso da terra na 
Amazônia brasileira é uma questão de importância global. A 
conversão acelerada das florestas primárias em áreas de pas-
tos a partir dos anos 1960 — sob a égide da construção dos 
“grandes projetos” (Monteiro; Coelho, 2004; Fenzl et al., 2020) 
—, em sua grande maioria, secundada pelas monoculturas, além 
da expansão das atividades madeireiras e garimpeiras, não ape-
nas comprometem a resiliência do bioma como também inten-
sificam as alterações climáticas globais (Fearnside, 2020c).
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Ao se analisar o mapa de cobertura da terra de 2022  
(Figura 1), produzido a partir de dados vetoriais do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, c2024a), no âmbito 
do projeto TerraClass3 Amazônia4, constata-se as marcas na 
paisagem do avanço da fronteira agropecuária na faixa que 
Becker (1980) nomeou de “arco do fogo”, e que, posteriormente, 
a mesma autora a reinterpretou como um “arco do povoamento 
consolidado” (Becker, 2003). 

No Pará, estado ocupado por uma miríade de unidades de 
conservação e terras indígenas, os grandes redutos de vegetação 
natural florestal primária estão concentrados no oeste, sobre-
tudo no Baixo Amazonas, e nos interflúvios entre os rios Tapajós 
e Xingu. As rodovias e estradas são os grandes vetores de antro-
pização (Lobato; Soares, 2015; Fearnside, 2022a), sendo possível 
delimitar claramente a borda de influência das rodovias BR-010 
(Belém-Brasília) e PA-150 (Belém-Marabá) nas porções sudeste 
e nordeste do estado (Lobato et al., 2022), ao passo que a Rodovia  
BR-030 (Transamazônica) é responsável pelo crescimento, 
no formato “espinha de peixe”, das pastagens e monocultu-
ras no interflúvio entre os rios Tapajós e Xingu (Watrin et al., 
2020), que, dali, avançam sobre o vale do rio Madeira (Carrero;  
Fearnside, 2022).

A Rodovia BR-163 (Cuiabá-Santarém) representa o novo eixo 
de avanço dos grãos (Fearnside, 2022b), com destaque para a 
soja, que foi antecedida pelas atividades de extração madeireira e 
garimpeira, típicas da primeira frente da fronteira (Martins, 2009; 
Lobato; Soares, 2017). Nessa área, estão os maiores vetores de 
pressão e de desmatamento sobre as florestas nacionais (Flonas) 
amazônicas (Gusmão et al., 2024).

3  A resolução espacial, espectral, radiométrica e temporal dos produtos matri-
ciais analisados, e a metodologia de vetorização do Projeto TerraClass Amazônia, 
são descritos por Almeida et al. (2016).
4  O mapa de cobertura da terra, elaborado no Laboratório de Análise Ambiental 
e Representação Cartográfica (Larc), utilizou dados vetoriais do Projeto TerraClass 
Amazônia, e cobre apenas o bioma amazônico. As áreas em branco, ainda que ofi-
cialmente dentro dos limites da Amazônia Legal brasileira, correspondem a áreas 
de Cerrado. Existe um projeto TerraClass Cerrado (INPE, c2024b), porém, optou-se 
por ilustrar apenas as classes do TerraClass Amazônia.
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Figura 1. Mapa de uso e cobertura da terra da Amazônia Legal 
Brasileira, com base nos dados do TerraClass/Inpe, 2022

Fonte: TerraClass/Inpe, 2022.
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As principais coberturas antropizadas são as pastagens, com 
as do tipo herbáceas ocupando 12,6% do território paraense e as 
arbustivas/arbóreas, 3,5% (Figura 2). As primeiras concentram-
-se no sudeste do estado, onde prevalecem a atividade pecuária e 
seus centros logísticos, como a cidade de Redenção (Lopes et al., 
2023). A criação de gado, por sua vez, também se expande no nor-
deste do estado (Guilherme Jr., 2023) e em direção à zona costeira 
(Rocha; Soares; Moraes, 2019). 

A predominância de pastagens arbustivas herbáceas (“pas-
tos limpos”) sobre as pastagens arbustivas/arbóreas (“pastos 
sujos”) indica o avanço de uma pecuária mais intensiva (vetores 
a partir do sul do Pará) sobre as áreas tradicionais de pecuá-
ria extensiva (nordeste do estado e a porção oriental dos cam-
pos salinos do arquipélago marajoara) (Maneschy et al., 2022; 
Fernandes et al., 2022).

Já as culturas agrícolas do Pará, incluindo as monocultu-
ras, não deixam pegadas (footprints) tão intensas quanto as 
da atividade pecuária, embora sejam importantes do ponto de 

Iniciativa
TerraClass Amazônia

Tipo de Território
Unidade da Federação

Território
Pará

Ano
2022

Vegetação Natural Florestal Primária
Vegetação Natural Florestal Secundária
Silvicultura
Pastagem Arbustiva/Arbórea
Pastagem Herbácea
Cultura Agricola Perene
Cultura Agrícola Semiperene
Cultura Agrícola Temporária de 1 Ciclo
Cultura Agricola Temporária de Mais de 1 Ciclo
Mineração
Urbanizada
Outros Usos
Não Observado
Desflorestamento no Ano
Natural Não Florestal
Corpo D'Água

12,6%

0,3% 5,1%

68,0% 
5,4%

0,2%
3,5%

3,6%

Figura 2. Classes de cobertura e uso da terra no 
estado do Pará

Fonte: TerraClass (2022).
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vista da reprodução social e porventura estruturem dinâmicas 
locais e microrregionais5: não atingem nem 1% da área total do 
território paraense. 

Já no Mato Grosso, as culturas agrícolas temporárias de 
mais de um ciclo alcançam 10,3% da área da Amazônia mato-
-grossense, ao passo que as pastagens herbáceas ocupam 
20,1% (Figura 3).

O norte mato-grossense é marcado por uma consolida-
ção dos vetores de antropização. Ainda assim, cabe destacar 

5 No caso da dendeicultura, bastante estudada em razão de seu avanço no nor-
deste do Pará, sobretudo nos vales dos rios Moju, Acará e Acará-Mirim, há auto-
res, como Carvalho e Nahum (2014), que delimitaram a existência de “um período 
geográfico do dendê” para a região, tamanhas as mudanças de cobertura da terra 
ocorridas na escala microrregional. Outros autores apontam fortes mudanças pro-
vocadas por essa monocultura, embora, em termos de área, não se compare às alte-
rações e expansão causadas pela pecuária. Não obstante, trata-se, como lembram 
Rocha, Soares e Moraes (2019), da área mais populosa e povoada da Amazônia 
brasileira, daí a intensidade de seus impactos sobre a diversidade da agricultura 
familiar, as dinâmicas agroextrativistas e os padrões de uso dos recursos naturais 
(Córdoba et al., 2018; Lima et al., 2019; Ferreira et al., 2023).

Iniciativa
TerraClass Amazônia

Tipo de Território
Unidade da Federação

Território
Mato Grosso

Ano
2022

51,7%

6,0%

10,3%

0,7%

20,1%

3,3%
6,4%

Vegetação Natural Florestal Primária
Vegetação Natural Florestal Secundária
Silvicultura
Pastagem Arbustiva/Arbórea
Pastagem Herbácea
Cultura Agricola Perene
Cultura Agrícola Semiperene
Cultura Agrícola Temporária de 1 Ciclo
Cultura Agricola Temporária de Mais de 1 Ciclo
Mineração
Urbanizada
Outros Usos
Não Observado
Desflorestamento no Ano
Natural Não Florestal
Corpo D'Água

Figura 3. Classes de cobertura e uso da terra no estado 
do Mato Grosso

Fonte: TerraClass (2022).
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que mais da metade do território amazônico mato-grossense 
(51,7%) ainda é ocupada pela vegetação natural florestal pri-
mária. Isso demonstra que qualquer política ambiental de 
preservação da vegetação primária no bioma precisa priori-
zar o Mato Grosso, considerado “o portão de entrada para a 
Amazônia” (Picoli, 2006).

O vale do rio Xingu e seus grandes afluentes mato-gros-
senses (Curisevo, Tuatuari, Ronuro, Lamaçu, Manissauá-
Miçu, Auaiá-Miçu, entre outros) e o interflúvio entre o rio São 
Manuel ou Teles Pires (que marca a divisa com o Pará) e o rio 
Juruena (fronteira com o Amazonas), afluentes do rio Tapajós, 
são as áreas que concentram as grandes reservas florestais 
da Amazônia no estado. O avanço da sojicultura sobre o pri-
meiro (Irigaray et al., 2013; Preto, 2020) e o da pecuária sobre o 
segundo (Souza; Andrade; Andrade, 2018; Santana et al., 2018) 
são os maiores vetores de pressão atuais. Outros exemplos são 
as Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) nos rios afluentes 
do Tapajós, que atraem mudanças no uso de terra e conflitos 
socioambientais (Souza; Silva, 2009).

O eixo produzido pela Rodovia BR-163 é o principal corre-
dor logístico da região. Juntamente com as rodovias estaduais 
MT-208 e MT-320, constituem um anel (cuja confluência é a 
cidade de Colíder) que concentra o avanço da sojicultura pelas 
áreas centrais, a partir de Alta Floresta, e da pecuária, nas bor-
das (Silva, 2022; Polachini et al., 2018). Mais ao sul, no eixo da 
BR-163, os municípios de Sinop e Sorriso são os principais cen-
tros dos vetores de mudanças de cobertura e uso da terra, que, 
por sua vez, promovem alterações das forças produtivas e das 
relações de trabalho (Farias, 2020).

Lógica semelhante ocorre em Rondônia, onde a Rodovia 
BR-364 é o principal eixo de desenvolvimento e expansão, e 
organiza o estado do sul ao norte como uma grande “espinha 
de peixe” (Menegatto, 2012). A vegetação natural florestal pri-
mária já ocupa menos da metade do território rondoniense, 
com apenas 47,6% do total (Figura 4).

Os municípios de Porto Velho (ao norte, na divisa com o 
Amazonas) e Guajará-Mirim (ao noroeste, na fronteira com 
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a Bolívia), os dois maiores do estado, concentram as forma-
ções florestais restantes nas planícies de inundação dos rios 
Madeira, Mamoré e Guaporé (Menegatto, 2012). Esses rios 
ainda estruturam os resquícios de um sistema hidroviário que 
conecta cidades e comunidades em uma rede fluvial mercan-
til típica da Amazônia antes dos grandes projetos. 

A expansão de atividades econômicas e a consequente 
geração de tensões e conflitos socioambientais tornam o eixo 
da Rodovia BR-364 e seus principais nós — do sul ao norte: 
Vilhena, Cacoal, Ji-Paraná, Ariquemes e Porto Velho — vetores 
de pressão sobre as formações florestais e as práticas agroex-
trativistas na região (Menegatto, 2012). 

Embora Rondônia seja um estado estruturado pelo rodovia-
rismo, as vilas e áreas florestais dos municípios de Guajará-
Mirim e Porto Velho são redutos de um “padrão de organização 
espacial rio-várzea-floresta” (Gonçalves, 2001), mas com modi-
ficações intensas a partir da construção de grandes hidrelé-
tricas no rio Madeira, empreendimentos que intensificaram as 

Iniciativa
TerraClass Amazônia

Tipo de Território
Unidade da Federação

Território
Rondônia

Ano
2022

Vegetação Natural Florestal Primária
Vegetação Natural Florestal Secundária
Silvicultura
Pastagem Arbustiva/Arbórea
Pastagem Herbácea
Cultura Agricola Perene
Cultura Agrícola Semiperene
Cultura Agrícola Temporária de 1 Ciclo
Cultura Agricola Temporária de Mais de 1 Ciclo
Mineração
Urbanizada
Outros Usos
Não Observado
Desflorestamento no Ano
Natural Não Florestal
Corpo D'Água

28,9%

1,9%
8,8% 

0.9%

5,1%
5,4%

47,6%

Figura 4. Classes de cobertura e uso da terra no 
estado de Rondônia

Fonte: TerraClass (2022).
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migrações (Cavalcante et al., 2011), as mudanças de uso da terra 
(Cavalcante; Santos, 2012) e o avanço de atividades ilegais em 
terras indígenas e unidades de conservação (Costa et al., 2015).

No outro flanco do avanço da fronteira, no “Bico do 
Papagaio”, região da confluência dos rios Araguaia e Tocantins, 
no lado do estado do Tocantins, a floresta já é exceção. O maior 
bioma tocantinense é o Cerrado, mas na sua porção amazô-
nica a vegetação florestal primária ocupa apenas 9% da área 
(Figura 5), enquanto as três classes de cobertura predominan-
tes são: a) pastagem herbácea, com 54,2%; b) pastagem arbus-
tiva/arbórea, com 17,3%; e c) vegetação secundária, com 14,1%. 
Esse tabuleiro de camadas é típico das áreas onde a fronteira já 
passou (Carvalho et al., 2018), com a vegetação secundária se 
recuperando sobretudo nas áreas de preservação permanente 
e reserva legal. 

A pecuária, atividade predominante do estado, tem 
como centro logístico Araguaína (Marinho; Sieben, 2023), 
que realiza um arco com inflexão em Paragominas, no 

Iniciativa
TerraClass Amazônia

Tipo de Território
Unidade da Federação

Território
Tocantins

Ano
2022

Vegetação Natural Florestal Primária
Vegetação Natural Florestal Secundária
Silvicultura
Pastagem Arbustiva/Arbórea
Pastagem Herbácea
Cultura Agrícola Temporária de 1 Ciclo
Cultura Agricola Temporária de Mais de 1 Ciclo
Mineração
Urbanizada
Outros Usos
Não Observado
Desflorestamento no Ano
Natural Não Florestal
Corpo D'Água

17,3%

0,1%

14,1%

9,0%1,2%

54,2%

Figura 5. Classes de cobertura e uso da terra no 
estado do Tocantins

Fonte: TerraClass (2022).
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sudeste do Pará (Soares et al., 2016) e em direção do nor-
deste do mesmo estado e Redenção, no sul (Lopes et al., 
2023). Não obstante, diante dos freios ao avanço da fron-
teira no Pará, Amazonas e Acre, a onda de monoculturas se 
volta para o Cerrado tocantinense, região mais integrada ao 
novo circuito produtivo e a cadeias logísticas do Matopiba. 
Assim, o Tocantins vive uma redução da pecuária — em área, 
produção e trabalho — e uma intensificação da atividade gra-
neleira, sobretudo a soja. Essa nova realidade não acontece 
sem implicações nas lógicas de organização espacial (Vieira 
Jr., 2016).

Na Amazônia maranhense, por sua vez, a vegetação natu-
ral florestal primária também já não é a classe de ocupação 
da terra predominante, com 22,2% da área total (Figura 6). 
A pastagem herbácea ocupa a maior parte do território, com 
35,1%, enquanto a vegetação florestal secundária é a terceira 
classe de ocupação, com 19,8%. 

Esse percentual de vegetação primária só é alcançado em 
razão da presença de unidades de conservação (Masullo et al., 

Iniciativa
TerraClass Amazônia

Tipo de Território
Unidade da Federação

Território
Maranhão

Ano
2022

Vegetação Natural Florestal Primária
Vegetação Natural Florestal Secundária
Silvicultura
Pastagem Arbustiva/Arbórea
Pastagem Herbácea
Cultura Agrícola Temporária de 1 Ciclo
Cultura Agricola Temporária de Mais de 1 Ciclo
Mineração
Urbanizada
Outros Usos
Não Observado
Desflorestamento no Ano
Natural Não Florestal
Corpo D'Água

4,6%

 6,3%
0,1%

35,1%

1,6% 22,2%

7,1%
1,5%

19,8%

Figura 6. Classes de cobertura e uso da terra no 
estado do Maranhão

Fonte: TerraClass (2022).

116



ECONOMIA E TERRITÓRIO

2018) e terras indígenas (Burnett et al., 2022). Estas, no entanto, 
juntamente com os territórios quilombolas, sofrem a pressão 
decorrente do avanço da pecuária, que isolou as florestas de 
terra firme (onde estão as supracitadas áreas protegidas, com 
importantes usos extrativistas, como a extração do coco de 
babaçu) das áreas costeiras6.

No sentido oposto à fronteira agropecuária está o grande 
arco florestal formado pelos estados do Amapá, Pará (a jusante 
dos rios Xingu e Tapajós), Amazonas, Acre e Roraima (este 
com uma importante formação savânica7). No Pará, as altera-
ções a jusante do rio Xingu foram aceleradas após a implan-
tação da usina hidrelétrica de Belo Monte (Quaresma, 2018). A 
jusante do rio Tapajós, apesar da presença da mineração e de 
suas contradições socioambientais e socioespaciais, o entorno 
de Santarém apresenta uma borda de proteção ambiental e às 
comunidades e populações agroextrativistas, indígenas e qui-
lombolas (Folhes et al., 2022).

No Amapá, os principais vetores de pressão são oriundos da 
zona costeira, em especial da cidade de Macapá. Não obstante, 
trata-se de um território extremamente preservado, com a vege-
tação natural florestal primária ocupando 77,1% do território, 
seguida por 16,8% de vegetação natural não florestal (vegeta-
ções campestres, restingas, manguezais e outros), o que tota-
liza 88,9% de áreas naturais preservadas. A pastagem herbácea 
ocupa apenas 1,2% do total (Figura 7).

Para preservar esse patrimônio natural, o principal desafio é 
aliar conservação e desenvolvimento local. O estado possui baixos 
índices de desenvolvimento socioeconômico e carência de infraes-
trutura e serviços básicos, como distribuição de água e coleta de 
esgoto (Silva; Soares, 2022).

As lógicas comunitárias locais de uso dos recursos naturais 
também são ameaçadas por grandes projetos. O Amapá foi pio-

6  Para consultar trabalhos cartográficos que acompanham essas dinâmicas em 
nível local, ver, entre outros, Canto et al. (2024a; 2024b).
7  Um “refúgio” de períodos climáticos mais secos na transição do Plioceno para 
o Pleistoceno (Ab’Sáber, 2000; Lima; Sombra, 2018), período que coincide com a 
chegada do ser humano à Amazônia pela primeira vez (Gonçalves, 2001; Moreira, 
2012; Soares, 2015).
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neiro na Amazônia tanto ao permitir a mineração em seu territó-
rio quanto por sofrer os grandes impactos sociais e ambientais 
decorrentes dessa atividade (Simões, 2009). Atualmente, os 
principais indutores de mudanças no uso da terra no estado são 
as hidrelétricas (com destaque para as localizadas no vale do 
rio Araguari) (Lima et al., 2020), a pesca industrial e a grande 
navegação, que provocam conflitos com comunidades de pesca 
artesanal e outros usos agroextrativistas nas praias, dunas, 
manguezais e restingas, a exemplo do que também acontece 
nos litorais paraense e maranhense (Sombra et al., 2018; Soares 
et al., 2019).

Conectado ao brasão florestal do Amapá e da porção 
paraense do Baixo Amazonas, está o estado do Amazonas, 
aquele que possui o maior percentual de vegetação natural flo-
restal primária preservada, com 90,5%. É também o maior em 
área absoluta (aproximadamente 1.421.755 km²) de florestas pri-
márias no Brasil (Figura 8).

Figura 7. Classes de cobertura e uso da terra no 
estado do Amapá

Iniciativa
TerraClass Amazônia

Tipo de Território
Unidade da Federação

Território
Amapá

Ano
2022

2,4%

1,1%
1,2%

16,8%
16,8%

77,1%

Vegetação Natural Florestal Primária
Vegetação Natural Florestal Secundária
Silvicultura
Pastagem Arbustiva/Arbórea
Pastagem Herbácea
Cultura Agricola Perene
Cultura Agrícola Semiperene
Cultura Agrícola Temporária de 1 Ciclo
Cultura Agricola Temporária de Mais de 1 Ciclo
Mineração
Urbanizada
Outros Usos
Não Observado
Desflorestamento no Ano
Natural Não Florestal
Corpo D'Água

Fonte: TerraClass (2022).
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O maior território antropizado está situado no município de 
Manaus, onde vivem 52% da população do estado (IBGE, 2023). A 
agropecuária concentra-se ao redor da capital amazonense, com 
destaque para o Distrito Agropecuário da Suframa (DAS), adminis-
trado pela Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa). 
Embora seja importante para o abastecimento do município, mui-
tas das atividades agropecuárias ali desenvolvidas não possuem 
licenciamento ambiental (Vieira; Medeiros, 2018) e exercem forte 
pressão sobre os recursos hídricos. Exemplo disso são os impac-
tos sobre a bacia hidrográfica do rio Tarumã-Açu, cuja margem 
direita tem funcionado como um freio ao avanço da urbanização 
e das atividades agropecuárias em direção à floresta (Damasceno 
et al., 2021).

O território amazonense possui duas ligações rodoviárias com 
outras capitais. A Rodovia BR-319, que liga Manaus a Porto Velho 
(RO), teve sua pavimentação anunciada pelo governo federal em 
2024 (Pajolla, 2024), apesar das conhecidas histórias de sabotagem 
a iniciativas semelhantes orquestradas por atores locais ligados ao 
circuito mercantil hidroviário (Oliveira Neto, 2020). Se concluída, 
a obra fatalmente acelerará o avanço da fronteira e do desmata-

Iniciativa
TerraClass Amazônia

Tipo de Território
Unidade da Federação

Território
Amazonas

Ano
2022

1,3%
3,0%

90,5%

Vegetação Natural Florestal Primária
Vegetação Natural Florestal Secundária
Silvicultura
Pastagem Arbustiva/Arbórea
Pastagem Herbácea
Cultura Agricola Perene
Cultura Agrícola Semiperene
Cultura Agrícola Temporária de 1 Ciclo
Cultura Agricola Temporária de Mais de 1 Ciclo
Mineração
Urbanizada
Outros Usos
Não Observado
Desflorestamento no Ano
Natural Não Florestal
Corpo D'Água

Figura 8. Classes de cobertura e uso da terra no 
estado do Amazonas

Fonte: TerraClass (2022).
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mento na Amazônia central (Fearnside; Graça, 2022). Já a Rodovia 
BR-174, que conecta a capital do estado a Boa Vista (RR), tem sido 
o corredor de entrada de uma forte migração venezuelana no Brasil 
(Palheta et al., 2023). A intensificação dessa corrente migratória tam-
bém representa uma ameaça à preservação da floresta no coração 
do bioma amazônico.

Em Roraima, 66,2% do território é ocupado pela vegetação 
natural florestal primária, enquanto 25,7% correspondem à 
formação natural não florestal — ou seja, as savanas (Miranda; 
Absy, 2000). No total, 92,4% da área do estado está preser-
vada com vegetação original (Figura 9). A pastagem herbácea 
ocupa 4% do território. Ao lado do arquipélago Marajoara e da 
zona bragantina, no Pará, Roraima foi uma das primeiras áreas 
de consolidação da pecuária extensiva na Amazônia brasileira 
(Braga, 2016). 

No Acre, a Rodovia BR-364, que liga Porto Velho a Rio 
Branco, é o principal eixo de mudanças da cobertura da terra. 
A rede rodoviária tem se tornado cada vez mais complexa em 

Iniciativa
TerraClass Amazônia

Tipo de Território
Unidade da Federação

Território
Roraima

Ano
2022

0,4%

0,9%

1,7%

25,7%

66,2%

Vegetação Natural Florestal Primária
Vegetação Natural Florestal Secundária
Silvicultura
Pastagem Arbustiva/Arbórea
Pastagem Herbácea
Cultura Agricola Perene
Cultura Agrícola Semiperene
Cultura Agrícola Temporária de 1 Ciclo
Cultura Agricola Temporária de Mais de 1 Ciclo
Mineração
Urbanizada
Outros Usos
Não Observado
Desflorestamento no Ano
Natural Não Florestal
Corpo D'Água

4,0%

Figura 9. Classes de cobertura e uso da terra no 
estado de Roraima

Fonte: TerraClass (2022).
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torno da capital do estado, que exerce um efeito concêntrico 
sobre a atividade pecuária. A pastagem herbácea já ocupa 
9,4% do território, sendo já a segunda classe de cobertura pre-
sente, atrás da vegetação natural florestal primária, que ainda 
abrange 83,8% do total (Figura 10).

Seguindo a Rodovia BR-364 de Rio Branco até Cruzeiro 
do Sul, nota-se que a fronteira agropecuária avançou a partir 
da capital e está estacionada em Feijó, onde as margens dos 
rios já estão bastante ocupadas por pastos. Um pouco antes, 
até Manoel Urbano, já se observa o processo de organização 
em formato de espinha de peixe, com os ramais partindo da 
estrada. Ali, desenvolve-se atividades de extração madeireira 
que posteriormente são substituídas por pasto, simultanea-
mente à consolidação de assentamentos rurais e loteamentos 
urbanos (Oliveira et al., 2009).

A partir de Feijó e seguindo a Cruzeiro do Sul, volta-
-se ao “padrão de organização espacial rio-várzea-floresta” 
(Gonçalves, 2001), com os sítios e ocupações se concen-

Iniciativa
TerraClass Amazônia

Tipo de Território
Unidade da Federação

Território
Acre

Ano
2022

2,3%
3,2%

0,2%
9,4%

83,8%

Vegetação Natural Florestal Primária
Vegetação Natural Florestal Secundária
Silvicultura
Pastagem Arbustiva/Arbórea
Pastagem Herbácea
Cultura Agricola Perene
Cultura Agrícola Semiperene
Cultura Agrícola Temporária de 1 Ciclo
Cultura Agricola Temporária de Mais de 1 Ciclo
Mineração
Urbanizada
Outros Usos
Não Observado
Desflorestamento no Ano
Natural Não Florestal
Corpo D'Água

Figura 10. Classes de cobertura e uso da terra no 
estado do Acre

Fonte: TerraClass (2022).
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trando nas margens dos rios, apesar da presença da rodovia.  
O Acre possui muitas unidades de conservação, em particu-
lar reservas extrativistas, modelo surgido da luta emblemática 
dos seringueiros acreanos, que tiveram Chico Mendes como 
um dos seus líderes (Almeida et al., 2018). Não obstante, a 
presença de atividade madeireira (Fantini; Crisóstomo, 2009)  
e pecuária (Siviero et al., 2019) nessas áreas é cada vez  
mais intensa. 

Como se pode observar, a pecuária representa a maior 
classe de uso da terra no território amazônico. Ao se analisar 
o mapa de utilização propriamente dita da terra na Amazônia 
Legal8, ou seja, com maior ênfase ao uso do que à cobertura 
(embora um se inter-relacione efetivamente com a outra), 
vê-se que a pecuária ocupa a maior parte dos territórios antro-
pizados (Figura 11), constituindo um polígono contínuo que 
parte do norte do Mato Grosso, passa pelo sul e sudeste do 
Pará, norte do Tocantins, e chega até o oeste do Maranhão. 
Isso significa que práticas mais sustentáveis nesse setor eco-
nômico podem trazer importantes benefícios do ponto de vista 
socioambiental. Instrumentos de zoneamento são importantes 
para consolidar a área já destinada à produção sem neces-
sitar de mais desflorestamento. A rastreabilidade dos produ-
tos agropecuários também é importante. O instrumento do 
Cadastro Ambiental Rural (CAR), criado no estado do Pará, nos 
anos 1990, é fundamental para esses esforços.

8  O mapa foi produzido a partir dos arquivos vetoriais do IBGE (2020). A metodo-
logia de produção dos dados, que envolve o uso de sensores orbitais, complemen-
tados com trabalhos de campo, é descrita por IBGE (2022).
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Figura 11. Mapa de uso e cobertura da terra da Amazônia Legal 
Brasileira com base nos dados do IBGE, 2020

Fonte: IBGE, 2020.
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Cadastro Ambiental Rural

A implementação do CAR9 na Amazônia Legal tem enfren-
tado desafios significativos. Embora o número de propriedades 
inscritas tenha crescido, apenas uma pequena parcela dessas 
inscrições foi analisada e validada pelos órgãos competentes 
(RAISG, 2021), principalmente em razão da falta de pessoal e 
de infraestrutura tecnológica nos estados. 

Além disso, problemas como a baixa qualidade técnica 
dos dados, a sobreposição de zonas cadastradas, Áreas de 
Proteção Permanente (APPs) cadastradas em desconformi-
dade com a legislação e o uso do CAR para legalizar áreas des-
matadas ilegalmente também são preocupantes (RAISG, 2021; 
Lopes; Segovia; Chiavari, 2023).

Algumas unidades da federação, porém, como Pará e Mato 
Grosso, conseguiram avanços significativos na implementação 
de sistemas de análise automatizada, como o AnalisaCAR, que 
acelera a verificação das informações dos cadastros. O primeiro, 
por exemplo, lidera essa agenda na Amazônia e é o maior bene-
ficiário de fundos destinados à sua implementação. Além disso, 
investiu na capacitação de servidores e aperfeiçoou as análises e 
a regularização de imóveis rurais — o resultado foi o incremento 
de áreas em adequação ambiental. 

Nos estados em que o Programa de Regularização Ambiental 
(PRA) já está em operação, foi confirmada a existência de pas-
sivos ambientais, que devem seguir para a adesão ao programa 
(Figura 12) e, posteriormente, para a apresentação de um Projeto 
de Regularização de Áreas Degradadas e Alteradas (Pradas) e a 
formalização do compromisso de regularizar as áreas de APP e 
Reserva Legal (Lopes; Segovia; Chiavari, 2023).

9  O Cadastro Ambiental Rural (CAR) é um importante instrumento de regulari-
zação ambiental e gestão sustentável de propriedades rurais, especialmente na 
Amazônia Legal. Criado pela Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal), visa garantir que 
propriedades rurais cumpram a legislação ambiental, incluindo a preservação de 
Áreas de Preservação Permanente (APPs) e Reservas Legais (RLs).
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O sucesso da implementação do CAR é determinante para 
a conservação da floresta amazônica e para o cumprimento 
de compromissos internacionais, como o Acordo de Paris10. No 
entanto, o ritmo lento de sua validação coloca em risco a efetivi-
dade das políticas de preservação e pode aumentar a vulnerabi-
lidade do Brasil a sanções comerciais por desmatamento ilegal.

Setor agropecuário

Agricultura
A agricultura em larga escala na Amazônia está concen-

trada em algumas culturas específicas e é impulsionada pela 
demanda externa e pelo uso intensivo de tecnologia e capital.

10 O Acordo de Paris é um tratado global adotado em dezembro de 2015 pelos paí-
ses signatários da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(UNFCCC, acrônimo em inglês), durante a 21ª Conferência das Partes (COP21).

Cadastros com análise concluída e passivos confirmados

CAR com PRADA em análise ou já aprovado

Termos de compromisso assinados

8.000
7.000
6.000
5.000
4.000
3.000
2.000
1.000

0
Acre                              Mato Grosso                            Pará                                 Rondônia

1.419
491

17

5.051

1.207 1.098

5.030

715356

7.365

777
228

Figura 12. Número de CAR com passivos de Área de Proteção 
Permanente e/ou Reserva Legal, número de Pradas e número 
de termos de compromisso assinados nos estados da Amazônia 
Legal que estão com o Programa de Regularização Ambiental em 
operação, 2023.

Fonte: Adaptado de Lopes, Segovia e Chiavari (2023).

125



CAPÍTULO 3

Dessas, a soja é a principal, especialmente no Mato 
Grosso, o maior produtor do Brasil. As áreas de maior pro-
dução do estado estão localizadas na região do Médio 
Norte, com destaque para os municípios de Sorriso e Sinop. O 
grão também avança no sudeste do Pará, especialmente em 
Paragominas, Santarém e Redenção. Em Tocantins, predo-
mina na região oeste e central do estado, em áreas como Porto 
Nacional e Gurupi, impulsionada por políticas de incentivo agrí-
cola e infraestrutura logística em desenvolvimento (Nepstad et 
al., 2006).

Em 2010, a área colhida de soja na Amazônia foi de 7 mil 
hectares. Em 2023, chegou a 16 mil hectares. A produtividade 
também aumentou, passando de 21,7 milhões toneladas para 
58,4 milhões de toneladas no período em análise (Figura 13). O 
Valor Bruto da Produção (VBP)11 registrado aumentou de R$ 28 
bilhões em 2010 para R$ 130 bilhões em 2023 (Figura 14). 

11 O VBP é um índice financeiro apropriado pela agricultura e pecuária brasileira, 
baseado na variação dos preços e da quantidade estimada de produção anual.

Figura 13. Área colhida (ha) e produção (ton) de soja, em unidade 
de mil, na Amazônia: 2010-2023.
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O milho é frequentemente produzido em consórcio com a 
soja. No Mato Grosso, é cultivado na safrinha (segunda safra), 
logo após a colheita da soja, prática que maximiza a utilização 
dos recursos e a eficiência econômica. Em Rondônia, o cultivo 
desse cereal também tem crescido, particularmente em áreas 
de expansão agrícola, como Ji-Paraná e Vilhena (CONAB, 2021). 
No leste de Tocantins, sua produção está ligada à agricultura 
mecanizada e à utilização de técnicas como o plantio direto e a 
rotação de culturas (Fearnside, 2005).

Já a produção de média escala amazônica está associada à 
agricultura familiar comercial. Um dos exemplos é o açaí, fruto 
de fundamental importância na economia da Amazônia em 
razão de seu aspecto socioeconômico e cultural, uma vez que 
envolve uma grande cadeia de agentes econômicos (produtores, 
atravessadores, batedores, distribuidores e coletores, além dos 
consumidores). No Pará, maior produtor de açaí no Brasil, sua 
extração concentra-se nos municípios do entorno da foz do rio 
Amazonas e da ilha do Marajó. Já os municípios de Abaetetuba, 
Cametá e Igarapé-Mirim destacam-se pela produção em áreas 
manejadas e/ou plantadas (Tavares et al., 2022). Embora 
amplamente associado à agricultura familiar, nos últimos 20 
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Figura 14. Amazônia e seu VBP da produção da soja, 2010-2023 
(em milhões de reais*)

Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal. Elaboração dos autores (2024).
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anos a demanda por esse produto tem crescido não apenas 
localmente, como também regional e até globalmente, 
especialmente para os mercados de sucos e cosméticos. 
O açaí de várzea, extraído de forma tradicional, está cada vez 
mais cedendo espaço para a produção intensiva em plantações 
manejadas (Brondízio, 2008).

Entre 2015 e 2023, a área colhida de açaí cresceu 72,79%, 
enquanto a quantidade variou um pouco menos (68,14%), pas-
sando de cerca de 1 milhão de toneladas para quase 1,7 milhão, 
conforme nos mostra a Figura 6. Com respeito ao seu VBP, a 
média no mesmo período foi de R$ 5,8 bilhões, com picos de 
R$ 7,9 bilhões e R$ 8,1 bilhões em 2015 e 2023, respectivamente 
(Figuras 15 e 16). 

A Amazônia também se destaca como grande produtora 
de cacau, desempenho puxado pelo Pará. Além de se sobres-
sair como fornecedora de matéria-prima para o chocolate, sua 
própria indústria regional vem ganhando mercado, com mar-
cas como: Kakaw Chocolates da Amazônia, Ocra Cacau da 
Amazônia e NAYAH Sabores d’Amazônia.

Figura 15. Área colhida (ha) e produção (ton) de açaí, em unidade 
de mil, na Amazônia: 2015-2023.
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Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal. Elaboração dos autores (2024).
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A região sudeste do Pará, especialmente em municípios 
como Medicilândia e Altamira, tem concentrado a maior parte 
da produção do estado. Rondônia também apresenta áreas 
significativas de plantação desse fruto, principalmente em 
regiões de assentamentos agrícolas. Via de regra, é uma ati-
vidade característica de pequenos e médios produtores, com 
a utilização de mão-de-obra familiar e a realização de muti-
rão ou contratação de trabalhadores adicionais para a quebra 
e descasca do produto. Além disso, muitos desses produtores 
estão integrados a cooperativas para escoar a colheita (Lima 
et al., 2011).

Observa-se que em 2010 a área colhida era de 120 mil hec-
tares, chegando a 171 mil hectares em 2023. A produtividade 
também aumentou, passando de 80 mil para 145 mil tonela-
das no mesmo período (Figura 17). Embora menor que o do 
açaí, o VBP do cacau também apresenta crescimento, com 
valores inferiores a R$ 1 bilhão somente em 2012 e 2013. Vale 
destacar que em 2020, 2021 e 2023, esse índice foi superior a 
R$ 2 bilhões, conforme indicado na Figura 18.

A agricultura de pequena escala praticada por núcleos fami-
liares é predominante em muitos estados amazônicos, sendo 
uma atividade importante para a subsistência no campo e 
como fonte de alimentos para os mercados locais.

Figura 16. Amazônia e seu VBP, em milhões de reais*, da cadeia 
produtiva do açaí, 2015-2023.

Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal. Elaboração dos autores (2024). 

*Valores corrigidos pelo IGP-DI, base 06/2024=100. 
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A mandioca é cultivada em praticamente todas as unidades 
da federação da região, e sua produção é feita principalmente 
pela agricultura familiar no Amazonas, Acre e Amapá. Sua fari-
nha é consumida localmente e tem grande importância cultural 
e econômica na dieta das populações ribeirinhas e indígenas 
(Homma, 2012). A área colhida, no entanto, vem diminuindo: 
de 716 mil hectares em 2010 para 459 mil hectares em 2023, 
uma redução de 64,71%. Essa queda também foi observada em 
relação à quantidade produzida: 9,3 milhões de toneladas em 
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Figura 17. Área colhida (ha) e Produção (ton) em mil unidades, na 
Amazônia: 2010-2023.

Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal. Elaboração dos autores (2024).
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*Valores corrigidos pelo IGP-DI, base 06/2024=100
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2010 para 6,5 milhões de toneladas em 2023, uma retração de 
44,46%. Embora o estado do Pará seja o maior produtor, sua 
produtividade é baixa.

Apesar disso, o preço tem compensado as perdas. Como 
visualiza-se na Figura 19, em 2013 teve-se o maior VBP da série 
(R$ 10,2 bilhões), e o valor médio foi de R$ 7,3 bilhões, índice 
considerável para gerar renda e emprego nessa atividade. Além 
disso, ao se considerar demais produtos, como as farinhas e o 
tucupi, o valor aumenta substancialmente. 

Já a banana é muito cultivada por agricultores familiares 
em Rondônia e Amazonas, principalmente nas proximidades 
das margens dos rios. No primeiro estado, o vale do Guaporé 
é uma importante área produtora, enquanto no segundo a pro-
dução concentra-se ao longo dos rios Solimões e Negro. Seu 
cultivo é pouco mecanizado e majoritariamente voltado para o 
abastecimento do mercado regional (Lima et al., 2011).

A agricultura na Amazônia enfrenta desafios relacionados 
à expansão da fronteira agrícola, o desmatamento e a falta 
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de 2010 a 2023.

Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal. Elaboração dos autores (2024). 

*Valores corrigidos pelo IGP-DI, base 06/2024=100
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de infraestrutura nos estabelecimentos rurais e de logística 
(Cavalcante Filho et al., 2023). Segundo Altieri e Toledo (2011), 
a crescente demanda por produtos agrícolas, especialmente 
de grande escala, tem promovido a transformação de áreas 
florestais em pastagens e monoculturas. O reconhecimento 
do potencial das culturas agroflorestais e da agricultura fami-
liar sustentável, por sua vez, abre oportunidades para práti-
cas produtivas mais equilibradas e ecológicas.

Pecuária
A Amazônia é uma grande produtora de pescado. Amazonas 

e Pará destacam-se pela pesca artesanal e por sua indústria, 
enquanto Rondônia se sobressai pela produção de peixe em 
cativeiro (aquicultura). Das dez espécies escolhidas para repre-
sentar a cadeia do setor, as mais produzidas são o tambaqui, 
matrinxã e tilápia (Figura 20).

O VBP da atividade pesqueira, calculado com base na soma 
dos valores comercializados das principais espécies, cresceu 
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Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal. Elaboração dos autores (2024). 
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de R$ 122 milhões em 2013 para R$ 176 milhões em 2023, varia-
ção de 43,81% (Figura 21). 

A produção de carne bovina, por sua vez, é liderada pelo Mato 
Grosso, seguido do Pará. Em 2010, a região amazônica contava 
com 77,8 milhões de cabeças de bois, número que chegou a 107,1 
milhões em 2023, um aumento de 37,67%. Já a produção de carne 
suína manteve-se constante no mesmo período, com uma média 
anual de 5 milhões de cabeças (Figura 22).
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Figura 21. Valor Bruto da Produção (VBP), em milhões, da 
atividade pesqueira na Amazônia, de 2013 a 2023.

Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal. Elaboração dos autores (2024). 

*Valores corrigidos pelo IGP-DI, base 06/2024=100.
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Do campo à cidade

Na Amazônia brasileira, as cadeias produtivas alimentares 
são diversas e refletem a riqueza e a complexidade da região. 
As principais cadeias produtivas incluem: 
•	 Grãos: A produção de grãos, especialmente soja e milho, é 

predominante em estados como Mato Grosso e Pará. Mato 
Grosso, em particular, destaca-se como o maior produtor de 
soja do Brasil, e a soja é uma das principais commodities 
exportadas da região (CONAB, 2021).

•	 Pecuária: A pecuária, tanto de corte quanto leiteira, é sig-
nificativa na Amazônia. Estados como Mato Grosso, Pará e 
Rondônia são conhecidos por sua produção de carne bovina. 
Mato Grosso, em particular, é um dos maiores produtores de 
carne bovina do Brasil (Gottselig Schwertner et al., 2022).

•	 Produtos florestais e nativos: Produtos de espé-
cies como o açaizeiro, castanheira e cupuaçuzeiro têm 
grande importância econômica e social, especialmente 
no Pará e Amazonas. A cadeia produtiva desses produ-
tos envolve a coleta, o processamento e a comercialização 
para mercados internos e internacionais (Brondízio, 2008;  
Alves; Filgueiras; Homma, 2014).

•	 Fruticultura e horticultura: A produção de frutas tropi-
cais e hortaliças é relevante em várias partes da Amazônia,  
com destaque para o cultivo de frutas como banana, manga 
e melancia.

Entre as diversas cadeias produtivas alimentares, a cadeia 
de soja é a mais consolidada na Amazônia brasileira, especial-
mente em Mato Grosso. A soja se destaca não apenas pela sua 
importância econômica, mas também pela sua estrutura de 
mercado bem desenvolvida e pela integração com a cadeia de 
exportação global. O Estado do Mato Grosso é responsável por 
uma parcela significativa da produção de soja no Brasil, tem 
investido fortemente em tecnologias de cultivo e práticas agrí-
colas que aumentam a produtividade. 
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A soja é uma das principais exportações do Brasil, e sua pro-
dução na Amazônia atende tanto ao mercado interno quanto 
à demanda internacional (CONAB, 2021). A infraestrutura 
para o escoamento da soja é bastante desenvolvida em Mato 
Grosso, com investimentos significativos em rodovias, ferrovias 
e portos. O Porto de Santarém, junto com o Porto de Itaqui no 
Maranhão, são os canais de exportação da soja para mercados 
internacionais (Pontes; Carmo; Porto, 2009).

A infraestrutura para o escoamento de alimentos e commo-
dities na Amazônia enfrenta desafios significativos em razão do 
tamanho do território e suas condições geográficas e climáti-
cas. Entre seus principais aspectos, destacam-se: 
•	 Rodovias: Muitas estradas, especialmente nas áreas mais 

remotas, são precárias e sujeitas a alagamentos e deterio-
ração, o que pode causar elevação de custos e perda de 
cargas. A BR-163, que liga a região de Cuiabá ao porto de 
Santarém, é estratégica para o escoamento da soja, mas 
enfrenta desafios de manutenção e expansão (Nepstad et 
al., 2002). 

•	 Ferrovias: As ferrovias Norte-Sul, que permitirá ligar o 
porto de Itaqui (MA) ao de Santos (SP), e a Ferrogrão, que 
unirá a região produtora e grãos de Sinop (MT) ao porto de 
Miritituba (PA), são rotas importantes para o escoamento 
de grãos e outros produtos (Gabriel, 2020). No entanto, a 
extensão da malha ferroviária na Amazônia ainda é limitada 
e precisa de mais investimentos para cobrir áreas de produ-
ção agrícola relevantes.

•	 Portos: Embora sejam importantes para a exportação de soja 
e outros produtos, os portos de Santarém (PA) e de Itaqui 
(MA) têm sua capacidade limitada por questões como con-
gestionamento e infraestrutura inadequada para o processa-
mento e armazenamento de carga (Rodrigues; Nahum, 2023).

•	 Armazéns e silos: A falta de silos e armazéns adequados 
pode levar a perdas significativas de grãos e outros produ-
tos durante a colheita e o armazenamento. Em Mato Grosso, 
investimentos nesse tipo de infraestrutura têm sido uma 
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prioridade para reduzir perdas e garantir a qualidade dos 
produtos (CONAB, 2021).

O abastecimento alimentar nas cidades amazônicas envolve 
uma rede diversificada de fornecedores e canais de distribuição 
que conectam os centros urbanos com áreas produtoras de ali-
mentos, muitas vezes localizadas em regiões remotas e de difícil 
acesso. Estradas como a BR-163, que liga as regiões Centro-
Oeste e Norte, são fundamentais para o transporte de grãos e 
outros produtos alimentares. No entanto, a infraestrutura rodo-
viária é precária em algumas áreas, o que afeta a eficiência e a 
regularidade do abastecimento (Nepstad et al., 2002).

Dada a presença de uma vasta rede de rios na Amazônia, o 
transporte fluvial é essencial para o abastecimento das cida-
des, especialmente aquelas situadas em regiões mais isoladas, 
embora as condições fluviais possam variar dependendo da 
estação e das condições climáticas (Brondízio, 2008). Em locali-
dades muito remotas, o transporte aéreo pode ser a única forma 
de obter alimentos.

Por isso, nas cidades menores e mais isoladas, a produção 
local é a principal fonte de alimentos. Produtos da agricultura 
familiar e obtidos pelo extrativismo, como frutas tropicais, hor-
taliças e pescados, são vendidos diretamente aos consumido-
res ou em mercados locais. A agricultura familiar desempenha 
um papel importante ao fornecer alimentos frescos e produtos 
regionais (Brondízio, 2008). 

Já os municípios com menor produção local, sobretudo aqueles 
cujos territórios são dominados por monoculturas, “em detrimento 
de espaços destinados à produção de alimentos e à agricultura 
familiar policultural” (Corrêa et al., 2019), dependem da importa-
ção de alimentos básicos e commodities através de grandes cen-
tros de distribuição. Os alimentos vêm geralmente de áreas rurais 
próximas, cidades maiores e de outros estados, e são transporta-
dos por via fluvial ou aérea (Schor, 2015). Localidades do Pará e 
do Maranhão frequentemente recebem produtos de estados como 
Mato Grosso e Tocantins, como soja, milho e carnes (CONAB, 
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2021). No Amazonas, a crescente importação de alimentos “está 
associada à escassa presença de setores produtivos” em seus 
municípios (Bartoli, 2022).

Os consumidores amazônicos adquirem alimentos frescos 
em mercados públicos e feiras livres, onde produtos locais e 
regionais são oferecidos. Esses pontos de venda são importan-
tes para a comercialização de frutas, hortaliças e produtos pes-
queiros, bem como para a interação direta entre produtores e 
consumidores (Brondízio, 2008; Belik, 2020). Já supermercados 
e redes de varejo são comuns nas cidades maiores e oferecem 
uma ampla gama de produtos alimentares, incluindo alimen-
tos processados, grãos e carnes. Esses estabelecimentos geral-
mente obtêm produtos de centros de distribuição maiores e de 
outras regiões do país (CONAB, 2021). Em áreas mais isoladas e 
nas periferias urbanas, armazéns e mercearias locais costumam 
oferecer uma seleção básica de produtos alimentares, muitas 
vezes provenientes de canais de distribuição mais amplos.

O abastecimento alimentar nas cidades da Amazônia 
enfrenta vários desafios, tais como:
•	 Infraestrutura precária: como visto anteriormente, a infraes-

trutura de transporte é muitas vezes inadequada para atender 
às demandas de abastecimento de alimentos, especialmente 
em áreas remotas. A melhoria das rodovias, portos e siste-
mas fluviais pode garantir uma distribuição eficiente com 
custos menores (Fearnside, 2017).

•	 Condições climáticas: Cheias e estiagens, entre outros 
fenômenos, podem afetar a navegação fluvial e a qualidade 
dos alimentos durante o transporte, aumentando o risco de 
perdas e desperdícios (Brondízio, 2008).

•	 Expansão das cadeias locais: A promoção da produção 
local e a construção de cadeias de suprimento mais resilien-
tes podem ajudar a reduzir a dependência de fontes externas 
e melhorar a segurança alimentar nas cidades amazônicas. 
Incentivos para a agricultura familiar e a diversificação das 
fontes de alimentos são estratégias importantes para enfren-
tar esses desafios (Altieri; Toledo, 2011). 
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Assim, Homma (2022) destaca que a conexão rural- 
-urbana precisa integrar as políticas de urbanização com os mer-
cados de produtos alimentares e agroindústria locais para criar 
estratégias de exportação de produtos, mas, também, garantir a 
segurança alimentar das cidades amazônicas.

Processamento e industrialização  
de alimentos

 A indústria de alimentos na Amazônia é uma extensão direta 
da produção agropecuária, especialmente nas regiões onde há 
grande produção de soja, milho, carne e produtos extrativistas, 
como açaí e castanha-do-pará. A transformação de produtos 
agrícolas para o mercado nacional e internacional contribui sig-
nificativamente para o PIB industrial da região. A seguir, serão 
apresentados os panoramas de processamento e industrializa-
ção para alguns estados da Amazônia brasileira:
•	 Mato Grosso: Sua indústria de alimentos é altamente vincu-

lada à produção de grãos e carne. O estado abriga grandes 
frigoríficos, responsáveis por processar carne bovina para 
exportação, e indústrias de processamento de soja, que pro-
duzem farelo e óleo, ambos destinados ao mercado externo. 
A cadeia produtiva da soja, em especial, inclui a fabricação 
de biocombustíveis e insumos para ração animal, fazendo do 
Mato Grosso um dos maiores exportadores do Brasil desses 
dois produtos (CONAB, 2021).

•	 Pará: A indústria de processamento de açaí é um dos principais 
componentes do setor alimentício no estado, especialmente 
nas regiões de Belém e Abaetetuba. O fruto é processado em 
polpas, sucos e outros derivados, e atende tanto ao mercado 
nacional quanto ao internacional. Além disso, suas fábricas 
de processamento de peixe e produtos florestais têm grande 
potencial de crescimento em razão da demanda por produtos 
sustentáveis (Tavares et al., 2022).

•	 Rondônia: Sua indústria de processamento de carne 
bovina é uma das mais importantes do estado, com frigorí-
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ficos espalhados por municípios como Ji-Paraná e Vilhena.  
O setor é responsável por uma parte significativa do PIB 
industrial rondoniense, e é apoiado por uma rede de logística 
para exportação. 

•	 Tocantins: Sua agroindústria de alimentos está em expan-
são, e tem contado com a instalação de fábricas de proces-
samento de grãos, especialmente soja, milho e arroz (Lima; 
Lopes, 2020).

Embora o setor agropecuário e a indústria de alimentos 
sejam importantes na composição do PIB dos estados ama-
zônicos, essa dependência acarreta desafios. A expansão da 
agricultura em grandes áreas tem sido associada ao desmata-
mento, especialmente em estados como Pará e Mato Grosso. A 
sustentabilidade ambiental tem se tornado uma questão central 
para a economia da região, com pressões internas e externas 
para a adoção de práticas agrícolas mais ecológicas e eficien-
tes (Cavalcante Filho et al., 2023; Dias-Filho; Lopes, 2022).

Em contrapartida, a indústria de alimentos voltada para pro-
dutos de alto valor agregado, como o açaí e a castanha-do-pará, 
oferece oportunidades de crescimento sustentável. O desenvolvi-
mento de cadeias produtivas integradas, o investimento em tec-
nologia agrícola e a implementação de políticas que conciliam 
conservação ambiental e produção são fundamentais para isso. 
A indústria de alimentos tem se destacado como um dos setores 
que mais crescem na região amazônica, especialmente no Pará, 
Amazonas e Rondônia. O processamento de produtos agrícolas 
e extrativistas locais, como açaí, peixe e castanhas, tem impulsio-
nado o desenvolvimento de indústrias voltadas para a exportação 
e o consumo interno:
•	 Açaí: O Pará é o maior produtor e processador desse fruto do 

Brasil. Sua indústria de processamento, especialmente nas 
regiões de Abaetetuba, Igarapé-Miri e Belém, contribui signi-
ficativamente para o PIB do estado e gera empregos diretos e 
indiretos (Tavares et al., 2022). Polpa, sucos e outros derivados 
possuem uma demanda crescente no mercado internacional, 
principalmente na América do Norte e Europa.
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•	 Pescado e piscicultura: Estados como Amazonas e Rondônia 
contam com indústrias voltadas para o processamento de 
pescado, uma das principais fontes de proteína da região. A 
piscicultura, em especial o cultivo de tambaqui e pirarucu, tem 
ganhado espaço no Amazonas, contribuindo para o PIB esta-
dual e fortalecendo a cadeia produtiva de alimentos (Lima; 
Lopes, 2020).

Apesar do crescimento significativo da agropecuária e da 
indústria de alimentos na Amazônia, a região ainda enfrenta 
dificuldades como a infraestrutura precária, a baixa industriali-
zação em alguns estados e a necessidade de uma maior inte-
gração das cadeias produtivas locais ao mercado nacional e 
internacional. Há, também, o desafio de equilibrar o cresci-
mento econômico com a sustentabilidade ambiental, especial-
mente frente ao aumento das áreas de pastagem e cultivo que 
levam ao desmatamento. Por outro lado, o desenvolvimento de 
tecnologias agrícolas sustentáveis, a valorização dos produ-
tos agroextrativistas e o investimento em infraestrutura podem 
potencializar ainda mais o crescimento econômico da região, 
assegurando, ao mesmo tempo, a preservação dos recursos 
naturais e o bem-estar das populações locais.

Perdas e desperdício

Na Declaração dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentáveis para 2030 (ODS), da Organização das Nações 
Unidas (ONU), a Meta 12.3 assinala que é preciso, “até 2030, 
reduzir pela metade o desperdício de alimentos per capita 
mundial, nos níveis de varejo e do consumidor, e reduzir as per-
das de alimentos ao longo das cadeias de produção e abaste-
cimento, incluindo as perdas pós-colheita”. De acordo com a 
Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 
(FAO), perdas na produção agropecuária referem-se à redução 
da quantidade ou qualidade de alimentos durante as fases de 
produção, manuseio e processamento, enquanto os desperdí-
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cios ocorrem principalmente nas fases de distribuição e con-
sumo (FAO, 2011). 

Nesse sentido, diante da importância da adoção de uma 
política nacional que contemple cidades ainda despro
vidas de equipamentos públicos de abastecimento alimentar 
(EBC, 2024), o Brasil instituiu o Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Plansan), cujas duas primeiras versões 
— 2012-2015 e 2016-2019 –tiveram como desafio “promover o 
abastecimento e o acesso regular e permanente da população 
brasileira à alimentação adequada e saudável” (Zaro, 2018). 
Essa meta segue norteando o III Plansan, que vem sendo discu-
tido no âmbito do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Consea). 

Na Amazônia, onde grande parte da produção agropecuária 
e industrial está voltada para exportação, as perdas e desper
dícios podem ocorrer em várias etapas da cadeia de valor, desde 
a colheita inadequada até o transporte deficiente e o armazena-
mento inadequado. Esses problemas afetam diretamente a efi-
ciência econômica, a sustentabilidade ambiental e a segurança 
alimentar da região. Uma vez que a produção agropecuária 
nos estados da Amazônia é fortemente influenciada por con-
dições climáticas, infraestrutura logística deficiente/custo ele-
vado e práticas agrícolas que nem sempre seguem padrões de 
sustentabilidade ou eficiência, observa-se perdas significativas, 
especialmente nas culturas de grãos (Andrade, 2022), frutas 
tropicais (Rebello et al., 2022) e no setor pecuário (Dias-Filho; 
Lopes, 2022).

A soja, o milho e o arroz, por exemplo, têm sido afe-
tados por práticas agrícolas inadequadas e pela falta de 
infraestrutura apropriada para armazenamento. Segundo a 
Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), as perdas  
durante a colheita na região podem chegar a 10%, devido ao 
manejo inadequado e à falta de mecanização em algumas áreas 
(CONAB, 2021). Além disso, a umidade elevada e a falta de ins-
talações de armazenagem apropriadas resultam na degrada-
ção dos grãos e aumentam o risco de contaminação por fungos 
e pragas. A falta de infraestrutura logística, como estradas pavi-
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mentadas e armazéns, também é um fator importante para a 
ocorrência de desperdícios durante o transporte, especialmente 
em áreas remotas da Amazônia. As estradas em condições 
precárias aumentam o tempo de deslocamento e os riscos de 
danos aos grãos durante o trajeto, agravando ainda mais esse 
problema (Nepstad et al., 2006; Schor, 2012).

A pecuária, especialmente em estados como Rondônia, 
Pará e Mato Grosso, também enfrenta desafios nesse campo. 
Na pecuária de corte, alguns dos principais obstáculos são 
o manejo inadequado das pastagens e a falta de assistência 
técnica pública e de acesso a tecnologias de reprodução e 
engorda eficientes, fatores que resultam em perdas de produ-
tividade animal (Dias-Filho, Lopes, 2022). Especificamente na 
indústria da carne bovina, as perdas ocorrem durante o trans-
porte dos animais (agravadas pelas longas distâncias) e nos 
processos de abate, principalmente em razão do manejo ina-
dequado e da falta de controle de qualidade no processamento. 
Além disso, a carcaça de animais abatidos em condições ina-
dequadas ou com baixo peso reduz a eficiência do setor e gera 
prejuízos econômicos significativos (Aurélio Neto, 2018). 

A indústria de alimentos enfrenta desafios em relação ao des-
perdício de insumos e subprodutos em razão da ineficiência no 
processamento e da má conservação dos produtos durante o 
armazenamento e o transporte (a alta umidade e a temperatura 
elevada podem acelerar o processo de deterioração).

Na indústria de produtos florestais como o açaí, a casta-
nha-do-pará e o cupuaçu, o desperdício é comum durante o 
processamento, seja por falta de tecnologia adequada ou pelo 
manejo ineficiente. O açaí, por exemplo, sofre perdas conside-
ráveis durante o deslocamento entre os pontos de colheita e as 
áreas de processamento. Segundo Brondízio (2008), cerca de 
15% da produção desse fruto é perdida em razão do proces-
samento ou do manuseio inadequados durante o transporte. 
A ausência de infraestrutura de refrigeração em muitas áreas 
rurais agrava o problema e pode resultar na perda de qualidade 
do produto antes que ele chegue ao mercado. 
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As perdas e desperdícios na produção agropecuária e na 
indústria de alimentos nos estados amazônicos estão intima-
mente ligados a diversos fatores estruturais e econômicos. 
Entre as principais causas, estão a infraestrutura deficiente, a 
falta de mecanização e tecnologia adequada, e a baixa qua-
lificação técnica dos trabalhadores do campo. Além disso, o 
manejo inadequado dos alimentos durante transporte e pro-
cessamento contribui para a intensificação desses problemas. 
A redução da produtividade, combinada com os custos adi-
cionais de transporte e armazenamento ineficiente, diminui a 
competitividade da produção agropecuária da região. Para os 
pequenos produtores, essas perdas podem representar a dife-
rença entre um ciclo produtivo rentável e prejuízo econômico 
(Homma, 2012).

Do ponto de vista ambiental, as perdas na produção agro-
pecuária contribuem para o desmatamento, uma vez que 
os produtores frequentemente expandem suas áreas de 
plantio para compensar a queda de produtividade. Além 
disso, os desperdícios na indústria de alimentos resultam 
na geração de resíduos orgânicos que, quando não geri-
dos adequadamente, podem contribuir para a emissão de  
gases de efeito estufa, agravando as mudanças climáticas e 
seus impactos na Amazônia (Altieri; Toledo, 2011). Segundo 
Homma (2022), “a metabolização de lixo orgânico gerado pela 
população urbana regional (...) teria grande importância para 
resolver um problema ambiental grave para utilização na recu-
peração de áreas degradadas”, uma vez que existe déficit de 
adubo orgânico para os solos amazônicos.

Diversas estratégias podem ser implementadas para reduzir 
as perdas e desperdícios na cadeia produtiva agroalimentar da 
Amazônia. Algumas dessas soluções incluem:
•	 Melhoria da infraestrutura logística: Investimentos em  

infraestrutura, como estradas pavimentadas, armazéns e siste-
mas de transporte refrigerado, são fundamentais para reduzir 
as perdas durante o transporte e o armazenamento de produtos 
agrícolas e alimentos processados (Abbade, 2019).
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•	 Inovação tecnológica no campo: A adoção de tecnologias de 
precisão e práticas agrícolas mais sustentáveis pode aumen-
tar a eficiência da produção e reduzir as perdas no campo. 
Em Mato Grosso, por exemplo, o uso de técnicas de plantio 
direto e rotação de culturas tem se mostrado eficaz na redu-
ção de perdas de solo e na melhoria da produtividade agrí-
cola (Homma, 2012).

•	 Aproveitamento de subprodutos: A indústria de alimentos 
pode melhorar a eficiência de suas operações por meio do 
aproveitamento de subprodutos, como resíduos de grãos 
e carne, transformando-os em novos produtos, como bio-
combustíveis e ração animal, reduzindo o desperdício e  
gerando valor agregado (CONAB, 2021).

No Brasil, a Lei 14.016/2020 dispõe sobre o combate ao desper-
dício de alimentos e a doação de excedentes de alimentos para o 
consumo humano. Os estados da Amazônia que possuem instru-
mentos normativos e/ou políticas específicas para desperdício 
e perdas de alimento e/ou segurança alimentar são: Amazonas 
(Programa Estadual de Combate e Prevenção ao Desperdício e à 
Perda de Alimentos, que se transformou na Lei 5.297/2020), Pará 
(Lei 9.949/2023, que instituiu a Política Estadual de Segurança 
Alimentar Nutricional Sustentável - Poesans), Mato Grosso (Lei 
6.647/2021, que dispõe sobre a destinação de alimentos pró-
prios ao consumo sem comercialização no âmbito do município 
de Cuiabá) e Maranhão (Portaria 75/01/2024, da Secretaria de 
Estado do Maranhão , acerca do combate ao desperdício e perda 
de alimentos no âmbito estadual).

Considerações finais

O PIB dos estados da Amazônia brasileira reflete uma eco-
nomia em transição, em que o setor agropecuário e a indústria 
de alimentos desempenham papéis centrais no desenvolvi-
mento regional. A soja, o milho e a pecuária são motores de 
crescimento econômico, enquanto o extrativismo e a agricul-
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tura familiar continuam a sustentar milhões de pessoas, par-
ticularmente nas regiões mais isoladas. Por um lado, o Mato 
Grosso se destaca como o maior produtor de grãos e carne 
bovina, por outro, Pará e Rondônia vêm consolidando suas 
indústrias de processamento de alimentos, impulsionadas por 
produtos como o açaí e o pescado, que possibilitam agregar 
valor aos produtos locais e aumentar a participação da região 
no mercado global.

A soja, o açaí e o cacau são destaques na produção comer-
cial, enquanto a mandioca representa a força da agricultura 
familiar. O futuro da agricultura na Amazônia dependerá da 
capacidade de conciliar a expansão agrícola e a preservação 
ambiental, com o fortalecimento das comunidades locais. 

A cadeia produtiva de soja é a mais consolidada da  
região, especialmente em Mato Grosso, refletindo a impor-
tância econômica e a sofisticação da infraestrutura para 
o escoamento dessa commodity. Nos demais estados, a  
infraestrutura geral para o escoamento de alimentos e  
commodities enfrenta desafios significativos que precisam ser 
superados por meio de investimentos em rodovias, ferrovias, 
portos e armazenagem. 

As perdas e desperdícios na produção agropecuária e na 
indústria de alimentos nos estados da Amazônia brasileira 
representam importantes obstáculos para o desenvolvimento 
sustentável da região e afetam a produtividade e a rentabili-
dade do setor, além de contribuir para impactos ambientais 
negativos, como é o caso da pecuária. A implementação de 
soluções tecnológicas, melhorias logísticas e políticas públi-
cas que promovam o uso eficiente dos recursos são essenciais 
para reduzir esse problema e impulsionar uma agricultura mais 
sustentável na Amazônia.

O abastecimento alimentar nas cidades amazônicas 
é complexo e multifacetado, envolvendo uma combina-
ção de produção local, regional e importação de alimentos.  
A diversidade dos canais de distribuição, incluindo transporte 
rodoviário, fluvial e aéreo, reflete a adaptabilidade das cadeias 
de suprimento às condições geográficas e climáticas da região. 
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No entanto, os desafios relacionados à infraestrutura e às 
condições climáticas exigem soluções eficazes para garantir 
um abastecimento eficiente e sustentável. Investimentos em 
infraestrutura e desenvolvimento de cadeias de suprimento 
locais são fundamentais para melhorar a segurança alimentar 
e a resiliência regional.

A região possui uma diversidade agrícola que varia entre a 
produção em grande escala de commodities até a agricultura 
familiar, que, embora menos intensiva em termos de capital, é 
essencial para garantir a segurança alimentar e a preservação 
da biodiversidade. Programas de incentivo à agroecologia e 
ao manejo sustentável, bem como o fortalecimento de cadeias 
produtivas locais, são caminhos promissores para o desenvol-
vimento da agricultura na Amazônia.
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A terra que acolheu Mani 
precisa ser respeitada, 
pois só um solo protegido 
poderá continuar a gerar 
vida e sustento para os 
filhos da floresta.

O desmatamento representa um paradoxo ambiental significa-
tivo para a expansão agropecuária, pois contribui para o agra-
vamento das mudanças climáticas, o que, por sua vez, prejudica 
a produtividade agrícola e florestal de longo prazo. 

A agropecuária é responsável por mais de 80% do desma-
tamento global. Liderada por commodities como carne bovina, 
soja e óleo de palma, tamanha devastação leva à perda de 
ecossistemas florestais vitais e biodiversidade. No Brasil, a for-
mação de pastos para pecuária bovina é a atividade que em 
2023 ocupava a maior parte das áreas nas quais o desmata-
mento é acentuado: 88,5% da área em uso agropecuário na 
Amazônia e 54,5% no Cerrado, de acordo com dados do Map
Biomas (MapBiomas Brasil, 2024). Em 2021, em decorrência 
das altas taxas de desflorestamento e de emissão de gases de 
efeito estufa (GEE) pela digestão do gado, a pecuária foi res-
ponsável por 51% das emissões do país, 3,2 e 14,5 vezes maio-
res do que as resultantes da geração de energia e de processos 
industriais, respectivamente1. Em 2021, 95% do desmatamento 
na Amazônia foi ilegal (Valdiones et al., 2021).

Globalmente, a conversão de florestas em terras agrícolas 
é motivada principalmente pelo aumento da população e pela 
mudança nas preferências alimentares, que, somadas, reque-
rem um aumento projetado de 50% na produção de alimentos 

1  As estimativas de emissões de gases de efeito estufa da pecuária bovina e de 
outros setores estão disponíveis em https://seeg.eco.br/.
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até 2050, em comparação com os níveis de 2013. Entretanto, 
no Brasil, políticas de ocupação da Amazônia incentivaram o 
desmatamento prematuro e especulativo — ou seja, muito além 
da demanda por produtos agropecuários e florestais. Algumas 
delas, como a legalização de ocupações ilegais de terras públi-
cas e crédito subsidiado, ainda persistem e continuam a esti-
mular mais desmatamento especulativo (Barreto; Brito, 2023). 
Essas políticas expansionistas induzem ciclos extrativistas de 
uso da terra: desmatamento, uso degradante do solo, queda 
de produtividade e ocupação de novas fronteiras (Barreto et 
al., 2025). Como consequência desse modelo, em 2023, havia 
cerca de 105 milhões de hectares de pastos com algum nível de 
degradação — o equivalente a 64% dos pastos do país, segundo  
dados do MapBiomas (MapBiomas Brasil, 2024). 

Essa dinâmica cria um ciclo de retroalimentação. O desmata-
mento exacerba as mudanças climáticas ao liberar dióxido de car-
bono armazenado nas árvores e no solo, intensificando, assim, o 
aquecimento global e alterando os padrões climáticos. À medida 
que a crise climática se aprofunda, ela representa riscos adicio-
nais para os sistemas agrícolas e florestais, levando à redução da 
produtividade, degradação do solo e aumento da competição por 
terras entre as culturas de alimentos e os biocombustíveis.

Além disso, as consequências ambientais do desmatamento 
— como perda de biodiversidade e secas e enchentes mais 
frequentes — ameaçam ainda mais a segurança alimentar e a 
estabilidade ecológica, principalmente para comunidades for-
temente dependentes da agricultura, da extração de produtos 
florestais, da pesca e dos serviços da floresta como transporte 
fluvial e água dos rios para abastecimento doméstico.

Em 2023, o governo federal brasileiro avaliou que as mudan-
ças climáticas ameaçam a segurança alimentar em 62% dos 
municípios da Amazônia Legal, a região mais afetada do Brasil, 
devido à falta de condições e estruturas para enfrentar a crise 
(AdaptaBrasil). Especialistas indicam que as políticas de com-
bate à fome devem focar nos estados da Amazônia, consi-
derando gênero e raça. Mato Grosso tem o maior número 
de municípios vulneráveis (24), seguido por Tocantins (15) e 
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Maranhão (10). Jean Ometto, do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe), destaca a baixa capacidade adaptativa da 
região, indicando a necessidade urgente de políticas públicas 
direcionadas para mitigar esses impactos (Pereira, 2023).

Governos, sociedade civil e empresas vêm adotando medi-
das contra o desmatamento, com graus diferentes de sucesso, 
tanto temporal quanto geograficamente. Por exemplo, o Plano de 
Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazô
nia Legal (PPCDAm) conseguiu reduzir 80% do desfloresta-
mento na região entre 2004 e 2012 (Gandour, 2021). Entre 2012 e 
2022, diante do enfraquecimento do plano por pressão dos seto-
res ruralistas, a devastação florestal aumentou. Desde 2023, um 
novo governo no Brasil reforçou a aplicação do programa e pro-
mete zerar o desmatamento ilegal até 2030, mas há obstáculos 
significativos para uma redução sustentável (Barreto et al., 2025).

A complexidade das cadeias de suprimentos globais adi-
ciona outra camada a essa questão, já que muitos produtos 
agropecuários são adquiridos sem transparência, dificultando 
a cobrança por práticas sustentáveis. Embora algumas empre-
sas tenham se comprometido a reduzir o desmatamento em 
suas cadeias de suprimentos, o cumprimento dessa meta con-
tinua sendo um grande desafio devido à natureza opaca desses 
sistemas (O mundo que queremos e Imazon, 2025). Portanto, 
são urgentes respostas políticas integradas que promovam 
práticas agrícolas sustentáveis, aumentem a participação da 
comunidade e levem em conta os impactos ambientais da pro-
dução agropecuária.

Em resumo, o paradoxo do desmatamento para a produção 
agropecuária envolve questões críticas sobre a viabilidade da 
produção agropecuária de longo prazo e exige uma reavalia-
ção de práticas que colocam ganhos econômicos imediatos 
acima da sustentabilidade ecológica. Abordar essa questão 
requer compromissos críveis e de longo prazo, especialmente 
de governos e empresas, de modo a equilibrar as demandas 
de produção de alimentos com o imperativo da conservação 
ambiental e da mitigação de extremos climáticos e da adapta-
ção às mudanças já em curso.
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Desmatamento para produção 
agropecuária e para ocupação territorial

O desmatamento está intrinsecamente ligado à produ-
ção agropecuária, com determinadas culturas e ativida-
des se destacando por seu impacto direto e indireto sobre 
os ecossistemas florestais. A pecuária bovina é a prin-
cipal responsável pela perda florestal, especialmente na 
Amazônia, onde 90% das áreas desmatadas para uso agro-
pecuário são convertidas em pastagens, segundo dados do  
MapBiomas (MapBiomas Brasil, 2024). Além disso, a produção 
de soja, majoritariamente destinada à alimentação animal, está 
diretamente relacionada ao desmatamento no Cerrado e indi
retamente ligada ao avanço da pecuária sobre áreas florestais 
na Amazônia (Arima et al., 2011; Gibbs et al., 2015; Richards, 
Walker e Arima, 2014). 

A ocupação de agricultura em pastagens antigas e subse-
quente deslocamento da pecuária para novas fronteiras é evi-
dente nas Figuras 1 e 2. Entre 2000 e 2023, a agricultura ocupou 
31 milhões de hectares de pastos antigos, especialmente no 
centro-sul do país, enquanto os fazendeiros formaram quase 
60 milhões de hectares de pastos novos, principalmente na 
Amazônia.

No caso dos biocombustíveis, culturas como cana-de-açú-
car, milho e dendê têm papel significativo. Apesar de serem 
vistos como alternativa sustentável, os biocombustíveis mui-
tas vezes agravam o desmatamento. No Brasil, o financiamento 
desse setor, como os R$ 3,9 bilhões em créditos aprovados 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) em 2024 (Vieceli, 2024), contrasta com seus efei-
tos ambientais. A expansão da cana-de-açúcar no centro-sul 
do Brasil ocupa pastagens degradadas, deslocando a pecuá-
ria para regiões como o Cerrado e a Amazônia (Moreira, 2023; 
Marin; Fujii, 2021; Moreira, 2023). Nos Estados Unidos, por 
exemplo, o uso de milho para biocombustíveis acirra a compe-
tição por terras, pressionando ainda mais as fronteiras agríco-
las (Searchinger et al., 2008).
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Os responsáveis pelo desmatamento podem ser categoriza-
dos de acordo com seu modelo de produção. A agropecuária 
industrial, em larga escala, é a principal força por trás da con-
versão de florestas em pastagens e monoculturas. Enquanto 
isso, a agricultura familiar também contribui, representando 
31% do rebanho bovino brasileiro e 27% das vendas de gado 
(IBGE, 2017a; b).

Além da produção agropecuária, o desmatamento especu-
lativo no Brasil tem sido incentivado por políticas de ocupação 
da Amazônia. Algumas delas, como a legalização de ocu-
pações ilegais de terras públicas e crédito subsidiado, ainda 
persistem e continuam a estimular mais desmatamento espe-
culativo (Barreto; Brito, 2023). Essas políticas expansionistas 
induzem ciclos extrativistas de uso da terra — desmatamento, 
uso degradante do solo, queda de produtividade e ocupação de 
novas fronteiras (Barreto et al., 2025). Em consequência desse 
modelo, em 2023, havia cerca de 105 milhões de hectares de 
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Figura 1. Mudanças nas áreas de pastagens no Brasil entre 2000 
e 2023.

Fonte dos dados analisados pelos autores: (Mapbiomas Brasil, 2023). 

Publicado originalmente em Barreto et al. (2025).
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pastos com algum nível de degradação — o equivalente a 64% 
dos pastos do país, segundo dados do MapBiomas (MapBiomas 
Brasil, 2024). A extensa área de pastos degradados indica que é 
possível aumentar a produção sem novos desmatamentos. Mas 
será necessário combinar políticas de incentivo e de restrição 
que permitam o aproveitamento desse potencial como discuti-
remos no final do capítulo. 

Figura 2. Área de pastos convertidos para outras classes de 
cobertura do solo entre 2000 e 2023, por bioma brasileiro
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Desmatamento e mudanças climáticas: 
ciclos de retroalimentação e impactos

O desmatamento e as mudanças climáticas formam um 
ciclo vicioso que está prejudicando cada vez mais o nosso pla-
neta. Quando as florestas são derrubadas, uma grande quan-
tidade de carbono que estava armazenado nas árvores e no 
solo é liberado na atmosfera como gás carbônico (CO₂), um 
dos principais gases do efeito estufa. Isso representou em 
2019 aproximadamente 11% de todas as emissões causa-
das pelos humanos (IPCC, 2023). Com mais desses gases na 
atmosfera, o planeta esquenta mais, provocando eventos extre-
mos como furacões, incêndios florestais e secas intensas, que 
por sua vez destroem ainda mais áreas de floresta (Barrie; 
Braathen, 2024; Nepstad, 2007).

Fonte dos dados analisados pelos autores: (Mapbiomas Brasil, 2023). 

Publicado originalmente em Barreto et al. (2025).
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As árvores funcionam como um gigantesco “ar-condicio-
nado” natural. Por meio da evapotranspiração (um processo 
parecido com o suor humano), elas ajudam a regular a tempe-
ratura (Ellison et al., 2017). Quando são derrubadas, essa fun-
ção é perdida, e as áreas desmatadas podem ficar até 4°C mais 
quentes do que as regiões preservadas, como acontece na 
Amazônia (Ellison et al., 2017; Nasi, 2025). Esse aquecimento 
local piora as ondas de calor e desregula todo o sistema climá-
tico, afetando não só os animais e plantas, mas também a qua-
lidade de vida das pessoas.

Outro problema grave é que as florestas são essenciais para 
a formação de chuvas. A umidade que elas liberam se trans-
forma em nuvens e precipitação, mantendo os rios e reservató-
rios cheios. Na Amazônia, cerca de 70% das chuvas dependem 
desse processo. Com menos árvores, chove muito menos — em 
algumas regiões, a redução pode chegar a 30%. O resultado 
são secas mais longas, prejuízos para a agricultura e falta de 
água em várias partes do Brasil.

Nos últimos anos, temos visto os efeitos disso na prática. 
Entre 2019 e 2023, choveu significativamente menos no Brasil 
do que nos 36 anos anteriores. Estudos mostram que pasta-
gens na Amazônia estão se degradando mais rápido justamente 
nas áreas com menos disponibilidade de água (Barreto et al., 
2025). Os agricultores estão tendo que lidar com custos mais 
altos para manter sua produção, seja instalando sistemas de 
irrigação ou comprando ração extra para o gado. Porém, muitos 
produtores, especialmente em Rondônia, ainda não estão pre-
parados para essas mudanças (Skidmore, 2023).

Sem as florestas, o solo também perde sua capacidade de 
absorver água. As árvores funcionam como esponjas, segurando 
a água da chuva e liberando-a aos poucos. Quando são remo-
vidas, aumenta o risco de enchentes nas épocas de chuva e de 
falta d’água nas secas. Áreas desmatadas têm 50% mais chances 
de sofrer com alagamentos. Além disso, a erosão do solo pode 
ser até 15 vezes pior em regiões sem cobertura florestal (Morgan, 
2005), o que reduz drasticamente a produtividade agrícola, espe-
cialmente nas áreas tropicais (Panagos et al., 2017).
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O pior é que os efeitos não ficam restritos às áreas desma-
tadas. A destruição da Amazônia está reduzindo as chuvas em 
regiões distantes como Centro-Oeste e Sudeste, prejudicando 
a agricultura e o abastecimento de água em grandes cidades. 
Com menos florestas, o clima fica cada vez mais imprevisí-
vel, com secas mais longas e tempestades mais violentas. Em 
áreas que dependem exclusivamente das chuvas para plantar, 
a segurança alimentar está em risco (Trabucco et al., 2019).

Figura 3. Anomalia de precipitação no Brasil comparando a 
média de 2019 e 2023 com a média de 1982 e 2018 e o vigor de 
pastagens em 2023.

Fonte de dados: Cálculos de anomalias de precipitação com dados a Universidade da Califórnia 

(University of California, [s.d.]). Vigor de pastagens (MapBiomas Brasil, 2023). 

Publicado originalmente em Barreto et al. (2025).
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produção de alimentos e no acesso da população a uma ali-
mentação adequada. Fenômenos como secas prolongadas, 
inundações catastróficas e alterações nos regimes de chuva 
têm afetado severamente todas as regiões do país, comprome-
tendo a produção agrícola, os sistemas de distribuição e a sub-
sistência de comunidades vulneráveis. 

Um dos impactos mais graves ocorre na produção agrícola. 
O Brasil, sendo um dos maiores produtores mundiais de com-
modities como soja e milho, depende fundamentalmente do 
regime de chuvas regulado pelos biomas Amazônia e Cerrado. 
No entanto, o aumento das temperaturas e a redução das preci-
pitações já prejudicam cultivos mesmo em áreas com irrigação. 
Estudos mostram que cerca de 30% das terras agrícolas nessas 
regiões enfrentam condições mais secas e quentes, com proje-
ções alarmantes: esse percentual pode atingir 51% até 2030 e 
74% até 2060 (Rattis et al., 2021).

Um exemplo recente ocorreu no Rio Grande do Sul, respon-
sável por 70% da produção nacional de arroz e 40% do trigo, 
onde secas intensas em 2023 e 2024 seguidas de inundações 
devastadoras reduziram a produtividade em até 37% em algu-
mas áreas. Nacionalmente, a produção agrícola encolheu 18%, 
agravando a insegurança alimentar e elevando os preços dos 
alimentos (BCB, Relatório de Inflação, 2024). 

Na Amazônia, os efeitos das mudanças climáticas têm sido 
particularmente severos. Em 2023, uma seca histórica, impul-
sionada pelo fenômeno El Niño e pelo aquecimento dos ocea-
nos, causou uma redução drástica nos níveis dos rios e lagos 
da região. Imagens de satélite revelaram a perda de 3,3 milhões 
de hectares de superfície de água em comparação com 2022, 
com impactos mais graves nos estados do Amazonas (59,4%) e 
Pará (25,5%). Rios como Solimões e Negro atingiram níveis crí-
ticos, afetando a biodiversidade aquática e mais de 1,14 milhão 
de hectares de áreas protegidas (Souza et al., 2024). 

Essa crise ambiental teve repercussões diretas na vida 
das populações locais (Tabela 1): o transporte fluvial, essen-
cial para o escoamento de produtos como castanha-do-pará 
e açaí, foi severamente comprometido. Em Oriximiná (PA), 
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por exemplo, comunidades registraram queda acentuada no 
volume comercializado devido à baixa navegabilidade dos rios.  
A produção de castanhas em 2024 foi significativamente menor 
que no ano anterior, impactando a economia local e aumen-
tando a vulnerabilidade alimentar dessas populações (Imaflora, 
2024). Além disso, muitos pequenos agricultores relataram per-
das entre 60% e 80% em culturas básicas como mandioca e 
milho, aumentando sua dependência de cestas básicas distri-
buídas por organizações não governamentais (Imaflora, 2024; 
Defesa Civil do AM, 2023). 

Os impactos indiretos das mudanças climáticas também 
atingem outros setores cruciais para a segurança alimentar.  
A redução na disponibilidade de água afetou significativa-
mente a geração de energia hidrelétrica. Em 2021, as secas 
forçaram o uso intensivo de usinas termelétricas, elevando as 
tarifas de energia em 49,6%. Esse aumento foi repassado para 
toda a cadeia produtiva agrícola, encarecendo os alimentos e 
reduzindo o acesso para consumidores de baixa renda (BCB, 
Relatório de Inflação, 2022). Uma análise recente do Climate 
Policy Initiative (CPI/PUC-Rio) mostrou que o desmatamento já 
causa perdas de 2,5% a 10% na geração de energia hidrelétrica 
em bacias como a do rio Teles Pires, com impactos significati-
vos nas receitas das usinas (Pinto et al., 2024)

As consequências sociais são profundas, especialmente 
para populações vulneráveis. Comunidades ribeirinhas e indí-
genas, que dependem diretamente dos recursos naturais, 
enfrentam a desestabilização de suas economias tradicio-
nais e o aumento da desnutrição. Em Rondônia, por exemplo, 
a queda de 37% na produtividade agrícola reduziu a diver-
sidade alimentar e afetou diretamente 770 mil pessoas no 
Amazonas (Cemaden, 2024). As mulheres, frequentemente res-
ponsáveis pela gestão dos alimentos nas famílias, enfrentam 
desafios ainda maiores durante crises climáticas, assumindo 
a liderança na busca por soluções emergenciais, mas per-
manecendo sub-representadas nos processos de tomada de  
decisão (Imaflora, 2024). 
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Tabela 1. Exemplos de eventos climáticos extremos em 2023 e 
2024 e seus impactos na Amazônia 

Data Local do 
impacto

Extremo 
climático

Prejuízos para a 
população Fonte

2023 Lago Tefé 
(AM)

Aquecimento 
das águas

Morte de 209 botos e 
tucuxis devido à alta 
temperatura (40,9 °C); 
redução de peixes na 
alimentação 

Instituto 
Mamirauá, 
2024

Setembro 
2023

Manacapuru, 
AM Seca severa

Níveis baixos recordes 
do Rio Amazonas 
prejudicaram a 
navegação, isolando 
comunidades e 
dificultando o 
transporte de bens 
essenciais como 
alimentos e água.

Reuters, 
2024

Setembro 
de 2023 Acre Enchente e 

seca severa

Destruição de 
plantações (banana, 
macaxeira, milho); 
dificuldade de 
acesso a água 
potável; isolamento 
de comunidades 
ribeirinhas 

Ferreira, 
2024; 
Rodrigues, 
2023

2023-2024 Lago Tefé 
(AM) Seca severa

Redução da pesca 
e morte de peixes 
devido ao aumento da 
temperatura da água; 
impacto na segurança 
alimentar de 770 mil 
pessoas 

Cemaden, 
Defesa 
Civil do AM

2024 Altamira (PA) Seca severa

Perda de produção 
de cacau; dificuldade 
de transporte pelo 
Rio Xingu, afetando a 
economia local 

STTR, 
Projeto 
Rural 
Sustentável 
(PRS)

Novembro 
de 2024

Abaetetuba 
(PA) Seca severa

Queda na produção 
de açaí; aumento de 
custos de transporte 
e vulnerabilidade a 
queimadas 

(IABS, 
2024)

Julho-
outubro 
2024

Cacoal (RO)
Seca e 
incêndios 
florestais

Redução drástica 
na produção de café 
indígena; perda de 
70% das lavouras 
em comunidades 
indígenas do Povo 
Paiter Suruí 

PRS - 
Amazônia, 
2024
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Em síntese, as mudanças climáticas já representam uma 
ameaça concreta à segurança alimentar no Brasil, com efeitos 
que vão desde a redução da produção agrícola até o aumento 
dos preços dos alimentos e a vulnerabilidade de populações 
inteiras. Sem políticas eficazes de adaptação e mitigação, 
incluindo a proteção de biomas críticos como a Amazônia e o 
Cerrado, esses impactos tendem a se intensificar, comprome-
tendo não apenas a economia, mas o direito básico à alimenta-
ção de milhões de brasileiros. 

As políticas para frear o desmatamento

Os avanços das políticas entre 2005 e 2012 
Entre 2005 e 2012, a taxa de desmatamento no bioma 

Amazônia caiu cerca de 83% (de 27,8 mil km2 para 4,6 mil km2) 
de acordo com dados do Prodes (INPE 2024). Vários estudos 
atribuíram essa queda a políticas públicas e privadas (Arima 
et al., 2014; Assunção et al., 2023; Gandour, 2021; Garrett et al., 
2018; Soares-Filho et al., 2023). 

O governo federal implementou o Plano de Ação para a 
Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal — 
PPCDAm, incluindo medidas-chave como: 
•	 Monitoramento mais preciso e frequente do desmatamento 

e foco da fiscalização em municípios críticos (com maiores 
taxas de desmatamento) (Arima et al., 2014; Gandour, 2021).

•	 Aplicação de penas contra os infratores como multas, publi-
cação de lista de infratores e potencial penalização de quem 
comprasse dessas áreas, confisco de bens (como gado) e 
destruição de equipamentos como tratores (Gandour, 2021; 
Ipea et al., 2011).

•	 Criação de Unidades de Conservação e reconhecimento 
de Terras Indígenas, especialmente aquelas em zonas que 
estavam sendo alvo de ocupação ilegal. A criação de áreas 
protegidas da Amazônia contribuiu para reduzir o desmata-
mento em 21% entre 2008 e 2020 (Soares-Filho et al., 2023). 
O desmatamento foi de 9% a 39% menor nas unidades de 
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conservação com apoio do Programa Áreas Protegidas da 
Amazônia (Arpa) (Soares-Filho et al., 2023), indicando a 
relevância de financiamento e meios para a implementa-
ção efetiva das Unidades de Conservação. Criado em 2002, 
o Programa Arpa nasceu para apoiar a consolidação de um 
total de 60 milhões de hectares de unidades de conserva-
ção na Amazônia.

•	 Condicionamento do crédito rural ao cumprimento de 
regras ambientais como o registro das fazendas no 
Cadastro Ambiental Rural (CAR). A partir de 2008, o 
Conselho Monetário Nacional (CMN) ordenou que todos os 
bancos concedessem crédito rural apenas aos proprietá-
rios de terras em conformidade com as regras ambientais.  
A redução do crédito rural — especialmente para os médios 
e grandes proprietários de terras — foi associada a uma 
queda de 60% do desmatamento de 2009 a 2011 em com-
paração com o que teria sido na ausência de restrições de 
crédito (Assunção; Gandour et al., 2020).

•	 O programa Bolsa Verde pagou famílias muito pobres para 
realizarem atividades sustentáveis e manterem a cobertura 
florestal em suas comunidades. Os pesquisadores desco-
briram que o programa reduz o desmatamento em 22% nas 
áreas alvo, comparado ao de áreas semelhantes que não 
participaram do programa. Os benefícios do programa em 
termos de redução de emissões de carbono foram cerca de 
quatro vezes maiores do que os custos do programa. Os 
efeitos variados do programa em diferentes tipos de pro-
priedades sugerem que ele oferece proteção contra a pres-
são do desmatamento de grupos que dele não participam. 
Dados sobre multas e alarmes de satélite indicam que a 
fiscalização e os relatórios feitos pelos beneficiários aju-
dam a reduzir o desmatamento ilegal. O Programa Bolsa 
Verde, criado em 2011, pagava R$ 300,00 trimestrais a cerca 
de 100 mil famílias em extrema pobreza, principalmente na 
Amazônia, para apoiar a conservação ambiental. Porém, 
foi desativado em 2016 devido à falta de orçamento (Brasil 
[s.d.]-b).
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Inovações do PPCDAm permitiram outras iniciativas. Em 
2008, o Ministério Público Federal e o Ibama usaram a lista de 
embargo de áreas desmatadas ilegalmente para fiscalizar frigo-
ríficos. Para paralisar os processos judiciais, vários frigoríficos 
que compraram de áreas irregulares assinaram termos de ajus-
tamento de conduta (TAC) compromentendo-se a não comprar 
gado de áreas com desmatamento após aquela data. O TAC da 
pecuária ajudou a reduzir parcialmente o desmatamento, mas 
não atingiu todo seu efeito potencial por várias falhas, como a 
falta de divulgação de dados das fazendas que vendem bezerros 
e novilhos para as fazendas de engorda que vendem gado para 
os frigoríficos (Alix-Garcia; Gibbs, 2017; P. Barreto et al., 2023; 
Gibbs et al., 2015; Levy et al., 2023; Moffette et al., 2021; Pereira 
et al., 2020; Skidmore et al., 2021).

A partir de 2006, campanhas ambientais levaram empresas 
a boicotar soja oriunda de novos desmatamentos na Amazônia, 
o que ficou conhecido como moratória da soja. Essa medida 
reduziu o desmatamento para o plantio de soja, o qual cresceu 
em pastos degradados (Gibbs et al., 2015). Entretanto, houve 
um deslocamento de parte da pecuária das regiões ocupadas 
por soja para novas fronteiras de floresta (Arima et al., 2011). 

Os retrocessos e as lacunas 
Entre 2012 e 2022 políticos enfraqueceram a proteção flo-

restal e o desmatamento aumentou. Em 2012, o Congresso e 
o Poder Executivo anistiaram fazendeiros que haviam desma-
tado ilegalmente dezenas de milhões de hectares. Esse per-
dão resultou em um desmatamento adicional de cerca de 1 
milhão de hectares entre 2012 e 2017 (Sant’Anna; Costa, 2021). 
Entre 2018 e 2022 o governo federal afrouxou a fiscalização, 
criou barreiras para o julgamento administrativo dos casos e 
prometeu abrir terras indígenas para a agropecuária comer-
cial e regularização de novas ocupações. Nesse período, a taxa 
média de desmatamento aumentou 60% em comparação aos 
quatro anos anteriores (Barreto; Brito, 2023; Observatório do 
Clima, 2021, 2022). 
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Além disso, as terras públicas na Amazônia continuam vul-
neráveis à ocupação ilegal e ao desmatamento. Em 2021, havia 
aproximadamente 143 milhões de hectares de terras públi-
cas não destinadas (Brito et al., 2021) com milhões de hec-
tares passíveis de regularização por ocupantes ilegais (Brito 
et al., 2019). Algumas leis estaduais, ao não estabelecerem 
data limite para ocupação, incentivam novas ocupações (Brito; 
Gomes 2022). Projetos de regularização fundiária de ocupa-
ções ilegais em 19,6 milhões de hectares resultariam em sub-
sídios não contabilizados estimados entre R$ 62 bilhões e  
R$ 8,5 bilhões em valores de 2018 (Brito et al. 2019)2. A expec-
tativa de lucro com a grilagem de terras públicas é facilitada 
pela escassez de ações para retomada dessas propriedades 
ocupadas ilegalmente3 e pela demora e inconsistência de deci-
sões judiciais sobre o assunto (Barreto; Brito, 2023). Assim, 
a continuidade da regularização de terras invadidas e a lenti-
dão ou inércia para retomada dessas terras perpetuam incenti-
vos perversos ao desmatamento especulativo, desestimulando 
o uso produtivo das áreas desmatadas (Barreto et al., 2025; 
Barreto; Brito, 2023). 

O mercado e o financiamento de produtores rurais e da 
indústria da carne, ainda associados ao desmatamento, perma-
necem amplos (Barreto et al., 2025; Greenpeace, 2024; Souza, P. 
et al., 2024). Embora as regras estabeleçam que tomadores de 
crédito rural cumpram regras ambientais, o crédito pode esti-
mular o desmatamento, direta ou indiretamente. Um exemplo 
de efeito indireto ocorre quando uma fazenda de engorda sem 
desmatamento que usa crédito rural compra bezerros de fazen-
das de cria com desmatamento ilegal. A falta de transparência 
dos dados sobre as fazendas e o transporte de gado entre elas 

2   O subsídio foi estimado como a diferença entre o preço de venda estipulado 
pelo governo e o valor de mercado das terras. Essa estimativa foi conservadora, 
pois desconsidera os lucros que os ocupantes ilegais ganham com a exploração ile-
gal de madeira e o aproveitamento agropecuário das áreas desmatadas. Portanto, 
os incentivos à grilagem são ainda maiores.
3  Dois exemplos raros de desintrusão de terras públicas ocorreram por causa de 
decisões judiciais: as terras indígenas Apiterewa no Pará e Yanomami em Rondônia 
(Barroso, 2023; Supremo Tribunal Federal, 2024a; b).
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dificulta a fiscalização pública e privada de fazendas ilegais (O 
mundo que queremos; Imazon, 2025). Além disso, existem ins-
trumentos de crédito privado, com um estoque de cerca de R$ 
1 trilhão em 2024, que são subsidiados sem estarem condicio-
nados a quesitos de desempenho ambiental e de produtividade 
(Barreto et al., 2025). Por exemplo, uma análise recente revelou 
que o crédito privado esteve associado ao desmatamento em 
Rondônia. Esse vínculo se deu pela falta de critérios ambientais 
robustos para a concessão de financiamento, o que permitiu 
que recursos fossem direcionados para atividades que promo-
vem a expansão de áreas desmatadas (Bronoski, 2025).

A fragilidade das políticas públicas pode continuar se 
depender exclusivamente dos políticos eleitos, pois os ciclos 
eleitorais têm prejudicado a continuidade de regras e sua apli-
cação — por exemplo, em anos eleitorais a fiscalização é redu-
zida (Morpurgo et al., 2021; Observatório do Clima, 2022; Pailler, 
2018; Rodrigues-Filho et al., 2015; Sant’Anna; Costa, 2021). Isso 
indica a necessidade de ações sustentadas ao longo do tempo 
por agentes menos sujeitos a esses ciclos — sejam do setor pri-
vado ou de órgãos supervisores independentes como o judiciá-
rio, os tribunais de conta e os ministérios públicos. 

Políticas públicas e privadas de larga escala para 
combater o desmatamento

Desde 2023, o novo governo federal retomou parte das 
ações do PPCDAm, especialmente o aumento da fiscalização. 
Essas mudanças entre 2023 e 2024 foram seguidas de uma 
queda da taxa média de desmatamento (7.676 quilômetros qua-
drados) de 33% em comparação ao governo anterior (11.403 
quilômetros quadrados entre 2019-22), segundo dados do INPE 
(INPE, 2025). Apesar dos avanços, em 2024 a taxa foi de 6,1 mil 
quilômetros quadrados (INPE, 2024). Esse patamar está muito 
acima da meta de zerar o desmatamento ilegal até 2030, con-
dição que reflete o fato de que resta tratar de lacunas críticas 
das políticas públicas. A seguir discutimos potenciais políticas 
públicas e privadas para reduzir o desmatamento.
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POLÍTICAS PÚBLICAS
1.	 Destinar terras públicas de acordo com a Constituição e 

para fins compatíveis com usos mais sustentáveis. Para 
evitar o desmatamento especulativo e ilegal de terras públi-
cas o poder executivo deveria: 

•	 destinar terras públicas para usos compatíveis com a con-
servação florestal e direitos constitucionais prioritários, 
como os de povos indígenas; 

•	 extinguir a doação e a venda de terras públicas abaixo do 
preço de mercado;

•	 retomar a posse de terras ocupadas ilegalmente e proibir a 
titulação de imóveis com desmatamento recente (Brito et 
al., 2020); 

•	 conceder terras públicas já desmatadas para a restaura-
ção florestal, a fim de gerar renda e reduzir risco climá-
tico. Iniciativas recentes do governo federal (Brasil, 2024) 
e do governo do Pará (Governo do Pará, 2025; Nascimento, 
2024) são relevantes e podem oferecer lições para a expan-
são dessa abordagem.

Além das ações executivas, a intervenção judicial é crucial, 
dado que alguns formuladores de políticas executivas e legis-
lativas têm atrasado ou violado a aplicação da Constituição. 
Por exemplo, o Supremo Tribunal Federal (STF) poderia:
•	 assegurar a aplicação da lei, aceitando o caso iniciado pelo 

Ministério Público em 2017 (ADI 5771 — Ação Direta de 
Inconstitucionalidade) contra um novo plano de regulariza-
ção de terras ilegais (Barreto; Brito 2023); 

•	 obrigar as autoridades estaduais a estabelecer datas limite 
para ocupações de terras elegíveis para regularização 
(Barreto; Brito 2023).

2.	 Reforçar e expandir o controle ambiental do crédito pri-
vado para o setor rural. Apesar dos avanços na restrição 
do crédito rural para produtores irregulares, falta regula-
ção ou clareza da regulação quanto à obrigatoriedade de 
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controle ambiental de outras modalidades de crédito subsi-
diado para o setor rural (Greenpeace, 2024), que somavam 
R$ 1,1 trilhão em 2024 (Barreto et al., 2025). É necessário 
expandir os controles ambientais para esses instrumentos 
e aumentar a transparência sobre sua aplicação para faci-
litar o monitoramento de seus impactos em produtividade 
e ambientais.

3.	 Tornar acessíveis os dados de origem de gado. Tornar 
acessíveis os dados sobre a origem do gado (Guia de 
Trânsito Animal) e das fazendas (Cadastro Ambiental 
Rural) é crucial para mitigar o risco de desmatamento e 
fomentar investimentos sustentáveis no setor agropecuá-
rio. Isso facilitaria o rastreamento da origem do gado por 
frigoríficos e outras partes interessadas, o que estimula-
ria a conformidade com práticas sustentáveis (Barreto et 
al., 2023). Essa medida representaria um avanço signifi-
cativo até a implementação de sistemas de rastreamento 
individual do gado, prometidos pelo governo federal até 
2032. A maior transparência não só atenderia às deman-
das das empresas do setor, que enfrentam desafios devido 
à falta de dados públicos (Coalizão Brasil Clima Florestas e 
Agricultura, 2024; Mesa Brasileira da Pecuária Sustentável 
e Coalizão Brasil Clima Florestas e Agropecuária, 2024; 
Prizibisczki, 2023) como também promoveria um ambiente 
de negócios mais responsável e atraente para investidores.

A recente decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) repre-
sentou um avanço importante na transparência e controle da 
origem do gado no Brasil (Mendonça, 2025). O STF determi-
nou que os dados das Guias de Trânsito Animal (GTA) devem 
ser disponibilizados para os órgãos de fiscalização ambiental. 
Além disso, o governo federal deve apresentar, em 60 dias, um 
plano para tornar esses dados acessíveis.

Enquanto esta medida fortalece o rastreamento e a fisca-
lização, há uma necessidade crítica de expandir o acesso aos 
dados das GTAs para incluir o setor privado. O programa de 
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rastreamento individual de gado, anunciado pelo governo em 
dezembro de 2024, é considerado inadequado, pois não está 
vinculado à legalidade ambiental e prevê a conclusão do ras-
treamento apenas em 2032 (Prizibisczki, 2024). A inclusão do 
setor privado no acesso aos dados é essencial para garantir 
uma fiscalização eficaz e combater práticas ilegais de desma
tamento, promovendo a sustentabilidade e a conservação  
ambiental na região. 

MEDIDAS PRIVADAS E MULTILATERAIS 
1.	 Regulamento europeu contra importação de produ-

tos associados ao desmatamento. O Regulamento de 
Desmatamento da União Europeia, que entrou em vigor em 
29 de junho de 2023, visa minimizar a contribuição da UE 
para o desmatamento global e a degradação florestal, garan-
tindo que commodities como carne bovina, soja, óleo de 
palma, cacau, café, borracha e madeira sejam livres de des-
matamento. O regulamento exige que operadores e comer-
ciantes realizem a devida diligência para rastrear essas 
commodities até sua origem, garantindo que não tenham 
sido produzidas em terras desmatadas após 31 de dezembro 
de 2020. Os prazos de implementação estão fixados para 30 
de dezembro de 2025, para grandes e médias e pequenas 
empresas, e 30 de junho de 2026 para micro e pequenas 
empresas. Espera-se que esse regulamento reduza signifi-
cativamente as emissões de gases com efeito de estufa e a 
perda de biodiversidade associadas ao consumo da UE. As 
autoridades dos Estados-Membros europeus e os operado-
res de mercado adotarão deveres simplificados de diligên-
cia devida (a verificação prévia de requisitos de governança 
e riscos) para os países de baixo risco e um controle refor-
çado para os países de alto risco. 
Segundo a Chain Reaction Research, a Regulação de 
Desmatamento da UE impactará significativamente os fri-
goríficos brasileiros JBS, Marfrig e Minerva, com possíveis 
multas e reduções nos lucros operacionais devido à liga-
ção das suas cadeias de suprimentos com o desmatamento. 
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Estimativas de 2022 apontaram a queda no EBITDA (Lucros 
antes de Juros, Impostos, Depreciação e Amortização) de 
1,8% para a JBS, 2,7% para a Marfrig e 5,3% para a Minerva, 
e as multas podem atingir até 4% das vendas para a UE 
(Chain Reaction Research 2022).
Entretanto, a Chain Reaction Research estimou que os ris-
cos financeiros do desmatamento podem ser mitigados com 
investimentos na devida verificação. Pequenos aumentos 
de preço cobririam esses custos sem afetar os lucros dos 
acionistas. A análise da Chain Reaction Research indica 
que a grande escala das indústrias automotiva e de calça-
dos, em comparação com o valor do couro brasileiro, apoia 
essa visão (Chain Reaction Research 2022).

2.	 Compromisso voluntário da Federação Brasileira de 
Bancos (FEBRABAN). Em 2023 a Febraban anunciou que 
os “bancos participantes da Autorregulação irão solici-
tar aos seus clientes frigoríficos, na Amazônia Legal e no 
Maranhão, a implementação de um sistema de rastrea-
bilidade e monitoramento que permita demonstrar, até 
dezembro de 2025, a não aquisição de gado associado ao 
desmatamento ilegal de fornecedores diretos e indiretos” 
(FEBRABAN, 2023). Segundo a FEBRABAN (FEBRABAN, 
2023), a data “está alinhada com compromissos assumidos 
por alguns dos grandes frigoríficos para o monitoramento 
de seus fornecedores e com compromissos públicos dos 
bancos”. 

3.	 Declaração Chinesa de Carne Sustentável. Em 2017, a 
Associação de Carne da China (CMA) e o World Wildlife 
Fund (WWF) publicaram uma declaração para conter o des-
matamento ligado à demanda por carne bovina. Em 2021, 
a CMA especificou as regras da declaração que pede aos 
importadores de carne bovina que evitem o fornecimento 
de áreas de alto risco de desmatamento, como Amazônia e 
Cerrado, e enfatiza a necessidade de transparência e ras-
treabilidade nas cadeias de suprimentos, incluindo forne-
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cedores diretos e indiretos. Embora a CMA não tenha sido 
fixada uma data limite para a aplicação das regras, espera-
-se que seja necessária a rastreabilidade total do gado den-
tro de poucos anos (Vilarino, 2024).
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CAPÍTULO 5

SISTEMAS 
ALIMENTARES 
D A ESCASSEZ

A persistência da fome no contexto
 das mudanças climáticas



Mani brotou como dádiva 
da terra, para alimentar 
com generosidade. 
Reaproximar saberes 
e territórios é passo 
essencial para um futuro 
mais justo e nutritivo.

Um dos desafios históricos da humanidade, que permanece 
no século 21, é a garantia do Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA) e da efetivação da Soberania Alimentar dos 
povos e comunidades, pela organização de novas formas e 
estruturas que garantam o direito à terra e aos corpos de água 
como princípio humanitário. Nesse contexto, as mudanças cli-
máticas reposicionam a urgência de superar esse desafio, pela 
ampliação das desigualdades preexistentes e aprofundamento 
das vulnerabilidades sociais e climáticas. Longe de afetarem as 
populações de forma equitativa, eventos climáticos extremos 
adensam desigualdades e aprofundam vulnerabilidades entre 
grupos socialmente marginalizados — notadamente aqueles 
historicamente excluídos do acesso a direitos fundamentais, 
como a população negra, povos indígenas, quilombolas, povos 
e comunidades tradicionais, pessoas empobrecidas e residen-
tes nas franjas das cidades e nas áreas rurais, e demais grupos 
marcados pelas avenidas de opressões interseccionais.

Entre os injustiças sociais advindas desses processos, des-
taca-se a fome, compreendida neste capítulo, à luz de Josué 
de Castro em Geografia da fome (1946), não como um fenô-
meno natural ou geograficamente determinado, mas como 
uma expressão biológica de causas eminentemente sociais. 
Para o autor, a fome é um “flagelo fabricado pelos homens  
contra outros homens” e, portanto, deve ser interpretada como 
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resultado de decisões políticas, de processos históricos e da 
estrutura desigual dos sistemas econômicos e sociais, tanto em 
escala local quanto global. No contexto brasileiro, marcado por 
desigualdades estruturais interseccionais de raça-gênero-territó-
rio-geração-classe, os efeitos das mudanças climáticas sobre os 
sistemas alimentares tornam ainda mais evidente o caráter social-
mente construído da fome, reafirmando sua centralidade como 
problema político e não apenas humanitário. Assim, ampliamos a 
definição da fome de Josué de Castro (1946), entendendo-a como 
uma injustiça social, tramada sob a égide de opressões estru-
turais interseccionais para controle de diferentes grupos sociais, 
em particular de meninas, mulheres, crianças, pessoas idosas, 
corpos periféricos, dissidentes e demais grupos colocados às 
margens da sociedade, que nega suas humanidades. 

No Brasil, embora as últimas décadas sejam marca-
das por avanços econômicos, sociais, políticos e tecnológi-
cos, que resultaram no aumento da produção de alimentos, 
inclusive para exportação agrícola, a meta de erradicação 
da fome no país, central nos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), permanece distante. Em 2022, cerca de 33 
milhões de pessoas enfrentaram a fome e 125 milhões convi-
viam com algum grau de insegurança alimentar, ou seja, não 
tinham acesso regular a alimentos adequados e em quanti-
dade e qualidade suficientes para manter sua saúde e dig-
nidade (Rede PENSSAN, 2022). Porém, esse cenário não se 
encontra igualmente distribuído no país; pelo contrário, a fome 
é marcada por desigualdades interseccionais, com os pio-
res indicadores concentrando-se, na atualidade, nas áreas 
geográficas alimentares da Amazônia, e na região Norte e 
Nordeste do país, mesmo cenário evidenciado pelos estudos 
de Castro publicados em 1946, e impactando, em particular, os 
lares chefiados por pessoas negras, mulheres e famílias com 
os menores níveis de renda (REDE PENSSAN, 2022). Assim, 
não se trata, em primeira instância, de escassez, mas de  
exclusão; não de fatalidade geográfica por ausência de con-
dições, mas de escolhas políticas para a manutenção da fome 
como estratégia de controle e opressão.
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A fome, no contexto brasileiro, é consequência direta de um 
modelo agroalimentar centrado na produção de alimentos como 
mercadorias, ou commodities, para o mercado externo, em detri-
mento da produção de alimentos e comida para garantir o Direito 
Humano à Alimentação Adequada (DHAA) e a efetivação da sobe-
rania alimentar das pessoas e de suas comunidades. Além disso, 
esse modelo intensivista-exploratório-expropriatório e de mono-
cultura é responsável por uma parcela significativa das emissões 
de gases de efeito estufa (GEE) advindas das mudanças no uso e 
na ocupação da terra e das florestas, o que contribui diretamente 
para o agravamento das mudanças climáticas e a intensificação 
dos eventos climáticos extremos no país, a exemplo das longas 
secas e estiagens e das enchentes, que afetam, de forma despro-
porcional, as populações em contexto de vulnerabilidade social.

Este capítulo propõe uma reflexão crítica, inspirada nos escri-
tos de Josué de Castro, sobre as intersecções entre fome, sis-
temas alimentares e mudanças climáticas no Brasil e na região 
Amazônica. Toma-se como eixo analítico o modo como sistemas 
(agro)alimentares hegemônicos, orientados pela lógica de con-
glomerados alimentares, contribuem para a produção e a repro-
dução da fome no país, e em particular na região da Amazônia, 
território de diversidades naturais e socioculturais, mas também 
de persistente ausência institucional do Estado, revelador das 
contradições de um modelo econômico desenvolvimentista na 
região que, historicamente, aprofundou desigualdades em vez 
de superá-las. Ao mesmo tempo, propõe-se recomendações que 
nos movimentem para a organização de um sistema alimentar 
transformativo e adaptado às mudanças climáticas e às poten-
cialidades da biodiversidade regional da Amazônia. 

Ao retomar as categorias analíticas formuladas por Josué de 
Castro, como as tipologias da fome endêmica e epidêmica, e a 
definição das áreas geográficas alimentares, este ensaio busca 
contribuir para a atualização do debate sobre sistemas alimen-
tares frente às mudanças climáticas, e seus impactos na garan-
tia da soberania alimentar dos povos e das comunidades no 
Brasil, evidenciado como a fome, segue sendo, sobretudo, uma 
injustiça social.
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A hegemonia dos sistemas (agro)
alimentares e a negação do Direito Humano 
à Alimentação Adequada e da Soberania 
Alimentar no Brasil 

 
O atual sistema alimentar1 global, fruto de transformações 

históricas e tecnológicas, impõe desafios cada vez mais com-
plexos aos ecossistemas naturais, em particular no contexto 
das mudanças climáticas. A transição de sistemas agrícolas 
tradicionais para modelos produtivistas e intensivistas, ini-
ciada no século 20, acelerou a exploração de recursos naturais, 
como as águas e a terra, e tem contribuído para desequilíbrios 
ecossistêmicos. Aliado a isso, nas últimas décadas, a expan-
são dos conglomerados alimentares em nível nacional e glo-
bal consolidou, de forma hegemônica, os sistemas alimentares 
globais, pautados em cadeias longas de abastecimento e na 
substituição de alimentos in natura por produtos alimenta-
res cada vez mais processados, com profundas implicações 
na vida da sociedade, das pessoas e das comunidades na 
contemporaneidade. 

Aliado a isso, as empresas do setor alimentar (conglomera-
dos alimentares) exploram o considerável potencial de cresci-
mento de mercado dos chamados produtos ultraprocessados2 
no Brasil (IDEC, 2021). Aproveitando-se dos contextos de desi-
gualdades sociais existentes, do acelerado processo de urba-
nização desigual e segregatório das cidades brasileiras, das 
disparidades de renda e da fragilidade das regulações refe-
rentes à publicidade de alimentos, elas impõem estratégias 

1  Sistemas Alimentares são definidos como como arcabouços estruturais que 
abarcam todos os processos diretos e indiretos envolvidos na produção, pro-
cessamento, distribuição e consumo de alimentos, sendo centrais para a efetiva-
ção da garantia do DHAA e do alcance da Soberania Alimentar das comunidades 
(UNICEF, 2011).
2  Produtos ultraprocessados são uma categoria de alimentos frequentemente 
derivados de componentes alimentares obtidos de uma variedade de commodities 
agroindustriais, como milho, soja, leite, açúcar, trigo e óleo de palma. O resultado é 
uma formulação alimentar de baixa qualidade nutricional (Santos e Fontão, 2022).
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de marketing agressivas com o objetivo de promover o cres-
cimento do consumo de ultraprocessados, o que resulta em 
sérios prejuízos à saúde, nomeadamente a elevação da preva-
lência de doenças cardiovasculares, sobrepeso e obesidade, 
esta última um importante problema de saúde pública no país 
(Moubarac, 2015; Santos e Fontão, 2022).  

Essas transformações, baseadas na lógica de funciona-
mento do agronegócio, condicionou mudanças nos hábitos 
e na cultura alimentar da população brasileira, o que modifi-
cou sua relação com a comida e influenciou seus padrões de 
consumo alimentar. Hoje, esses padrões são delineados para 
atender os contextos da vida “moderna” e das “necessidades 
nutricionais” estabelecidas pela lógica do mercado no Brasil 
e no mundo, com a substituição das formas de produção pau-
tadas na diversidade alimentar, na relação de cuidado com a 
terra e na sociobiodiversidade, base de uma cultura alimentar 
fundada na regionalização do alimento.

Desta forma, gradualmente, os alimentos frescos — nos 
quais se incluem os alimentos in natura e minimamente 
processados, passaram a ser gradualmente substituídos por 
produtos ultraprocessados (IDEC, 2021). Essas mudanças têm 
impactado negativamente os modos de vida e de consumo da 
população em diferentes sociedades, colocando desafios à 
garantia do Direito Humano à Alimentação adequada (DHAA)3  
e à efetivação da soberania alimentar4 no Brasil e no mundo. 

Mesmo diante da expansão tecnológica e da produção de 
alimentos suficiente para alimentar e nutrir toda a população 
mundial, o DHAA ainda é negado a 735 milhões de pessoas, 
ou seja 1 em cada 11 pessoas ainda passam fome no mundo  

3  O DHAA assegura o acesso a alimentos em qualidade e quantidade adequa-
das, nutritivos, seguros e produzidos de forma justa e com respeito à terra, às 
águas e à natureza, sem uso de substâncias que adoecem os ecossistemas e a 
sociobiodiversidade, e acessível para todas as pessoas, com respeito à sua cul-
tura alimentar (Leão, 2013).
4  A Soberania Alimentar enfatiza o direito das comunidades de definir seus pró-
prios sistemas alimentares, em alinhamento com a sua cultura, incluindo a alimen-
tar, e com a valorização da produção local, interconectadas com as características 
territoriais da região e suas adjacências na qual fazem morada (Leão, 2013).
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(UNICEF, 2024). Estas vivem a fome5 como realidade, seja por 
sua visibilidade, marcada pela escassez de alimentos, que tem 
como consequência direta a desnutrição, seja por sua invisi-
bilidade, efetivada no não acesso à diversidade alimentar de 
qualidade, determinante para a prevalência do excesso de 
peso, que inclui tanto o sobrepeso como a obesidade. Esse 
cenário é revelador das dinâmicas de poder que estrutu-
ram de forma desigual os sistemas alimentares — chamados,  
hoje, de sistemas agroalimentares, em particular nos países do  
Sul Global.

No Brasil, apesar das recentes melhorias nos indicadores 
de Insegurança Alimentar e Nutricional (ISAN) entre os anos 
de 2004 e 2023, as desigualdades interseccionais seguem 
profundas. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD Contínua), realizada pelo IBGE, em 2023, 
apontam que dos 78,3 milhões de domicílios particulares per-
manentes no Brasil, 72,4% estavam em segurança alimentar 
e nutricional (SAN), avanço em relação a 2018 (63,3%), mas 
ainda abaixo do pico observado em 2013 (77,4%). No entanto, 
27,6% (21,6 milhões) dos domicílios participantes da pesquisa 
viviam algum grau de ISAN, entende-se fome, sendo 18,2% 
(14,3 milhões) com ISAN leve, 5,3% (4,2 milhões) moderada e 
4,1% (ou 3,2 milhões) grave. (Figura 1). 

A Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) de 2017-2018  
registrou que 36,7% dos domicílios do país conviviam com 
ISAN, sendo 24% classificada como leve, 8,1% como moderada 
e 4,6% como ISAN grave. A proporção de domicílios com ISAN 
moderada ou grave foi de 9,4% em 2023, recuando 3,3% frente 
à POF de 2017-2018 (12,7%), mas ainda 1,6% acima da PNAD 
2013 (7,8%) (Figura 1). As regiões Norte e Nordeste concentra-
ram as maiores prevalências de ISAN grave (7,7% e 6,2%, res-
pectivamente), com destaque para estados como Pará (20,3%) 

5  Neste capítulo considera-se a fome um fenômeno político e sócio-histórico, 
que pode ser evidenciado nos indicadores visíveis de desnutrição e insegurança 
alimentar e nutricional em todos os graus, bem como pela invisibilidade, marcada 
pelo excesso de peso, que inclui sobrepeso e obesidade, ocasionados pelo não 
acesso a comida e alimentos em diversidade e qualidade nutricional.

193

SISTEMAS ALIMENTARES DA ESCASSEZ



e Sergipe (18,7%). Áreas rurais também registraram maior vul-
nerabilidade a ISAN (12,7%), em contraste com as urbanas 
(8,9%), embora os dados de 2023 indiquem o menor patamar 
histórico rural desde 2004. 

Figura 1. Prevalência de insegurança alimentar e nutricional nos 
domicílios particulares permanentes, Brasil (2004 a 2023). 

As desigualdades raciais são evidentes e se aprofun-
dam quando combinadas com os demais marcadores sociais. 
Enquanto as pessoas brancas são responsáveis por 42% dos 
domicílios no país, elas representam apenas 29% dos lares com 
algum grau de ISAN (IBGE, 2023). Em contrapartida, lares che-
fiados por pessoas negras (56,7% dos responsáveis no total) 
representam 69,7% dos domicílios em ISAN, proporção que 
sobe para 58,1% nos casos de ISAN grave (IBGE, 2023). As 
intersecções entre raça-gênero-escolaridade-território acen-
tuam essas desigualdades: mulheres negras com baixa esco-
laridade e residentes nas regiões Norte e Nordeste ou em 
áreas rurais estão desproporcionalmente mais expostas à 
insegurança alimentar e nutricional. Domicílios com responsá-
veis sem ensino superior representaram 67,4% dos casos de ISAN 
grave, e mais da metade destes domicílios viviam com renda per 
capita inferior a meio salário-mínimo. 
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Essa convergência dos marcadores sociais de opressão de 
raça-gênero-escolaridade-ocupação-território, resultado da 
estruturação sócio-histórica-política da sociedade brasileira, 
pautada no racismo-patriarcal e no colonialismo, evidencia a 
constância histórica da fome como um dos maiores projetos polí-
ticos de exclusão e controle pela escassez. Esse cenário epide-
miológico da ISAN constitui uma expressão contemporânea da 
persistência da fome, em que diferentes níveis de ISAN, embora 
operacionalizados como indicadores de acesso alimentar, evi-
denciam, em essência, a sistemática violação do DHAA e a ausên-
cia da garantia da soberania alimentar para mais de um terço da 
população brasileira. Tal configuração compromete seriamente o 
cumprimento da Agenda 2030, particularmente a meta de erradi-
cação da fome (ODS 2), e repercute negativamente no avanço de 
metas interdependentes, como a erradicação da pobreza (ODS 
1), a promoção da saúde e bem-estar (ODS 3), a igualdade de 
gênero (ODS 5) e a redução das desigualdades (ODS 10).

 

A diversidade da escassez na área 
geográfica alimentar da região da Amazônia: 
vulnerabilidades6 e mudanças climáticas 

A Amazônia Legal brasileira, que compreende nove estados 
da federação, é uma região marcada por profundas desigualda-
des sociais, e mais recentemente pelo incremento da frequência 
e da intensidade de eventos climáticos extremos, o que adensa 
as vulnerabilidades na região. Historicamente negligenciada na 
efetivação de políticas públicas em seu território, a Amazônia 
enfrenta desafios estruturais que comprometem a sobera-
nia de sua população, em particular dos Povos Indígenas, da 
população Negra, das pessoas quilombolas, das comunidades 
ribeirinhas e pescadoras, e dos demais povos e comunidades 

6  Neste capítulo, adotou-se o conceito de vulnerabilidade desenvolvida por 
Ricardo Ayres, considerando as três dimensões: individual, social e programática, 
e que está ancorada na perspectiva de Direitos Humanos (Ayres, Ricardo, 2023).
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tradicionais que vivem uma realidade marcada pelo não direito 
à terra, às águas, à saúde e ao DHAA, reduzindo suas possibili-
dades de viver em diversidade e equilíbrio com a natureza. 

A história da ocupação da Amazônia é marcada pela explora-
ção de seus recursos naturais, incluindo a terra, as águas e suas 
florestas, bem como de seus povos e comunidades. O modelo 
desenvolvimentista predominante considera a região um rele-
vante polo econômico, desconsiderando sua sociobiodiversi-
dade, o que promove a ampliação das desigualdades raciais, 
étnicas, de gênero, geracionais, territoriais e sociais existen-
tes, conforme estudo7 publicado pela Associação de Pesquisa 
Iyaleta sobre as capitais da Amazônia Legal Urbana (Santana 
Filho, Ferreira, Goes, 2022).

Na região da Amazônia, a expansão da monocultura, em par-
ticular de soja, algodão, girassol e cana-de-açúcar, e a conver-
são de áreas naturais em pastagens para a criação massiva de 
gado, ambas impulsionadas pela demanda global por commo-
dities, tem sido uma das principais causas do desmatamento. 
Esse modelo, portanto, produz efeitos negativos significativos 
sobre as sociobiodiversidades dos diferentes biomas nacionais, 
com impactos climáticos e sociais importantes na vida das pes-
soas residentes da região. No entanto, é esse sistema agroali-
mentar vigente no país que vem sendo sustentado por políticas 
governamentais de subsídios substanciais aos produtores de 
commodities na região em vez da ampliação de financiamento 
e capacitação para o incremento da produção advinda da agri-
cultura familiar e dos pequenos e médios produtores locais, e 
da ampliação de políticas públicas de regulação fundiária que 
garantam direito à terra para povos e comunidades da região 
em vez da acumulação de terras pelos latifundiários do agro-
negócio (Monteiro, 2010), uma contradição que segue na con-
tramão da efetivação da soberania alimentar, da regionalização 
dos alimentos e na garantia do DHAA. 

Somando-se a esse cenário, as alterações dos sistemas ali-
mentares vêm reconfigurando o consumo, a produção e a dis-

7  Pesquisa Amazônia Legal Urbana. Disponível em: http://amazonialegalurbana.
com.br/.
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tribuição de alimentos e comida nas cidades da Amazônia e, 
portanto, redimensionando os territórios alimentares, que são 
definidos como espaços construídos historicamente a partir 
das relações entre os sistemas alimentares locais, os modos 
de vida das populações e o uso e cuidado dos recursos natu-
rais (terra, água, biodiversidade), que estruturam as práticas 
de produção, circulação, consumo e significação dos alimen-
tos (Santos e Faustão, 2022). 

Isso se traduz na realidade pela substituição, nos territórios, 
de pequenos estabelecimentos especializados pelo modelo 
uniformizado de supermercados de grandes cadeias varejistas 
locais, globais e de capital misto, o que modifica a área geo-
gráfica alimentar local ao criar ambientes alimentares propí-
cios para o consumo de ultraprocessados em detrimento da 
disponibilidade de alimentos in natura e minimamente proces-
sados. Estes, por sua vez, tornam-se mais escassos e inacessí-
veis, particularmente nas franjas dos grandes centros urbanos, 
moldando os territórios alimentares.  A situação se agudiza 
nos municípios da Amazônia, dependentes, em sua maioria, de 
transporte fluvial precarizado, para a distribuição de alimen-
tos e insumos, o que coloca desafios no acesso contínuo, na 
acessibilidade, na quantidade e na qualidade dos alimentos 
disponíveis, comprometendo a segurança alimentar e nutri-
cional e a soberania dos residentes da região. Essa configu-
ração do sistema alimentar no país e na região, mantida por 
longas cadeias de abastecimento, se torna altamente depen-
dente dos setores de transporte e infraestrutura, e consequen-
temente dos insumos fósseis, o que, em última análise, gera 
maiores emissões de GEE e comprometimento do DHAA e da 
soberania alimentar. Aliado a isso, este sistema contribui para 
o encarecimento dos preços dos alimentos in natura e minima-
mente processados, que exigem uma logística de acondicio-
namento mais rígida, enquanto os ultraprocessados têm maior 
“vida útil” — são transportados em grandes quantidades e sem 
necessidade de cadeias de frio, o que possibilita preços mais 
acessíveis, apesar de nenhum comprometimento com o valor 
nutritivo e simbólico do alimento.   
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Como resultado, estudos nacionais têm apontado modifica-
ções na cultura alimentar da região, marcada por uma alimenta-
ção cada vez menos diversa e com menor inclusão de alimentos 
regionais, o que contribui para monotonia alimentar na região. 
Escassos também têm sido os investimentos para ampliação 
do acesso a alimentos e comida de qualidade e com respeito 
à diversidade regional, conforme diretrizes estabelecidas nos 
marcos legais que regem a soberania alimentar e nutricional 
vigente no país8, bem como incentivos a pequenos e médios 
produtores agrícolas, silvicultores, pescadores e afins. 

Dados do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SISAN, 2025) evidenciam a distribuição desi-
gual de feiras populares/livres e equipamentos públi-
cos de abastecimento de alimentos in natura nos estados 
da Amazônia Legal. Observa-se maior prevalência de fei-
ras livres em alguns estados, com destaque positivo para 
Amazonas e Acre, onde mais de 80% dos municípios contam 
com ao menos uma feira ativa (Tabela 1). Em contrapartida, o  
Amapá apresenta um quadro crítico: menos de 50% de seus 
municípios dispõem desse tipo de estrutura para a comercia-
lização direta de alimentos, o que traz desafios na garantia da 
segurança alimentar (Tabela 1). 

A situação se agrava quando se analisam os equipamen-
tos públicos de abastecimento alimentar de maior porte, 
como as Centrais de Abastecimento (Ceasas). A cober-
tura desses equipamentos é extremamente limitada em 
toda a região, não alcançando um terço dos municípios em  
nenhum dos estados. Essa carência estrutural reflete a fragili-
dade do sistema alimentar regional e evidencia sua vulnerabili-
dade frente aos eventos climáticos extremos. Em contextos de 
estiagens prolongadas ou enchentes, cada vez mais frequen-
tes e intensas, a insuficiência de uma infraestrutura robusta de 
abastecimento de alimentos pode agravar a fome epidêmica 

8  BRASIL. Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006 (Lei Orgânica de Segurança 
Alimentar e Nutricional - LOSAN). Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional – SISAN com vistas em assegurar o direito humano à alimentação ade-
quada e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 18 set. 2006.
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ao interromper fluxos de distribuição e acesso aos alimentos, 
sobretudo em áreas mais isoladas e dependentes de sistemas 
precarizados de transporte e comercialização, o que impacta 
de forma mais aguda as pessoas já em vulnerabilidade nutri-
cional e social , em particular crianças, mulheres, gestantes, e 
pessoas idosas, negras, indígenas, empobrecidas e residentes 
nas áreas mais remotas nos estados da região. 

 
Tabela 1. Distribuição de feiras populares e/ou livres e 
equipamentos de abastecimento público de alimentos na região da 
Amazônia, 2025. 

Municípios da 
Amazônia

Porcentagem (%) 
de feiras livres e/ou 

populares

Porcentagem (%) 
de equipamentos 
de abastecimento 

público de alimentos
Rondônia 69,2 5,8
Mato Grosso 68,8 2,1
Tocantins 64,7 25,9
Roraima 60 0,0
Pará 72,9 9,0
Maranhão 72,8 18,9
Acre 80,4 13,6
Amapá 43,8 6,3
Amazonas 82,3 9,7

Fonte: Pesquisa MUNIC, 2023 - Censo SISAN9 

Looping sistêmico na região da Amazônia 
em tempos de mudanças climáticas: 
cenários e possibilidades 

 
Embora em 2023 o Brasil tenha reduzido os índices de des-

matamento na região amazônica em 22,3% em relação ao ano 
anterior, ainda estamos longe de alcançar a meta de desma-

9  Dados Munic, 2023, publicados no Censo SISAN (2025). Disponível em: 
https://www.gov.br/mds/pt-br/caisan/monitoramento-da-san/censo-sisan.
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tamento zero até 2030 (INPE, 2024). A demarcação de ter-
ras indígenas e a titulação de terras quilombolas, bem como 
a criação de unidades de conservação, têm sido apontadas 
como caminhos para seu cumprimento. Afinal, são essas as 
áreas que tendem a apresentar menores índices de devasta-
ção ao criarem barreiras à expansão de campos de pastagens 
e de produção agroalimentar e, assim, frearem o avanço pre-
datório do agronegócio (INPE, 2024).  

As previsões climáticas indicam que eventos extremos 
como secas, estiagens, inundações e ondas de calor se torna-
rão mais frequentes e intensos, em particular se o mundo não 
limitar o aquecimento global a 1,5°C acima da média do iní-
cio da Era Industrial, colocando em estado de vulnerabilidade 
social e climática parcela importante da população mundial, 
especialmente no Sul Global (IPCC, 2023).

Na região da Amazônia, as projeções do Painel Intergover
namental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) e estudos 
recentes (Dantas et al., 2025) apontam para um cenário de 
transformações ambientais profundas nas próximas déca-
das, com implicações severas para os ecossistemas, os 
modos de vida tradicionais e os sistemas alimentares  
locais com impactos negativos nos territórios alimentares. De 
acordo com o Sexto Relatório de Avaliação do IPCC (Assessment 
Report, AR6), a Amazônia deverá experimentar aumentos signi-
ficativos na temperatura média anual, acompanhados de uma 
redução nas precipitações em várias sub-regiões, especialmente 
sul e leste (IPCC, 2021a). Essas mudanças tendem a prolongar a 
estação seca, com efeitos diretos sobre a disponibilidade hídrica, 
a fertilidade do solo e a produtividade agrícola, bem como sobre 
a mobilidade das pessoas na região, dependente do nível do rio 
para navegarem e acessarem serviços básicos e insumos diver-
sos, incluindo alimentos (Dantas et al., 2025). 

Em termos ecológicos, um dos principais riscos apontados 
pelo IPCC é a possibilidade de “savanização” da floresta ama-
zônica. Estimativas recentes sugerem que, até 2050, entre 10% e 
47% da cobertura florestal amazônica poderá estar sujeita a dis-
túrbios críticos que podem desencadear transições abruptas no 
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ecossistema, como a perda da capacidade de regeneração e a 
conversão para sistemas mais secos e menos biodiversos (Staal 
et al., 2024). Essas transições ecológicas têm potencial para ace-
lerar o aquecimento regional e afetar negativamente os ciclos 
hidrológicos continentais. Além disso, espera-se uma intensifi-
cação dos eventos climáticos extremos, como secas prolonga-
das e enchentes. Esses eventos têm sido observados com maior 
frequência nas últimas décadas e estão associadas a impactos 
socioambientais relevantes, incluindo desestruturação da pro-
dução agrícola, dificuldades no abastecimento de água potável 
e agravamento da fome, mensurada via indicadores de inse-
gurança alimentar, e da insegurança hídrica nas comunidades 
amazônicas (IPCC, 2022; Filho, Ferreira, Goes, 2023). 

A agricultura de subsistência, assim como a familiar e a pra-
ticada por pequenos e médios produtores, responsáveis pelo 
fornecimento de mais de 80% dos alimentos presentes na 
mesa das pessoas no Brasil, dependem da estabilidade e da 
sazonalidade dos padrões climáticos, e, portanto, são espe-
cialmente vulneráveis aos impactos dos eventos climáticos 
extremos (IDEC, 2021).   

Estes afetam diretamente a produtividade agrícola, pecuá-
ria, da silvicultura e da pesca, entre outras, elevando os pre-
ços dos alimentos e ampliando as desigualdades sociais, uma 
vez que as populações empobrecidas e menos resilientes aos 
impactos climáticos e sociais são as mais afetadas por esses 
choques, que são, também, inerentemente sociais, pois acon-
tecem em um contexto de relações sócio-históricas e políticas 
vulnerabilizadoras e intensificadoras dessas desigualdades 
(Ayres, 2023).   

Reconhecer a necessidade de transformação dos siste-
mas alimentares, não apenas para reduzir os impactos nega-
tivos da agropecuária na produção de GEE e na degradação 
ambiental, mas, acima de tudo, para pensar a efetivação do 
DHAA e da soberania alimentar enquanto etapas do processo 
de eliminação das desigualdades interseccionais associadas à 
fome, é caminhar rumo a uma adaptação climática que forta-
leça a resiliência.  
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Os impactos das mudanças climáticas sobre os siste-
mas alimentares podem levar ao crescimento da fome e suas 
manifestações, incluindo a desnutrição, a obesidade e a inse-
gurança alimentar, particularmente nas regiões mais vulne-
rabilizadas e marcadas pela fome endêmica10, como é o caso 
da Amazônia. Segundo Josué de Castro, no livro Geografia 
da fome (1946), a fome endêmica na Amazônia não é resul-
tado da escassez de alimentos, mas da escassez de justiça.  
Trata-se de uma fome historicamente produzida, resultado de 
um modelo de desenvolvimento que, ao mesmo tempo em 
que extrai e mercantiliza os recursos naturais, como ocorreu, 
por exemplo, com a indústria do látex, marginaliza as popula-
ções locais, negando-lhes o acesso à terra, às águas e a ali-
mentação e comida adequada e diversificada. Esse processo 
tem gerado impactos significativos na saúde das populações 
amazônicas, historicamente marcadas por altas prevalên-
cias de deficiências nutricionais, e que serão adensadas neste  
cenário de mudanças climáticas. 

Dados do pareamento entre o Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional (SISVAN) e o Cadastro Único (2017) 
em municípios brasileiros com prevalência de déficit de altura 
para idade (A/I), indicador nutricional revelador de priva-
ção alimentar crônica, maior que 10%, apontam que 21,57% 
(n=698) do total destes municípios estão localizados na região 
da Amazônia Legal. Isso equivale dizer que a maioria (96,7%, 
n=722) dos municípios da região apresenta um quadro impor-
tante de desnutrição infantil entre as crianças menores de 5 
anos beneficiárias de um programa de transferência condi-
cionada de renda, o Programa Bolsa Família. Acre (22,9%), 
Amapá (23,1%) e Amazonas (24,3%) são os estados com os 
piores indicadores de déficit nutricional na região, enquanto 
Rondônia (13,1%) e Mato Grosso (16,8%) apresentam as meno-
res prevalências médias (Figura 2). Embora essas prevalên-

10  Fome endêmica é uma categoria analítica desenvolvida por Josué de Castro 
em seu livro Geografia da fome (1946), que visa caracterizar áreas de fome perma-
nentes, marcadas pela manifestação de carências nutricionais, em particular as 
relacionadas a má nutrição pelo déficit.

202

CAPÍTULO 5



cias médias sejam preocupantes entre as crianças menores de 
5 anos beneficiárias do maior programa de transferência de 
renda do país, é plausível supor que a situação nutricional seja 
ainda mais crítica entre as crianças que permanecem à mar-
gem das políticas de proteção social, demarcando a impor-
tância da contínua universalização e do fortalecimento dos 
programas de proteção social na melhoria dos indicadores de 
saúde, em particular os nutricionais.

 
Figura 2. Prevalência média de desnutrição em crianças menores 
de cinco anos beneficiárias do programa Bolsa Família na região 
amazônica, 2017.

Fonte: Pareamento do Cadastro Único (2017) com o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) 

2016. Ministério da Saúde (MS). Elaboração da autora. 

Como já denunciava Castro (1946), a invisibilidade da fome é, 
antes de tudo, uma construção conveniente para os que gover-

Prevalência média de desnutrição em crianças menores de cinco anos 
beneficiárias do programa Bolsa Família na região Amazônica, 2017.
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nam. Hoje, essa invisibilidade assume novas formas: cadastros 
desatualizados nos sistemas de proteção social, programas 
instáveis e serviços públicos inacessíveis, o que pode indicar 
subnotificação da real magnitude do problema na região, que 
já é alarmante. Dados da Rede PENSSAN (2022) apontam que, 
na região Norte, 25,7% dos domicílios são afetados por algum 
grau de ISAN, e quando considerados os níveis moderado e 
grave combinados, a prevalência atinge 43,4%, evidenciando 
que quase metade das famílias da região enfrentam dificulda-
des para garantir o acesso a alimentos em quantidade e quali-
dade adequadas (REDE PENSSAN, 2022). 

A fome se esconde nas estatísticas, mas se revela nos 
corpos subnutridos das crianças e nas prateleiras vazias 
das casas. O cenário atual reitera as observações de Josué 
de Castro em 1946 sobre a presença persistente da fome na 
Amazônia, uma região que, apesar de sua notável biodiversi-
dade e abundância de recursos naturais, apresenta um qua-
dro de fome endêmica há mais de meio século. Tal situação é 
agravada pelo avanço do agronegócio latifundiário e da mine-
ração ilegal, atividades que contaminam solos e corpos de 
água, intensificam o desmatamento e promovem a invasão de 
terras indígenas e de territórios quilombolas. Esses processos 
comprometem diretamente a soberania e segurança alimen-
tar e nutricional da população da região, que enfrenta cres-
centes dificuldades para acessar alimentos provenientes da 
agricultura e da pesca, devido tanto à escassez quanto à con-
taminação de recursos naturais que historicamente sustenta-
ram seus modos de vida. Como resultado, agrava-se o quadro 
de desnutrição crônica, especialmente entre crianças meno-
res de cinco anos. 

Assim como já alertava Josué de Castro (1946), a fome no 
Brasil está enraizada não apenas nas condições materiais do 
solo, mas nas estruturas sociais e econômicas que regulam a 
posse da terra, o acesso ao alimento e a marginalização siste-
mática das populações empobrecidas. Essas raízes são nutri-
das pela lógica do racismo e pelo colonialismo que moldam 

204

CAPÍTULO 5



as instituições brasileiras e condicionam o acesso à cidada-
nia dos povos amazônidas, pela negação do Direito Humano 
à Alimentação e Nutrição Adequada e da soberania alimentar. 
Além disso, a invisibilização da fome como problema estrutu-
ral, muitas vezes diluída na suavização dos indicadores de (in)
segurança alimentar e nutricional, representa uma forma con-
temporânea de controle dos corpos e narrativas dessas popu-
lações e comunidades, dificultando o reconhecimento pleno 
da gravidade da fome enquanto problema de saúde pública, 
em particular diante do contexto de mudanças climáticas.

Soma-se a isso, os padrões de segregação urbana na região 
amazônica, que comprometem o acesso da maior parte de 
seus habitantes a serviços essenciais como educação, saúde, 
moradia adequada, saneamento básico adequado e água 
potável, adensando o cenário da fome. Conforme demonstrado 
no Sumário Amazônia Legal Urbana (Santana Filho, Ferreira, 
Goes, 2022), tais desigualdades estruturais se interseccionam 
com os efeitos das mudanças climáticas, ampliando os impac-
tos da exposição a eventos climáticos extremos, como secas e 
enchentes, cada vez mais intensos e recorrentes, ampliando as 
vulnerabilidades das populações e comunidades locais.

Nos últimos anos, a frequência e intensidade de eventos 
climáticos extremos tem aumentado na região da Amazônia, 
com impactos importantes a curto, médio e longo prazo, nos 
diversos domínios da vida da população local, em particular no 
que tange a garantia do DHAA e a efetivação da soberania ali-
mentar e hídrica. No Box 1, copilamos notícias dos impactos de 
eventos climáticos extremos nos marcadores de insegurança 
alimentar e hídrica na região. Cabe registrar também a ausên-
cia de dados públicos e estudos que analisem e mensurem os 
efeitos destes eventos climáticos extremos na saúde da popu-
lação atingida a médio e longo prazo. Esses estudos são de 
extrema importância para geração de evidências e tomada de 
decisões oportunas por parte de gestores.
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Impactos dos eventos climáticos 
extremos na garantia do Direito Humano 
a Alimentação Adequada e da soberania 
alimentar e hídrica da população residente 
na Amazônia nos últimos anos

1. Secas severas e isolamento de comunidades 
(2023-2024)
A estiagem de 2023 foi uma das mais intensas já regis-
tradas na região Amazônica. Em municípios como 
Lábrea (estado do Amazonas), cerca de 90% das aldeias 
indígenas enfrentaram insegurança alimentar e nutricio-
nal, impactos negativos na saúde e isolamento em seus 
territórios devido à seca. Na Terra Indígena Jarawara/
Jamamadi/Kanamati, a seca atingiu dez aldeias, afe-
tando o transporte de alimentos, a entrada de equipes 
de saúde e, principalmente, a pesca. Em São Gabriel da 
Cachoeira, também no estado do Amazonas, onde 93% 
da população é de origem indígena, a seca resultou na 
morte massiva de peixes, piora na qualidade das águas, 
e perdas agrícolas, colocando a população em insegu-
rança hídrica e nutricional. Cestas básicas foram dis-
tribuídas por via aérea nas comunidades isoladas pela 
seca (Jornal Amazonas Atual, 2024).

2. Inundações e deslocamentos forçados (2021-2022)
As enchentes históricas na região Amazônica entre 2021 
e 2022 deixaram milhares de famílias desabrigadas em 
cidades como Marabá (estado do Pará), onde mais de 3 
mil famílias foram afetadas. Essas inundações compro-
meteram a produção agrícola local, ocasionaram rompi-
mento dos estoques de alimentos, e consequentemente 
o incremento dos preços, além de dificultar o acesso a 
mercados, em particular nas comunidades mais remotas 
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da região, comprometendo a segurança alimentar das 
comunidades (Jornal PSTU-PA, 2022).

3. Incêndios florestais e perda de biodiversidade 
(2024)
Em 2024, os focos de incêndio na Amazônia aumentaram 
77% em comparação com 2023, atingindo o maior número 
desde 2005. Esses incêndios, exacerbados por secas pro-
longadas, resultaram na destruição de áreas de cultivo, 
morte de animais e poluição do ar, afetando a saúde e 
a alimentação das populações e comunidades locais que 
dependem em grande medida da agricultura de subsis-
tência e do consumo de animais (Jornal CNN, 2024).

Algumas considerações   

O território da Amazônia apresenta grandes desafios à 
garantia do Direito Humano a Alimentação Adequada e à efe-
tivação da soberania alimentar dos povos e das comunidades 
frente ao contexto das mudanças climáticas e das profundas 
desigualdades interseccionais geradoras de vulnerabilidades 
na região. O cenário aqui descrito não pretende esgotar a dis-
cussão sobre a temática, mas levantar pontos e perspectivas 
analíticas para pensarmos as intersecções entre mudanças cli-
máticas, desigualdades e seu papel na transformação de siste-
mas alimentares capazes de contribuir para a erradicação da 
fome, uma das injustiças sociais mais invisibilizadas e nefastas 
da história. 

O cenário aponta a urgência de pensarmos ações e estra-
tégias para a região, de forma a melhorar a sua capacidade 
de adaptação frente à intensificação dos eventos climáticos 
extremos, e por conseguinte construir uma sociedade e comu-
nidades locais resilientes. No momento, o que se observa na 
região, e em certa medida no país em geral, é uma gestão de 
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desastres, sem um plano efetivo de adaptação que considere 
as desigualdades interseccionais prévias conforme discutido 
neste capítulo. 

O modelo de sistema alimentar vigente no Brasil, e no mundo, 
é insustentável e contribui para a intensificação dos eventos 
climáticos extremos e o aprofundamento das desigualdades. 
Além disso, contribui para o aumento da emissão de GEE e das 
vulnerabilidades sociais e climáticas dos povos e comunida-
des, negando-lhes o Direito Humano a Alimentação Adequada 
e a efetivação da soberania alimentar e hídrica. Faz-se urgente 
a proposição de uma nova estruturação dos sistemas alimenta-
res, de forma que respondam às necessidades dos povos e das 
comunidades em seus territórios, com fomento à expansão con-
tinuada de políticas e programas de fortalecimento da produção 
de alimentos e reforço das capacidades de médios e pequenos 
produtores locais e pautada na integração da sociobiodiversi-
dade do ecossistema mundo. Para tal, é crucial considerar a  
intersecção entre mudanças climáticas e sistemas alimenta-
res no desenvolvimento de políticas públicas que busquem 
a eliminação das desigualdades interseccionais através da 
erradicação da fome e suas manifestações, contribuindo para 
sociedades mais resilientes . Assim, é fundamental: 
•	 a (re)estruturação de sistemas alimentares sustentáveis, de 

maneira que sejam pautados em uma governança multinível 
e adaptados às mudanças climáticas, para que possibilitem 
a efetivação da garantia do DHAA e da soberania alimen-
tar dos povos e comunidades. A formulação e a expansão 
de políticas públicas e programas que apoiem a agricultura 
familiar e os produtores locais são caminhos que têm sido 
colocados como fundamentais para a construção de siste-
mas alimentares mais diversos, inclusivos e equânimes.  

•	 a adaptação de programas governamentais como o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Pro
grama de Aquisição de Alimentos (PAA), tornando-os mais 
condizentes com as realidades locais. Para isso, é preciso 
incentivar a aquisição majoritária de alimentos de produto-
res locais, com flexibilização de legislações sanitárias e de 
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comercialização feitas para atender as grandes indústrias 
e corporações nacionais e internacionais de alimentos em 
detrimento do pequeno produtor. 

•	 o investimento nas capacitações (capacity building) através 
de melhorias na assistência técnica agrícola e pecuária, for-
talecendo o conhecimento e as habilidades dos pequenos 
produtores em escalas locais, regionais e nacionais.  

•	 o avanço na garantia do direito à terra, pela titulação de 
terras quilombolas, da demarcação de terras indígenas e 
da reforma agrária no Brasil, de forma a viabilizar a imple-
mentação de políticas públicas e programas voltados para 
a agricultura familiar e para os pequenos e médios produto-
res, contribuindo, assim, para a adaptação às mudanças cli-
máticas e a redução das emissões de gases de efeito estufa.   

•	 o investimento em pequenos e médios produtores, fortale-
cendo a agricultura familiar, incentivando a criação de coo-
perativas e redes de cooperativas, e oferecendo assistência 
técnica e linhas de crédito adequadas às suas realidades.  
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A Mani nasceu para 
alimentar seu povo. A 
floresta, se cuidada, 
guarda em seu ventre 
a promessa de saciar a 
fome, com rios generosos 
e frutos inesgotáveis.

A fome e a insegurança alimentar são um problema de 
saúde pública global. Em 2023, a insegurança alimentar mode-
rada ou grave atingiu 28,9% da população mundial; nos países 
da América Latina e do Caribe, o percentual foi de 28,2% (FAO 
et al., 2024). 

No Brasil, em 2022, 58,7% das pessoas conviviam com a 
insegurança alimentar (IA), 15,5% das quais com IA grave, que 
tem a fome como expressão (Rede PENSSAN, 2022). Já em 
2023, com o resgate da pauta da segurança alimentar e nutri-
cional (SAN) na agenda governamental, foi constatado um 
expressivo recuo da IA grave, para 4,1% (IBGE, 2023).

Ressalta-se que o declínio da segurança alimentar no país 
aconteceu anteriormente à pandemia de Covid-19, em decor-
rência da adoção de políticas pautadas na austeridade fiscal, 
com cortes orçamentários iniciados em 2013. Tais medidas fra-
gilizaram políticas sociais de redução da fome e da miséria, 
e de promoção da segurança alimentar, com efeitos deleté-
rios para os direitos básicos (Vasconcelos et al., 2019), como o 
direito humano à alimentação adequada (DHAA) e o direito à 
água segura para consumo humano (Salles-Costa et al., 2023). 
A extinção do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Consea) é um marcador importante desse des-
monte das políticas públicas (Castro 2019). 
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Durante a pandemia, a situação se agravou. Em 2020, 116,8 
milhões de brasileiros conviviam com algum nível de insegu-
rança alimentar, conforme dados do Inquérito nacional sobre 
insegurança alimentar no contexto da pandemia da Covid-
19 no Brasil (Rede PENSSAN, 2021). Já em 2022, cerca de 33 
milhões de brasileiros enfrentavam a fome, e distintas formas 
de vulnerabilidade e desigualdade se acentuaram, sobre-
tudo, as desigualdades regionais (Salles-Costa et al., 2023). 
As regiões Norte e Nordeste foram as mais afetadas, com 
25,7% e 21% dos lares acometidos, respectivamente (Rede 
PENSSAN, 2022).

Simultaneamente à epidemia da fome no Brasil, a insegu-
rança hídrica atingiu 12% da população brasileira em 2022 
(Rede PENSSAN, 2022). De forma inter-relacionada, a com-
binação das inseguranças alimentar e hídrica (Brewis et al., 
2019) alcançou maior magnitude na Região Norte. Trata-se de 
um paradoxo, pois a região dispõe de uma das maiores bacias 
hidrográficas do planeta. A despeito disso, dados indicam que, 
naqueles domicílios com restrição de acesso à água, have-
ria maior predisposição para ocorrência da IA grave (Rede 
PENSSAN, 2022). Evidências científicas disponíveis apontam 
para a necessidade de aprofundamento das investigações 
sobre a relação entre insegurança alimentar e insegurança 
hídrica e seus fatores associados na Amazônia brasileira (Da 
Mata, Sañudo, Tavares, 2024).

Um panorama do Amazonas

A Amazônia brasileira possui uma área de 5.015.067,86 km2, 
correspondendo a 58,93% do território nacional (IBGE, 2021). 
A Amazônia Ocidental representa 42,97% da extensão terri-
torial da Amazônia Legal e comporta, aproximadamente, 57% 
de suas florestas, o que a torna sua parte mais preservada. A 
região Norte, localizada nesse bioma, concentra cerca de 70% 
da água doce disponível no Brasil. O restante da água está dis-
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tribuído entre as regiões Centro-Oeste (15%), Sudeste (6%), 
Sul (6%) e Nordeste (3%) (Tucci, Hespanhol, Netto, 2000). O 
clima é tropical, quente e úmido, com temperatura média anual 
entre 23,3 e 31,4°C (Confalonieri, 2005).

Nesse contexto geográfico, situa-se o Amazonas, maior 
estado em extensão territorial do país, com uma área de 
1.559.255,881 km². Apesar do tamanho, sua estrutura político-
-administrativa é dividida em apenas 62 municípios, a maioria 
de pequeno porte, mas com extensas dimensões territoriais e 
baixa densidade demográfica, à exceção da capital Manaus, a 
cidade mais populosa.

O Amazonas faz fronteira com Venezuela, Colômbia e 
Peru e com os estados de Roraima, Pará, Mato Grosso, 
Rondônia e Acre. O acesso é feito, principalmente, por via 
fluvial e/ou aérea — em 43 municípios, é exclusivamente 
fluvial, dado que todo o território é interligado por inúme-
ros afluentes espalhados pela extensa bacia hidrográfica 
amazônica (IBGE, 2023). Em 2022, sua população foi esti-
mada em 3.941.175 habitantes, a maior da região Norte — a  
capital, Manaus, concentra 50% desse total. Em mais de dez 
anos, observou-se um crescimento populacional de 13,12%. A 
densidade demográfica é de 2,53 habitantes por km², e há, em 
média, 3,64 moradores por residência. 

Além disso, é o estado brasileiro com maior número de 
pessoas indígenas (490,9 mil): a maioria vive na capital (71,7 
mil), seguida dos municípios de São Gabriel da Cachoeira 
(48,3 mil) e Tabatinga (34,5 mil) (IBGE, 2023). Compõem 
também o território amazonense populações quilombolas e 
ribeirinhas — estas últimas, formadas por povos indígenas, 
nordestinos e migrantes de outros lugares, vivem às margens 
dos rios, lagos e igarapés, em áreas rurais e urbanas (Fraxe, 
Pereira, Witkoski, 2007). 

Em relação ao regime pluvial, registram-se dois períodos: 
o chuvoso (entre os meses de novembro a abril) e o de estia-
gem (entre os meses de maio a outubro). Os regimes fluvial e 
pluvial determinam o calendário agrícola, que, por sua vez, é 
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dividido em quatro períodos: enchente (subida das águas, que 
ocorre entre os meses de maio a agosto), cheia (nível máximo 
das águas), vazante (descida das águas, entre setembro e 
outubro) e seca (nível mais baixo das águas) (Fraxe, Pereira, 
Witkoski, 2007). Tais variações influenciam diretamente os 
modos de vida dos povos tradicionais (Wolfarth-Couto, Silva, 
Filizola, 2020).

A sobrevivência da população amazônica baseia-se em 
atividades de subsistência, como pesca, caça, extrativismo, 
quintais florestais e agricultura familiar. Além disso, parte con-
siderável desta é contemplada com subsídios provenientes 
de programas sociais do Governo Federal. Nas comunidades 
ribeirinhas, recursos básicos, como saneamento e eletricidade, 
são escassos, e seus moradores dependem das áreas urbanas 
para ter acesso a serviços públicos, abastecimento e aquisição 
de bens de consumo. 

O deslocamento até as cidades é feito, predominante-
mente, por via fluvial e com o uso de pequenas embarcações; 
o tempo de percurso pode variar de alguns minutos a dias 
(Gama et al., 2018). Assim como a maioria das populações do 
interior do Amazonas, os ribeirinhos estão expostos a doen-
ças infecciosas, cuja transmissão é pela água, como cólera 
e gastroenterites microbianas, e parasitárias, como malária, 
doença de Chagas, hanseníase e tuberculose. Igualmente, 
padecem de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), 
comuns aos grandes centros urbanos (Confalonieri, 2005; 
Oliveira et al., 2013).

No bojo das iniquidades sociais na Amazônia, as popu-
lações mais afastadas das capitais, em razão das especi-
ficidades loco-regionais, tendem a sofrer mais fortemente 
os efeitos dessas disparidades, manifestas em condi-
ções inadequadas de saneamento básico e no baixo acesso 
a políticas de saúde, educação e de alimentação e nutri-
ção (A&N) – vide Quadro 1 (Mata, Neves, Medeiros, 2022;  
Guimarães et al., 2020; Gonçalves, Domingos 2019; Garnelo, 
Sousa, Silva, 2017).
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Quadro 1. Indicadores sociais e sanitários,  
Brasil e Região Norte, 2023.

Indicadores Brasil Região Norte Amazonas

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH)

0,754 0,683 0,7

% de analfabetismo 
(15 anos ou mais)

5,6 6,4 4,9

Taxa de mortalidade 
infantil (por 1.000 
nascidos vivos)

13,3 16,6 13,9

% de domicílios com 
acesso a rede geral 

de água

85,5 60,0 98,1

% de domicílios 
com esgotamento 

sanitário

69,5 31,1 47,0

Fonte: IBGE, 2023. 

É notória a centralização dos sistemas públicos de abas-
tecimento, transporte, serviços e da própria condução  
da vida política nos centros urbanos (Garnelo, Sousa,  
Silva, 2017; Sathler et al., 2009), o que potencializa e amplia 
desigualdades históricas entre as capitais e os demais 
municípios. 

Nesse sentido, as peculiaridades amazonenses precisam 
ser entendidas para além das características exóticas, como 
o acesso remoto. É fundamental considerar que “longe” não 
se constitui em uma característica geográfica intransponível, 
mas em um lugar onde as políticas públicas são irresolutas, 
por razões que transcendem os meros aspectos geográficos 
(Schweickardt et al., 2017). 
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Situação de (in)segurança alimentar no 
Brasil e região Norte 

No Brasil, embora a segurança alimentar tenha crescido 
de 65,1% para 77,4% de 2004 a 2013 (IBGE, 2019; Santos et al., 
2018), entre 2017 e 2018 essa proporção caiu para 63,3% dos 
domicílios — ou seja, abaixo do observado em 2004. Em outros 
termos, 36,7% dos domicílios encontravam-se em insegurança 
alimentar, o equivalente a 25,3 milhões; destes, 24% apresenta-
vam IA leve, 8,1% moderada e 4,6% grave (IBGE, 2019). 

Em 2023, esse problema acentuou-se nas regiões Norte 
(39,7%) e Nordeste (38,8%). A IA leve foi observada em quase 
um quarto dos domicílios do Norte (23,7%) e Nordeste (23,9%), 
indicando uma grande quantidade de pessoas vivendo com 
preocupação ou incerteza em relação ao acesso a alimentos, 
situação que pode comprometer a qualidade da dieta e a sus-
tentabilidade alimentar da família. 

As proporções de IA moderada e grave também foram 
maiores nas duas regiões. No Norte, quase quatro vezes mais 
residências conviveram com restrição severa de acesso aos 
alimentos (7,7%) relativamente à região Sul (2%). Em seguida, 
vieram o Nordeste e o Centro-Oeste, com 6,2% e 3,6%, respec-
tivamente (IBGE, 2023).

O Pará foi o estado da região Norte que apresentou a maior 
proporção de domicílios com insegurança alimentar mode-
rada ou grave (20,3%), seguido por Amapá (18,6%) e Amazonas 
(17,3%). Em sentido oposto, Rondônia (5,1%) e Tocantins (7,6%) 
alcançaram taxas inferiores à média nacional, de 9,4%. 

A insegurança alimentar no Brasil é latente e, como visto, con-
centra-se nas regiões Norte e Nordeste, realidade que se explica 
pelas intensas desigualdades regionais de acesso aos alimentos, 
verificadas nas Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios 
(PNADs) de 2004, 2009 e 2013, na Pesquisa de Orçamentos 
Familiares (POF) 2017-2018 e na PNAD Contínua 2023. 
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Tabela 1. Distribuição da segurança alimentar e dos níveis de 
insegurança alimentar no Brasil, Região Norte e estados da 
Federação. Brasil, 2023.

SA: segurança alimentar
IAL: insegurança alimentar leve
IAM: insegurança alimentar moderada
IAG: insegurança alimentar grave

Referência SA IAL IAM IAG
Brasil 72,4 18,2 5,3 4,1
Região  
Norte 

60,3 23,7 8,3 7,7

Acre 69,5 19,3 5,5 5,7
Amapá 68,9 12,5 10,2 8,4
Amazonas 57,4 25,4 8,2 9,1
Pará 52,3 27,4 10,8 9,5
Rondônia 80,0 15,0 2,2 2,9
Roraima 63,8 21,7 7,8 6,6
Tocantins 71,1 21,3 5,0 2,6

Fonte: IBGE, 2023. 

Estudos realizados no interior da Amazônia, antes da pan-
demia de Covid-19, detectaram taxas de IA grave correspon-
dentes a 25,49%. Na Região Norte, tal adversidade se associa 
a: baixos índices de escolaridade do chefe da família (sete anos 
ou menos de estudo), renda per capita menor ou igual a um 
salário-mínimo e participação em programa governamental de 
transferência de renda, além do número de moradores, regime 
de ocupação do domicílio, classe social e práticas alimentares 
(Mata, Neves, Medeiros, 2022). Salienta-se que, embora inqué-
ritos locais, de base populacional, sejam fundamentais para a 
gestão das políticas públicas locais, na Amazônia esses estu-
dos ainda são escassos, o que limita sobremaneira as ações do 
poder público no território.
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Conforme exposto anteriormente, a situação, já preocupante, 
agravou-se em 2020, com a pandemia, quando se verificou que 
116,8 milhões de brasileiros conviviam com a insegurança ali-
mentar. Destes, 43,4 milhões padeciam das versões moderada 
(24,3 milhões) ou grave (19,1 milhões), ou seja, não dispunham 
de alimentos em quantidade suficiente para atender às suas 
necessidades (Rede PENSSAN, 2021). 

Em 2022, no II Inquérito nacional sobre insegurança ali-
mentar no contexto da pandemia da Covid-19 no Brasil (Rede 
PENSSAN), revelou-se que mais de 33 milhões de brasileiros 
viviam em situação de fome (IA grave), cerca de 14 milhões a 
mais do que no final de 2020 (Salles-Costa et al., 2023). Tal cifra 
refletiu o expressivo crescimento das distintas formas de vul-
nerabilidade e desigualdade brasileiras, com destaque para as 
disparidades regionais. Novamente, as regiões mais afetadas 
por todos os níveis de insegurança alimentar foram a Norte 
(71,6%) e a Nordeste (68%), sendo os domicílios da primeira 
os mais acometidos pela fome (25,7%) (Rede PENSSAN, 2022). 

No meio rural brasileiro, a prevalência de insegurança ali-
mentar disparou de 32,2% para 88,8% entre 2008 e 2017, 
enquanto a fome cresceu de 3% para 39,5%, no mesmo 
período (Trivellato et al., 2019). Desde 2013, a IA grave no país 
aumentou 269%, e a proporção de domicílios em situação 
de segurança alimentar caiu 46,4%, como resultado de polí-
ticas de austeridade fiscal, das crises econômica e política e 
do descaso governamental frente à pandemia de Covid-19  
(Salles-Costa et al., 2023). 

Os impactos dessa crise sanitária foram heterogêneos e 
contribuíram significativamente para o aprofundamento da 
insegurança alimentar, que já era extremamente grave, princi-
palmente entre as populações mais vulneráveis (Neves et al., 
2021). Embora o poder público brasileiro dispusesse de sóli-
das evidências científicas para enfrentar a epidemia da fome, 
a necessária implementação de medidas de proteção social 
para mitigar tal quadro não ocorreu na mesma urgência que 
o momento exigia (Jaime, 2020; Neves et al., 2022). A segu-
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rança alimentar mostrou-se, mais uma vez, imprescindível para 
a garantia do direito à saúde e à alimentação adequada e sau-
dável. Seu alcance constitui um desafio para as políticas públi-
cas em geral (Young et al., 2019). 

(In)segurança hídrica domiciliar:  
nexos com a (in)segurança alimentar 

A insegurança hídrica afeta tanto nações desenvolvidas 
quanto aquelas em desenvolvimento (Jepson, 2014; Schur, 
2017), e é mais frequente no Sul Global, onde, além da escas-
sez de água, os países estāo expostos às mais diversas vul-
nerabilidades sociais (Workman, Ureksoy, 2017; Jepson et al., 
2021; Zapana-Churata, March, Saurí 2023). 

O Brasil não foge à regra. A despeito de deter uma das maio-
res reservas de água doce do planeta, equivalente a 12% das 
existentes em todo o mundo, sua distribuição é insuficiente e 
desigual, seja em termos geográficos e sociais. A crescente 
demanda, a disponibilidade hídrica e os múltiplos usos da água 
nos centros urbanos, industriais e agrícolas, por exemplo, obs-
taculizam o acesso a esse recurso em outros locais. Do mesmo 
modo, o aumento populacional, o crescimento econômico, as 
mudanças climáticas e os eventos climáticos extremos contri-
buem para o desequilíbrio do balanço hídrico. Adicionalmente, 
a ausência de planejamento e de investimentos em infraestru-
tura hídrica de saneamento, somada à expansão desordenada 
das fronteiras agrícolas, desembocam em um quadro de crise 
hídrica (Brasil, 2019) que tem afetado o país nas últimas déca-
das e causado o aumento de conflitos entre os diversos setores 
da sociedade (Castro, 2022).

Como forma de atenuar as vicissitudes relativas à gestão 
dos recursos hídricos, o governo brasileiro criou comitês de 
bacia hidrográfica, instâncias com competência legal para 
aprovar planos, definir critérios para a cobrança da água bruta, 
alocar recursos gerados e arbitrar conflitos, entre outras atri-
buições (Abers, Keck, 2004).
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Tais comitês atuam à luz da Política Nacional de Recursos 
Hídricos (PNRH), criada pela Lei 9.433, de 8 de janeiro de 
1997, baseada nos seguintes fundamentos: a água é um bem 
de domínio público; é um recurso natural limitado, dotado 
de valor econômico; em situações de escassez, os usos 
prioritários dos recursos hídricos são destinados ao con-
sumo humano e à dessedentação de animais; a gestão dos 
recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo 
das águas; a bacia hidrográfica é a unidade territorial para 
implementação da PNRH e atuação do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos; e a gestão dos recur-
sos hídricos deve ser descentralizada e contar com a parti-
cipação do poder público, dos usuários e das comunidades. 
Concomitantemente, prevê-se o fortalecimento da participa-
ção social em instâncias deliberativas que tratem da gestão 
dos recursos hídricos nacionais.

O conceito de segurança hídrica (SH) surgiu nos anos 
1990, ainda que não exista um consenso universal estabele-
cido a respeito. Em suas múltiplas definições, consideram-se 
aspectos como quantidade, qualidade, acessibilidade e con-
fiabilidade da água, incluindo o atendimento à demanda de 
atividades econômicas que garantam o bem-estar humano, 
que, por sua vez, compreende as dimensões social e ambien-
tal (vide Figura 1) (Witter, Whiteford, 1999; Global Water 
Partnership, 2000; Grey, Sadoff, 2007; ONU, 2013; OECD, 2013; 
Beek, Arriens, 2014). 

O debate sobre esse conceito é recente no campo dos estu-
dos sobre recursos hídricos e sobre alimentação e nutrição e, 
a despeito das muitas interconexões entre água e nutrição 
(Young et al., 2021), as definições atuais de segurança hídrica 
tendem a variar de acordo com o contexto e as diferentes 
visões em relação ao uso da água e ao acesso ao saneamento 
básico — este último, incluído quando se adota uma perspec-
tiva mais ampla. 
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Figura 1. Síntese das múltiplas dimensões da segurança hídrica

Fonte: Elaborada pelas autoras. 

Na dimensão domiciliar, sob o ponto de vista do desenvol-
vimento humano, o conceito compreende dimensões como o 
acesso, a qualidade, a disponibilidade e a quantidade de água 
e o papel do Estado na gestão desse recurso (Jepson, 2014; 
Gerlak, Mukhtarov, 2015). Desse modo, o Sistema de Informação 
de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano 
(Sisagua) consiste em uma ferramenta primorosa para o geren-
ciamento das informações sobre a qualidade e a potabilidade 
da água, com registros provenientes dos distintos sistemas 
de distribuição do recurso no país, e de suporte às ações do 
Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para 
Consumo Humano (Vigiagua) (Brasil, 2023). 

À revelia das iniciativas mencionadas e dos avanços obser-
vados nas últimas décadas, a falta de segurança hídrica no 
Brasil segue como um fator fortemente associado a agra-
vos à saúde. Os efeitos são sentidos mais intensamente 
pelas populações vulnerabilizadas (Rede PENSSAN, 2022), 
que experienciam a violação do direito ao acesso seguro aos 
alimentos, elevando os riscos de doenças transmitidas por ali-
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mentos (DTAs), sem contar os prejuízos à saúde física, men-
tal, ao estado nutricional (Miller et al., 2021) e à prevenção e ao 
controle de doenças infectoparasitárias e transmissíveis, como 
a Covid-19 (Stoler et al., 2021; Hannah et al., 2020).

Como já mencionado, em 2022, concomitantemente à epi-
demia de fome, identificou-se que cerca de 12% da população 
brasileira não dispunha de acesso à água. Ademais, verificou-
-se que a insegurança alimentar grave e a insegurança hídrica 
estão interligadas. Em aproximadamente 65% dos domicílios 
com acesso à água insuficiente havia restrição quantitativa de 
alimentos. Combinados, os dois flagelos atingiram mais seve-
ramente a região Norte (48,3%), seguida pelo Sudeste (43%), 
Centro-Oeste (41,8%), Nordeste (41,2%) e Sul 22,1% (Rede 
PENSSAN, 2022). 

Detentora de uma das maiores bacias hidrográficas de 
água doce mundiais, a região Norte possui, paradoxalmente, 
as menores taxas de acesso a serviços de esgoto e de água 
adequada ao consumo humano (Tucci, Hespanhol, Netto, 2000; 
Ribeiro, 2017). Mata et al., 2023, ao analisarem os indicadores 
de vigilância da qualidade da água para consumo humano no 
Amazonas, entre 2016 e 2020, apontaram problemas relativos à 
qualidade, ao abastecimento, ao armazenamento e à vigilância 
desse recurso, fatores que aprofundam a insegurança hídrica 
domiciliar e contribuem para o agravamento da insegurança ali-
mentar já existente no estado. 

Além disso, as mudanças climáticas decorrentes do desma-
tamento impulsionado pela produção de commodities e pelo 
garimpo ilegal na Amazônia impactam fortemente a biodiversi-
dade e os modos de vida das populações (Lawrence, Vandecar, 
2015). A elevação da temperatura e a redução do regime das 
chuvas e das águas fluviais são apontadas como importantes 
efeitos dessas mudanças (Lawrence et al., 2022). 

No período em que este capítulo era escrito, a região  
Norte enfrentava uma das maiores secas de sua história, com 
efeitos como o isolamento de cidades e a escassez de água 
potável e de alimentos. Projeções internacionais situam a capi-
tal amazonense, Manaus, no epicentro do aquecimento global, 
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como uma das cidades mais quentes do mundo em 2050, e aler-
tam para a necessidade de construção de agenda pública para 
enfrentar tais impactos, incluindo a proteção das populações 
mais vulneráveis (Carbonplan, 2023).

Considerações finais 

A vida na Amazônia é fortemente influenciada pela dinâmica 
das águas. Antagonicamente, a abundância dos recursos hídri-
cos oculta o grave problema da falta de água para consumo 
humano nos territórios, o que, por sua vez, contribui para inten-
sificar o fenômeno multifacetado da fome. A isso se somam as 
vulnerabilidades preexistentes, recentemente acentuadas pela 
pandemia de Covid-19, como o acesso deficitário aos serviços e 
bens sociais, e a ineficiência das políticas públicas.

A falta de acesso à água na região Norte brasileira constitui 
um grave problema de saúde pública. Em geral, sua qualidade 
está comprometida, com padrões de potabilidade e disponibi-
lidade inadequados. Além disso, o sistema de vigilância sobre 
esse recurso é deficiente. Os latentes cenários de fome na 
Amazônia, efeito da ocupação territorial determinada pelo 
modelo excludente de desenvolvimento econômico brasileiro, 
produzem e reproduzem disparidades históricas, repercutindo 
negativamente sobre os modos de vida dessas populações. As 
altas taxas de insegurança alimentar, sobretudo em sua forma 
grave, associam-se à situação de vulnerabilidade social e eco-
nômica, à falta de serviços públicos e à insegurança hídrica 
domiciliar. A conexão entre os dois flagelos, além disso, requer a 
construção de instrumentos capazes de medir sua prevalência, 
seus condicionantes e suas potencialidades, de forma a balizar 
as ações políticas.

Outro ponto que merece destaque é a necessidade de  
fazer frente ao determinismo geográfico, mediante a supera-
ção de barreiras como as comunicações, seja via internet e/ou 
telefônica. Considerando-se a extensão territorial continental 
amazônica, o acesso limitado a esse recurso concorre para o 
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isolamento, aumentando os percalços para o pleno funciona-
mento dos sistemas de informação, ferramentas essenciais para 
o monitoramento dos indicadores norteadores das tomadas de 
decisão pela gestão pública. 

Quanto à agenda 2030, esse duro cenário desafia o cumpri-
mento dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
sobretudo os ODS 1 - Erradicação da Pobreza, 2 - Fome Zero 
e Agricultura Sustentável, 6 - Água Potável e Saneamento, e  
10 - Redução das Desigualdades.

A realidade é imperativa para o agir em direção ao fortale-
cimento das políticas de proteção social, da Política Nacional 
de Alimentação e Nutrição (PNAN), da Política Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), da Política 
Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), do Sistema de 
Informação de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo 
Humano (Sisagua) e de saneamento básico.
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A mandioca, simples 
e preciosa, ensina que 
a riqueza está nas 
cadeias que respeitam 
a terra, unem saberes 
e fortalecem as raízes 
comunitárias.

A primeira vez que me dei conta da economia da abundância foi 
andando na mata com seu Pedrinho, na comunidade São Car-
los, no rio Madeira, em Rondônia. Eu era voluntário no Núcleo de 
Apoio à População Ribeirinha da Amazônia (Napra), e fazia um 
diagnóstico sobre a produção das populações ribeirinhas dessa 
região. Ao questionar as pessoas sobre quais eram os produtos 
coletados ou produzidos, a resposta era sempre uma lista curta: 
castanha, farinha de mandioca e pesca. Sabia que eram muitos 
mais, mas, em minhas indagações, dificilmente conseguia mais 
itens. Já estava na comunidade há alguns dias quando seu Pe-
drinho me convidou para acompanhá-lo ao seu castanhal.

O objetivo da viagem era coletar castanhas. Mas, no cami-
nho, a todo momento, ele parava, baixava o paneiro, saía da 
trilha e, adentrando mais fundo na mata, pegava uma semente 
para fazer um colar para sua neta, uma casca de árvore com 
propriedades medicinais que alguém havia encomendado ou 
um cipó para tecer cestas, e assim por diante. Ao fim dos dois 
dias de viagem, meu anfitrião carregava um cesto cheio de cas-
tanhas e uma bolsa de borracha (que ele mesmo havia feito 
com leite de seringa) com diversos outros produtos. Foi quan-
do tive a dimensão da complexidade e da diversidade desse 
modo de vida que produz e conserva a floresta em pé. Uma 
compreensão que abrangia não só a minha mente, mas todos 
meus sentidos, envolvidos pela floresta. A castanha era o pro-
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duto cuja venda garantia dinheiro e que também servia para 
alimentar a família durante todo o ano. Mas a mata igualmente 
fornecia matéria-prima para fazer remédios, utensílios para a 
casa, alimentos, artesanato, brinquedos, entre outras coisas.

Dessa andança, tenho na lembrança a tranquilidade e o tom 
de brincadeira de seu Pedrinho e do resto do grupo. O descon-
forto de horas de barco sob o sol quente, longas caminhadas 
com o pesado paneiro de castanha nas costas, os pernoites na 
rede com todos apertados sob a lona disposta entre as árvores, 
as inúmeras picadas de mosquito… tudo isso era entrecortado 
pelas histórias de seu Pedrinho e amigos. Se para mim a flores-
ta era uma aventura, para eles era um ambiente de lembranças 
e histórias vividas, de causos de onça e de assombração, tudo 
permeado por muita risada. 

Para a alimentação, havíamos levado um “frito” — mistura 
de carne com farinha de mandioca —, água e farinha pura, de 
reserva. Eu também levava barrinhas de cereais e frutas de-
sidratadas, que voltaram quase intocadas. A floresta oferecia 
uma ampla variedade de frutas, além de castanha-do-pará e 
outros frutos. Voltamos cansados, mas com a alma alimentada, 
alegres, com o corpo forte e cheios de ideias novas! 

Esses dias me marcaram profundamente. Nos anos se-
guintes, vivi muitas experiências semelhantes ao acompanhar 
indígenas e ribeirinhos na floresta em diferentes regiões da 
Amazônia ao longo de mais de duas décadas — com maior in-
tensidade nas reservas extrativistas e em algumas terras indí-
genas da Terra do Meio, no Pará. É a partir dessas vivências 
e dos processos de apoio a essas comunidades na busca por 
valorização dos seus produtos e serviços que compartilho al-
gumas das reflexões deste texto. 

Fui ali fisgado pela floresta e por seus povos, e pas-
sei a colocar toda a minha energia para fortalecer o que 
seu Pedrinho me mostrou naqueles dias. Um futuro em 
que a economia da abundância — o que inclui tudo o que a  
floresta tem para oferecer, mas, também, produtos das roças 
tradicionais e dos rios — seja central, e o que é produzido ali 
seja valorizado também como um serviço socioambiental para 
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o resto do mundo. E em que, com esse movimento de reconhe-
cimento, a floresta fique de pé, o Brasil alcance o desmatamen-
to zero e, assim, dê uma grande contribuição para a redução 
das emissões globais de gás carbônico.

É nisso em que acredito como ideal. A realidade, no entanto, 
ainda está bem distante disso.

Mais de 20 anos se passaram desde essa experiência na 
mata com seu Pedrinho. Da janela da minha casa em Altami-
ra, no sudoeste do Pará, vejo o céu encoberto pela fumaça de 
queimadas. Os pedrais no leito do rio Xingu voltaram a apare-
cer depois de anos, por causa da seca. Um dos afluentes do rio 
Iriri, o Riozinho do Anfrísio, secou completamente em alguns 
trechos — “cortou”, como se diz por aqui. 

Maior município do Brasil em área territorial, Altamira abriga 
grandes porções de floresta, mas vive um avanço dramático 
do desmatamento. Entre 2019 e 2022, a derrubada de florestas 
alcançou taxas recordes. Em 2022, a cobertura vegetal perdeu 
10,5 mil km², segundo o Instituto do Homem e Meio Ambiente da 
Amazônia (Imazon), o maior índice dos 15 anos anteriores (Ima-
zon, 2023). Em 2023 e 2024, o retorno da fiscalização reverteu 
essa tendência —em 2023, o desmatamento caiu 21,8%, segun-
do o Projeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazô-
nia Legal por Satélite (INPE, 2023). Mesmo com essa melho-
ra, a destruição dos últimos anos, somada ao aquecimento do 
planeta, tornou a floresta mais seca e mais suscetível ao fogo.  
Um fogo que não é natural, mas fruto da ação humana.  
O problema é que se antes ele era detido pela úmida floresta, 
agora se alastra mais rápido. E a chuva, que serve para apagar 
os incêndios, muitas vezes não tem vindo ou chega com atraso. 

Os cientistas Carlos Nobre e Thomas Lovejoy (2018) 
apontam que, se o desmatamento na Amazônia atingir en-
tre 20% e 25% da floresta, chega-se a um ponto de inflexão. 
Isso significa que partes de suas regiões leste, sul e cen-
tral se tornarão sistemas não florestais, ou seja, se trans-
formarão em matas de dossel aberto e altamente degrada-
do, perdendo suas características de floresta tropical úmida  
(Nobre, Lovejoy, 2018). Com o atual ritmo de desmatamento e o 
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aquecimento do clima, estamos nos aproximando desse pata-
mar — 2024 foi o segundo ano consecutivo de secas extremas, 
e a perspectiva era que o mesmo cenário se repetisse em 2025. 

Além disso, a posse de Donald Trump como presidente dos 
Estados Unidos, em janeiro de 2025, trouxe más notícias para 
o clima global e amazônico. Entre suas políticas de governo, 
estão a interrupção das ações ambientais implementadas por 
Joe Biden nos últimos anos, a intensificação da exploração de 
combustíveis fósseis e a saída do país do Acordo de Paris — o 
principal tratado de redução das emissões globais de carbono 
e limitação do aquecimento do planeta em 1,5º C em relação ao 
período pré-industrial. 

O mundo caminha em uma rota acelerada de destruição e 
colapso socioambiental, que parece inevitável dado o contex-
to global de guerras e avanços insuficientes nas Conferências 
do Clima e no combate ao desmatamento. Porém, temos uma 
pequena chance de reverter o jogo e é nessa pequena fresta 
que eu trabalho em busca de soluções para uma transforma-
ção, para a criação de um novo futuro, a partir do sistema que 
a gente tem hoje. 

Esse futuro deve ser baseado na floresta, na lógica de uma 
economia da abundância, da diversidade e do cuidado, em opo-
sição à economia da escassez, da monocultura, da destruição. 
Ele passa pelo conhecimento ancestral, mas, também, pela ino-
vação e conectividade. Transita pelas discussões globais e so-
luções financeiras para a crise climática, mas, igualmente, por 
um contato íntimo e duradouro com as populações indígenas e 
ribeirinhas que vivem na Amazônia e que são responsáveis por 
produzir e manter a floresta em pé, com seus modos de vida, 
valores e formas de organização social.

Os objetivos deste artigo são aprofundar esse diagnósti-
co e apresentar iniciativas que já caminham nesse sentido; 
ou seja, que colaboram para que a produção de alimentos da 
floresta se integre à economia formal e informal em sistemas 
produtivos capazes de produzir maior valor, inclusive financei-
ro e, com isso, gerar bem-viver e florestas conservadas para 
povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais.
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Do manejo diverso milenar à lógica 
destruidora das monoculturas  
e das grandes obras 

Demoramos para aprender, como Ricardo Abramovay tem 
demonstrado com maestria em seus textos, que as monocul-
turas empobrecem os solos, fazem uso intensivo de água e 
agroquímicos, concentram renda, geram especulação de ter-
ras, trabalho análogo à escravidão e desmatamento, e que, 
especialmente na Amazônia, são as responsáveis pelo fato de 
o Brasil figurar entre os primeiros emissores globais de gases 
de efeito estufa (Abramovay, 2022a; Abramovay, 2022b; Abra-
movay, 2021; Abramovay et al., 2024). 

Basta olhar o mapa da região para perceber que, onde tem 
população tradicional, tem floresta em pé. A presença dessas 
populações foi e é essencial para impedir o desmatamento 
(Figura 1). Dos 4,8 milhões de hectares desmatados no bio-
ma entre 2019 e 2024, por exemplo, apenas 3,5% (153,9 mil 
hectares) ocorreram dentro de TIs (MapBiomas, 2025) — e, 
ainda assim, são fruto de invasões de garimpeiros e grileiros 
de terras. Quase metade (48,8%) da Amazônia é composta 
por esses territórios. Além disso, existem áreas de floresta que 
são habitadas por populações tradicionais não reconhecidas 
pelo Estado, como os ribeirinhos que vivem no reservatório do 
lago de Belo Monte. 

Na verdade, os povos indígenas não somente conservam 
a floresta como também a cultivam. Observei e aprendi essa 
realidade na prática em viagens de campo, reuniões e eventos 
com Eduardo Goés Neves, William Balée, Mike Heckenberger, 
Carolina Levis e outros cientistas. Esses pesquisadores mos-
tram em suas robustas pesquisas que a floresta amazônica 
como a conhecemos é, em grande parte, antropogênica, fruto 
do manejo, por mais de 12 mil anos, pelos indígenas e, mais 
recentemente, por quilombolas e beiradeiros. Ao menos 83 es-
pécies foram domesticadas em algum grau, incluindo mandio-
ca, batata-doce, cacau, tabaco, abacaxi e pimentas (Clement 
et al., 2015). Esses povos foram selecionando e domesticando 
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espécies vegetais e, assim, contribuindo para a popularização 
de vários alimentos que consumimos hoje no Brasil e no mun-
do, como o açaí, guaraná, cupuaçu, castanha-do-pará. 

Figura 1. Classificação fundiária e áreas desmatadas na  
Amazônia, 2016

Fonte: IPAM, 2018. 



242

CAPÍTULO 7

Ao longo dos últimos milênios, as populações tradicionais 
carregaram sementes e manivas de um local para outro e con-
tribuíram para gerar uma hiperdominância de algumas espécies 
vegetais. Das cerca de 16 mil espécies conhecidas de árvores 
e palmeiras na bacia amazônica, apenas 227 delas dominam 
a floresta, isto é, aproximadamente 50% de todas as árvores e 
palmeiras da Amazônia pertencem a essas poucas centenas de 
espécies1. Isso é corroborado pela identificação de alguns locais 
importantes de domesticação de diversas espécies, além de cen-
tros e regiões com alta diversidade de cultivos, assim como pela 
vasta distribuição das castanheiras (Lecythidaceae) por todo o 
território amazônico (Figura 2). Havia zonas de cultivo de cupua-
çu, bacuri, guaraná, mandioca, batata-doce, abacaxi, entre muitas 
outras espécies. “Os primeiros cronistas do rio Amazonas relata-
ram uma abundância de populações bem alimentadas ao longo 
das encostas, cercadas por pomares nas terras altas e campos 
sazonais nas planícies aluviais” (Clement et al., 2015). Áreas de 
cultivo se alternavam com regiões destinadas às coletas, mas 
que também foram manejadas a partir das constantes perambu-
lações e acampamentos ao longo de milhares de anos. 

Assim, o número crescente de evidências científicas e a expe-
riência de mais de 20 anos de observação convergem nas refle-
xões que apresento aqui e que não seriam possíveis sem viagens 
e expedições pelos rios e florestas amazônicos na companhia de 
arqueólogos, antropólogos e biólogos, além de muita andança na 
mata com ribeirinhos e indígenas. Essas muitas trocas me ajuda-
ram a pensar essas ideias em conjunto, mas, também, a calibrar 
leituras. E a ter um entendimento do que é a Amazônia hoje. 

Aqui, quero destacar que a floresta é essencial para a alimen-
tação. Como a experiência de seu Pedrinho nos mostra, a mata é 
abundante. Tem castanha, babaçu, açaí. Tem caça, tem peixe no 
rio. Além disso, tem a roça de coivara, realizada em porções míni-
mas do território (no máximo, 5 hectares por família) (Fraxe et al., 
2011). De acordo com essa técnica, a mata é cortada e queimada e, 
em seguida, cultivada. Após alguns anos de produção de espécies 

1  Para maiores detalhes, cf. o Capítulo 1 dessa publicação.
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como mandioca, batata-doce, cará, puba e milho, abandona-se a 
área. Ao longo dos anos seguintes, a floresta volta a nascer ali, 
formando capoeiras até se tornar mata densa de novo. Utilizada 
por milhares de anos pelos antepassados dos povos que vivem 
hoje na região, a roça de coivara é uma das técnicas formadoras 
da floresta antropogênica descrita por arqueólogos, antropólogos 
e etnobiólogos.

Figura 2. Manejo de espécies da biodiversidade amazônica 

Fonte: Clement et al., 2015.
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A floresta também produz alimento por meio de seus rios 
voadores. Todos os dias, a mata tropical úmida joga mais de 200 
mil litros de água por segundo na atmosfera por meio da evapo-
transpiração. Esses rios voadores viajam pelo ar por milhares de 
quilômetros e são responsáveis pelo regime de chuvas do Cen-
tro-Oeste, Sul e Sudeste do país. O alimento produzido nessas 
regiões — incluindo os grandes monocultivos de soja, milho etc. 
— depende das árvores da Amazônia. Um estudo recente do Ins-
tituto Serrapilheira (Mapbiomas, 2025) mostra que as terras indí-
genas da região amazônica influenciam o regime de chuvas que 
abastece 80% das atividades agropecuárias do Brasil. Em 2021, a 
renda econômica do setor agrícola nas áreas mais beneficiadas 
por essa dinâmica chegou a R$ 338 bilhões — 57% do total na-
cional. O agronegócio da monocultura depende intrinsecamente 
da abundância da floresta. Infelizmente, a maioria dos produtores 
ainda não compreendeu essa relação, e o setor ainda se organiza, 
local e nacionalmente, em torno de pautas de destruição.

Nos anos 1960 e 1970, Beto Ricardo e outros colegas do Insti-
tuto Socioambiental (ISA), como Mauro Almeida e Mary Allegret-
ti, foram fundamentais para combater a ideia de que “a Amazônia 
era um vazio demográfico”, espécie de senso comum difundido 
pela ditadura militar e que impulsionou campanhas de estímu-
lo à imigração e à colonização da região. Havia uma perspectiva 
de que os indígenas estavam desaparecendo, que sua existência 
era provisória e que, em breve, seriam assimilados à sociedade 
nacional. Foi nessa época que o Centro Ecumênico de Docu-
mentação Indígena (Cedi), que contava com Beto Ricardo, Fany 
Ricardo, Mauro Almeida e André Villas-Bôas, entre outros, criou 
uma ampla rede com antropólogos e outros profissionais que es-
tudavam e trabalhavam com povos indígenas e populações tra-
dicionais de todo o país. Cada antropólogo, indigenista e outros 
profissionais que iam a campo levava uma ficha de catalogação 
para incluir as informações sobre o povo com o qual trabalhava. 

Começou, assim, um amplo trabalho de documentação das 
centenas de povos indígenas em todo o Brasil. A partir dele, per-
cebeu-se que, na verdade, essas populações estavam crescendo, 
ao contrário do que a ditadura dizia. Não era uma existência pro-
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visória: elas haviam resistido desde a chegada dos portugueses 
e continuariam resistindo. Dessa época, é fundamental também 
a liderança e luta de Cacique Raoni, Davi Kopenawa Yanomami, 
Benki Ashaninka e Chico Mendes. A eles associaram-se a perso-
nalidades como os religiosos Dom Pedro Casaldáliga, Dom Er-
win e Dom Moacir, os músicos Sting e Lars, e os pesquisadores 
Eduardo Viveiros de Castro e Manuela Carneiro da Cunha, que 
auxiliaram a amplificar e a dar visibilidade a suas reivindicações.

Uma vez que as existências indígenas não são provisórias, 
seus direitos tampouco devem ser — pelo contrário, devem estar 
consagrados na Constituição, como aconteceu em 1988. A con-
solidação de direitos também ocorreu com o reconhecimento e a 
demarcação dos territórios indígenas iniciados a partir dos anos 
1960 e das reservas extrativistas a partir da década de 1990, in-
tensificando-se nos anos 2000.

É claro que essa ainda é uma luta central para muitos povos 
que ainda não têm seu direito à terra protegido por lei ou garan-
tida a destinação de seu território — inclusive, a batalha jurídica 
pelo fim da tese do marco temporal2 é uma das principais reivin-
dicações contemporâneas do movimento indígena. Mas a con-
solidação territorial da maior parte dos povos e das populações 
nas décadas passadas foi um passo importantíssimo para a con-
solidação de direitos e para preparar o terreno para a garantia de 
mais políticas públicas que possibilitem a consolidação do modo 
de vida que garante a floresta em pé. 

Da geração um pouco mais nova, entre muitas outras pessoas 
essenciais para essa luta, lembro-me de Tasso Azevedo (MapBio-
mas), Valmir Ortega (Belterra), Paulo Adario (Greenpeace), De-
borah Duprat (MPF), Guilherme Leal (Natura) e Eduardo Neves 

2  A tese do marco temporal propõe que os povos indígenas só teriam direito à 
demarcação de terras que estivessem ocupando ou reivindicando em 5 de outubro 
de 1988, data da promulgação da Constituição Federal. Em 27 de setembro de 2023, 
o Supremo Tribunal Federal (STF) a considerou inconstitucional. Por 9 votos a 2, os 
ministros entenderam que os direitos territoriais indígenas são originários e anterio-
res à Constituição, não dependendo de uma data específica para sua validade. No 
entanto, a tese foi reinstituída pela Lei 14.701/2023, aprovada no Congresso. Diante 
disso, o STF criou, em agosto de 2024, uma câmara de conciliação com lideranças 
indígenas, representantes de ruralistas e autoridades públicas. O debate sobre o 
marco temporal ainda acontecia no momento da conclusão deste capítulo.
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(USP). Esses nomes compõem todo um ecossistema socioam-
biental formado por povos indígenas, ribeirinhos e quilombolas, 
pesquisadores das universidades, terceiro setor, governo e, agora, 
cada vez mais presentes, empresários de uma nova geração de 
“negócios de impactos” (positivos). 

No início dos anos 2000, momento em que iniciei minha tra-
jetória, grande parte dos territórios havia sido demarcada. Foi o 
período em que as populações ribeirinhas e indígenas, que nun-
ca haviam acessado direitos garantidos pelo Estado, passaram 
a reivindicá-los, sobretudo serviços de saúde e de educação. 
Uma das estratégias do Instituto Socioambiental foi conseguir a 
infraestrutura de escolas e postos de saúde por meio de proje-
tos e, depois, exigir do Estado que trouxesse os recursos huma-
nos — médicos, professores, enfermeiros etc. Funcionou. 

O aumento do acesso a recursos financeiros por meio de 
políticas públicas, comercialização de produtos tradicionais e 
compensações por grandes projetos de infraestrutura possibi-
litou aos povos tradicionais da Amazônia melhorias significati-
vas, mas ainda insuficientes, em áreas como saúde, educação 
e acesso a tecnologias. Essas mudanças atenderam parte das 
demandas históricas dessas comunidades. No entanto, esse 
processo também trouxe desafios, como a maior frequência de 
circulação nas cidades e o aumento do tempo de conexão com 
redes sociais, especialmente entre os jovens.

Essa maior exposição ao “povo da mercadoria” teve um efeito 
sobre o sistema agroalimentar, com a introdução de alimentos 
ultraprocessados. Uma dieta que antes era altamente proteica, 
alternada com carboidratos complexos como mandioca, milho 
e batata-doce, por exemplo, foi substituída por uma alimenta-
ção empobrecida, calórica e pouco nutritiva — pão, bolacha, 
farinha branca, macarrão. Os impactos dessa transformação 
são muitos: desestruturação social, acesso a drogas e álcool 
e, claro, impactos na saúde. Muitas mulheres indígenas passa-
ram a apresentar alterações hormonais em razão do aumento 
do consumo de carboidratos simples. Doenças como diabetes 
e pressão alta tornaram-se comuns (Corrêa, 2021; Rodrigues et 
al., 2020; Garnelo et al., 2009). 
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Adicionalmente, uma especificidade da região do Xingu, na 
Terra do Meio — apesar de se repetir em vários locais da Amazônia 
— foi o impacto da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. A barragem 
começou a ser construída em 2010 e entrou em operação em 2015. 
Os impactos no meio ambiente e na vida dos povos indígenas e 
ribeirinhos foram diversos. Para aqueles que viviam a jusante da 
barragem, chamado pela empresa concessionária Norte Energia 
de “Trecho de Vazão Reduzida”, o rio secou e alterou a dinâmica 
milenar de períodos de cheia e vazante. Isso afetou toda a fauna 
e a flora da região. Espécies de árvores estão desaparecendo, 
peixes deixando de se alimentar e reproduzir. Nos trechos a mon-
tante da barragem, o fluxo de água não foi afetado, mas o impacto 
social foi imenso. Programas de compensação ambiental (como 
o Plano Básico Ambiental, PBA) jogaram dinheiro na mão dos 
indígenas, alguns de recente contato, sem o cuidado necessário. 
Como resultado, o alimento tradicional foi substituído por ces-
tas básicas de alimentos industrializados (DPU, 2023; IHU, 2018;  
Folha de São Paulo, 2013). 

Outro impacto, que se intensificou ainda mais com Belo 
Monte, foi o aumento das invasões a territórios tradicionais.  
A construção da barragem gerou mais um grande fluxo migrató-
rio desordenado para a região. Com o fim das obras, no entanto, 
muitos desses trabalhadores acabaram ficando na região, buscan-
do terras e oportunidades. No entanto, a maior parte das terras 
onde se instalaram se sobrepõe a terras indígenas e unidades de 
conservação. Um estudo do Instituto Socioambiental mostra como 
quatro terras indígenas da região (Apyterewa, Cachoeira Seca, Itu-
na/Itatá e Trincheira Bacajá) assistiram ao aumento exponencial 
das invasões e desmatamento em seu território a partir de 2015, 
ano da desmobilização da construção da barragem. Em 2019, o 
desmatamento nessas quatro TIs correspondeu a 61% da devas-
tação florestal em terras indígenas de toda a Amazônia brasileira 
(Rede Xingu+, 2022). 

Os invasores chegaram com a mentalidade da simplificação 
ecológica: derrubar a mata verde, densa e diversa, atear fogo e 
colocar pasto e boi no lugar. Não à toa, Altamira é hoje uma cida-
de dominada pela cultura do gado e, mais recentemente, também 
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pela da soja. A destruição da floresta reduz as chuvas e a vazão 
dos rios — o que é contraditório, considerando que a hidrelétrica 
depende de água para gerar energia. 

Nos últimos 15 anos, o dinheiro adentrou a vida dos povos da 
floresta. Nas comunidades ribeirinhas, veio por meio do Bolsa 
Família e dos empregos criados pelo próprio Estado — de pro-
fessor, técnico de enfermagem, agente de saúde e saneamento, 
piloto de embarcações, vigia etc. Nas terras indígenas, além de 
tudo isso, entrou por meio das compensações ambientais de 
Belo Monte, o chamado Plano Básico Ambiental (PBA). Nesse 
último caso, é possível afirmar que esses recursos chegaram 
de formas muito equivocadas. O aporte da Norte Energia foi fei-
to a partir de uma escuta enviesada e com pouco planejamento 
de longo prazo. Na maioria dos casos, o PBA virou uma grande 
lista de compras, demandada pelos indígenas. 

É claro que o problema, em si mesmo, não é a monetização 
da economia local, ou a integração da população à econo-
mia de mercado, mediante a geração empregos e a comer-
cialização dos produtos e serviços. A questão é a maneira 
como esse aporte monetário foi mediado por uma cultura de 
consumo, do dinheiro pelo dinheiro e por uma temporalidade 
do trabalho a ele associadas, que enfraquecem os modos de 
vida das comunidades. 

O impacto na alimentação é um dos mais visíveis. Muitas fa-
mílias deixaram de plantar suas roças ou entrar na floresta para 
coletar alimentos. Escuto dos mais velhos, às vezes, o relato da 
saudade de comer certos alimentos, como cará, batata-doce da 
roça e mingau de babaçu. Eles ainda são produzidos por muitas 
famílias. No entanto, quem vive de trabalhos no sistema público 
ou em outros empregos acaba parando de fazer roça e passa a 
comprar produtos da cidade ou de outros ribeirinhos e indíge-
nas (principalmente, farinha de mandioca). Por vários motivos, 
acaba valendo mais a pena comprar os produtos industrializa-
dos da cidade do que alimentos locais produzidos na roça de 
seus conterrâneos. 

O Quadro 1 tem a pretensão de exemplificar, de maneira não 
exaustiva, algumas comparações a respeito das percepções e 
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das características dos produtos da floresta e dos alimentos 
ultraprocessados. Ele foi elaborado com base em minhas vi-
vências, conversas e observações, especialmente com famílias 
mais jovens na Terra do Meio, em que trabalho e habito, nos 
últimos 20 anos.

Quadro 1. Comparação entre percepções e características de 
produtos ultraprocessados e in natura na Terra do Meio.

 

Percepções e 
Características

Produtos 
ultraprocessados 

oriundos da 
monocultura

Produtos da floresta 
in natura

Percepção de 
valor pelos povos 

da floresta

• Barato
• Gostoso
• Mais prático para 
consumo
• Mesma saciedade 
• Mais bonito
• Moderno 
• Limpo

• Caro 
• Gostoso 
• Menos prático para 
consumo
• Mesma saciedade
• “Atrasado”: do 
tempo dos antigos

Valores quase  
nunca percebidos

• Menor valor 
nutricional 
• Paga menos impostos 
• Gera muitas 
externalidades 
negativas (ambientais e 
sociais, especialmente 
com desfechos 
negativos na saúde) e 
a indústria não paga 
por isso

• Mais valor 
nutricional 
• Paga mais impostos 
• Gera muitas 
externalidades 
positivas ambientais, 
sem nenhum retorno 
por isso (ou muito 
pouco retorno)

Preço
• Menor custo logístico, 
mais subsídios (Plano 
Safra etc.)

• Maior custo 
logístico, menos 
subsídios 

 
 Fonte: Elaboração do autor, 2025. 
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Um macarrão instantâneo, um pacote de bolacha ou fari-
nha de trigo são mais baratos que uma farinha de babaçu 
produzida na comunidade. Os ganhos de escala de uma pro-
dução de monocultura, aliados aos subsídios ao agronegó-
cio (como o Plano Safra, por exemplo, que libera anualmen-
te em torno de R$ 200 bilhões de reais em crédito subsidiado 
para grandes produtores de monoculturas), possibilitam um 
produto barato, mas pouco nutritivo, com altos níveis de só-
dio, açúcar e gordura (Agência Gov, 2024). Os produtos da 
floresta, por sua vez, têm um custo de produção bem maior 
(escala familiar de produção, em sistemas agroflorestais ou na 
floresta, em locais distantes e dispersos, encarecendo muito 
a logística). Mesmo ao ser vendido na comunidade, o produ-
to da floresta sai mais caro do que o industrializado. Quando 
vai competir na cidade, a desvantagem é ainda maior, já que 
seu transporte por água envolve grandes custos logísticos. 
Esse produto, porém, tem em sua composição proteínas, fibras,  
vitaminas e vários outros nutrientes. 

Outro dilema é que as oportunidades de geração de ren-
da ofertadas nas comunidades, principalmente pelo Estado, 
pagam valores bem superiores ao que é auferido pelo extra-
tivismo e pelas roças, como, por exemplo, o salário de profes-
sores e barqueiros das comunidades. Dessa maneira, cria-se 
um desincentivo às atividades tradicionais que objetivam ge-
rar renda. Isso não significa que a chegada do Estado não seja 
bem-vinda; pelo contrário, trata-se do preenchimento parcial 
positivo de uma ausência histórica, que foi uma das grandes 
responsáveis pela reprodução das desigualdades regionais 
da Amazônia em relação ao território nacional. Na verdade, é 
preciso criar mecanismos que possibilitem que as atividades 
tradicionais gerem uma renda no mínimo equivalente a essas 
novas oportunidades, principalmente entre os jovens. Trata-se 
de ampliar suas escolhas, incluindo as atividades tradicionais 
bem remuneradas como uma dessas alternativas. 

Essa questão da competição entre as atividades da econo-
mia formal monetizada e as atividades tradicionais é bem visí-
vel no caso de um amigo meu, ribeirinho da Resex Riozinho do 
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Anfrísio e professor em sua comunidade. Ele recebe um salário 
que considera bom, mas já não tem tempo para andar na mata 
nem fazer roça, devido à inadequação entre calendário escolar 
e o ciclo de vida local. Assim, depende dos alimentos produzi-
dos pelas outras pessoas da comunidade ou que chegam da 
cidade. Ele faz parte de uma geração de indígenas, ribeirinhos 
e quilombolas que nasceu nos territórios já demarcados e que 
não sabe o tamanho da vitória que foi isso (“ok, temos nosso 
território, e daí?”, muitos me questionam), que teve acesso à 
educação formal (sabem ler, escrever e fazer conta; muitos de-
les estão fazendo faculdade), formou suas associações e está 
em sua gestão, e que tem relações comerciais mais saudáveis 
do que a que os pais tiveram. Em geral, podemos afirmar que os 
mais velhos alcançaram o mínimo pelo qual lutaram por anos, 
porém, as novas gerações não querem mais só o mínimo, que-
rem uma vida melhor com mais facilidades e recursos do que 
seus pais almejavam. 

Meu amigo me diz que o emprego de professor, apesar do 
salário bom, não o satisfaz plenamente enquanto profissional. 
O dia a dia enclausurado na sala de aula não é o seu ideal. Ele 
sente falta do contato com a mata, a roça e o modo de vida, e 
preferiria trabalhar com os produtos da floresta, como seu pai 
fazia. Mas isso, explica, ainda não alcança a mesma renda e não 
é suficiente para manter o nível de vida atual de sua família. 

Em contrapartida, há um crescente número de mecanismos 
de financiamento de conservação da floresta. A intensificação 
da agenda climática tem estimulado governos e empresas a co-
locarem dinheiro em agendas de sustentabilidade. A manuten-
ção das florestas em pé é uma delas. Mercado de créditos de 
carbono, pagamento por serviços ambientais, créditos de bio-
diversidade e obrigações de mitigação de impactos (hidrelé-
tricas, mineradoras, estradas) são alguns dos exemplos. Existe 
uma disposição, por parte dos detentores do capital, de colocar 
dinheiro em ações de conservação, mas ainda há uma grande 
dificuldade de esse recurso aterrissar nos territórios de forma 
saudável, gerando bem viver e qualidade de vida. Se o dinhei-
ro extra entra na lógica de “dinheiro para gerar mais dinheiro”, 
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como uma boa parte do capitalismo opera hoje, o resultado 
pode ser a desterritorialização, o afastamento da cultura e do 
orgulho de ser indígena, ribeirinho, quilombola, e, consequen-
temente, o distanciamento do território.

O dinheiro sozinho não é o problema, e tampouco é a  
solução. É preciso pensar em como possíveis recursos, além 
de investimentos coletivos realizados via políticas públicas 
e ONGs, devem aterrissar nos territórios. Entre os exemplos, 
destacam-se recursos de compensação ambiental, projetos 
de carbono, pagamento por serviços socioambientais, o Fun-
do Amazônia, gerido pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) e o Tropical Forest Financing Fa-
cility (TFFF), uma proposta do governo brasileiro para a criação 
de um mecanismo permanente para remunerar a conservação 
das florestas tropicais Esses recursos cumprirão o seu papel 
de fato se conseguirem chegar nas mãos de quem realmente 
mantém a floresta em pé e num formato que gere bem viver e 
não simples acumulação. 

Como criar mecanismos de mediação da monetização e da 
integração à economia de mercado que enfraqueçam a cultura 
do consumo e a temporalidade do trabalho que vêm a reboque, 
e que ao mesmo tempo fortaleçam a dinamização dos modos 
de vida tradicionais? Um caminho promissor encontra-se justa-
mente nos sistemas agroalimentares. 

A palmeira do coco babaçu é um bom exemplo da poten-
cialidade dos alimentos da floresta. É uma das 227 espécies 
hiperdominantes do bioma amazônico, domesticada pelos an-
cestrais dos povos indígenas que hoje vivem ali. Existe ampla 
documentação do seu uso, principalmente do óleo e da palha 
para construção de telhados, por diferentes povos indígenas da 
Amazônia e do Cerrado. Também é popular entre os ribeirinhos 
da Terra do Meio que, além do óleo retirado da semente, usado 
para cozinhar e passar no corpo e cabelo, utilizam a farinha do 
mesocarpo, que fica entre a casca interna e a externa, para pre-
parar mingau para crianças e idosos e outras receitas muito nu-
tritivas. É uma farinha muito proteica, que contém, ainda, fibra 
alimentar, minerais e vitaminas, como a B1 e B2. Entre os mine-
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rais encontrados, destacam-se o cálcio, o fósforo, o magnésio, 
o potássio e o ferro (Couri, Giada, 2016). Além disso, a parte 
mais dura, o endocarpo, pode ser transformada em carvão, que 
costuma alimentar fogões à lenha das comunidades e está pre-
sente nas velas da grande maioria dos filtros de barro vendidos 
no Brasil. A palha, por sua vez, é tradicionalmente usada para 
cobertura e paredes de casas. 

No fim do século XIX, o babaçu era também usado no  
Nordeste, de onde migraram grandes contingentes de pessoas 
para a produção de borracha na região amazônica. Acostuma-
das com o clima árido da caatinga, as primeiras gerações des-
ses migrantes da seringa tiveram mais dificuldade de se adap-
tar à floresta. Jogados em colocações — uma pequena clareira, 
na beira do rio e próxima das estradas de seringa na mata, onde 
eram construídos a casa e o barracão —, esses seringueiros 
viviam afastados geograficamente um dos outros, ainda não 
sabiam como lidar com a floresta e eram proibidos de plantar 
suas roças. Dependiam quase exclusivamente dos produtos da 
cidade vendidos pelos patrões, o que se configurava em um 
sistema de escravidão por dívida, através do qual as merca-
dorias eram vendidas aos empregados da seringa a um preço 
exorbitante, de forma que os seringueiros estivessem sempre 
devendo (Costa, 2015). 

Na segunda geração, os seringueiros começaram a fazer 
suas roças escondidas dos patrões. Também aprenderam a ca-
çar. Foi então que veio a primeira crise da borracha, a partir 
de 1911. Décadas antes, os ingleses haviam traficado sementes 
de seringa para a Indonésia. Lá, conseguiram implantar mono-
culturas de seringa, o que fez o preço da borracha despencar, 
assim como a relevância do mercado brasileiro. Os seringuei-
ros, há três gerações na floresta, já tinham perdido os vínculos 
com a terra natal de seus antepassados. Abandonados pelos 
patrões no meio da mata, eles foram aprendendo a lidar com 
ela, e com seus rios e roçados ao longo do tempo e, muitas 
vezes, com seus vizinhos indígenas. Isso aconteceu a partir de 
relações de amizade e compadrio, mas, também, de conflito 
com os povos que viviam naquele território. Seja como for, aos 
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poucos, passaram a dominar a caça e a pesca, a plantar suas 
roças no sistema de coivara, a manejar mais espécies da flo-
resta e a fazer canoas e casas cada vez melhores (Schmink, 
Wood, 1992).

Um segundo ciclo da borracha foi retomado durante o pe-
ríodo da Segunda Guerra Mundial, por causa da invasão da In-
donésia pelo Japão. O governo brasileiro, então, lançou uma 
campanha para alistar “soldados da borracha”, política que esti-
mulou uma nova leva de migração de população empobrecida, 
principalmente do Nordeste, para a Amazônia. A borracha era 
uma matéria-prima importante para a guerra, pois era utilizada 
como “recheio” de tanques de guerra, pneus de carros e outros 
equipamentos. Esse segundo boom, no entanto, durou apenas 
o tempo do conflito mundial. Logo depois, o preço da borracha 
voltou a cair e, mais uma vez, os “patrões da borracha” foram 
embora e mais um contingente de migrantes permaneceu nas 
comunidades da floresta, dependendo cada vez menos dos 
produtos da cidade (Pontes, 2015). 

É curioso pensar que o maior ciclo capitalista que a Amazô-
nia já teve gerou seu contrário, isto é: um modo de vida antica-
pitalista denominado “campesinato florestal”, baseado no uso 
coletivo do território e em relações comunitárias e de intenso 
convívio com a floresta e os rios (Almeida, 2004). A alimentação 
ribeirinha se consolidou com muito babaçu, mandioca, milho, 
cupuaçu, açaí, bacaba, manga, graviola, ingá, castanha-do-pa-
rá, peixe e caça, entre outros. O livro Xingu: A história dos pro-
dutos da floresta conta não somente a história, mas os diferen-
tes usos desses produtos na Terra do Meio (Postigo, 2017). 

Essa história ilustra a potência que a economia da flores-
ta possui para enfrentar a integração à economia de mercado, 
respeitando os seus modos de vida associados. Ilustra a pos-
sibilidade de integração sem submissão, sem capitulação aos 
aspectos mais regressivos e predatórios do capitalismo. 

Falamos do babaçu, mas, para falar dele, temos de mencio-
nar a mandioca, a castanha, a borracha, os paneiros de cipó 
titica, as canoas de itaúba, o pequi e muitas outras espécies 
que coabitam os mesmos lugares e que fazem a vida e econo-
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mia dos povos da floresta acontecer. Mesmo quando falamos 
de uma só espécie, trazemos toda a diversidade da vida numa 
floresta e abordamos a economia complexa do cuidado que en-
volve múltiplas espécies e múltiplos saberes. 

Em busca de uma economia do futuro

Acompanhando diálogos sobre esse assunto em comunidades 
da região da Terra do Meio e outros territórios da Amazônia, cons-
tatei que, quando há possibilidades de recursos extras, pelo menos 
dois grandes blocos distintos de demandas emergem: 

(1)	 investimentos coletivos na melhoria dos sistemas de saú-
de, educação, energia, transporte e outros;

(2)	 expectativa de ganhos individuais por pessoa ou por fa-
mília, o tal do “dinheiro na mão”. 

Esses dois blocos requerem um terceiro bloco de investi-
mentos: na “governança”, ou seja, no custeio de estruturas de 
gestão e espaços de decisão tais como reuniões comunitárias, 
assembleias, equipes de gestão, passagens e despesas para 
ações de incidência política e advocacy, comunicação etc. Esse 
terceiro bloco nem sempre surge em um primeiro momento nas 
conversas nas comunidades, mas fica evidente com o aprofun-
damento do diálogo.

Uma das alternativas é que parte desses recursos aterrisse 
no território como um prêmio vinculado a produtos e serviços 
tradicionais conectados com a cultura e o modo de vida des-
sas comunidades. Por exemplo: para a “diária” do morador da 
floresta que vai fazer a coleta valer a pena, o quilo de babaçu 
precisa custar R$ 10. Mas, para compensar para o ribeirinho 
comprar essa farinha em sua comunidade, e não usar uma mis-
tura de bolo pronto da cidade, esse quilo precisa custar R$ 5. 
Nesse modelo, portanto, o produtor vende seu produto por R$ 
5 e ganha mais R$ 5 de remuneração pelos serviços ambientais 
prestados ao gerar seu alimento na floresta. O produtor ganha 
R$ 10, mas o comprador paga R$ 5. A diferença é paga com os 
financiamentos para conservação. 
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É um reconhecimento financeiro dos serviços ambientais 
que os moradores da floresta geram para o mundo inteiro. É 
compreender que esse modo de vida da abundância e da flo-
resta em pé é imprescindível para o clima e para a seguran-
ça alimentar de todo o planeta. Esse modelo gera renda para 
quem está na floresta, garantindo uma remuneração digna, e 
estimula a produção dos alimentos da floresta. Torna o trabalho 
de roça ou de coleta tão atraente quanto os empregos vincu-
lados ao Estado, como o de professor, por exemplo. Ao mesmo 
tempo, não reproduz os mesmos erros do sistema de assisten-
cialismo baseado em quantias destinadas às famílias, o que, 
como vimos antes, estimula as pessoas a parar com as roças e 
a consumir produtos industrializados. 

O foco nos povos da floresta não exclui a necessidade de in-
vestimentos na agricultura familiar e nos médios e grandes pro-
dutores, especialmente os que estão migrando para modelos 
agroecológicos, de integração lavoura-pecuária-floresta, bem 
como não elimina a importância de se realizar esforços coor-
denados e investimentos para promover de fato a regularização 
fundiária. Porém, o que se observa é que a lógica está invertida. 
Há mais investimentos em monoculturas de grandes proprie-
dades que geram commodities para a indústria de alimentos 
ultraprocessados e carne do que em sistemas que promovem a 
diversidade alimentar. 

Outra proposta é facilitar a produção e tornar esses pro-
dutos mais práticos para o consumo. Na Terra do Meio, tive-
mos a experiência exitosa das miniusinas, pontos de proces-
samento localizados nas próprias comunidades e espalhados 
por diferentes localidades dos beiradões e terras indígenas. A 
principal demanda para a sua implementação veio da neces-
sidade de acelerar o processamento do óleo de babaçu, com-
plexo e demorado quando feito manualmente. Na miniusina, as 
amêndoas são distribuídas na máquina de secagem. Depois de  
secas, vão para a máquina de extração — adaptada para fun-
cionar com os mesmos motores usados nos barcos regionais. 
Por fim, esse óleo é coado, pesado e armazenado. As miniusi-
nas também são usadas para a desidratação de castanhas, pi-
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mentas e frutas, secagem de sementes para processamento de 
óleos, torrefação de farinhas e doces de fruta, desumidificação 
e redução de temperaturas de ambientes para estocagem de 
sementes e outros produtos, entre outras coisas. 

Mais um exemplo é a Rede de Cantinas da Terra do Meio, 
que criou a mistura para bolo Vem do Xingu, feita com farinha 
de babaçu, cacau proveniente das cooperativas da Transama-
zônica e açúcar mascavo. A mistura também serve para fazer 
mingau de babaçu e chocolate, além de ser um alimento alta-
mente nutritivo, cuja produção ajuda a manter o modo de vida 
dos povos da floresta. 

No mesmo sentido, na campanha “Da Floresta para a  
Merenda” chefs como Neide Rigo e Bela Gil pensaram receitas 
para incluir a farinha de babaçu e outros ingredientes da flores-
ta na merenda escolar. Foram criadas receitas como o vatapá 
de frango com farinha de babaçu, amanteigados e biscoitos, 
tortas e bolos. Com isso, esse produto passou a fazer parte da 
dieta das crianças em escolas públicas de Altamira, Uruará, Vi-
tória do Xingu e outros municípios da região. 

Por último, cabe destacar que a Mazô Maná criou um  
shake proteico com 14 ingredientes coletados pelos povos da 
floresta. Para a conservação, esses ingredientes passam por 
um processo de liofilização, uma desidratação em condições 
especiais de pressão e temperatura, que não usa nenhum tipo 
de conservante, mas preserva os nutrientes dos alimentos. Na 
Mazô, 10% do seu quadro societário é reservado para as co-
munidades locais, estabelecendo-se uma relação que não se 
limita à de fornecedor-cliente.

Ah, e antes que alguém me pergunte: mas, aumentar a pro-
dução desses alimentos da floresta não pode gerar escassez? 
Lembra quando falei das espécies hiperdominantes da Ama-
zônia? Tem muito açaí, muita castanheira, muito babaçuzal na 
floresta amazônica. O potencial de produção é imenso. É só 
deixar a floresta em pé. 
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CAPÍTULO 8

MONOTONIA 
AGROALIMENTAR 

NA AMAZÔNIA
A falta de biodiversidade no 
prato como ameaça à saúde



Se a mandioca, com sua 
diversidade de formas 
e sabores, é símbolo de 
riqueza, a monocultura,  
ao contrário, empobrece  
o chão e apaga os traços 
da tradição.

Abiu, biribá, jacatupé, piquiá, matrinxã e pirapitinga são alguns 
nomes presentes no bioma mais rico em biodiversidade no 
mundo. São frutas, sementes, tubérculos, leguminosas e espé-
cies de peixes — desconhecidos por grande parte da população 
brasileira, mas que compõem, tradicionalmente, a alimentação 
de povos indígenas e caboclos da região amazônica. Ainda 
que alguns ingredientes, como o guaraná, o tucupi, o jambu 
e o açaí venham sendo alçados a opções exóticas em prepa-
ros e receitas gourmets no Brasil e ao redor do mundo, é longe 
dos restaurantes sofisticados, mas nos hábitos cotidianos, que 
a gigante variedade e riqueza desse território se faz presente.

Um dos estudos considerados referência sobre as tradições 
alimentares brasileiras e suas influências indígenas, africanas e 
europeias na formação da cultura alimentar do país é a História 
da alimentação no Brasil. Nele, o pesquisador Câmara Cascudo 
relata como, para os povos autóctones, a comida e o ato de 
comer sempre estiveram diretamente conectados com a espiri-
tualidade, as crenças, os rituais de passagem e as celebrações. 
A alimentação é parte integrante do viver e do estar no mundo, 
refletindo uma confluência entre as práticas referenciadas na 
tradição, na natureza e no entorno. 

Para muitas culturas indígenas, a produção e o consumo 
de alimentos estão profundamente enraizados no respeito 
pela terra e na cooperação comunitária. O processo de plan-
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tar, colher e caçar é muitas vezes coletivo, baseado no equilí-
brio com o meio ambiente e com os ciclos da natureza. Assim, 
o alimento, nesse contexto, não é apenas um recurso material, 
mas também espiritual, desempenhando um papel central em 
cerimônias, na expressão de identidade cultural e na transmis-
são de saberes ancestrais. É, portanto, impossível dissociar o 
alimento e o alimentar-se das práticas e das atividades do dia 
a dia (Cascudo, 1983).

No entanto, a despeito de tanta exuberância e da ima-
gem idílica da floresta amazônica, são muitas as análises que 
se debruçam, desde o início do século 20, sobre a aparente  
contradição de uma região marcada, por um lado, por uma 
natureza abundante e, por outro, por ciclos de desequilíbrios 
e carências alimentares em suas populações, manifestadas em 
formas discretas, como déficits proteicos e ausência de alguns 
macro e micronutrientes, e até, nas mais extremas, como a des-
nutrição e a fome (Castro, 1946). Em uma área de mais de 5 
milhões de km2, com terras situadas ao longo e próximas da 
linha equatorial, margeando montanhas, savanas, manguezais 
e florestas, é esperado encontrar uma complexa teia de fatores 
e elementos, tanto biológicos quanto socioculturais e econômi-
cos, que incidem sobre os variados tipos, características e des-
fechos da alimentação e da saúde na região.

A imensidão do território, sua geografia, a dificuldade de 
circulação e acesso, somadas a um contexto socioeconômico 
desigual e políticas públicas — em particular, serviços de saúde 
e de acesso à água — historicamente precárias ou até inexis-
tentes, são alguns fatores que explicam o descompasso entre 
a riqueza em recursos naturais e a persistência de um quadro 
de insegurança alimentar e nutricional na população (Alencar 
et al., 2007; Brasil, 2015). Nesse contexto, é possível observar 
como foram sendo reforçadas as representações da floresta 
amazônica no pensamento ocidental, que oscilam entre dois 
polos: abundância e escassez. 

A imagem de abundância remonta à ideia de um paraíso ter-
restre, repleto de florestas e rios caudalosos, sendo posterior 
e parcialmente incorporada pelo discurso ambientalista. Já a 
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ideia de escassez está ligada às dificuldades que as diferen-
tes ondas de colonizadores encontraram para se adaptar ao 
ambiente amazônico e à sequência de barreiras geográficas 
citadas anteriormente, que frequentemente justificam os pro-
blemas perenes que a região enfrenta, inclusive as lacunas de 
informações científicas a respeito das condições de saúde e 
nutrição das seus habitantes (Alencar, 2016).

Portanto, fica evidente a importância dos fatores sociais, 
políticos e econômicos na determinação dos perfis de saúde e 
nutrição de uma população, além de um conjunto de aspectos 
instituidores necessários para o aproveitamento das potencia-
lidades naturais, tanto de ordem cultural e ambiental quanto 
científica e tecnológica. Da mesma maneira, é preciso reconhe-
cer que as escolhas e práticas alimentares são moldadas por 
uma intrincada interação de múltiplos determinantes, que vão 
muito além de aspectos estritamente nutricionais ou biológicos. 
Não diferentemente de outros contextos, mas especialmente 
na Amazônia, afinal, diante das complexas transformações que 
os povos e comunidades tradicionais têm vivenciado ao longo 
de suas trajetórias históricas, torna-se essencial o cuidado de 
uma abordagem abrangente. 

Embora não tão conhecidas como os povos indígenas e ribei-
rinhos, há também outras populações tradicionais nos mean-
dros do bioma, como quilombolas, seringueiros, pescadores 
artesanais, agricultores familiares e piaçabeiros. Cada uma tem 
princípios culturais específicos que orientam suas práticas ali-
mentares, fator que dificulta o entendimento sobre o que seria 
um padrão de dieta amazônica. Há consenso, no entanto, de 
que, a partir do contato com populações não locais, esses gru-
pos frequentemente enfrentaram mudanças drásticas em seus 
modos de vida que perduram até os dias atuais, o que impacta 
diretamente sua subsistência, seus hábitos alimentares (como 
o aumento progressivo da oferta e do consumo de produtos ali-
mentícios ultraprocessados e produtos de origem animal, com 
destaque para as carnes) e, por conseguinte, sua saúde. 

Ainda que seja difícil constatar padrões alimentares espe-
cíficos nessa imensa região, é possível identificar a mandioca, 
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sua farinha ou massa (em uma infinita variedade de pastas, 
conhecidas pelo nome de beijus), como seu alimento básico, 
tanto como complemento obrigatório quanto como ingrediente 
central em preparações culinárias. Ela é tradicionalmente con-
sumida misturada a uma ampla diversidade de peixes, semen-
tes e frutas da floresta, a alguns escassos ingredientes da parca 
agricultura regional, ou aos poucos elementos da fauna terres-
tre que servem como recursos alimentares. A mandioca, aliás, 
tem uma longa história com a Amazônia. Vestígios arqueológi-
cos revelaram que ela aparenta ter sido cultivada e eventual-
mente domesticada na região há cerca de 7 mil anos (Watling 
et al., 2018).

De acordo com estudos da Empresa Brasileira de  
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) no Amazonas, por exemplo, 
o tubérculo é produzido nas mais de 5,5 mil comunidades do 
estado. Sua importância é constatada também pela presença 
em várias histórias tradicionais, como na lenda tupi da “Mani-
oca”, ou “casa de Mani” (Brasil, 2023). Segundo a fábula, Mani, 
uma menina indígena de pele clara, faleceu e foi enterrada por 
seus pais dentro de uma oca. Por vários dias, a terra permane-
ceu úmida por causa das lágrimas daqueles que lamentavam 
sua perda. Para a surpresa de todos, algum tempo depois, uma 
pequena planta começou a brotar no local, gerando a tão con-
sumida mandioca, ou aipim, ou macaxeira, entre outros nomes 
pelos quais é conhecida até hoje. Como vemos, seu cultivo 
perpassa tradições e culturas indígenas e segue, em maior ou 
menor medida, por toda a culinária brasileira.

A exemplo do cultivo da mandioca, a agricultura na região 
tinha historicamente um caráter de subsistência, com variações 
restritas de culturas que requeriam baixa tecnologia. Diversas 
limitações contribuíram para esse panorama, desde aspectos 
naturais, como a qualidade dos nutrientes do solo e a dispo-
nibilidade de água, luz e gás carbônico, além de ataques de 
pragas e doenças — que poderiam ser mitigados com o uso 
de insumos externos se a região não fosse tão isolada —, até 
aspectos institucionais e relacionados ao contexto socioeconô-
mico (Fearnside, 2022a).
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Não foi, portanto, a possibilidade de prosperar por meio 
da diversidade de culturas agrícolas que atraiu a atenção dos 
primeiros europeus. Foram especialmente o ciclo do cacau e, 
posteriormente, o grande ciclo econômico da borracha, que 
trouxeram riqueza aos barões de Belém e Manaus e promo-
veram o desenvolvimento arquitetônico e cultural dessas duas 
importantes cidades amazônicas. Após esse pujante período 
da primeira metade do século 20, a Amazônia permaneceu iso-
lada e esquecida pelo restante do Brasil. Foi somente a partir 
da década de 1960, com a implementação de planos de inte-
gração nacional, a descoberta de recursos minerais e grandes 
projetos de desenvolvimento impulsionados após o golpe mili-
tar de 1964 que a região voltou aos holofotes e atraiu migrantes 
de várias partes do país, especialmente do Sul. Esse período 
marcou a intensificação de uma transformação drástica na sua 
paisagem: a devastação da floresta, encorajada principalmente 
pela construção das primeiras estradas, que, por sua vez, foram 
acompanhadas pela criação de pastagens e a exploração pre-
datória da madeira (Figuras 1 e 2).

Figura 1. Desmatamento acumulado na Amazônia Legal até 1985. 

Fonte: Angelo e Azevedo, 2024.
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Figura 2. Desmatamento acumulado na Amazônia Legal em 2022.

Fonte: Angelo e Azevedo, 2024. 

Desde então, o desmatamento tem sido um dos indicadores 
mais utilizados para avaliar e quantificar a intensidade da inter-
venção humana na Amazônia, embora não seja suficiente para 
capturar a amplitude das atividades que degradam o bioma. 
Desde 1988, a destruição de vegetação nativa na região é moni-
torada, via satélite, pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
em parceria com o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe), do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). 
O objetivo é usar os dados obtidos para embasar as ações de 
fiscalização, controle e combate ao desmate ilegal. Além disso, 
o monitoramento permite mensurar a quantidade de gases de 
efeito estufa (GEE) lançada na atmosfera por causa dessa prá-
tica irregular, uma informação a mais para orientar as políticas 
que visam cumprir as metas voluntárias de redução gradativa 
de emissões assumidas pelo governo brasileiro.

A queimada é, infelizmente, uma das técnicas mais usa-
das para eliminar as florestas. Após a derrubada da vegetação, 
queimar os resíduos orgânicos é uma alternativa mais barata e 
eficiente para abrir espaço para a agricultura e as pastagens de 
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gado bovino. O solo fertilizado pela queima torna-se ideal para 
disseminação de sementes de gramíneas forrageiras perenes, 
contribuindo com extensas áreas de pastagens na região. O 
avanço da pecuária bovina está historicamente relacionado e 
motivado pelo avanço da fronteira (Poccard et al. 2015). Essa 
atividade é anterior ao início do monitoramento e se intensi-
ficou ao longo das décadas, com períodos de maior controle 
como entre 2010 e 2015. 

A partir da década de 1970, juntamente com os investimen-
tos públicos em grandes projetos, como estradas, mineração 
e hidrelétricas, também foram estimulados subsídios e crédito 
facilitado para agropecuaristas, política que contribuiu para a 
ocorrência de mudanças rápidas e profundas na Amazônia. O 
rebanho bovino aumentou de cerca de 2 milhões de cabeças 
em 1970 para aproximadamente 80 milhões em 2010 e mais de 
238 milhões em 2023. São Félix do Xingu, no Pará, é o municí-
pio brasileiro que lidera o ranking de efetivo de gado, com 2,5 
milhões de cabeças. Já o desmatamento, que antes de 1975 afe-
tava menos de 1% da região, atingiu quase 19% em 2013 e 24,3% 
em 2018, o que equivale a três vezes o tamanho do estado de 
São Paulo (IBGE, 2023a).

Desse modo, desde a chegada dos primeiros exploradores 
europeus no século 16, a Amazônia teve um desenvolvimento 
econômico baseado na exploração intensiva de seus recursos 
naturais (como a mineração e o comércio de madeira) e sem 
preocupação com os impactos sociais e ambientais. Em vez de 
criar uma prosperidade ampla e inclusiva, esse modelo perpe-
tua um ciclo de exploração, desigualdade e concentração de 
poder e riqueza.

Nesse sentido, é possível observar o mesmo padrão de ocupa-
ção da região com o avanço da agricultura e da pecuária. A título 
de ilustração, nas últimas décadas, a Amazônia Legal apresentou 
a maior mudança no uso da terra entre todos os biomas e regiões 
do Brasil. A área plantada ou destinada à colheita aumentou de 
84.927 km2 no ano 2000 para 224.781,8 km2 em 2019 (Figura 3). 
O valor da produção da agricultura subiu de R$ 6,44 bilhões em 
2000 para R$ 84,35 bilhões em 2019 (Figura 4) (IBGE, 2020).
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Figura 3. Área plantada ou destinada à colheita total (lavouras 
temporárias e permanentes) na Amazônia Legal, 2000-2019.

Fonte: Pesquisa Agrícola Municipal (PAM), IBGE.

Figura 4. Área plantada ou destinada à colheita (km2) e valor da 
produção agrícola (R$ bilhões) na Amazônia Legal, 2000-2019.

Fonte: Pesquisa Agrícola Municipal (PAM), IBGE.
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Assim como no século passado, com a Revolução Verde, as 
inovações na agricultura foram apontadas como fundamentais 
para atender o crescimento populacional e a necessidade de 
dar escala à produção agrícola no interior do Brasil, tornando o 
país um dos principais exportadores de commodities agrícolas. 
Atualmente, a preocupação com o aumento do consumo per-
siste, somada às inquietações em relação ao clima e à deser-
tificação de áreas em todo o mundo, reforçando a narrativa 
da exigência de uma nova onda de inovações e soluções para 
atender às demandas presente e futura das populações.

Entre as culturas agrícolas temporárias na Amazônia Legal, a 
soja em grão se destaca como a mais importante. Em 2019, essa 
commodity liderou tanto em valor de produção, alcançando  
R$ 42 bilhões, quanto em área plantada, com 124.948 km² 
(Tabela 1). Em seguida, outras lavouras temporárias relevantes 
foram o milho, com produção de R$ 14 bilhões, o algodão, com 
R$ 11 bilhões, e a mandioca, com R$ 4 bilhões (IBGE, 2020).

Tabela 1. Área plantada (km2) e valor da produção (R$ bilhões) das 
lavouras temporárias na Amazônia Legal em 2019.

 

Fonte: Pesquisa Agrícola Municipal (PAM), IBGE.

Lavoura

Lavouras temporárias em 2019

Área plantada 
(km2)

Valor da produ-
ção (R$ bilhões)

% do valor total

Soja (em grão) 124.947,52 41,77 54,67

Milho (em grão) 62.124,89 14,38 18,82

Algodão herbáceo (em caroço) 11.381,08 10,75 14,07

Mandioca 5.007,50 3,74 4,90

Cana-de-açúcar 3.851,99 2,28 2,98

Arroz (em casca) 4.357,86 1,34 1,76

Feijão (em grão) 2.957,22 0,78 1,01

Abacaxi 268,20 0,67 0,88

Demais lavouras 1.957,44 0,69 0,91

Total 216.853,70 76,40 100,00
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Novamente, avanços tecnológicos para a agricultura e a 
pecuária, baseados em uma agricultura de precisão e outras 
tecnologias que poupam recursos, reduzem custos e ampliam 
produtividade, têm sido indicados como possíveis soluções 
para os atuais e futuros problemas do setor. Entretanto, essas 
inovações não são acessíveis a todos os agricultores, visto que 
grande parte deles depende de infraestrutura de internet, ainda 
precária em muitas áreas do Brasil, e o custo de acesso é mui-
tas vezes inviável para o pequeno produtor. 

Além disso, ao focar a produção em larga escala e voltada 
para a exportação, esse modelo beneficia principalmente gran-
des empresas e mercados estrangeiros, enquanto as regiões 
produtoras ficam com poucos ganhos socioeconômicos. 
Assim, em vez de promover o desenvolvimento local e atender 
à demanda interna por alimentos, esse avanço tecnológico tem 
mantido as desigualdades e reforçado a dependência do Brasil 
em atender um mercado externo focado em commodities, às 
custas do bem-estar das comunidades e da sustentabilidade 
ambiental. 

A Zona Franca de Manaus (ZFM), estabelecida na década 
de 1970 como uma área de livre comércio de importação e 
exportação com incentivos fiscais para o território amazo-
nense, enfrenta críticas semelhantes (Gonçalves; Ehrl, 2021). 
Esse modelo tende a beneficiar grandes indústrias, majorita-
riamente concentradas em centros urbanos, enquanto deixa de 
favorecer um conjunto mais amplo da população e de promo-
ver uma distribuição mais equitativa do progresso e dos bene-
fícios gerados. 

Nota-se a ausência de um conjunto de políticas que con-
siderem o perfil populacional, o potencial e a vocação do ter-
ritório, como o estímulo à produção e ao beneficiamento de 
produtos da sociobiodiversidade, a agroindústria e o fortale-
cimento de pequenas e médias empresas, especialmente nas 
áreas periféricas.
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Sistemas agroalimentares 
amazônicos: marcas globais 
no território local

Os sistemas agroalimentares, desenhados, a priori, com foco 
em garantir a segurança alimentar e nutricional das populações 
humanas, são altamente complexos, marcados por não linea-
ridade, imprevisibilidade, externalidades e profundas interco-
nexões, como ilustra a Figura 5 (HLPE, 2017; 2020). Em razão 
de sua magnitude e complexidade, tais interconexões ocorrem 
não somente internamente, mas transformando os próprios sis-
temas agroalimentares em pontos de contato entre os maio-
res triunfos e desafios de nossos tempos (Ruggeri Laderchi et 
al., 2024). Também são elementos centrais da chamada sinde-
mia global de obesidade, desnutrição e mudanças climáticas — 
cenário em que tais condições ocorrem simultaneamente e em 
retroalimentação (Swinburn et al., 2019).

Globalmente, a transição para o modelo de produção domi-
nante na atualidade teve início no final da década de 1970 e 
ficou conhecida como Revolução Verde. Embora tivesse o obje-
tivo de melhorar a quantidade e a disponibilidade de alimentos 
para a população mundial (BORLAUG, 2000), esse movimento 
inaugurou, promoveu e consagrou padrões produtivos que 
não se ajustam mais aos limites planetários (Abramovay et 
al., 2024a). O impacto negativo dos sistemas agroalimentares 
atuais sobre os ecossistemas e o clima se traduz no fato de que 
eles são responsáveis por um terço das emissões globais de 
GEE, incluindo as decorrentes do desmatamento, e pela perda 
líquida de mais de 6 milhões de hectares de florestas naturais a 
cada ano (Ruggeri Laderchi et al., 2024).

A outra ponta da associação dos sistemas agroalimentares 
à sindemia global é a saúde humana, que vem sendo progres-
siva e consistentemente prejudicada por padrões alimentares 
não saudáveis que levam a diferentes formas de má-nutrição 
— incluindo a desnutrição e o excesso de peso — e a doen-
ças crônicas não transmissíveis (DCNT) (Swinburn et al., 2019; 
Branca et al., 2020). 
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Figura 5. Quadro estrutural de sistemas agroalimentares 
sustentáveis. 

Fonte: adaptado de HLPE, 2020. 

Entre 2014 e 2022, a parcela de pessoas que enfrentavam a 
fome em todo o mundo aumentou de 7,7% para mais de 9%, o 
que corresponde a uma faixa entre 691 e 783 milhões de pes-
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soas. As deficiências de micronutrientes afetam a impressio-
nante marca de mais da metade das crianças com menos de 
cinco anos de idade e dois terços das mulheres adultas global-
mente (IFPRI, 2024).

Em contrapartida, o sobrepeso, a obesidade e as DCNT 
associadas a essas condições estão aumentando em todo o 
mundo, sem que nenhum país tenha tido sucesso em estag-
nar o número de pessoas afetadas, e, menos ainda, reduzi-
-lo (Swinburn et al., 2019). Em 2022, 43% dos adultos estavam 
acima do peso e 16% viviam com obesidade. A literatura cien-
tífica já não deixa dúvidas de que dietas não saudáveis são o 
principal fator de risco para as DCNT, como as doenças car-
diovasculares, certos tipos de câncer e diabetes tipo 2, res-
ponsáveis por mais de 73% das mortes em todo o mundo  
(IFPRI, 2024).

Disso resulta que os custos dos sistemas agroalimentares 
atuais são muito maiores do que sua contribuição para a pros-
peridade global. Os custos não contabilizados ou ocultos dos 
encargos que eles impõem às pessoas e ao planeta são atual-
mente estimados em 15 trilhões de dólares por ano, sendo 11 
trilhões relativos a custos com a saúde humana e 3 trilhões 
referentes aos custos ambientais, totalizando o equivalente a 
12% do Produto Interno Bruto (PIB) global em 2020 (Ruggeri 
Laderchi et al., 2024). 

Considerando todas as consequências negativas de como 
os sistemas agroalimentares se organizam atualmente, é inevi-
tável perceber que essa lógica é insustentável e que uma trans-
formação é não apenas necessária, mas urgente. Estimativas 
apontam que, em termos financeiros, os benefícios líquidos da 
transformação do sistema agroalimentar alcançariam de US$ 
5 a 10 trilhões por ano. Em termos climáticos, uma transição 
de modelo poderia garantir que o aquecimento global ficasse 
bem abaixo de 1,5°C no final deste século. No que diz respeito à 
saúde, seria capaz de eliminar a desnutrição até 2050, além de 
evitar a morte prematura de 174 milhões de pessoas em razão 
das DCNT (Ruggeri Laderchi et al., 2024). Por si só, mudan-
ças nos padrões alimentares — em especial, aquelas voltadas 
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ao aumento do consumo e da variedade de frutas e vegetais 
— podem reduzir as mortes relacionadas a tais doenças em 
20% (IFPRI, 2024) e seriam, direta ou indiretamente (a partir do 
uso da terra), responsáveis por 70% dos benefícios econômi-
cos da transformação dos sistemas agroalimentares (Ruggeri 
Laderchi et al., 2024). 

Neste capítulo, argumentamos que existe uma característica 
central dos sistemas agroalimentares atuais que está intima-
mente relacionada aos seus desfechos negativos em diferentes 
esferas: a monotonia. Apesar de sua aparente simplicidade, ela 
é identificada em diferentes eixos e dimensões dos sistemas 
agroalimentares e se desdobra em uma surpreendente com-
plexidade. A monotonia está presente nas paisagens agrícolas 
homogêneas e sua consequente dependência de produtos quí-
micos, práticas que favorecem o esgotamento do solo e a con-
taminação de rios e ecossistemas e contribuem para a perda 
progressiva de habitats e da biodiversidade. É observada em 
criações intensivas e na padronização das raças de animais 
criados para consumo humano, o que resulta no uso rotineiro 
de antibióticos e, logo, no agravamento das tendências globais 
de resistência antimicrobiana e na perda do potencial de pro-
dução e consumo da agrobiodiversidade. 

É essa mesma monotonia produtiva que fundamenta 
padrões alimentares cada vez menos diversos, mais depen-
dentes de alimentos de origem animal e de algumas poucas 
commodities repaginadas no formato de produtos alimentí-
cios ultraprocessados (Box 1), uma das ameaças mais críticas à 
saúde humana na atualidade (Abramovay et al., 2024b; Leite et 
al., 2022). Essas marcas do sistema agroalimentar hegemônico 
e globalizado, entre elas, a monotonia agroalimentar, fazem-se 
sentir ao longo das últimas décadas de forma cada vez mais 
profunda na Amazônia, a despeito do que se poderia esperar 
em razão de sua heterogeneidade e biodiversidade. Conforme 
destacado no Capítulo 4 desta obra, “ao longo da história da 
Amazônia, predominou um estilo de desenvolvimento orien-
tado pelo que alguns teóricos institucionalistas chamam de ins-
tituições econômicas e políticas extrativas, ou seja, quando os 
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incentivos e os gastos sociais produzem desigualdades e con-
centram as oportunidades”. Disso resultam os sistemas agroa-
limentares baseados nos padrões produtivos sobre os quais se 
debruçou o Capítulo 3, e os desfechos sobre a segurança ali-
mentar e nutricional e a saúde das populações locais, explora-
dos no Capítulo 5.

Produtos alimentícios ultraprocessados

Produtos alimentícios ultraprocessados são formulações 
feitas a partir de diferentes ingredientes, principalmente de 
uso culinário raro, que resultam de uma série de proces-
sos industriais (Monteiro et al., 2019). São projetados para 
serem prontos para o consumo ou aquecimento, e geral-
mente são consumidos sozinhos ou em combinação (como 
lanches salgados com refrigerantes, pão com hambúrguer 
etc.) (Monteiro, 2009). Alguns exemplos são refrigerantes, 
biscoitos, balas, sorvetes, margarinas, macarrão instantâ-
neo, cereais para café da manhã, nuggets e palitos de aves 
e peixes, salsichas, hambúrgueres e outros produtos de 
carne reconstituída (Monteiro et al., 2019).

Ameaças à diversidade alimentar

O atual padrão dominante de produção de alimentos no 
mundo é acompanhado por um pacote tecnológico que com-
preende o uso extensivo de motomecanização, irrigação, agro-
tóxicos, variedades vegetais geneticamente modificadas e 
fertilizantes químicos que permitem e favorecem a consoli-
dação de sistemas monoculturais em larga escala (Monbiot, 
2022). O emprego de tais tecnologias contribuiu com a artifi-
cialização e a simplificação do meio natural, resultando em sig-
nificativos impactos socioambientais (Carson, 2021).
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Entre estes, está a perda da biodiversidade, essencial para a 
regulação e o equilíbrio dos ecossistemas, dos quais a própria 
agricultura depende (Beans, 2022; Carson, 2021). Dessa forma, 
apesar de ter promovido o aumento de 106% da produtividade 
agrícola global entre 1961 e 1999 (Abramovay, 2021) e a melhora 
do rendimento da produção por hectare (Borlaug, 2000), a 
Revolução Verde também foi responsável pelo crescimento de 
638% do uso de fertilizantes nitrogenados, 203% de fertilizantes 
de fosfato, 854% da aplicação de agrotóxicos e 97% da superfí-
cie irrigada (Green et al., 2005). 

Como bem explorado no Capítulo 3, as mudanças na cober-
tura e no uso da terra na Amazônia brasileira foram rápidas e 
marcantes a partir dos anos 1960, e levaram à construção dos 
“grandes projetos” pensados para acompanhar as transforma-
ções trazidas pelas Revolução Verde (Monteiro; Coelho, 2004; 
Fenzl et al., 2020). Assim, o bioma nativo, detentor de uma bio-
diversidade que contribui de forma decisiva para que o Brasil 
esteja entre os países megadiversos do mundo (IPBES, 2019; 
LMMC, 2022), foi sendo convertido progressivamente em áreas 
de pastos, em sua grande maioria, e, em segundo lugar, de 
monoculturas (Fearnside, 2022b). 

A agricultura em larga escala na Amazônia está predominan-
temente representada pelo cultivo de grãos, que, por sua vez, é 
impulsionado pela demanda externa e pelo uso intensivo de tec-
nologia e capital, configurando-se como um importante fator de 
pressão sobre a vegetação nativa do bioma. De maneira geral, 
as principais culturas agrícolas da região são a soja e o milho, 
que, juntas, foram responsáveis por 81,3% da área colhida em 
2020. Apesar de a soja liderar a expansão da produção agrícola 
no bioma, representando 71,5% do aumento da área colhida, o 
milho, o açaí, o algodão, o cacau, a cana-de-açúcar, o abacaxi 
e o óleo de palma também foram culturas que apresentaram 
crescimento entre 2000 e 2020. Já as áreas destinadas à planta-
ção de mandioca, banana, café, arroz e feijão foram reduzidas. 
Quando comparada ao cenário nacional, essa homogeneidade é 
ainda mais expressiva, já que as culturas de soja e milho corres-
pondem a uma porcentagem menor (66,7%) da área cultivada 
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do Brasil em comparação ao observado no bioma amazônico 
(Serigati; Possamai, 2021). 

As mudanças na cobertura e no uso da terra e o crescimento 
das áreas de monocultura resultaram num cenário que serve de 
base a boa parte dos argumentos de resistência à transforma-
ção dos atuais sistemas agroalimentares amazônicos: o setor 
agropecuário desempenha papel expressivo na composição do 
PIB da Amazônia. Pormenorizando os dados por estado, obser-
va-se que em Rondônia e Tocantins a produção de soja e milho 
tem se expandido consideravelmente, tornando-se um dos 
maiores vetores de crescimento econômico, a ponto de repre-
sentar uma fatia significativa do PIB estadual (IBGE, 2020). 
Tocantins chama a atenção, inclusive, por sua consolidação 
como produtor de soja e milho na região de expansão agrícola 
do Matopiba, como é chamada a área composta pelo Tocantins 
e parte dos estados do Maranhão, Piauí e Bahia, e onde o cres-
cimento da produção de grãos tem sido amplamente impulsio-
nado (IPEA, 2021).

Hoje, o retrato mais marcante da Amazônia é o da produ-
ção de grãos em larga escala, representada pela enorme e cres-
cente participação da soja e do milho na área colhida (Serigati; 
Possamai, 2021), fator que ilustra de forma exemplar a monoto-
nia que caracteriza as paisagens agrícolas da região. Entretanto, 
não se deve ignorar o extrativismo e a produção em média 
escala associados à agricultura familiar comercial, cuja pro-
dução é frequentemente destinada tanto ao mercado interno 
quanto à exportação.

No estado do Pará, por exemplo, o setor agropecuário 
divide a produção de commodities, como a soja, com a coleta 
de açaí e de castanha-do-pará, cultivos essenciais para os cir-
cuitos curtos e as economias locais, especialmente em áreas 
de difícil acesso (Gomes et al., 2012). Contudo, embora ampla-
mente vinculado à agricultura familiar, o açaí vem deixando 
progressivamente de ser extrativo e se tornando uma cultura 
agrícola, com crescimento notório de suas taxas de exportação 
(Brondízio, 2008).
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É também no Pará que se concentra a maior parte da pro-
dução de cacau que confere à Amazônia o status de maior pro-
dutora brasileira, embora Rondônia também apresente áreas 
significativas de plantação desse fruto, principalmente em 
regiões de assentamentos agrícolas. Nesses estados, o cacau 
é frequentemente produzido em média escala, com muitos 
pequenos e médios produtores integrados a cooperativas para 
escoar a produção (Lima et al., 2011).

Por fim, há de se destacar novamente a mandioca, ali-
mento de origem amazônica de grande importância cultu-
ral e econômica para populações ribeirinhas e indígenas  
(Homma, 2012; Watling et al., 2018). Esse tubérculo é cultivado 
em praticamente toda a região como cultura de subsistência 
por excelência, embora haja importantes diferenças de produ-
tividade e a área colhida esteja sofrendo redução ao longo da 
última década (IBGE, 2023b).

Amazonas, Acre e Amapá são estados onde a mandioca é 
predominante em pequenas propriedades, cultivada princi-
palmente, portanto, pela agricultura familiar. O Pará, por sua 
vez, é o maior produtor da região tanto em área como em 
quantidade produzida. Mas é em Rondônia e no Acre que se 
encontram os maiores índices de produtividade do cultivo 
da mandioca na Amazônia, que se aproximam dos alcança-
dos pelos estados de maior produtividade do país: Paraná e 
São Paulo (IBGE, 2023b). O que essas quatro unidades fede-
rativas têm em comum é o maior uso de tecnologia e de prá-
ticas agrícolas como técnicas de adubação e mecanização  
(Smeraldi, Santos, 2021). 

É nesse ponto que um paradoxo se apresenta: a produ-
ção para subsistência a partir da agricultura familiar, ali-
nhada ao valor sociocultural da mandioca, depara-se com a 
pressão exercida pelo potencial de negócio desse alimento 
tão simbólico para a região e o Brasil. Dessa forma, o tubér-
culo vem sendo visto como uma matéria-prima versátil, não 
somente para as tradicionais casas de farinha, mas também 
para a indústria, passando pelo tucupi e pela tapioca e che-
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gando a outros produtos que visam atender a uma demanda 
local e global crescente. O olhar mercadológico brilha tam-
bém — ou especialmente — ao se considerar o amido como 
ingrediente industrial e os usos não alimentares da mandioca, 
como a silagem para animais e a produção de biocombustível  
(Smeraldi, Santos, 2021; FAO, 2013). 

A monotonia na criação de bovinos 

O foco crescente na produção de proteína animal também 
está associado à monotonia do sistema agroalimentar, bem 
como ao agravamento da insegurança alimentar e nutricional e 
da fome. Borlaug (2000, p.9) comenta: 

(...) se o suprimento global de alimentos tivesse sido dis-
tribuído de forma equitativa, ele teria fornecido uma dieta 
adequada em 1998 (2.350 calorias, principalmente prove-
nientes de grãos) para 6,8 bilhões de pessoas — cerca de 
900 milhões a mais do que a população real. No entanto, 
se as pessoas em países do Terceiro Mundo tentassem 
obter 70% de suas calorias de produtos de origem ani-
mal — como nos EUA, Canadá ou países da UE [União 
Europeia] — apenas cerca de metade da população mun-
dial seria alimentada. 

Como agravante a esse cenário, sabe-se que, atualmente, 
70% das calorias originadas pelos dez principais produtos agrí-
colas mundiais não são destinadas ao consumo humano, pois a 
maioria das plantações é direcionada para alimentação animal e 
biocombustíveis, entre outros usos (Ray et al., 2022). 

Sistemas de criação de bovinos baseados em pastagens têm 
a capacidade de capturar e estocar carbono (Cerri et al., 2004; 
2007; Damian et al., 2023), reduzir as emissões de metano por 
animais (Congio, Bannink, Mogollón, 2021; Cezimbra et al., 2021; 
Zubieta et al., 2021; Caram et al., 2023), regenerar a biodiversi-
dade (Valentim; Carneiro; Sales, 2001; EMBRAPA ACRE, 2021), 
reduzir ou eliminar a competição da alimentação animal com 
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a humana ( já que nessa modalidade os bovinos comem pasto, 
que não pode ser metabolizado pelo organismo humano) (Mottet 
et al., 2017; Cheng et al., 2022) e aumentar o bem-estar animal 
(Behling et al., 2013), além de reduzir a área ocupada pela ativi-
dade (Barreto, 2021; Froehlich; Stabile; Souza, 2022) ao mesmo 
tempo em que aumenta sua produtividade e eficiência (Behling 
et al., 2013; Wruck et al., 2019; Delandmeter et al., 2024). Mas isso 
só ocorre quando esses sistemas são bem manejados e basea-
dos em práticas regenerativas, isto é, quando há solos e pasta-
gens saudáveis, respeito ao bem-estar animal e boas condições 
de trabalho humano (Abramovay et al., 2025). O problema é que 
esse cenário é raro, como detalhado a seguir.

Nos últimos 39 anos, a área destinada aos pastos na Amazônia 
aumentou de 12,7 milhões de hectares para 59 milhões de hec-
tares (MAPBIOMAS, 2024a). A expansão da pecuária bovina 
no território amazônico é marcada pelo interesse muito mais 
patrimonial do que produtivo, já que se caracteriza pelo baixo 
rendimento médio e pelas taxas altas de informalidade dos tra-
balhadores (Alfenas; Cavalcanti; Gonzaga, 2021; Abramovay et 
al., 2025). É historicamente reconhecida como uma atividade 
de baixa rentabilidade para médios e grandes produtores, e de 
subsistência para produtores familiares, representando uma 
reserva de valor de alta liquidez (Smeraldi; Santos, 2021; Darnet 
et al., 2022). 

Como resultado, tem-se uma atividade com baixa produti-
vidade e altos impactos socioambientais. Mais da metade das 
pastagens do bioma estão degradadas (MAPBIOMAS, 2024b), o 
que contribui com a taxa reduzida de lotação média dos pastos 
— atualmente, de 0,73 UA1/ha, enquanto seu potencial é de 2,5 
UA/ha (Carvalho et al., 2020). Além disso, na composição das 
pastagens brasileiras predomina o gênero Brachiaria que, além 
de não ser uma espécie nativa, traz desafios para a recupera-
ção de áreas degradadas devido ao seu difícil controle (Santos 
et al., 2020). A baixa produtividade e os níveis de degradação 
das terras levam à abertura de novas áreas (Barreto, 2021) e a 

1  1 unidade animal (UA) é equivalente a 450 kg de peso vivo.
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impactos negativos sobre a soberania alimentar e nutricional 
do país, incluindo o contexto amazônico (Fortes et al., 2020). 
Muitas vezes, o gado bovino ocupa áreas recém-desmatadas 
no território. O desmatamento dos últimos 35 anos corresponde 
a 70% do total de pastagens na Amazônia (Feltran-Barbieri; 
Féres, 2021).

A insegurança em relação aos direitos de propriedade no 
território amazônico estimula a ocupação dessas terras por 
meio da pecuária bovina. Muitos desses casos ocorrem para 
consolidar o domínio privado sobre terras públicas (Lima  
Filho; Bragança; Assunção, 2021a, 2021b; Souza et al., 2022). 
Esse cenário é reforçado pela frequente prática de regulariza-
ção das ocupações ilegais (Barreto, 2021). 

A grilagem de terras e a expansão ilegal de práticas agrope-
cuárias foram alguns dos motores das maiores queimadas do 
país em 2024. Isso porque a maior porcentagem de hectares 
incendiados concentrou-se nas terras indígenas (24%) e nas 
florestas públicas não destinadas (16%). A comparação entre 
janeiro e agosto de 2023 e o mesmo período de 2024 revela 
um aumento alarmante: a área queimada nas florestas públi-
cas não destinadas cresceu 175%, enquanto nas terras indíge-
nas o aumento foi de 139%. Na pecuária, entre outras atividades, 
o fogo é utilizado no desmatamento e no manejo de pastagens 
(Alencar et al., 2024).

Grilagem de terras, regularização de ocupações ilegais, 
degradação de pastagens, baixa arrecadação de impos-
tos, baixos indicadores sociais e especulação fundiária 
são as principais razões da baixa produtividade que marca 
a criação de bovinos e contribui para o baixo desenvolvi-
mento da atividade (Barreto, 2021). Esse modelo de pecuá-
ria extensiva predomina em toda região amazônica (Lima 
Filho; Bragança; Assunção, 2021b) e é reforçado pelos inves-
timentos públicos voltados muito mais à aquisição de 
novos animais do que à recuperação das áreas já existentes  
(Barreto; Pereira; Rocha, 2024). 

Uma das graves consequências da lógica que permeia a 
criação de bovinos e o cultivo de commodities agrícolas explici-
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tada acima é a contribuição para o aquecimento global. O Brasil 
ocupa a segunda posição entre os emissores globais de GEE 
decorrentes do sistema agroalimentar (Sutton; Lotsch; Prasann, 
2024). O setor, além disso, é responsável por cerca de três quar-
tos das emissões nacionais (Alencar et al., 2023). A agropecuá-
ria e as demais atividades que promovem a mudança no uso de 
terras e florestas (especialmente, o desmatamento) dominam as 
emissões brutas nacionais, e é por causa da devastação dos 
biomas que o Brasil é o quinto maior emissor mundial de GEE. 

Apesar de o desmatamento na Amazônia ter apresentado 
uma queda em 2023, o bioma é responsável por 65% das emis-
sões brutas decorrentes dessa prática. No mesmo período, 
20% dos gases lançados pela agropecuária correspondiam à 
agricultura e 80% à pecuária, sendo o gado de corte o principal 
contribuidor (Tsai et al., 2024). Em 2022, a carne bovina era a 
causadora de 77,6% dos GEE provenientes do sistema agroa-
limentar e 57,2% do total nacional (Alencar et al., 2023). Em 
2023, o crescimento do rebanho foi um dos principais fatores 
para o aumento de 2,2% das emissões do setor agropecuário 
(Tsai et al., 2024). Além disso, um dos principais gases emitidos 
pela criação de bovinos é o metano, que possui um potencial 
de aquecimento 90 a 115 vezes maior do que o dióxido de car-
bono, considerando um período de dez anos (Gilding; Salas; 
Cracknell, 2022). O Brasil é quinto maior emissor de metano 
do mundo, principalmente por causa da pecuária (Alencar et 
al., 2022).

Processamento de alimentos:  
onde a monotonia na produção e  
na oferta se encontram

Atualmente, a indústria de alimentos ocupa o segundo lugar 
(logo após o setor agropecuário, justamente) na composição 
do PIB da Amazônia e, não por acaso, está intimamente ligada 
à produção agropecuária da região. A indústria de transforma-
ção se concentra no Pará e no Mato Grosso, com predominân-
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cia da indústria de alimentos no primeiro e das agroindústrias 
associadas ao processamento de grãos e carne no segundo 
(IPEA, 2021). 

Conforme detalhado no Capítulo 3, esse cenário está bastante 
alinhado à implementação dos chamados “grandes projetos”, 
que consolidou a transformação de uma indústria predominan-
temente baseada no comércio local e nos produtos extrativis-
tas a um perfil voltado ao semibeneficiamento de commodities. 
Para lembrarmos da dimensão dessa indústria na atualidade, 
recuperamos o dado referente ao Mato Grosso, onde cerca de 
70% do PIB é ligado ao setor agropecuário, com destaque para 
as cadeias de frigoríficos (Vasconcellos et al., 2009). Em 2021, a 
indústria de alimentos respondeu por nada menos que 27,4% do 
PIB industrial do estado (CNI, 2022).

Esse setor se fundamenta na homogeneidade produtiva para 
originar ingredientes que compõem os produtos alimentícios 
ultraprocessados (Abramovay et al., 2024a). Apesar de serem 
apresentados como uma vasta gama de produtos, os ultrapro-
cessados possuem uma base bastante homogênea, obtida a 
partir do fracionamento de alimentos inteiros — essencialmente 
commodities: milho, soja, trigo e cana; ou subprodutos de fri-
goríficos — por meio de diversas transformações químicas e 
físicas (ex: hidrólise, hidrogenação, extrusão, pré-fritura, molda-
gem). O resultado são ingredientes industriais como açúcares 
(ex: frutose, xarope de glicose), óleos e gorduras modificadas 
(ex: óleos hidrogenados), proteínas (ex: proteínas hidrolisa-
das, caseína, glúten), amidos (ex: amido de milho modificado) 
e fibras (ex: fibras solúveis ou insolúveis). Por fim, incorpora-se 
a essas substâncias os chamados aditivos alimentares cosmé-
ticos (ex: corantes, aromatizantes, espessantes, emulsificantes, 
edulcorantes), de modo a conferir diferenciação de cor, sabor, 
aroma (geralmente muito pronunciados) e textura aos produ-
tos finais, tornando-os atraentes para o consumidor (Monteiro 
et al., 2019). 

Ao longo das últimas décadas, esses produtos alimentícios 
vêm se tornando cada vez mais abundantes nos mercados, e 
são muitas vezes mais baratos do que as alternativas mais sau-
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dáveis. São encontrados, inclusive, nas localidades mais remo-
tas, onde há maior disponibilidade de estabelecimentos de 
comercialização desse tipo de produto do que os que vendem 
opções mais saudáveis. São os chamados pântanos alimentares 
(Grilo et al., 2022; HOUSE OF LORDS, 2024). Dessa forma, seu 
consumo tem crescido consistentemente mundo afora, alcan-
çando a impressionante marca de 50% a 60% do total de calo-
rias ingeridas em países de alta renda (Scrinis, Monteiro, 2022).

Juntamente à oferta de ultraprocessados, vem crescendo o 
número de estudos desenvolvidos com diferentes populações 
espalhadas pelo mundo que demonstram de maneira cada vez 
mais consistente a associação entre o consumo de ultraproces-
sados e desfechos negativos em saúde, especialmente relacio-
nados a DCNT. Entre eles, destaca-se o aumento do risco de 
excesso de peso e obesidade abdominal (Askari et al., 2020; 
Moradi et al., 2023); aumento do risco de diabetes tipo 2 (Moradi 
et al., 2021), hipertensão e diferentes tipos de câncer (Chen et al., 
2020); piora do perfil de risco cardiometabólico; e risco aumen-
tado para doenças cardiovasculares, doença cerebrovascular e 
mortalidade por todas as causas (Pagliai et al., 2021).

Achados mais recentes apontam que os efeitos negativos 
dos ultraprocessados sobre a saúde cardiovascular podem 
estar relacionados não somente ao excesso dos chamados 
“nutrientes críticos” (sódio, açúcares e gorduras), mas também 
aos aditivos presentes em larga escala nesse tipo de alimento, 
especificamente os emulsificantes (Sellem et al., 2023). Também 
tem sido demonstrada a relação entre o consumo de ultrapro-
cessados e desfechos negativos especificamente relacionados 
à saúde mental, como o aumento do risco de depressão (Pagliai 
et al.; 2021; Mazloomi et al., 2023; Tian et al., 2023) e ansiedade 
(Lane et al., 2022). 

O setor comercial de alimentos é um sistema complexo que, 
embora diversificado, é dominado por um pequeno número de 
empresas transnacionais de grande porte — as chamadas “Big 
Food” (Monteiro, Cannon, 2012; HOUSE OF LORDS, 2024). O avanço 
das Big Food também tem sido verificado no Brasil, e o fortaleci-
mento dessa indústria em regiões como a Amazônia é fundamen-
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tal para sua consolidação e expansão (Monteiro, Cannon, 2012). O 
cenário se agrava ao compreendermos que esse segmento recebe 
fortes incentivos — e enfrenta pouco ou nenhum empecilho local — 
para produzir e vender produtos não saudáveis altamente lucrativos, 
moldando e explorando a preferência humana (HOUSE OF LORDS, 
2024) e promovendo um consumo excessivo, até mesmo caracteri-
zado como de adicção, o que, estima-se, afeta 14% dos adultos e 12% 
das crianças mundo afora (Gearhardt et al., 2023). As consequências 
biopsicossociais do consumo habitual desses produtos alimentícios, 
bem como os custos ocultos relacionados a eles, devem ser assumi-
das pelas indústrias de ultraprocessados (Elwin, 2024).

A monotonia que deságua  
no consumo alimentar 

Apesar de diferir dos padrões de países de mais alta renda, 
como os Estados Unidos ou o Reino Unido (Scrinis, Monteiro, 
2022), cuja ingestão calórica apoia-se majoritariamente nos 
produtos alimentícios ultraprocessados, os dados brasilei-
ros de consumo alimentar não são exatamente animadores. As 
Pesquisas de Orçamento Familiar (POFs), por exemplo, reve-
lam o consumo crescente de ultraprocessados pela população 
do Brasil nas últimas décadas. Entre 2008/2009 e 2017/2018, 
a contribuição desses produtos no total de energia alimentar 
consumida em território nacional passou de 18,7% para 19,7%, 
aumentando expressivamente nas regiões Norte (de 14,6% para 
17,5%) e Nordeste (de 14,2% para 17,4%) (Louzada et al., 2023). 

A contribuição percentual dos ultraprocessados na dieta, por 
estado — com destaque para a Amazônia —, pode ser visuali-
zada na Figura 6. Nela, podemos perceber que estados como 
o Amapá já superam a média nacional (Louzada et al., 2023). 
Outro estudo, realizado na região amazônica antes e durante 
a pandemia de Covid-19 com dados do Sistema de Vigilância 
de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por 
Inquérito Telefônico (Vigitel), observou um aumento da fre-
quência de consumo de subgrupos de ultraprocessados nas 
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capitais entre 2019 e 2021, com destaque para o crescimento 
significativo do consumo de salgadinhos de pacote ou biscoi-
tos salgados, bolachas e produtos à base de carne em Boa Vista 
e Macapá. Essas cidades também se destacaram pelo elevado 
consumo de cinco ou mais subgrupos de ultraprocessados, 
superando a média das capitais brasileiras em 2020 (Da Silva 
Oliveira et al., 2024).

Figura 6. Porcentagem da participação de alimentos 
ultraprocessados no total de calorias consumidas pela população 
brasileira com 10 anos ou mais, segundo estados da federação. 

Estados da Federação: AM: Amazonas; AP: Amapá; BA: Bahia; CE: Ceará; DF: Distrito Federal; ES: Espírito 

Santo; GO: Goiás; MA: Maranhão; MG: Minas Gerais; MS: Mato Grosso do Sul; MT: Mato Grosso; PA: Pará; PB: 

Paraíba; PE: Pernambuco; PI: Piauí; PR: Paraná; RJ: Rio de Janeiro; RN: Rio Grande do Norte; RO: Rondônia; 

RR: Roraima; RS: Rio Grande do Sul; SC: Santa Catarina; SE: Sergipe; SP: São Paulo; TO: Tocantins.

Em tons de laranja: Estados que compõem a Amazônia Legal. 

Fonte: Adaptado de LOUZADA et al., 2023.
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A preocupação em relação ao aumento do consumo desses 
produtos por populações que habitam áreas tão biodiversas, 
como a região amazônica, se deve não apenas ao fato de serem 
formulados com ingredientes oriundos de um número muito 
reduzido de espécies, geralmente commodities, mas também 
por substituírem padrões alimentares tradicionais constituídos 
por uma grande variedade de alimentos frescos e/ou minima-
mente processados, bem como suas preparações culinárias 
(Leite et al., 2022). Por exemplo, um estudo conduzido no Brasil 
com crianças menores de 2 anos revelou que a predominância 
de ultraprocessados esteve inversamente associada à diversi-
dade da dieta, avaliada por um indicador que considera oito 
grupos de alimentos (incluindo o leite materno) (Lacerda et al., 
2023). Tal fato escancara ainda mais a monotonia subjacente 
ao consumo desses produtos.

Outra característica que contribui para a redução da diver-
sidade alimentar na Amazônia é o aumento da ingestão de car-
nes, em especial a bovina, ou outros produtos de origem animal 
(Leite, 2023; Abramovay et al., 2023). Além da redução do con-
sumo de alimentos de origem vegetal frequentemente dispo-
níveis na natureza, outra consequência é a demanda de uma 
baixa diversidade de espécies utilizadas na alimentação animal 
em sistemas produtivos predominantes (em geral, pastagens 
pouco diversas e/ou rações cujos ingredientes são formula-
ções obtidas de um número reduzido de commodities como 
soja, milho, sorgo e algodão) (Leite, 2023). A participação rela-
tiva da carne bovina no total de calorias adquiridas nas regiões 
da Amazônia Legal — Norte (4,2%) e Centro-Oeste (4,5%) — já 
ultrapassa os valores das demais regiões (Sul: 3,8%; Sudeste: 
3,1%; Nordeste: 3%) (IBGE, 2020). A Figura 7, que apresenta os 
valores médios da pegada de carbono2 do consumo alimen-
tar da população brasileira, reforça tal aspecto, evidenciando 
valores bem acima da média nacional (4.765 gCO2 e/2.000kcal) 
para esse indicador ambiental em ambas as regiões (Centro-
Oeste = 5.641 gCO2 e/2.000kcal; Norte = 5.173 gCO2 e/2.000k-

2  Indicador ambiental que estima as emissões antrópicas dos gases de efeito 
estufa (CO2, CH4, N2O) na atmosfera, associados às mudanças climáticas.
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cal), bem como no Tocantins (6.205 gCO2 e/2.000kcal), Acre 
(5.719 gCO2 e/2.000kcal), Roraima (5.582 gCO2 e/2.000kcal), 
Pará (5.328 gCO2 e/2.000kcal), Amapá (5.383 gCO2 e/2.000k-
cal) e Rondônia (5.123 gCO2e/2.000kcal).

Figura 7. Valores médios da pegada de carbono do consumo 
alimentar segundo unidades federativas. População brasileira com  
10 ou mais anos de idade, 2008 a 2009 (n = 34.003).

Fonte: Garzillo et al., 2020.

Outra característica marcante dos padrões alimentares do 
Norte é o consumo de farinhas (em especial a de mandioca) 
e pescados. No período de 2017/2018, a aquisição alimentar 
domiciliar per capita anual de farinhas, féculas e massas nessa 
região foi de 17,9 kg, enquanto no Nordeste, Sudeste, Sul e 
Centro-Oeste o índice foi de 15,3 kg, 8,2 kg, 15,2 kg e 7,7 kg, res-
pectivamente. Já a aquisição domiciliar de pescado per capita 
anual foi de 9,6 kg na região Norte, enquanto correspondeu a 
apenas 4,1 kg no Nordeste e menos de 2 kg nas regiões Sudeste, 
Sul e Centro-Oeste. No entanto, mesmo a incidência de alimen-
tos tradicionais como esses tem diminuído ao longo das últimas 

gCO2e/2.000kcal

6.205

4.056
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décadas. A participação relativa da farinha de mandioca e de 
pescados no total de calorias adquiridas no Norte, por exemplo, 
passou de 17,5% e 3,4%, respectivamente, em 2002/2003, para 
9,1% e 2% em 2017/2018 (IBGE, 2020). 

Estudos realizados com amostras representativas da popu-
lação com base em dados de aquisição domiciliar de alimen-
tos (Da Silva, 2023) e de consumo alimentar individual da POF 
mais recente — 2017/2018 (GOMES et al., 2023) — revelam o 
descompasso entre a rica biodiversidade no país e a pobre bio-
diversidade alimentar da população. A primeira pesquisa obser-
vou um baixo consumo de alimentos biodiversos (0,7% do total 
adquirido em g/per capita/dia), enquanto a segunda verificou 
uma baixa frequência de consumo de alimentos não conven-
cionais ou subutilizados (apenas 1,3% da amostra). Cabe desta-
car que são escassos os estudos que investigam o consumo em 
subamostras de difícil acesso, como povos indígenas e comu-
nidades tradicionais, o que pode ofuscar a biodiversidade ali-
mentar presente na dieta de populações específicas. Porém, o 
cenário observado a partir de pesquisas nacionais demonstram 
elementos bastante contraintuitivos, que devem ser levados em 
conta em políticas públicas que visam à promoção de dietas 
mais saudáveis e sustentáveis na região.

Recomendações para o  
enfrentamento à monotonia  
agroalimentar na Amazônia

Com base nos dados e nas informações apresentados ante-
riormente sobre o cenário de monotonia agroalimentar na 
Amazônia, refletimos sobre caminhos possíveis para a neces-
sária e urgente transição agroalimentar do atual modelo a um 
que seja inclusivo e sustentável. Para fomentar a diversidade 
como chave de enfrentamento à monotonia agroalimentar 
no bioma amazônico, compreendemos que toda uma cos-
mologia de visões e caminhos é não apenas possível, como 
fundamental.

290

CAPÍTULO 8



Dessa forma, apresentamos a seguir algumas recomenda-
ções. Sua premissa fundamental é de que as políticas devem 
abordar os fatores subjacentes ao problema, promovendo a 
diversificação da produção agrícola e incentivando escolhas 
individuais mais saudáveis e sustentáveis. Isso inclui a transfor-
mação dos mecanismos que concentram a produção em pou-
cas culturas e a implementação de medidas regulatórias para 
reduzir o consumo de alimentos não saudáveis. São elas:
•	 Incentivar pesquisas científicas sobre agricultura e mudan-

ças climáticas em colaboração com agricultores, integrando 
saberes científicos e empíricos para facilitar a criação de 
soluções.

•	 Fomentar a documentação, a pesquisa e a difusão de prá-
ticas da sociobiodiversidade e da conservação ambiental, 
bem como estimular a adoção de práticas agroecológicas de 
manejo e cultivo.

•	 Fortalecer os bancos de sementes e o livre uso da agrobio-
diversidade, garantindo que sementes manejadas por agri-
cultores não sejam sujeitas a patentes ou leis de cultivares, 
e retomar o Cadastro Nacional de Cultivares Crioulas para 
facilitar sua conservação e apoiar seus guardiões. Conservar 
recursos genéticos e o conhecimento tradicional associado 
é de fundamental importância para avanços nesse campo.

•	 Implementar incentivos para organizações e comunidades 
que promovam a biodiversidade e a produção sustentável, 
por meio de mecanismos como preços-prêmios, redução de 
impostos e facilitação do acesso a crédito, logística e con-
corrências públicas.

•	 Focar na redução das emissões de metano para a geração de 
resultados mais rápidos e eficazes no combate à crise climá-
tica, já que o metano se decompõe rapidamente na atmos-
fera e tem um potencial de aquecimento maior que o dióxido 
de carbono. Melhorar o manejo animal e nutricional é uma 
forma eficiente de reduzir essas emissões e contribuir para a 
mitigação da crise climática de forma mais imediata.

•	 Promover a pecuária regenerativa, o que impõe, como 
ponto de partida, o desmatamento legal e ilegal zero e a 
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redução das áreas atualmente ocupadas pela atividade 
(Barreto, 2021; Froehlich; Stabile; Souza, 2022; Abramovay 
et al., 2025). Os métodos regenerativos estão basea-
dos em quatro pilares: solo, plantas, animais e pessoas  
(Abramovay et al., 2025). Como resultado, é possível promo-
ver maior biodiversidade local, melhores condições de bem-
-estar animal, armazenamento e estoque de carbono via 
pastagens, redução das emissões causadas pelos animais e 
melhores condições de trabalho humano.

•	 Impulsionar estratégias voltadas a sistemas alimentares 
urbanos a fim de valorizar a produção local de alimentos, 
bem como combater a perda e o desperdício de alimentos e 
garantir ambientes alimentares saudáveis. O fortalecimento 
e a ampliação da agricultura urbana em Belém, por exemplo, 
produziriam 19.405 toneladas de hortaliças e macaxeira em 
344 hectares de espaços ociosos e abasteceria 1,7 milhão de 
pessoas por ano (INSTITUTO ESCOLHAS, CÁTEDRA JOSUÉ 
DE CASTRO, 2024). 

•	 Priorizar o abastecimento do mercado interno por meio de 
medidas legislativas que combatam o monopólio e promo-
vam a valorização e o incentivo à agricultura familiar.

•	 Desenvolver e implementar uma política local de abasteci-
mento alimentar integrada a estados e municípios, conec-
tando agricultores familiares e consumidores por meio de 
uma rede diversificada de distribuição, incluindo centrais de 
abastecimento, mercados, feiras e estabelecimentos locais, 
numa lógica de cadeias curtas de abastecimento.

•	 Instituir políticas de isenção de impostos e/ou subsídios para 
alimentos in natura e minimamente processados, aliada à 
maior tributação de ultraprocessados (cujos preços baixos 
geralmente ocultam custos sociais e ambientais substan-
ciais). Subsídios reorientados poderiam ajudar a melhorar 
o acesso a dietas saudáveis e torná-las mais acessíveis, 
ampliando a diversidade e fortalecendo as culturas alimen-
tares locais.

•	 Promover maior diversificação das dietas na Amazônia Legal, 
com foco em alimentos in natura e minimamente proces-
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sados, de origem vegetal, de preferência produzidos local-
mente, respeitando a cultura e as tradições alimentares e 
evitando o consumo de ultraprocessados e a ingestão exces-
siva de carne.
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Propostas para facilitar o acesso a 
alimentos nutritivos e sustentáveis
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Como a viagem da 
mandioca, do campo 
à mesa, o trajeto dos 
alimentos é feito de 
desafios, mas também 
de encontros que unem 
realidades e constroem 
pontes de nutrição.

As cidades não vivem isoladas, estão constantemente em 
interação com o campo e o meio ambiente natural. Essa cone-
xão é evidente no dia a dia, pois as zonas urbanas dependem 
dos recursos que vêm das áreas rurais e naturais, e se mani-
festa de várias formas: no fluxo de materiais, pessoas, recursos 
naturais, capital, produtos, empregos, informações e tecnolo-
gias, entre outras coisas.

As conexões entre o urbano e o rural são bastante diver-
sas: da produção de alimentos consumidos nas cidades ao tra-
tamento de resíduos urbanos em seu entorno. Alguns desses 
vínculos são diretos e visíveis, como o fornecimento local de 
água e o processamento de alimentos. Outros são mais sutis e 
menos perceptíveis, como a extração de minerais que circulam 
globalmente ou a poluição do esgoto que afeta áreas distan-
tes. Essa intrincada rede de interações entre o urbano, o rural 
e o ambiente natural exige abordagens integradas e orientadas 
pela sustentabilidade no planejamento e na gestão do território. 

Como estabelece o Estatuto da Cidade, as seguintes diretri-
zes devem ser observadas: 

VII - a integração e complementaridade entre as ativida-
des urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento 
socioeconômico do Município e do território sob sua 
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área de influência; VIII - a adoção de padrões de produ-
ção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambien-
tal, social e econômica do Município e do território sob 
sua área de influência; (...) XII - a proteção, preservação 
e recuperação do meio ambiente natural e construído, 
do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e 
arqueológico. (Lei 10.257/2001, Art. 2º, VII, VIII e XII)

O ambiente natural fornece serviços ecossistêmicos essen-
ciais, que são os benefícios que os ecossistemas proporcionam 
ao bem-estar humano, como a regulação do clima, a purifica-
ção da água, a polinização de cultivos, a fertilidade do solo e 
a provisão de alimentos. Esses serviços são essenciais para 
a sobrevivência humana e a continuidade das atividades eco-
nômicas. O meio rural, por exemplo, é responsável pela pro-
dução dos insumos que alimentam as populações urbanas e 
sustentam as cadeias produtivas. No caso da Amazônia, com a 
ampliação da população nos centros urbanos e o desafio cons-
tante de combate ao desmatamento, torna-se cada vez mais 
urgente a adoção de padrões de produção e consumo compa-
tíveis com a sustentabilidade ambiental, social e econômica do 
território, como citado no Estatuto da Cidade (Brasil, 2023). 

Quando os alimentos são produzidos por meio de técnicas 
sustentáveis, que preservam a saúde do solo e demais recur-
sos naturais, a exemplo dos modelos orgânicos e agroecológi-
cos, amplia-se a resiliência do campo e dos centros urbanos, 
tanto pela recorrência do abastecimento de alimentos quanto 
pela preservação dos recursos naturais e a contribuição para o 
enfrentamento às mudanças climáticas. Já a produção de ali-
mentos em locais próximos aos centros urbanos — os chama-
dos circuitos curtos — reduz as emissões de gases de efeito 
estufa (GEE), por percorrer uma distância menor no seu trans-
porte. A prática de circuitos curtos também diminui a depen-
dência de atravessadores para comercialização, possibilitando 
a venda com valores mais justos para os produtores e mais 
acessíveis ao consumidor. Além dos benefícios ambientais, o 
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cultivo de alimentos sustentáveis em regiões próximas às cida-
des fortalece os pequenos agricultores e produtores familiares, 
principais responsáveis pela comida que chega à nossa mesa, 
preservando sua cultura e promovendo o desenvolvimento 
econômico no território (Abramovay, 2021).

Relevância e viabilidade da produção e da 
comercialização de alimentos saudáveis e 
sustentáveis na Amazônia 

Em 2022, a produção agrícola dos 496 municípios que com-
põem o bioma Amazônia totalizou R$ 118,5 bilhões. Desse mon-
tante, R$ 24,4 bilhões (20,6%) vieram de alimentos típicos 
da região, como açaí, mandioca, café, cacau e banana, entre 
outros. Enquanto cultivos voltados para o consumo humano, 
característicos da agricultura familiar, ocupavam 1,8 milhão 
de hectares (13%) da área de produção, as commodities 
representavam 11,2 milhões de hectares (86%). Esses dados,  
publicados pelo Observatório de Conhecimento e Inovação em 
Bioeconomia da Fundação Getulio Vargas (FGV), demonstram 
que os primeiros geram maior valor financeiro por hectare em 
comparação às commodities (IBGE, 2017).

Ademais, é crucial considerar que, apesar dos avanços tec-
nológicos que têm impulsionado a produtividade e permitido 
um monitoramento mais eficaz, a produção de commodities 
ainda enfrenta desafios significativos. Entre eles, estão a expan-
são de áreas agrícolas, frequentemente associada ao desmata-
mento, o uso intensivo de agroquímicos, a perda de habitat e 
biodiversidade e outras práticas que geram impactos negativos 
ao meio ambiente e às comunidades locais (FAO, 2024). 

No ano de 2019, na Amazônia, 6,9 milhões de pessoas viviam 
na área rural, enquanto 21,7 milhões habitavam a zona urbana 
(Veríssimo et al., 2023). Por ser uma região mais isolada eco-
nomicamente do que o restante do Brasil, privilegiar a pro-
dução local de alimentos possibilitaria maior acesso a eles e 
contribuiria com a geração de renda para a população. Como 
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mencionado anteriormente, o cultivo de alimentos por comuni-
dades tradicionais também permite a valorização da cultura e 
de sua ancestralidade. 

A agricultura urbana e periurbana é definida por práticas de 
produção agrícola, extrativista, de manejo florestal e de criação 
de pequenos animais para diversos fins, como autoconsumo, 
comercialização, doação ou educação. Elas ocorrem não ape-
nas nos bairros urbanizados, mas, também, nas áreas perifé-
ricas e de expansão urbana, caracterizadas pela transição do 
ambiente rural para o urbano, e estão intimamente ligadas às 
dinâmicas das florestas e dos rios da região. 

Na Amazônia, território com maior biodiversidade do pla-
neta, os principais desafios para a ampliação da produção de 
alimentos são similares aos das demais regiões do país, e tam-
bém demandam a colaboração entre vários atores das esfe-
ras pública e privada. Entre os muitos obstáculos existentes na 
cadeia de valor da produção de alimentos no bioma, podemos 
citar a maior dificuldade logística, por conta da geografia local, 
caracterizada por um conjunto de rios que recortam o território, 
e as mudanças climáticas, cujos efeitos tornam mais intensas, 
frequentes e imprevisíveis as secas e cheias, fator que afeta 
diversas culturas, como, por exemplo, o açaí.

Para viabilizar esse crescimento produtivo, é necessário, pri-
meiramente, que os tomadores de decisão tenham um entendi-
mento aprofundado sobre os benefícios da agricultura urbana e 
periurbana. Apenas assim serão capazes de apoiar o avanço de 
iniciativas estruturantes, como políticas públicas que incenti-
vem esse modelo e programas voltados à ampliação dos espa-
ços de comercialização. 

Um estudo do Instituto Escolhas, Os desafios e o poten-
cial da agricultura urbana e periurbana em Belém, identificou 
que a capital paraense tem capacidade de produzir, em espa-
ços inutilizados que poderiam ser transformados para o cultivo 
dos alimentos, cerca de 19 mil toneladas de legumes e verdu-
ras anualmente. Essa produção seria suficiente para alimentar 
aproximadamente 1,7 milhão de pessoas, uma população maior 
do que a atual, de 1,5 milhão. 
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Além disso, a implementação da agricultura urbana e periur-
bana poderia gerar cerca de 3.267 empregos no setor agrícola, 
ampliando a geração de renda local, e reduzir o desmatamento 
nas áreas de preservação. A pesquisa reforça o papel cru-
cial de cada elo da cadeia de valor, da produção sustentável 
ao comércio justo e transparente. Se priorizasse esse modelo, 
Belém poderia ampliar sua segurança alimentar e promover um 
desenvolvimento econômico sustentável e inclusivo, alinhado 
às necessidades e potenciais da comunidade urbana e periur-
bana (Instituto Escolhas, 2022).

O estudo Cultivating change: accelerating and scaling agroe-
cology and regenerative approaches, publicado em 2023 e ela-
borado por 25 importantes organizações filantrópicas, apontou 
que o financiamento a transições regenerativas e agroecoló-
gicas voltadas para o enfrentamento dos desafios agrícolas e 
ambientais globais urgentes deveria ser multiplicado por dez 
até 2040. O documento estima que a transição para um sis-
tema de produção agroecológico global custaria entre US$ 250 
bilhões e US$ 430 bilhões por ano. Atualmente, no entanto, a 
combinação de investimentos globais dos setores público, pri-
vado e filantrópico somam US$ 44 bilhões anuais. A Amazônia 
possui grande potencial para receber uma parte significativa 
desses recursos, de forma a ampliar sua produção de alimen-
tos por meio da adoção dessas práticas (Future of Food, 2024).

Segundo o relatório Situação da segurança alimentar e 
nutricional no mundo, da Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e a Agricultura (FAO), estamos perdendo a bata-
lha contra a fome, especialmente nas comunidades rurais, onde 
muitas das pessoas que produzem os alimentos que comemos 
não conseguem alimentar a si mesmas e a suas famílias (FAO, 
2024). Garantir um sustento decente aos agricultores familiares 
e ajudá-los a se adaptar a um clima cada vez mais extremo e 
errático é crucial para lidarmos com a insegurança alimentar e 
a falta de acesso a alimentos saudáveis e sustentáveis. 

No entanto, um estudo realizado pela Climate Policy 
Initiative (CPI), intitulado A lacuna de financiamento climático 
para sistemas agroalimentares de pequena escala (Chiriac;  
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Vishnumolakala; Rosane, 2023) indica que apenas 0,3% do 
financiamento climático internacional foi direcionado aos 
pequenos produtores em 2022.

No Brasil, o financiamento climático para uso da terra alcan-
çou, em média, R$ 88,1 bilhões por ano entre 2021 e 2023, um 
crescimento de 145% em relação ao período 2015-2020. O cré-
dito rural é o principal instrumento de financiamento: média de 
R$ 50,8 bilhões anuais entre 2021 e 2023, 58% do total (Chiriac; 
Vishnumolakala; Rosane, 2023). Porém, apenas 15% dos agricul-
tores familiares no Brasil conseguem ter acesso a empréstimos. 
A linha de crédito do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf) não prioriza os produtores mais 
vulneráveis e a maior parte dos recursos é liberada para o cul-
tivo de grãos no centro-sul do país (Chiriac; Vishnumolakala; 
Rosane, 2023). É urgente redirecionar o crédito para onde eles 
são mais necessários, ou seja, para a promoção de uma produ-
ção de alimentos que seja capaz de alimentar a população no 
longo prazo, de forma sustentável e resiliente.

Para enfrentar os desafios alimentares de forma abrangente, 
é fundamental estabelecer um conjunto integrado de políticas 
públicas que conectem cidades e áreas rurais. Os esforços 
devem ser concentrados no fortalecimento do sistema agroali-
mentar local, de modo que se reduza a dependência de alimen-
tos vindos de longe. Atualmente, cerca de 80% dos alimentos 
comercializados pela Central de Abastecimento do Pará (Ceasa/
PA) são provenientes de outros estados. Esse dado evidencia 
a dificuldade de acesso dos produtores familiares a esse canal 
de venda, seja em razão das práticas comerciais estabelecidas, 
seja pelos gargalos logísticos e de planejamento da produção. 

As políticas públicas devem, também, promover práticas 
agrícolas sustentáveis, melhorar a segurança alimentar e nutri-
cional da população, e impulsionar a economia local através 
da agricultura urbana e periurbana. Tanto o governo federal 
quanto as gestões estaduais da Amazônia Legal já compreen-
deram os benefícios do estímulo a esse modelo de produção e 
possuem iniciativas nesse sentido. No entanto, a maior parte 
das iniciativas ainda é recente — foram sancionadas entre os 
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anos de 2019 e 2023 — e está buscando caminhos de imple-
mentação nos diversos territórios.

Outra medida crucial é o direcionamento eficiente dos recur-
sos públicos de modo a se investir na geração de empregos e, 
consequentemente, de renda, uma das principais necessida-
des da população local, já que muitos amazônidas deixam a 
região em razão da falta de oportunidades de trabalho. Estudos 
indicam que, ao contrário da realidade de áreas onde tradi-
cionalmente a agricultura e a pecuária são fortes, os setores 
econômicos urbanos e periurbanos são os que mais oferecem 
empregos de qualidade e podem melhorar significativamente o 
padrão de vida da população. Nesse sentido, deve-se priorizar 
o desenvolvimento de infraestrutura e programas educacionais 
profissionalizantes.

Uma abordagem integrada e sustentável é a mais indicada 
para enfrentar os altos índices de insegurança alimentar na 
Amazônia, que se soma à necessidade de ampliação da pro-
dução local de alimentos e às oportunidades na bioeconomia. 
Na Região Norte, 71% dos domicílios apresentam algum nível 
de insegurança alimentar. A fome é um problema em 25,7% dos 
lares, bem acima da média nacional, de 15,5% (IBGE, 2023). 

Nesse cenário, medidas como a Política Municipal de Apoio 
à Agricultura Urbana e Periurbana em Belém, lançada em  
junho de 2023, ilustram iniciativas locais que promovem, 
de maneira eficaz, o desenvolvimento econômico sustentá-
vel (Instituto Escolhas, 2022). Essas ações não apenas visam 
melhorar a segurança alimentar por meio da produção comu-
nitária de alimentos, como também geram renda para a popu-
lação e exploram a capacidade econômica da biodiversidade 
amazônica. Apesar de o potencial da Amazônia de gerar valor a 
partir da sua bioeconomia, sua participação na atividade agrí-
cola formal ainda é mínima (Veríssimo, 2023). Embora o setor 
empregue 69% da força de trabalho nas áreas rurais da região, 
71% desses trabalhadores estão na informalidade. Enquanto no 
restante do Brasil o sistema comida ou sistema agroalimentar 
— que engloba o conjunto das atividades de pré-produção, pro-
dução, processamento, distribuição, consumo e descarte de ali-
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mentos — responde por 29% do mercado de trabalho informal, 
na Amazônia essa proporção é de 41%, evidenciando a rele-
vância econômica desse setor (Smeraldi, 2021). Esses dados 
reforçam a necessidade de políticas que incentivem a comer-
cialização e a valorização dos recursos naturais da região, ao 
mesmo tempo em que promovam a formalização do trabalho e 
o desenvolvimento sustentável do setor alimentício.

As organizações da sociedade civil possuem um papel  
central na sensibilização do poder público, setor privado e 
sociedade para a adoção de práticas sustentáveis na produção, 
comercialização e consumo dos alimentos. A influência pode 
se dar por meio de programas de compartilhamento de melho-
res práticas, mapeamento dos fluxos produtivos e econômicos, 
estudos de viabilidade ou, até mesmo, programas que apoiem 
a transição sustentável de toda cadeia de valor. Um exemplo é 
a publicação Boas práticas para a comercialização de alimen-
tos agroecológicos (Instituto Fronteiras do Desenvolvimento; 
Instituto Regenera, 2022). O documento traz seis dimensões 
para uma comercialização justa e transparente dos alimentos 
agroecológicos, e foram cocriadas com dez organizações que 
produzem e comercializam alimentos no estado do Pará. 

Ampliação da oferta e da demanda 

Como destacado anteriormente, mais de 80% dos alimentos 
comercializados na Ceasa de Belém vêm de outras regiões do 
país (Instituto Escolhas, 2022). Além disso, são produzidos com 
uso de agrotóxicos e fertilizantes químicos, processo de pro-
dução que degrada o solo e emite um grande volume de gases 
de efeito estufa, contribuindo, assim, para as mudanças climá-
ticas e para a consequente redução da resiliência dos sistemas 
produtivos. 

Na Amazônia, para que essa realidade mude, é preciso que 
os modelos sustentáveis ganhem escala, um desafio extrema-
mente complexo diante do fato de que grande parte dos pro-
dutores orgânicos, agroecológicos ou extrativistas, produz em 
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pequena escala e possui infraestrutura insuficiente para manter 
um alto volume de produção e garantir o acesso a mercados. 

O bioma amazônico tem uma geografia marcada por 
diversas ilhas e áreas de floresta, o que dificulta a logística 
da produção de alimentos, mesmo daquelas próximas aos  
centros urbanos. Esses obstáculos reforçam, mais uma vez, a 
importância da agricultura urbana e periurbana na região. Mas 
não basta proporcionar melhores condições de produção aos 
pequenos agricultores para que esse modelo seja ampliado. É 
preciso, também, que o consumidor compreenda os benefícios 
do consumo desses alimentos e tenha meios de incluí-los em 
seus hábitos alimentares diários, com acesso, por exemplo, a 
espaços de comercialização em diversos pontos das cidades e 
com a garantia de preços acessíveis. 

Para que iniciativas de suporte à ampliação da oferta e 
demanda sejam implementadas e, consequentemente, se cami-
nhe para uma transição sustentável e resiliente dos sistemas 
alimentares, o setor privado, as organizações do terceiro setor e 
o poder público, que possuem papéis distintos e complementa-
res, devem trabalhar juntos, ampliando os investimentos e con-
tribuindo para o fortalecimento do conjunto das organizações. 
Como mencionamos anteriormente, o poder público desempe-
nha um papel crucial na ampliação da produção de alimentos 
por meio da implementação de políticas públicas que incen-
tivem o cultivo urbano e periurbano em locais subutilizados. 
Pode, também, oferecer assistência técnica e mecanismos de 
financiamento para viabilizar a produção de pequenos agricul-
tores. O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 
por exemplo, promove a inserção de alimentos da agricultura 
familiar nas escolas públicas e estimula o ensino de conteú-
dos de educação alimentar nesses locais. Essa é uma estraté-
gia estruturante, pois conecta os benefícios econômicos locais, 
a mitigação dos impactos das mudanças climáticas e a saúde 
da comunidade. Programas como o de Aquisição de Alimentos 
(PAA), Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater), Assistência 
Técnica e Gerencial (Ateg), e políticas públicas como o Pronaf 
e o Plano ABC+ também são fundamentais para que os peque-
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nos produtores melhorem sua produtividade e tenham maior 
estabilidade financeira.

No entanto, o PNAE e o PAA não alcançam toda a população. 
Em relação ao primeiro, a maior parte dos municípios enfrenta 
obstáculos para atingir a diretriz de execução do programa que 
determina que 30% dos recursos da alimentação escolar sejam 
destinados a alimentos da agricultura familiar. Com frequên-
cia, os produtores não conseguem atender às demandas das 
gestões municipais relacionadas à logística dos alimentos, ou é 
comum que as escolas não possuam estrutura para armazenar 
ou processar os alimentos frescos. A dificuldade para acessar 
os editais e para preparar as refeições nas próprias instituições 
de ensino são outros desafios (Instituto Regenera et al., 2023).

O setor privado, por sua vez, tem um papel central na cone-
xão entre produção e consumo dos alimentos. O estabele-
cimento comercial pode promover melhores práticas tanto 
para o produtor quanto para o consumidor final, comercia-
lizando alimentos de forma transparente, justa e acessível.  
Assim, o primeiro pode se beneficiar de formatos de contratos 
mais adequados, informar-se sobre as demandas do segundo, 
fornecer garantias de origem e, consequentemente, obter 
suporte para a logística e receber recursos e assistência téc-
nica para ampliar a produção. 

Em relação aos consumidores, o elo da comercialização 
pode contribuir na educação e na sensibilização sobre os 
benefícios da adoção de uma dieta saudável e sustentável e 
do consumo de produtos locais. Hoje, a maior parte dos con-
sumidores de alimentos orgânicos e agroecológicos da cidade 
de Belém é formada por profissionais com alto grau de esco-
laridade e que trabalham com temas relacionados aos siste-
mas alimentares ou desenvolvimento sustentável (Instituto 
Fronteiras do Desenvolvimento; Instituto Regenera, 2022). 
Além disso, uma vez sensibilizado sobre as vantagens com-
petitivas em oferecer esses produtos, o setor privado pode 
desenvolver estratégias para ampliar a visibilidade dos alimen-
tos nos pontos de venda, incentivando o consumo e, conse-
quentemente, estimulando a demanda. 
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Algumas organizações da sociedade civil realizam um papel 
similar ao do setor privado, comercializando alimentos e promo-
vendo uma maior aproximação entre o produtor e o consumidor. 
Dois exemplos existentes na cidade de Belém são o Gruca e a 
Rede Bragantina. O Gruca, Grupo de Consumo Agroecológico, 
é uma CSA (Comunidade que Sustenta a Agricultura), modelo 
de parceria que promove uma conexão direta entre agricultores 
e consumidores — chamados de coagricultores —, proporcio-
nando estabilidade financeira aos primeiros e garantindo ali-
mentos frescos e agroecológicos aos segundos. Esse sistema 
incentiva práticas agrícolas sustentáveis, reduz o desperdício 
de comida e fortalece as economias locais. Além disso, fomenta 
a conscientização sobre a origem dos alimentos e o processo 
de produção, criando uma comunidade mais engajada e res-
ponsável em relação ao consumo alimentar.

A Rede Bragantina de Economia Solidária combina educa-
ção, produção de alimentos e comercialização. Ela é consti-
tuída por quinze associações, de quatro municípios do nordeste 
paraense, que produzem e beneficiam alimentos in natura, agre-
gando valor e ampliando sua vida útil. Em seguida, tais produ-
tos são comercializados em uma loja própria da rede em Belém. 
Com apoio e fomento da Escola de Formação para Jovens 
Agricultores de Comunidades Rurais Amazônicas (Ecrama) e 
do Centro de Estudos e Defesa do Negro do Pará (Cedenpa), 
a iniciativa forma jovens para a produção de alimentos, contri-
buindo para a disseminação dos saberes das comunidades tra-
dicionais e sua fixação no campo. 

É possível citar também a importante contribuição dos cen-
tros de pesquisa e inovação para o desenvolvimento de tecnolo-
gias de melhoramento da produtividade dos sistemas agrícolas 
sustentáveis. Um exemplo é a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), instituição pública brasileira, vincu-
lada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
responsável por liderar diversos projetos de conservação da 
biodiversidade e agricultura de baixo carbono no Brasil. 

As organizações da sociedade civil, em seus diversos for-
matos, são essenciais para a articulação entre os setores 
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público e privado. Por meio de pesquisas, elas identificam 
o caminho a ser trilhado e fornecem diretrizes para a imple-
mentação. Algumas entidades também articulam ações entre  
esses atores para o desenvolvimento de programas que pro-
movam a evolução de todo o setor e atuem na defesa de  
políticas públicas que favoreçam a ampliação da oferta e da 
demanda de produtos locais. 

Além dos mecanismos mencionados anteriormente, abor-
dagens como o soft power e a gastrodiplomacia surgem como 
estratégias poderosas de impulsionamento do setor de alimen-
tos locais e fortalecimento da imagem de Belém, tanto nacional 
quanto internacionalmente. O conceito de soft power refere-se 
à habilidade de um corpo político, especialmente um Estado, 
de influenciar o comportamento ou os interesses de outros 
por meio de cultura, valores e modas. Nesse contexto, a gas-
trodiplomacia — ou diplomacia gastronômica — se destaca 
como ferramenta eficaz por utilizar a culinária para promover 
a imagem e os interesses de um país no cenário internacional 
(Smeraldi; Jennings, 2023). 

Essas estratégias não apenas abrem novos mercados, 
como também fomentam o empreendedorismo local e a ino-
vação na agricultura urbana e periurbana. A comida amazô-
nica, por exemplo, pode ser um veículo para que a diplomacia 
brasileira aprimore a imagem do país no exterior e atraia mais 
turistas e recursos.

Ampliação do acesso por meio do elo da 
comercialização 

Paralelamente ao movimento de ampliação da oferta e da 
demanda de alimentos saudáveis e sustentáveis, deve-se con-
siderar mecanismos estruturantes que permitam a ampliação 
do acesso da população a eles. Entre estes, estão políticas 
que garantam preços mais baixos, com apoio ao planejamento 
da produção e à logística até os pontos de comercialização, a  
garantia da origem e do processo produtivo dos alimentos e a 
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implementação da educação alimentar e nutricional, de modo 
que a população possa fazer escolhas que beneficiem sua 
saúde. Ações como essas podem ser desenvolvidas por meio 
de parcerias com os diversos atores mencionados, entre eles, 
institutos de pesquisa e setor privado.

Como sabemos, as diversas formas de insegurança alimen-
tar e nutricional estão interligadas, sendo comum a má nutri-
ção materna, que resulta em recém-nascidos abaixo do peso 
e indivíduos obesos na vida adulta. Isso ocorre porque a des-
nutrição durante a gestação e os primeiros anos de vida pode 
causar alterações metabólicas no organismo, como resistência 
à insulina e maior propensão ao acúmulo de gordura, fenômeno 
conhecido como “programação metabólica”. Essas mudanças 
aumentam o risco de obesidade e doenças crônicas na fase 
adulta, especialmente quando combinadas com uma alimenta-
ção inadequada. Em razão da escassez de recursos financeiros 
e da falta de conhecimento sobre nutrição, muitas pessoas têm 
grande dificuldade de manter uma alimentação adequada e são 
levadas a consumir produtos ultraprocessados. A saúde dos 
adultos obesos é prejudicada pelo desenvolvimento de doen-
ças cardíacas, pressão alta e diabetes. 

Os dados mais recentes sobre insegurança alimentar e nutri-
cional indicam uma melhora significativa na situação no Brasil 
em 2025, com a saída do Brasil do Mapa da Fome. No entanto, 
é importante notar que ainda existem desafios, especialmente 
nas regiões Norte e Nordeste. Segundo a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua de 2023, a região 
Norte continua sendo a mais afetada pela insegurança alimen-
tar grave, que atinge 7,7% de sua população (IBGE, 2023). A 
insegurança alimentar e nutricional está presente tanto no 
campo quanto nos demais elos da cadeia, ou seja, entre comer-
ciantes de pequeno porte e consumidores dos grandes centros 
urbanos. Portanto, uma mudança de hábitos alimentares tem o 
potencial de iniciar um ciclo virtuoso de aumento da demanda 
por alimentos mais saudáveis e de promoção de uma melhor 
qualidade de vida para a população. 
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Podemos constatar que a conexão campo-cidade não possui 
um fluxo de mão única. Na verdade, os diversos atores, presen-
tes em todos os elos da cadeia, do meio rural e urbano, fazem 
parte de um grande ecossistema que interage, que impacta e 
que é impactado. O conjunto de atores — poder público, empre-
sas e sociedade civil — precisa reconhecer e compreender as 
características e relações desse sistema complexo. Somente 
assim será possível desenvolver ações estruturantes, promo-
vendo a transição de sistemas de baixa produtividade e alto 
impacto ambiental para modelos mais eficientes, sustentáveis 
e que valorizem as comunidades locais.
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Na resistência da 
mandioca diante das 
adversidades, vemos 
a lição para práticas 
agropecuárias mais 
diversas, resilientes e 
alinhadas com os ciclos 
da natureza.

“O agronegócio não precisa da Amazônia.” Essa frase foi dita 
pela então ministra da Agricultura Tereza Cristina em uma 
entrevista de junho de 2020. Mas o agronegócio está na 
Amazônia. E não é obra do acaso: é o resultado de um pro-
cesso de ocupação territorial e colonização pensado — sobre-
tudo, pela ditadura militar — como forma de integrar a região 
ao restante do Brasil.

O infográfico produzido pelo MapBiomas (Figura 1) mos-
tra que, entre 1985 e 2023, 53 milhões de hectares de floresta 
e 1,8 milhão de hectares de vegetação arbustiva e herbácea 
da região amazônica foram convertidos em agropecuária (dos 
quais 46,3 milhões de hectares, ou 84,5%, viraram pasto). 

Vale observar o crescimento das cadeias produtivas de 
pecuária e soja na Amazônia em comparação com o desmata-
mento (Figura 2).

É evidente que em determinado momento a expansão da 
produção deixou de depender do desmatamento. Não é a  
intenção aqui analisar o histórico de ocupação da Amazônia e 
seu impacto social, econômico e ambiental. O que propomos é, 
a partir do cenário atual, pensarmos ações que possam apoiar 
a agropecuária na região e conciliar o desenvolvimento social 
e econômico com a conservação da biodiversidade e a mitiga-
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ção da crise climática. Essa reflexão usa a fala de Tereza Cristina 
como argumento fundamental para desenhar o futuro. 

Figura 1. Evolução anual da cobertura e uso de terra (1985-2024)

Fonte: MapBiomas (2024).
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Figura 2. Comparação entre o crescimento das cadeias produtivas 
de pecuária e soja e o desmatamento

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do Prodes e IBGE.

Durante certo tempo, o setor agropecuário agiu como se as 
terras aráveis do Brasil fossem um recurso infinito. É como se 
pensassem: “Ocupamos, usamos, degradamos, ocupamos um 
pouco mais ali adiante”. Mas, recentemente, há uma mudança 
de percepção no setor sobre a sustentabilidade desse processo. 
Essa alteração vem como resultado da pressão da sociedade. 
Mas há que se destacar alguns fatores que a favorecem.

O primeiro está relacionado aos mercados, tanto os compra-
dores de commodities como o mercado financeiro. Hoje, cen-
tenas de empresas mantêm o compromisso público de reduzir 
emissões e desvincular o desmatamento de suas cadeias de 
fornecimento. A Forest 500, iniciativa da ONG Global Canopy, 
identifica, nos maiores mercados, as 500 empresas mais pro-
pensas a terem desmatamento em suas cadeias de valor. Um 
relatório recente da mesma entidade mostra que, entre as ran-
queadas, o número de companhias que vêm estabelecendo 
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compromissos de eliminá-lo passou de 49% em 2016 para 70% 
em 2023.

O segundo fator é que os produtores estão a cada dia mais 
ameaçados pelos eventos extremos causados pelas mudanças 
do clima, como secas ou chuvas intensas, e incêndios, entre 
outros efeitos. A Embrapa Soja estima que a falta de chuvas 
causou perdas de US$ 80 bilhões nas lavouras de soja nos cinco 
estados que dominam a produção da oleaginosa no país na 
última década. Em outro exemplo, a Federação da Agricultura 
do Rio Grande do Sul estimou em R$ 4 bilhões as perdas na 
agropecuária do estado em 2024 apenas como consequência 
das chuvas. 

Mas talvez o fator mais importante a apoiar uma mudança de 
percepção do setor agropecuário em relação ao uso da terra e 
ao clima seja o desenvolvimento tecnológico. Ao mesmo tempo 
em que a agropecuária avançava sobre o território, avançou-se 
mais ainda na aplicação de tecnologias e práticas que permi-
tiram que a produção nacional crescesse mais verticalmente, 
em produtividade, do que horizontalmente, ocupando espaço. 
Foi esse processo que garantiu que o Brasil continuasse a aten-
der seus mercados doméstico e internacional de commodities 
sem a necessidade de expansão em novas áreas. O benefício 
ambiental obtido pelo desmatamento evitado com a incorpo-
ração de tecnologia na produção é chamado de “efeito pou-
pa-terra” pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa).

Segundo um estudo do Insper Agro Global (Figura 3),  
feito com base na metodologia apresentada por Vieira-Filho 
(2018), para alcançar o volume de produção agropecuária 
observado em 2022 com o mesmo nível de produtividade de 
1997, seriam necessários 224 milhões de hectares de terra adi-
cionais (soma do efeito poupa-terra da agricultura e pecuária 
bovina brasileiras).

Há outro aspecto positivo do aumento de produtividade na 
agropecuária brasileira. Os novos modelos de produção desen-
volvidos no ambiente tropical são de baixo carbono, que não 
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somente permitem o uso de uma mesma área para diferentes 
safras no mesmo ano agrícola, como são capazes de incorpo-
rar carbono e regenerar o solo, e, assim, reduzir o impacto da 
atividade. A recuperação, restauração e manejo de pastagens, 
a Integração-Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), o Sistema de 
Plantio Direto (SPD), a Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN), 
o uso de bioinsumos, o uso de subprodutos agrícolas na nutri-
ção animal e a agricultura de precisão são exemplos de tecno-
logias que contribuíram e ainda têm muito a contribuir com o 
crescimento da agropecuária sustentável no Brasil.

Figura 3. Efeito poupa-terra total (agricultura+pecuária)

Fonte: Insper Agro Global .

Nosso país tem um estoque significativo de terras subapro-
veitadas, ocupadas majoritariamente por pastagens em algum 
grau de degradação. O Atlas das Pastagens, do Laboratório de 
Processamento de Imagens e Geoprocessamento da Univer-
sidade Federal de Goiás (Lapig/UFG), estima que 60% da área 
total dos pastos no Brasil, ou 107,6 milhões de hectares, sejam 
de baixo e médio vigor. 

Em 2023, o Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa) 
lançou o Programa Nacional de Conversão de Pastagens 
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Degradadas (PNCPD), que tem como meta a recuperação 
e conversão de até 40 milhões de hectares de pastagens de 
baixa produtividade em áreas agricultáveis em dez anos. Se 
bem-sucedida, a iniciativa pode praticamente dobrar a área de 
produção de alimentos no Brasil sem desmatamento, evitando, 
assim, a expansão sobre zonas de vegetação nativa. 

Vamos tomar a soja com exemplo. Segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a área plantada 
desse grão mais do que quadruplicou nos últimos 30 anos, pas-
sando de 10,6 milhões de hectares em 1993 para 44,6 milhões de 
hectares em 2023. Hoje, a soja ocupa 45% de toda a área culti-
vada do país. As projeções do Ministério da Agricultura indicam 
que até 2034 a área destinada ao cultivo de grãos (incluindo 
soja, milho, feijão, arroz e trigo) precisará crescer 16 milhões de 
hectares, dos quais a soja responderá por 13 milhões de hecta-
res, ou 80%. Toda essa expansão projetada caberia dentro das 
pastagens degradadas em regiões de aptidão agrícola, e ainda 
sobraria muito pasto. A pecuária, como veremos adiante, tem 
uma imensa lacuna de eficiência de produção; há, portanto, um 
grande potencial para aumentá-la ao mesmo tempo em que se 
reduz a área ocupada.

É claro que o agronegócio precisa da Amazônia. Precisa dos 
serviços ambientais que o bioma é capaz de fornecer, sobre-
tudo sua contribuição ao regime de chuvas das principais 
regiões produtoras do país, à redução de alterações de tem-
peratura e à biodiversidade. Mas o setor não precisa tomar o 
espaço da floresta para crescer: pode expandir ganhando efi-
ciência. Algo óbvio dada a dimensão das áreas já antropizadas 
e subaproveitadas e o impacto que o desmatamento pode ter 
no clima e nos negócios.

Sabemos que há dissensos e conflitos em relação a essa 
visão, que iremos abordar mais à frente neste capítulo. Mas, 
como mencionado, a noção de que a produção de commodities 
pode crescer sem desmatamento é a primeira chave para um 
equilíbrio possível. 

Em artigo de 2019 na revista Land Use Policy, intitulado 
“Solving Brazil’s land use puzzle: Increasing production and 
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slowing Amazon deforestation”, pesquisadores brasileiros e 
suecos apresentam quatro estratégias principais que podem 
contribuir para conciliar produção e conservação na Amazônia. 
A primeira passa por conter a grilagem de terras e o desma-
tamento ilegal. A segunda, por criar instrumentos econômicos 
que possam compensar produtores rurais por desmatamento 
evitado. A terceira trata da intensificação da produção agro-
pecuária. A quarta indica políticas específicas para o pequeno 
produtor rural.

A abordagem que queremos propor para o setor privado na 
região amazônica aproveita-se dessas propostas, mas as reor-
ganiza em duas bases principais:

1.	 fechar a fronteira;
2.	 transicionar a produção.
Antes de explorarmos esses dois pilares, no entanto, é pre-

ciso ressaltar a importância de duas condições habilitantes 
fundamentais para um processo de transição de sistemas ali-
mentares na Amazônia.

Planejamento e governança

Um trabalho intitulado Food, Nature and Health Transitions − 
Repeatable Country Models, publicado pelo Fórum Econômico 
Mundial com apoio da Bain&Company, resume da seguinte 
forma as cinco dimensões de sucesso de sistemas alimentares 
e as condições habilitantes para que se chegue a esse resultado 
(Tabela 1).

A partir da análise da transformação ocorrida em diferentes 
países, o relatório traz elementos importantes em comum que 
podem ser replicados.

O primeiro deles é o papel fundamental dos governos de 
estabelecerem planos de longo prazo e um ambiente que per-
mita parcerias e investimentos. É preciso também coordenar 
investimentos públicos e privados de forma a catalisar a trans-
formação, assim como criar mecanismos de redução de risco 
para atrair capital.
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Tabela 1. Cinco dimensões de sucesso de sistemas alimentares

Fonte: Fórum Econômico Mundial, Bain&Company.

As empresas das cadeias produtivas têm um papel impor-
tante, não somente na inovação, mas servindo como âncoras 
para apoiar e agregar produtores. Finalmente, faz-se necessá-
rio criar um ecossistema de inovação tecnológica e mobilizar 
coalizões de múltiplos atores focadas em ações para acelerar 
a transição.

Quando aplicamos esses conceitos ao contexto brasileiro e 
à produção agropecuária na Amazônia, fica evidente que não 
há planos de longo prazo para a região. Claudio Angelo, o jor-
nalista autor de O silêncio da motosserra, fala que os únicos que 
fizeram um plano para a Amazônia foram os governos militares. 
Era um projeto baseado em ocupação e colonização a partir de 
obras de infraestrutura, cujos impactos conhecemos bem, mas, 
hoje, nem um plano ruim temos.

A Amazônia precisa de um projeto. 
Ao longo dos últimos anos, alguns estados da região, assim 

como o Consórcio de Governadores e outras instâncias, desen-
volveram seus planos. Muitos foram engavetados ou esqueci-
dos nas mudanças de mandato. 

Inovação tecnológica e de dados Política e ambiente propício Financiamento público e privado

Pesquisa e tecnologia Produção agrícola Insumos agrícolas Processamento

Distribuição, transporte, 
comércio

Serviços e varejo de alimentos
Alimentação Lixo e descarte de resíduos

Economia e 
produção 
Crescimento da 
produtividade
Cadeias de valor 
eficientes
Resiliência 
a choques 
alimentares
Crescimento da 
exportação focado

Meios de  
subsistência, 
pobreza e 
equidade
Meios de 
subsistência 
dignos para todos 
os envolvidos
Inclusão de gênero
Oportunidade para 
os jovens
Apoiar o 
envolvimento com 
povos indígenas

Natureza e 
biodiversidade
Saúde da terra, do 
solo e dos oceanos
Uso e gestão 
sustentáveis da 
água
Integridade da 
biosfera

Adaptação e 
mitigação 
climáticas
Resiliência ao 
impacto das 
mudanças 
climáticas
Redução das 
emissões de gases 
do efeito estufa

Nutrição, dieta e 
saúde
Segurança 
alimentar local
Dietas saudáveis
Comunidades 
saudáveis

Sistemas alimentares e principais facilitadores
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No livro Sustainability Challenges of Brazilian Agriculture, 
organizado por Niels Sondergaard, Camila Dias Sá e Ana 
Flávia Barros Platiau, há um capítulo dedicado a abordagens 
jurisdicionais e de paisagens que trazem experiências como 
a Estratégia Produzir, Conservar e Incluir, do Mato Grosso, o 
extinto Programa Municípios Verdes, do Pará, e outros pac-
tos regionais ou municipais. São iniciativas que criaram uma 
governança entre atores públicos, privados e da sociedade civil 
para pensar o desenvolvimento de determinado território em 
longo prazo. Seu sucesso depende de liderança política, pla-
nejamento, métricas bem definidas e da criação de um fluxo de 
investimentos e ações capazes de provocar a transformação 
desejada. São experiências que deveriam ser examinadas, mais 
bem exploradas e ativadas em regiões prioritárias. 

O mesmo processo de planejamento pode ser feito levando-
-se em conta uma cadeia produtiva prioritária. O Programa de 
Integridade da Cadeia Pecuária, liderado pelo governo do Pará, 
é um exemplo de um processo de governança e planejamento. 
O Zoneamento Socioeconômico Ecológico é outra ferramenta 
de planejamento ainda mal-usada no contexto amazônico. 

Em nível nacional, existe uma multiplicidade de planos  
que incidem sobre o território rural, como o Plano ABC+, Plano 
Nacional de Conversão de Pastagens Degradadas, Plano 
Nacional de Identificação de Bovinos, Planaveg, Plano de 
Transformação Ecológica e os planos de combate ao desmata-
mento, entre outros, todos sob responsabilidade de diferentes 
órgãos do governo federal.

É preciso dar coerência a todos esses processos de planeja-
mento no âmbito de um projeto de Estado, e não de governos, 
que inclua as três esferas administrativas e explore os desafios 
e oportunidades da região amazônica. Pesquisadores do projeto 
Amazônia 2030 desenvolveram o estudo As cinco Amazônias: 
bases para o desenvolvimento sustentável da Amazônia Legal, que 
classifica diferentes realidades dentro do bioma e que pode ser-
vir de base para qualquer plano de desenvolvimento sustentável 
e conservação a ser implementado ali. O Mapa 1 resume as cinco 
Amazônias citadas no estudo.
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Mapa 1. As cinco Amazônias do projeto Amazônia 2030

Fonte: Adaptado de Celentano e Veríssimo (2007), a partir de dados do IBGE.

Para a área identificada como “Amazônia desmatada”, ou seja, 
onde é maior a presença da produção agropecuária, as recomen-
dações são as seguintes:
• priorizar a regularização fundiária; 
• melhorar a qualidade da rede de estradas; 
• aumentar a produtividade da pecuária; 
• promover a expansão dos sistemas agroflorestais; 
• estimular a agricultura de baixo carbono; 
• incentivar a restauração florestal; 
• fomentar o reflorestamento; 
• promover a oferta de créditos de REDD.
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Para a área designada como “Amazônia sob pressão”, as pro-
postas são:
•	 combater o desmatamento e a degradação florestal; 
•	 criar áreas protegidas nas florestas públicas não destinadas; 
•	 evitar a grilagem de terras públicas; 
•	 apoiar a implementação das unidades de conservação; 
•	 apoiar a proteção das terras indígenas; 
•	 coibir o garimpo ilegal de ouro; 
•	 combater a extração ilegal de madeira; 
•	 apoiar o manejo florestal madeireiro; 
•	 promover a expansão dos sistemas agroflorestais; 
•	 apoiar a agropecuária de baixo carbono.

Todas essas recomendações poderiam contar com amplo 
apoio do setor privado. Voltaremos a algumas delas adiante.

Governança fundiária

A segunda condição-base para a transição é uma gover-
nança fundiária direcionada para que tanto políticas públicas 
como investimentos privados possam, juntos, contribuir para o 
desenvolvimento da região.

Um estudo de 2023 do Instituto Escolhas e do Grupo de 
Estudos de Políticas Públicas da Escola Superior de Agricultura 
Luiz de Queiroz, da Universidade de São Paulo (Esalq/USP), 
aponta o tamanho do desafio fundiário na Amazônia e propõe 
caminhos possíveis para a destinação do grande estoque de 
terras públicas que são a razão de conflitos e perdas ambientais 
na região (Infográfico 4).

O novo arcabouço fundiário proposto pelo estudo inclui 
destinar todas as terras públicas ainda não destinadas e, para 
cada hectare transformado em área protegida, liberar um hec-
tare para o uso social da terra, priorizando os povos e comu-
nidades tradicionais, a agricultura familiar e os modos de vida 
sustentáveis. O documento ressalta ser preciso garantir con-
dições para que os agentes públicos operem a destinação de 
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terras e possam punir adequadamente as invasões. A proposta 
inclui, ainda, um amplo processo de arrecadação das terras que 
ainda não fazem parte do patrimônio público e a cobrança, 
com base nos valores de mercado, nos processos de regula-
rização (respeitando o direito de pequenas propriedades) —, 
criando, assim, um fundo voltado para a viabilização de áreas 
protegidas.

Richard Torsiano, especialista no assunto, argumenta em 
outro trabalho que a governança fundiária é condição necessá-
ria para promover o desenvolvimento sustentável na Amazônia 
Legal. Em seu artigo, ele analisa as legislações passadas e 
vigentes e argumenta que o problema fundiário da região não 
finda com o fomento a programas de regularização de pos-
ses em terras públicas federais e estaduais. Defende, tam-
bém, o estabelecimento de Sistemas de Administração de 
Terras (SATs) eficientes para uma gestão responsável da terra.

Infográfico 4. O desafio fundiário na Amazônia e caminhos possíveis 
para a destinação de terras públicas
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Fonte: Instituto Escolhas e Grupo de Estudos de Políticas Públicas Esalq/USP.
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seja, frear o desflorestamento e adotar uma estratégia de redu-
ção de riscos. Em estudo recente publicado na Conservation 
Letters, diferentes especialistas examinaram os casos de Brasil e 
Indonésia para concluir que, em ambas as situações, a vontade 
política foi o fator essencial na conservação de florestas. Ainda 
que exista a pressão do mercado, é essencial que a sociedade 
mobilize a política em prol da conservação.

Comando e controle, e a destinação de terras públicas
O documento da quinta fase do Plano de Ação para 

Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal 
(PPCDAm) analisa o desmatamento ocorrido em 2022 por 
categorias fundiárias, resumidas no Infográfico 5.

Infográfico 5. Desmatamento por categorias fundiárias em 2022

Fonte: Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm) .
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Segundo a análise feita pelo Ministério do Meio Ambiente 
para o PPCDAm, metade do desmatamento observado pelo 
Projeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia 
Legal por Satélite (Prodes) aconteceu dentro de imóveis  
rurais inscritos no Cadastro Ambiental Rural (CAR). Essas pro-
priedades, por sua vez, estão sobrepostas a áreas privadas ou 
sem informação fundiária (18%), terras públicas não destinadas 
(15%), assentamentos (10%) e unidades de conservação (6%). 
Já o desmatamento em áreas fora do CAR ocorreu em assen-
tamentos (22%), terras públicas não destinadas (14%), áreas 
privadas ou sem informação fundiária (7%) e unidades de con-
servação (6%).

O PPCDAm também aponta mudanças significativas  
no padrão de desmatamento na Amazônia em relação a  
décadas atrás. Entre elas, estão sua interiorização, especial-
mente em terras públicas, sua reconcentração em grandes 
áreas contíguas, a redução da capacidade de governança em 
áreas protegidas e assentamentos, a persistência do desmata-
mento ilegal nas cadeias produtivas e o aumento da degrada-
ção florestal.

Está claro que são necessárias diferentes estratégias para 
as ações de comando e controle frente aos diferentes desa-
fios que os dados trazem. Mas a destinação de terras públicas, 
como citado anteriormente, é essencial para coibir a grilagem 
e a ilegalidade.

Regularização ambiental
Acelerar a regularização ambiental torna-se também um 

passo necessário para que o CAR não seja usado como uma 
ferramenta de ocupação ilegal de terras. A convergência entre 
as regularizações fundiária e ambiental deve estar no horizonte 
das políticas públicas.

É importante registrar que o grau de ilegalidade no desma-
tamento continua em níveis alarmantes. O desflorestamento 
verificado pelo Prodes entre agosto de 2023 e julho de 2024 
totalizou 5.704 km². Segundo uma análise do Instituto Centro 
de Vida (ICV) a partir dos dados do Prodes e de informações de 
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Autorizações de Supressão de Vegetação Nativa obtidas junto 
aos estados, 90,8% da devastação florestal não teve autoriza-
ção legal. 

Os processos de regularização fundiária e ambiental (e a 
convergência entre ambos), as estratégias de comando e con-
trole do desmatamento ilegal e a transparência e necessidade, 
apontada pelo estudo do ICV, de fortalecimento de um sistema 
único para a emissão de autorizações de desflorestamento 
são, portanto, pilares da estratégia de redução de riscos que 
nomeamos de fechamento da fronteira.

Valorização da floresta em pé
Para além disso, é preciso pensar em estratégias de valori-

zação da floresta em pé. Fortalecimento da bioeconomia, opor-
tunidades no mercado de carbono e concessões florestais são 
opções que podem atrair investimentos privados e que são 
abordadas em outros capítulos desta publicação. Mas, na rea-
lidade atual do país, a competição entre o valor da floresta em 
pé ou cortada ainda é desigual. 

Um dos motivos pelos quais, do ponto de vista econômico, 
ainda vale a pena desmatar, é a especulação sobre o preço da 
terra. Um estudo da Scot Consultoria, que analisa o mercado 
de terras nos 17 estados brasileiros mais relevantes na produ-
ção de grãos e gado de corte, mostra que, em cinco anos, os 
valores das áreas para agricultura no Brasil subiram 113%, com 
o valor médio do hectare passando de R$ 14.818,10 em julho de 
2019 para R$ 31.609,87 no mesmo mês de 2024.

O outro motivo é que os serviços ambientais que a floresta 
fornece não são valorizados no mercado. Para dar um exemplo, 
em 2017 o Mato Grosso fez sua primeira captação de recursos 
usando seu programa de REDD+1 estadual. Entre 2006 e 2017, 
o estado havia gerado 3,2 bilhões de toneladas de créditos de 

1  REDD+ é um mecanismo de incentivo desenvolvido no âmbito da Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) para recompen-
sar financeiramente países em desenvolvimento por seus resultados de redução de 
emissões de gases de efeito estufa provenientes do desmatamento e da degrada-
ção florestal. No Brasil, alguns estados da Amazônia criaram sistemas de REDD+, a 
exemplo de Mato Grosso, que tem legislação sobre o tema desde 2013.
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carbono, um volume reconhecido pela Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC, na sigla 
em inglês). Esse resultado foi obtido através da redução do 
desmatamento, especialmente, em terras privadas, e da manu-
tenção de estoques florestais. A captação alcançou o valor de 
R$ 186 milhões. Em contrapartida, segundo dados do Instituto 
Mato-grossense de Economia Agropecuária (Imea), entre 2010 
e 2017, o Valor Bruto da Produção Agropecuária no estado foi de 
R$ 337,4 bilhões. Ou seja, protegendo florestas o Mato Grosso 
arrecadou 0,06% do valor atingido por meio da venda de com-
modities no mesmo período.

Claro que a floresta gera mais valor do que hoje se consegue 
no mercado. Um estudo conduzido por Bernardo Strassburg, 
professor economista da Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro (PUC-RJ) e diretor do Instituto Internacional para 
a Sustentabilidade (IIS), mostrou que os serviços ecossistêmi-
cos gerados por 1 hectare de terra na Amazônia valem R$ 3.500. 
Enquanto isso, em um ano, a pecuária produziria apenas entre 
R$ 60 e R$ 100 por hectare; a soja, de R$ 500 a R$ 1.000.

Tais serviços incluem a regulação do clima, a oferta de água 
e a conservação do solo e da fertilidade. Outros benefícios não 
contabilizados poderiam vir do turismo ou do impacto positivo 
na saúde pública e de possíveis ganhos com a biodiversidade. 
Mas o problema é que, enquanto o dinheiro da agricultura 
e da pecuária entra direto no bolso do proprietário da terra,  
os benefícios da floresta em pé são difusos — atingem toda a 
sociedade —, mas o proprietário não recebe nada por isso, a 
não ser a dureza da lei e os custos envolvidos na conservação 
dessas áreas.

Olhando para o recorte das propriedades rurais, é preciso 
pensar em estratégias que complementem o esforço público 
de redução do desmatamento. Nesse sentido, faz-se necessá-
rio trazer valor para as áreas protegidas, através da implemen-
tação de reservas legais e áreas de preservação permanente, 
e, também, para o excedente de reserva legal, isto é, parcelas 
que poderiam ser legalmente desmatadas dentro das proprie-
dades. Parte dessa valorização poderia vir através de mercados 
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de carbono e políticas de pagamentos por serviços ambientais. 
Outras opções são a concessão de Cotas de Reserva Ambiental 
(CRAs) verdes que sirvam de garantia em empréstimos bancá-
rios, o enriquecimento das áreas preservadas com espécies que 
tenham valor econômico e a restauração produtiva com espé-
cies nativas de frutas e madeira. É necessário criar capacidades 
e mecanismos que facilitem a pequenas e médias propriedades 
a construção e a implementação de planos de manejo de pro-
dutos madeireiros e não madeireiros, para que as áreas de con-
servação gerem renda extra aos produtores.

Estratégias para o desmatamento legal 
Para além das áreas de reserva legal e de preservação per-

manente, a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 
estima que entre 6 a 8 milhões de hectares na Amazônia pode-
riam ser legalmente desmatados. É a chamada vegetação exce-
dente, porções de floresta em propriedades privadas além do 
exigido pelo Código Florestal. Sem estratégias para valorizar 
esse excedente, um proprietário de terras não tem nenhum 
motivo para não desmatar dentro da legalidade, a não ser 
que receba compensações financeiras ou seja alvo de san-
ções comerciais. Ao manter a floresta em pé, ele perde tanto a 
potencial valorização da terra quanto os ganhos com o que pro-
duziria nessas áreas.

Mercados de carbono ainda são vistos como uma miragem, 
inacessível ao produtor médio que sequer tem escala para 
arcar com custos de desenvolvimento de projetos. E políticas 
de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) são ainda ine-
xistentes na maior parte do território amazônico. Criar agrega-
doras que desenvolvam projetos de carbono para grupos de 
produtores pode ajudar a diluir custos e trazer materialidade 
para a preservação de ativos ambientais. 

Sanções comerciais que impõem o desmatamento zero são 
vistas como um confisco de propriedade absolutamente inacei-
tável aos olhos de produtores rurais e proprietários de terras, 
que consideram a legislação ambiental brasileira um grande 
peso, em que o setor recebe todo o custo, mas os benefícios 
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são de todos. Acordos desse tipo, como a Moratória da Soja2 e 
o Compromisso Público da Pecuária3, mesmo construídos con-
juntamente entre sociedade civil e exportadores de commodi-
ties, tendem a gerar conflitos dentro da cadeia, exemplificados 
pela recente investida judicial de associações de produtores 
contra a Moratória da Soja. Sem políticas públicas que pos-
sam compensar os privados detentores de ativos ambientais 
(como pagamentos por serviços ambientais), iniciativas basea-
das apenas em sanções tendem a gerar esse tipo de conflito. 

Resta ainda um trabalho a ser feito de conscientização dos 
impactos que o desmatamento pode ter em médio e longo 
prazo na produção agropecuária, e que traga principalmente 
produtores rurais para uma agenda propositiva de soluções, 
desafio nada trivial dada a polarização crescente dos últimos 
anos, que abordaremos mais à frente.

Transicionar a produção

Conceitos e propostas
Sob a ótica agronômica, há conceitos que se mistu-

ram dentro do que se convencionou chamar de transi-
ção de sistemas alimentares. Falamos de “climate smart 
agriculture” (agricultura climaticamente inteligente), ou seja, 
uma agropecuária capaz de continuar aumentando sua produção  
enquanto não somente reduz suas emissões de gases de efeito 
estufa (GEE), mitigando sua contribuição à crise climática, 
mas também se torna mais resiliente às mudanças do clima. 
Falamos também de agricultura regenerativa, capaz de trazer 
vida e biodiversidade a solos exauridos; agricultura de baixo 
carbono, que usa técnicas e práticas que reduzem suas emis-

2  Com o objetivo de eliminar o desmatamento da cadeia de produção da soja, 
a Moratória da Soja é um acordo estabelecido pelas empresas signatárias de não 
adquirir o grão de fazendas na Amazônia onde ocorreram desmatamento após 22 
de julho de 2008.
3  O Compromisso Público da Pecuária (CPP) foi um acordo voluntário iniciado 
pelo Greenpeace em 2009 que tentou mobilizar frigoríficos para zerar o desmata-
mento na cadeia produtiva de carne bovina na Amazônia.
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sões; e agricultura DCF, ou livre de desmatamento e/ou com 
conversão de vegetação nativa, em que a produção não é um 
indutor de perda de biodiversidade.

Anteriormente, mencionamos processos de planejamento 
de longo prazo e governança fundiária como condições habi-
litantes para a transição de sistemas alimentares na Amazônia 
e o “fechamento de fronteiras” como uma estratégia de redu-
ção de risco. São pilares em que ações governamentais e lide-
rança política têm um peso muito grande, e que permitem ao 
setor privado potencializar seu impacto. Há, ainda, duas fon-
tes poderosas de transformação nas mãos de governos: cré-
dito e infraestrutura. Aliadas, essas duas forças podem e devem 
ser usadas para modelar a paisagem, direcionando a expan-
são e a intensificação agropecuária em geografias onde se gere 
impacto positivo e não negativo.

Já quando falamos de transicionar a produção para mode-
los através dos quais a agropecuária reduza seu impacto e, ao 
mesmo tempo, ocorram processos de restauração florestal de 
acordo com as exigências legais, as ações do setor privado têm 
um peso bem maior do que as de governo, uma vez que esta-
mos falando de negócios. Ainda assim, as intervenções gover-
namentais são necessárias. 

Em janeiro de 2025, uma carta assinada por ganhado-
res do Prêmio Nobel e do Prêmio Mundial da Alimentação fez 
um alerta sobre a necessidade de aumentar a produção glo-
bal de alimentos entre 50% e 70% nas próximas duas décadas 
para se reduzir os riscos de insegurança alimentar no futuro. 
Hoje, a produção está em declínio, enquanto a população 
cresce e as pressões ambientais causadas pelas mudanças no  
clima se intensificam, como a erosão, a perda de diversidade 
e a escassez de água, gerando conflitos que comprometem 
a produtividade agrícola. O documento faz um apelo urgente 
para que se invista na distribuição de alimentos, mas, sobre-
tudo, no fomento à pesquisa, inovação e tecnologia.

Em 2024, a Força-Tarefa de Sistemas Alimentares 
Sustentáveis e Agricultura do B20, fórum que conecta o setor 
empresarial aos governos do G20, produziu um policy paper 
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com recomendações aos membros do grupo, que reúne as 
19 maiores economias do mundo, além da União Europeia e 
a União Africana. Essas recomendações incluem (i) promover 
o crescimento da produtividade por meio do desenvolvimento 
e dimensionamento de tecnologias avançadas, sustentáveis e 
resilientes e assistência técnica agronômica aos produtores; 
(ii) construir modelos inovadores para financiamento e colabo-
ração para apoiar a transição dos agricultores para sistemas 
alimentares resilientes e sustentáveis; (iii) fortalecer o sistema 
de comércio agrícola multilateral para promover a adoção de 
práticas sustentáveis e melhorar a segurança alimentar.

Em um artigo intitulado O futuro é regenerativo — e as 
empresas precisam liderar essa mudança, Renata Piazzon, dire-
tora-geral do Instituto Arapyaú e representante do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e Social Sustentável (CDESS), do 
governo federal, fala que, para que o setor privado se coloque 
à frente dessa transformação, é preciso que o conceito de res-
ponsabilidade corporativa evolua de estratégia de mitigação 
de danos para uma de contribuição ativa com a restauração 
ambiental e o desenvolvimento social. 

Ela aponta três caminhos de fortalecimento do apoio das 
empresas a essa transição. O primeiro é a revisão dos subsí-
dios governamentais para setores poluentes. O segundo é a 
adoção de práticas que aliem rentabilidade e impacto positivo, 
como, por exemplo, a agricultura regenerativa. Por fim, faz-se 
necessário basear o crescimento não mais em uma lógica de 
extração, produção e descarte, mas sim em um paradigma de 
economia circular. Exemplo disso na agricultura brasileira são 
os resíduos agrícolas utilizados como insumos para a produção 
animal e de bioenergia.

Há, como se vê, um conjunto de sugestões para acelerar a 
transição de sistemas alimentares que podem ser encampadas 
tanto pelo setor privado quanto pelo público, mas todas pas-
sam por inovação, assistência a produtores e investimentos.
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Ações prioritárias
Um exercício possível seria pensarmos em uma matriz 

de ações prioritárias para a transição e agentes da cadeia 
de valor que influenciem diretamente o que acontece no 
campo. Ao cruzarmos os eixos dessa matriz, poderíamos 
chamá-los às ações possíveis dentro de cada prioridade. 
Entre esses atores, estão instituições de ensino, pesquisa 
e extensão rural, a indústria de insumos, produtores rurais, 
agroindústrias, compradores de commodities e agentes  
financiadores, além do governo.

Em 2024, em um exercício de escuta com elos da cadeia 
do setor pecuário, a consultoria Agroicone resumiu em cinco 
pilares as prioridades para uma transição sustentável no 
setor: 
1.	 Ampliar a adoção de tecnologias e boas práticas produtivas.
2.	 Adequação ao Código Florestal (validação do CAR e seu 

uso ao longo da cadeia).
3.	 Rastreabilidade e controle de origem, sanitário e ambiental.
4.	 Financiamento diversificado.
5.	 Inclusão produtiva de pequenos produtores. 

O engajamento do produtor rural aparece de maneira trans-
versal, já que as mudanças centrais para o processo de transição 
exigem seu envolvimento. Embora pensadas para o universo da 
pecuária, esses pilares são inter-relacionados e podem perfei-
tamente servir ao setor agropecuário como um todo.

Está claro que um ecossistema público-privado de pes-
quisa e inovação é necessário para gerar a tecnologia e 
as boas práticas que podem ser levadas aos produtores.  
O Brasil foi bem-sucedido em criar um modelo de agricul-
tura tropical, replicável em outros países. Técnicas como 
plantio direto, Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), 
restauração e manejo de pastagens, agricultura de precisão, 
manejo integrado de pragas, bioinsumos, entre outras, for-
mam um leque de instrumentos capazes de aumentar eficiên-
cia e renda e reduzir impacto em uma equação ganha-ganha 
para produtores rurais. A grande questão é como disseminar 
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a adoção dessas práticas. O problema agrava-se na pecuá-
ria, onde a lacuna de eficiência na produção é muito maior do 
que a observada na agricultura.

O Infográfico 6, elaborado pela consultoria Athenagro, 
estratifica a pecuária brasileira em níveis de produtividade.

No Brasil, 76% da área de pastagens tem uma produtividade 
inferior à média nacional. Considerando que os preços de mer-
cado são estabelecidos pelos produtores cuja produtividade é 
acima da média, conclui-se que a maior parte dos pecuaristas 
não tem um negócio rentável. Como agravante, 54% dos pastos 
na Amazônia estão em um nível de degradação de moderado a 
severo, segundo estimativas da Embrapa.

Infográfico 6. Pecuária estratificada por níveis de produtividade 

Fonte: Athenagro, com base em dados do IBGE e Rally da Pecuária .

Como o setor privado pode ajudar a transformar essa realidade?
Em primeiro lugar, é preciso criar um fluxo de investi-

mento que possibilite essa transformação. Mas, para isso, 
deve-se estabelecer minimamente o volume de recursos neces-
sários para a recuperação de áreas, restauração, adoção de 
novas tecnologias, rastreabilidade e assistência técnica, além de 

Número de propriedades 
por nível de produtividade

Kg de carcaça/
ha/ano

 % da área por faixa/ 
propriedades 

Produtividade
média

 323,8

192,3

119,5

67,7

37,3 76%/
1125 milhões 

6%/  
191 mil  

 3%/ 
26 mil 

15% /
 254 mil  
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levantar quais as possíveis fontes de financiamento públicas, pri-
vadas, de cooperação internacional, REDD+ e outros mecanismos 
e pensar em como elas podem ser combinadas de acordo com a 
necessidade. 

No setor privado, há duas fontes diretas capazes de inje-
tar recursos na atividade agropecuária. A primeira são créditos 
e investimentos fornecidos por bancos e fundos. A segunda são 
os compradores dos produtos do setor: frigoríficos, traders, e, em 
última instância, compradores finais como varejistas e indústrias 
de transformação e bens de consumo.

Criando um fluxo de investimentos
Olhando para o primeiro exemplo, são necessárias algumas 

considerações.
Investimentos deveriam causar um impacto positivo na agro-

pecuária. Aqueles voltados para a implementação de tecnologias 
verdes ou práticas de baixo carbono deveriam ter prioridade na car-
teira de bancos e oferecer condições diferenciadas para produto-
res que as estejam aplicando. Desde o ano passado, o Plano Safra 
passou a incorporar um desconto de 0,5% em sua taxa de juros 
para produtores que comprovadamente aplicarem boas práticas 
agrícolas. Mas é preciso mais. Tome-se como exemplo o Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), que 
atende pequenos produtores. Embora grande parte de seus recur-
sos seja injetada anualmente na atividade pecuária, o impacto é 
baixíssimo, uma vez que na maioria dos casos o recurso destina-
-se à compra de animais, e não à mudança de práticas produtivas. 

Hoje, o direcionamento do crédito no território é aleató-
rio. O dinheiro não vai para onde é necessário, mas para onde 
o banco consegue fazer suas operações. É preciso que haja  
inteligência territorial para se avaliar onde haveria o maior impacto, 
sobretudo quando tratamos de linhas de crédito oficiais.

Também se deve implementar mecanismos de redução de 
risco, como fundos de aval ou de primeiras perdas que tornem 
o investimento mais atrativo. Tomando como exemplo a base da 
pirâmide da pecuária, é de se supor que grande parte desses pro-
dutores não acessa crédito simplesmente porque não é rentável o 
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suficiente para os bancos. Nesse sentido, a regularização ambien-
tal e a assistência técnica funcionam também como ferramentas 
de redução de riscos para investimentos.

É preciso, ainda, criar linhas de financiamento que atre-
lem investimentos em restauração florestal, para adequação 
legal, a investimentos em produção. Torná-los concomitantes  
aumenta as chances de o produtor fazer a restauração.

Mecanismos de blended finance, que combinam recursos a 
fundo perdido para assistência técnica, fundos de de-risking, e cré-
dito e finanças de carbono para restauração e implementação de 
agricultura de baixo carbono precisam ser pensados para a reali-
dade amazônica. 

A atuação dos compradores na transição
Anualmente, um volume expressivo de recursos é usado para 

comprar gado, soja e outras commodities agrícolas. Como garantir 
que essa compra possa também gerar uma transformação? Aqui, 
cabe uma reflexão sobre os compromissos do setor privado em 
cadeias de fornecimento sustentáveis.

Ao longo dos últimos anos, tem crescido o número de 
empresas que assumiram compromissos de desvincular o 
desmatamento de suas cadeias e reduzir emissões. Alguns 
mecanismos foram tentados para conseguir esse objetivo, 
uns baseados em incentivos, outros em sanções. Algumas  
cadeias, como as de papel e celulose e de algodão, optaram por 
adotar uma política de certificação, e, hoje, grande parte do que 
é comercializado internacionalmente é certificada. Mas as certifi-
cações têm alto custo e dificilmente ganham escala, uma vez que 
só os produtores mais preparados conseguem ter uma gestão efi-
ciente a ponto de consegui-las. São cadeias curtas, em que pro-
cessamento e produção estão próximos e nas mãos de poucos e 
grandes produtores.

Mesas redondas de cadeias de commodities foram criadas 
com o objetivo de reunir diversos de seus atores para definirem 
princípios e critérios sobre o que é um produto sustentável e se 
comprometerem a atuar segundo essas diretrizes. Assim, nasce-
ram a Roundtable for Sustainable Palm Oil (RSPO), a Roundtable 



345

AGROPECUÁRIA COM FLORESTA EM PÉ

for Responsible Soy (RTRS) e o Grupo de Trabalho da Pecuária 
Sustentável — hoje, Mesa Brasileira de Pecuária Sustentável 
(MBPS).

Atualmente, a soja certificada pela RTRS representa entre 3% 
e 4% do total produzido no Brasil. Na pecuária, embora a MBPS 
tenha criado um guia de indicadores para melhoria contínua na 
produção, optou-se não pelo caminho da certificação, mas pela 
disseminação de boas práticas.

O outro caminho tentado para garantir cadeias sustentáveis 
de fornecimento foi o das sanções, das quais a Moratória da Soja 
e os Acordos da Carne são os melhores exemplos. Produtores 
que não se enquadrassem em determinados critérios deveriam, 
nesse tipo de arranjo, ser excluídos da cadeia de fornecimento dos 
compradores.

Há uma ligeira diferença entre um e outro. A Moratória da Soja, 
negociada entre a indústria da soja e a sociedade civil, prevê que 
os compradores bloqueiem a compra do grão de propriedades que 
tenham desmatado na Amazônia após 2008, legal ou ilegalmente. 
É amplamente reconhecido o papel que esse compromisso teve na 
queda do desmatamento associado à soja na região. Apenas 3% 
da área de soja plantada no bioma está localizada em áreas des-
matadas após 2008. 

No entanto, embora não tenha impedido o crescimento da pro-
dução de soja na Amazônia, seu caráter de exigência supralegal 
gera conflito entre produtores e agroindústrias. Sob a pressão de 
produtores, Estados como Mato Grosso Lei 12.709/24, Rondônia 
Lei 5.837/24, Tocantins e Maranhão (Lei 12.475/25) aprovaram leis 
que retiram incentivos fiscais das indústrias aderentes à morató-
ria. Projetos de Lei (PLs) semelhantes avançam em outros esta-
dos, como o PL 1.041, em Goiás, e o PL 419, no Pará, e também 
no Congresso Nacional (PL 3927). Além disso, produtores envia-
ram uma representação ao Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade). 

 No dia 18 de agosto de 2025 o Cade publicou a Nota Técnica 
73 no Inquérito Administrativo 08700.005853/2024- 38, concluindo 
haver indícios relativos à tentativa de limitar, falsear ou prejudicar 
a livre concorrência ou a livre iniciativa, além de promover, obter 
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ou influenciar a adoção de conduta comercial uniforme ou concer-
tada entre concorrentes e outros fundamentos conexos. Ao final, 
foi sugerida a instauração de Processo Administrativo para imposi-
ção de sanções administrativas por infrações à ordem econômica 
às empresas signatárias da Moratória. O futuro da Moratória per-
manece incerto.

Já os Acordos da Carne foram negociados a partir de 2009 
entre as empresas frigoríficas e o Ministério Público Federal 
através de Termos de Ajustamento de Conduta. Os critérios de 
compra foram posteriormente harmonizados em um protocolo 
denominado Boi na Linha, construído com o apoio da organiza-
ção da sociedade civil Imaflora. Os acordos preveem o bloqueio 
de propriedades com desmatamento ilegal apenas após 2008, 
entre outros critérios. Mesmo assim, considerando-se apenas esse 
requisito, milhares de propriedades passaram a ser bloqueadas 
anualmente na Amazônia nas compras de frigoríficos aderentes 
ao Boi na Linha. Adicionalmente, alguns dos grandes grupos fri-
goríficos assumiram o Compromisso Público da Pecuária com a 
sociedade civil, que inclui o bloqueio em caso de desmatamento 
legal. Um estudo feito pela Universidade de Wisconsin avalia que o  
monitoramento desse compromisso apenas pelas quatro maiores 
indústrias de carne atuando na região ajudou a reduzir o desmata-
mento de uma área equivalente a entre 4 e 7 mil km² (uma redução 
de 8% a 15%) entre 2010 e 2018.

Como mencionado anteriormente, apesar de eficaz, o com-
bate ao desflorestamento por meio de sanções tende a acirrar 
uma polarização já presente entre produtores rurais. São solu-
ções que trabalham sob a lógica da exclusão, em que produtores 
que não atingem os critérios pré-determinados são excluídos de 
cadeias formais de fornecimento, embora continuem presentes na 
paisagem.

O setor privado lida há pelo menos 15 anos com a demanda 
de compradores por produtos sustentáveis. Em 2023, a União 
Europeia tornou-se o primeiro bloco comercial a adicionar crité-
rios ambientais, como desmatamento zero após 20204, aos requi-

4  EUDR é o Regulamento da União Europeia para Produtos Livres de 
Desflorestação. Publicado em junho de 2023, ele tem por objetivo garantir que 



347

AGROPECUÁRIA COM FLORESTA EM PÉ

sitos sanitários, gerando críticas de diversos países produtores, 
que enxergam a medida como uma imposição unilateral. Ainda 
assim, há uma pressão para que tal tipo de medida seja replicada 
em outros mercados, e parte do Green Deal europeu prevê que 
a Europa tente convencer a comunidade internacional a adotar 
seus padrões.

Riscos e mudanças para cadeias sustentáveis
Há riscos embutidos na forma como temos lidado com os esfor-

ços em obter cadeias de commodities sustentáveis. Há, por exem-
plo, o perigo de deslocalização de fornecimento, que acontece 
quando compradores passam a evitar regiões consideradas de 
risco elevado em relação ao desmatamento. Hoje, não é raro que 
compradores de carne, couro ou soja evitem a Amazônia e sim-
plesmente exijam que o fornecimento desses produtos venha de 
outras regiões. Esse tipo de atitude serve para salvar suas reputa-
ções, mas, não promove nenhuma melhora na realidade local.

Existe, também, um possível impacto nos preços dos alimentos. 
Todo o sistema de produção e comercialização de commodities foi 
pensado para reduzir custos no comércio internacional, sobretudo 
pela fungibilidade embutida no conceito de commodity. Afinal, em 
termos de logística ou processamento, não importa de onde venha 
a soja ou o açúcar. Requisitos ambientais demandam que a pro-
dução seja segregada segundo determinados critérios. Ao mesmo 
tempo, as exigências não atacam as causas do desmatamento, 
que, na realidade da Amazônia, podem ser bem complexas, mas se 
devem, sobretudo, à incapacidade do Estado de gerir o território. 
Os legisladores europeus terão de explicar a seus consumidores 
por que estes estarão pagando mais pela comida enquanto con-
tinuam a ver notícias de desmatamento na TV. E a realidade tem 
demonstrado que as consequências políticas da inflação dos ali-
mentos podem ser desastrosas.

Há igualmente o risco de criarmos uma espécie de apartheid 
rural, em que grandes indústrias comprometidas com cadeias lim-

commodities importadas pelo mercado comum não tenham origem em áreas de 
desmatamento ou degradação florestal recente. É parte do Green Deal Europeu, 
estratégia aprovada em 2019 para tornar a Europa neutra em emissões até 2050.
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pas concentram cada vez mais seu fornecimento em produtores 
que tenham volume, escala e capacidade de investimento sufi-
ciente para atender sua demanda, enquanto o resto é relegado a 
um mercado paralelo. E, em âmbito internacional, existe o perigo 
de diferentes mercados criarem parâmetros distintos do que é uma 
commodity sustentável, dando margem a distorções no comércio 
e, possivelmente, ao surgimento de barreiras disfarçadas de prote-
ção ambiental.

Portanto, faz-se necessária uma mudança de paradigma em 
relação ao controle sobre o fornecimento. Olhando as experiên-
cias de cadeias produtivas no Brasil, constata-se que nos torna-
mos eficientes em desincentivar a produção não sustentável, 
principalmente pela ótica de padrões de compliance, mas muito 
pouco foi feito para que a produção sustentável fosse incentivada. 
Em um mercado em que os preços são definidos internacional-
mente e negociados no nível dos centavos, trazer valor para prá-
ticas diferenciadas é um desafio e tanto. A chave para mudar isso 
pode estar no carbono. 

Por dois motivos. O primeiro são os compromissos net zero 
assumidos pelas empresas envolvidas em cadeias de commodi-
ties. Hoje, mais de 7 mil companhias de diferentes regiões e seto-
res no mundo definiram metas de redução de emissões baseadas 
na ciência climática por meio da iniciativa Science Based Targets 
(SBTi). Grande parte das emissões relacionadas à produção de ali-
mentos na realidade brasileira não está concentrada nos proces-
sos industriais, mas no chamado Escopo 3, ou seja, na produção 
primária. Para cumprir esses compromissos, as empresas do setor, 
principalmente as que estão mais próximas da produção, terão de 
encontrar maneiras de incentivar seus fornecedores a reduzir o 
lançamento de gases de efeito estufa (GEE) na atmosfera.

O segundo motivo é o próprio mercado regulado de carbono, 
do qual o setor primário pode participar de forma voluntária ofere-
cendo créditos. A Tabela 2 resume o potencial de redução de emis-
sões na agricultura apenas com base nas metas do ABC+.
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Tabela 2. Metas ABC+ e mitigação (2021 a 2030)

A Lei 15.042, de 11 de dezembro de 2024, que criou o Sistema 
Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa 
(SBCE), reconhece como redução de emissões a diminuição men-
surável da quantidade de GEE lançados na atmosfera por ativida-
des em determinado período de tempo, em relação a um nível de 
referência. São reduções comercializáveis no SBCE aquelas obti-
das por meio de intervenções direcionadas à eficiência energé-
tica, a energias renováveis, a sistemas agrícolas e pecuários mais 
eficientes, à preservação florestal, ao manejo sustentável de flo-
restas, à mobilidade sustentável, ao tratamento e à destinação 
final ambientalmente adequada de resíduos e à reciclagem, entre 
outras.

Trazer valor para esse carbono que o setor primá-
rio consegue remover é um incentivo claro para a transi-
ção. Esbarramos, no entanto, em como tornar projetos de 
carbono mais acessíveis aos produtores. Uma saída possível 
seria desenvolver agregadoras de projetos para que se diluam os 
custos entre grupos de produtores interessados. Igualmente, é  
importante considerar produtores rurais como legítimos beneficiá-
rios de programas de REDD+, tanto pela conservação de ativos 
florestais quanto pela restauração de áreas.

Outra mudança necessária de paradigma diz respeito aos com-
promissos e conceitos envolvendo o desmatamento zero. É impor-

Tecnologias
Meta milhões ha/

m3/animais
Meta mitigação 

milhões Mg CO2 eq
Práticas para recuperação de pastagens degradadas (PRPD) 30,0 113,7

Sistema Plantio Direto (SPD)
Sistema Plantio Direto de Grãos (SPDG) 12,5 12,1
Sistema Plantio Direto de Hortaliças (SPDH) 0,08 0,88

Sistemas de Integração
Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) 10,0 34,1
Sistemas Agroflorestais (SAF) 0,1 37,9

Florestas Plantadas(FP) 4,0 510,0
Bioinsumos (BI) 13,0 23,4
Sistemas Integrados (SI) 3,0 50,0
Manejo de Resíduos da Produção Animal (MRPA) 208,4 277,8
Terminação Intensiva (TI) 5,0 16,24

Total ABC+
72,68 milhões ha + 208,40 milhões m3 

+ 5 milhões de animais
1.076,14 milhões de 

Mg CO2eq
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tante lembrar que em 2023 o Brasil assumiu o compromisso de 
reduzir a perda da vegetação nativa na Amazônia e alcançar o des-
matamento zero até 2030. O PPCDAm diz:

No âmbito do PPCDAm, o desmatamento zero refere-se à eli-
minação do desmatamento ilegal e à compensação da supres-
são legal de vegetação nativa e das emissões de gases de efeito 
estufa delas provenientes, através do fortalecimento da imple-
mentação da legislação florestal e da recuperação e aumento 
de estoque da vegetação nativa por meio de incentivos econô-
micos para a conservação e manejo florestal sustentável.

De acordo com esse conceito, atingir o desmatamento zero na 
Amazônia resguarda os direitos individuais de produtores rurais. 
Acordos que trouxessem para o setor privado essa lógica pode-
riam angariar um apoio mais amplo em toda a cadeia, evitando a 
polarização atual causada pelas sanções derivadas dos compro-
missos de desmatamento zero.

Áreas menos aptas à produção poderiam ser usadas para a 
compensação de reserva legal prevista na regularização ambien-
tal. Segundo o projeto TerraClass, existem na região 168 mil km² de 
vegetação secundária já em processo de regeneração. Organizar 
a compensação de reservas em condomínios faria cair seu custo 
para os produtores e permitiria a conservação de áreas contíguas 
maiores, com a possibilidade de conexão com territórios indíge-
nas e unidades de conservação e o aproveitamento da vegetação 
secundária. 

No âmbito do comércio internacional, o B20 recomenda 
que se volte a fortalecer os sistemas de comércio multilate-
rais e seus mecanismos no âmbito da Organização Mundial do  
Comércio (OMC). Em seus acordos sanitários, a OMC reconhece o 
conceito de equivalência para fins de comércio. Ainda que países 
tenham regras sanitárias internas distintas, é possível demonstrar 
que o nível de controle entre eles é equivalente e garante o objetivo 
de segurança do alimento, o que é suficiente para garantir acesso 
ao mercado. A mesma discussão precisa acontecer em relação 
ao impacto ambiental da produção. Ainda que países tenham leis 
ambientais distintas, seria possível demonstrar que o objetivo de 
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proteger o meio ambiente está assegurado, evitando, assim, regras 
discriminatórias.

Outra mudança necessária junto ao setor privado é inverter a 
lógica de fuga do risco para uma lógica de engajamento. Engajar 
empresas a ativamente atuarem em territórios prioritários com o 
objetivo de reduzir riscos e garantir impacto positivo é fundamen-
tal. Nesse sentido, iniciativas jurisdicionais e de paisagem podem 
ajudar a conectá-las com oportunidades de atuação local, criando, 
assim, um cardápio de possibilidades de como podem apoiar 
um território em uma jornada de transição. A Estratégia Produzir,  
Conservar, Incluir (PCI), do Mato Grosso, criou um Guia de 
Ação Corporativa e um portfólio de projetos para apoiar empre-
sas nessas ações. Iniciativas como a Farms First Clusters, da 
World Business Council for Sustainable Development em parce-
ria com o Soft Commodities Forum, e a Forest Positive Coalition, 
do Consumer Goods Forum, são exemplos da atuação de compa-
nhias em geografias específicas, embora numa escala ainda longe 
do necessário.

Assistência a produtores
Muitas das ações promovidas pelo setor privado envolvem 

apoio direto a produtores por meio de assistência técnica ou auxí-
lio em processos de regularização. A Produzindo Certo é uma ini-
ciativa financiada por empresas criada para adequar suas cadeias 
produtivas e que une regularização, finanças verdes e assistência 
ao produtor. A experiência dos Escritórios Verdes da JBS é outro 
exemplo interessante. Esse programa de auxílio técnico conseguiu 
regularizar mais de 15 mil fazendas em três anos.

Seria possível evoluir o conceito dos Escritórios Verdes para 
hubs de apoio a produtores, onde no mesmo local eles poderiam 
ter acesso a assistência para processos produtivos, regularização 
ambiental e fundiária, restauração e compensação florestal, ges-
tão para projetos de investimento e facilitação de acesso a crédito. 
Situados em lugares estratégicos, e com uma parte dos serviços 
podendo acontecer de forma remota, esses locais tornariam pos-
sível a ampliação da escala de atendimento e a diluição de cus-
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tos entre empresas, tanto de insumos, frigoríficos, traders e bancos 
quanto compradoras finais com interesse direto nesses territórios.

Os pactos regionais firmados no âmbito da iniciativa PCI de 
Mato Grosso contam com Centros de Apoio ao Produtor (CAPs) 
que funcionam sob essa lógica. Esses hubs têm também o poten-
cial de facilitar a comunicação entre produtores e órgãos públi-
cos como o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama), o Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra) e secretarias de Meio Ambiente, entre 
outros, e contribuir para a resolução de pendências que causam 
atrasos nos processos de regularização.

Várias agroindústrias, bancos e indústrias de insumos têm pro-
gramas de assistência ao produtor. É importante destacar o papel 
desempenhado por empresas produtoras e distribuidoras de insu-
mos agropecuários (sal mineral, sementes, fertilizantes, medica-
mentos veterinários, máquinas e equipamentos, entre outros) 
na orientação de produtores sobre tecnologias e boas práticas. 
Muitas delas têm à disposição equipes técnicas de atendimento. 
Esse atendimento, no entanto, chega apenas até um estrato de 
produtores que possibilitam que o retorno garanta o investimento. 
Organizar essas empresas em consórcios que financiem uma 
estratégia de assistência a uma parcela de produtores menores 
poderia viabilizar esse retorno, considerando que a melhoria dos 
processos produtivos demanda mais investimentos em insumos.

Pequenos produtores
Um olhar específico para pequenos produtores faz-se necessá-

rio sobretudo na pecuária, dada a estrutura da cadeia produtiva e 
a situação fundiária na Amazônia. Segundo o Censo Agropecuário 
de 2017, existem 450.415 propriedades rurais dedicadas à atividade 
pecuária na Amazônia Legal. Dessas, 89.502 têm menos de 20 
hectares. Outras 290.398 possuem entre 20 e 200 hectares. Cerca 
de 31% do rebanho total da região (65 milhões de animais) estão 
em propriedades com menos de 200 animais. Na região, a pecuá-
ria é a atividade principal em 73% da área ocupada pela agricul-
tura familiar em assentamentos (IPAM, 2022), e 10,5 milhões de 
hectares, ou 50% das pastagens abertas em pequenas proprieda-
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des, possuem um nível de degradação média ou alta (MapBiomas, 
2023). É preciso incentivar fóruns que busquem soluções especí-
ficas para esse grupo. Mas é possível adiantar algumas ideias que 
podem ser aprofundadas.

Uma delas é a expansão da cobertura da assistência técnica. 
Hoje, esse apoio pode ser fornecido por empresas públicas de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater), organizações da socie-
dade civil, entidades como o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural (Senar), prefeituras ou setor privado. É preciso mapear os ter-
ritórios onde os produtores estão concentrados, monitorar quem 
está sendo atendido e por quem, e, então, criar redes de assistên-
cia formadas pelas diversas entidades, que passariam a atuar em 
sinergia e complementaridade.

Modernizar a forma como a Ater é feita e pensada também é 
uma medida crucial. Isso inclui criar novos parâmetros de forma a 
se coletar indicadores claros que demonstrem o impacto do atendi-
mento. Hoje, muitas vezes a única medida utilizada, principalmente 
pelas empresas públicas, é o número de visitas feitas, sem qual-
quer mensuração da melhora ou não de eficiência na produção.

Outras medidas fundamentais são a criação de mecanismos 
de capacitação de extensionistas, com atualização de conteúdos 
e formação continuada, e o uso experimental de ferramentas digi-
tais e educação à distância. Além disso, unidades de demonstra-
ção, com clubes de troca de experiências entre produtores, é uma 
forma reconhecidamente eficiente de disseminação de conheci-
mento. A Ater precisa também incentivar a diversificação da pro-
dução, medida comprovada de garantia de renda e redução de 
riscos para pequenos produtores.

Uma experiência da ONG Solidaridad nos municípios paraen-
ses de Anapu, Pacajá e Novo Repartimento criou dez unidades 
demonstrativas na região, cada uma com cerca de 6 hectares, 
onde se introduziu cacau agroflorestal e pastejo rotacionado. 
Desde 2013, a renda das famílias produtoras aumentou, em média, 
30%, enquanto o desmatamento foi reduzido em 64%.

Já o projeto Juntos, do Fundo JBS, executado em parceria 
com Empresas B, mira no modelo de negócios do pequeno pro-
dutor. Usando uma propriedade maior como hub, a Rio Capim 
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Agrossilvipastoril inverte a lógica da cadeia, transformando peque-
nos produtores de bezerros da cria (fase do nascimento até a 
desmama) para um sistema de recria de gado (fase do desenvolvi-
mento), em que a produtividade é maior e o risco é menor. A pro-
posta é desonerá-los da complexidade e do risco embutido na cria. 

O hub realiza a cria em um modelo intensificado dentro de uma 
área recuperada com sistemas silvipastoris. Isso permite o investi-
mento em genética para o desenvolvimento de animais melhores e 
a inclusão do componente da rastreabilidade. Após a desmama, os 
bezerros criados no hub são conduzidos para as propriedades par-
ceiras de pequenos produtores, onde ganham peso nos 12 meses 
seguintes e são vendidos para a fase de engorda.

Na Amazônia, 47% de toda produção de bezerros nos princi-
pais estados produtores — Mato Grosso, Rondônia e Pará — estão 
em pequenas propriedades (IBGE, 2017). Esse dado é interessante 
porque a atividade de cria tende a migrar para regiões onde a terra 
é mais barata. Isso significa que os territórios onde esse tipo de 
produção é realizado coincide com regiões de fronteira onde há 
desmatamento. Além disso, é o elo no qual a tecnologia demora 
mais a ser incorporada. Transformar a produção de bezerros deve 
estar no foco da transição na cadeia pecuária. A experiência do 
projeto Juntos é inovadora e pode ser replicada em outras regiões.

Outra função que um hub pode exercer é organizar a  
comercialização de pequenos produtores agregando a produção 
em grandes lotes, medida que ajuda a gerar mais valor também 
para eles. O apoio à regularização das propriedades e ao acesso 
a crédito continuam sendo um gargalo, especialmente para os 
assentamentos.

Rastreabilidade como infraestrutura pública digital
A rastreabilidade entra no rol de ações prioritárias para apoiar 

o setor privado a dissociar suas cadeias produtivas da ilegalidade 
na Amazônia e atender demandas de mercado. Em estrito senso, 
ela implica conhecer o caminho de um produto. No Brasil, os sis-
temas de rastreabilidade existentes foram construídos como parte 
integrante de um sistema de defesa agropecuária, com o objetivo 
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de dar aos órgãos responsáveis capacidade de resposta em caso 
de eventos sanitários.

A agenda do clima e os compromissos privados de cadeias de 
commodities sustentáveis trazem uma nova demanda do mercado, 
agregando à rastreabilidade a função de somar garantias socioam-
bientais às garantias sanitárias. Tal mudança é uma tarefa com-
plexa e exige adaptações e integrações entre bancos de dados e 
ferramentas já existentes, além da criação de novos instrumentos. 
Diversas organizações, coletivos e instituições, incluindo as gover-
namentais, têm se debruçado sobre esse desafio.

Garantias socioambientais dependem de uma análise sobre o 
território na qual a commodity foi produzida e o produtor é respon-
sável. Ora, o Brasil tem um instrumento obrigatório, criado por lei 
justamente para que passivos e ativos ambientais pudessem ser 
monitorados e para que o responsável por determinado território 
fosse identificado: o Cadastro Ambiental Rural (CAR). Cruzá-lo com 
bancos de dados públicos que garantam a legalidade da produção 
e associá-lo a outros instrumentos de rastreabilidade como a Nota 
Fiscal e a Guia de Trânsito Animal (GTA) parece um caminho óbvio 
para se garantir a rastreabilidade completa. No entanto, para que 
isso aconteça é preciso que sistemas de informação sejam adap-
tados e integrados, medida que depende da vontade política das 
diferentes agências governamentais responsáveis por eles e de um 
debate sobre acesso à informação e mitigação de eventuais riscos 
que tal integração possa causar.

Sabe-se também que propriedades rurais têm identificadores 
em diversos bancos de dados públicos com diferentes fins. Além 
do CAR, há, por exemplo, cadastros nos órgãos de defesa agro-
pecuária, matrículas, cadastro de imóvel rural e inscrição esta-
dual. No entanto, eles não estão necessariamente vinculados, o 
que dificulta sobremaneira a análise socioambiental dos imóveis 
e o próprio funcionamento das políticas públicas voltadas à pro-
dução rural. Embora um cadastro unificado não seja plausível no 
curto prazo, deveria ser uma prioridade da gestão pública a criação 
de um identificador que conecte uma mesma propriedade a seus 
diferentes cadastros. O CAR pode perfeitamente servir como esse 
identificador comum.
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Há dificuldades distintas quando falamos de rastreabilidade 
de grãos e da pecuária. Normalmente, no primeiro caso ela é feita 
com base em documentos fiscais. E, embora não seja difícil che-
gar à informação das propriedades de origem de uma carga de 
grãos, segregar lotes com critérios específicos é um desafio logís-
tico, uma vez que o produto (como a soja) de diferentes proprie-
dades mistura-se no transporte e no armazenamento ao longo do 
caminho.

Já na pecuária, a dificuldade reside no fato de um animal passar 
por diferentes propriedades ao longo da vida. Hoje, o Brasil tem um 
sistema de rastreabilidade oficial baseado no controle de trânsito 
de grupos de animais, através das Guias de Trânsito Animal emiti-
das pelos órgãos de defesa agropecuária dos estados. Não é uma 
informação pública, e cada unidade federativa tem seu banco de 
dados, sem que exista uma integração central. Os cadastros dos 
produtores nos órgãos de defesa não têm a informação do CAR, à 
exceção do estado do Pará.

Nesse estado, o Selo Verde desenvolvido pela Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG) acessa as informações de trân-
sito, cruza os dados dos cadastros de produtores com bancos de 
dados públicos e entrega uma informação sobre o nível de “con-
taminação” de ilegalidades na cadeia de fornecedores de deter-
minada propriedade. No entanto, a ferramenta não permite ao 
privado, seja produtor, seja indústria, identificar a origem da conta-
minação, o que dificulta ações corretivas. 

O uso de GTAs para fins de rastreabilidade socioambiental 
enfrenta resistência por parte de produtores, que entendem que 
informações sobre estoque e trânsito de animais não deveriam ser 
públicas e podem ser usadas indevidamente para fins comerciais, 
e também de parte dos serviços veterinários, que enxergam um 
risco de perda de controle da rastreabilidade sanitária caso produ-
tores com inconformidades ambientais comecem a transitar ani-
mais sem GTAs ou com informações erradas.

Há certo consenso de que o Brasil deve caminhar para ter a ras-
treabilidade individual implementada em todo o rebanho. No final 
de 2023, o Pará anunciou seu Programa de Integridade da Pecuária, 
com planos para rastrear todo o rebanho até 2026. No fim de 2024, 
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o Ministério da Agricultura e Pecuária lançou seu Plano Nacional 
de Identificação de Bovinos, com o objetivo de expandir a identifi-
cação individual para todo o território até 2032.

A rastreabilidade individual traria maior capacidade de res-
posta do país a eventos sanitários, gerando, assim, mais segu-
rança. Também tornaria possível uma análise de conformidade 
de toda a cadeia e permitiria ganhos de gestão nas propriedades 
rurais. Mesmo assim, o uso da GTA associada ao CAR seria uma 
solução complementar possível de ser implementada no curto 
prazo e a baixo custo, mesmo reconhecendo-se as limitações de 
sua utilização.

Além dos desafios do monitoramento ao longo da cadeia de 
produção, a pergunta que se coloca é o que exatamente se deve 
monitorar e quem deve ser responsável por fazê-lo. As demandas 
em relação a quais critérios socioambientais devem ser monito-
rados nas unidades de produção podem variar de acordo com os 
compromissos das empresas e as políticas de compra de clientes. 
Iniciativas como a Moratória da Soja, o Protocolo Verde de Grãos e 
os acordos firmados entre frigoríficos e o Ministério Público Federal 
(unificados pelo programa Boi na Linha) ajudaram a definir crité-
rios e bases de dados para esse monitoramento feito pelo setor pri-
vado, como, por exemplo, a lista de áreas embargadas pelo Ibama, 
a “lista suja” do trabalho escravo, a sobreposição com terras indí-
genas ou unidades de conservação e o desmatamento. 

Principalmente nas produções de soja e carne bovina, o setor 
privado assumiu o papel de monitorar esses critérios com o desen-
volvimento de know-how em parceria com empresas de geotecno-
logia. Há um entendimento, no entanto, de que é responsabilidade 
do poder público garantir no mínimo a legalidade da produção. 
Uma vez que as informações estão em posse do governo, bastaria 
integrar e cruzar esses dados. O Ministério da Agricultura também 
anunciou no fim de 2024 a Plataforma AgroBrasil+ Sustentável, 
cujo objetivo é justamente o de fazer essa integração, permitindo 
qualificar propriedades, produção e integrar essa informação aos 
sistemas de rastreabilidade.

A rastreabilidade deveria ser entendida em um sentido mais 
amplo dentro do conceito de Infraestrutura Pública Digital (IPD). 
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Ele nasce de discussões nacionais e internacionais sobre o uso de 
dados para a formulação de políticas públicas e a digitalização de 
governos com o objetivo de atender ao interesse público. Integrar 
dados públicos sobre propriedades rurais e informações de trân-
sito não somente garantiria ao Estado um controle sanitário, fiscal 
e ambiental, como também daria suporte para o monitoramento de 
políticas públicas como crédito rural, regularização ambiental e pla-
nos de restauração, agricultura de baixo carbono, atendimento por 
Ater e programas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), 
entre outros usos. Permitiria também, a partir do desenvolvimento 
de métricas e parâmetros e da integração de informações dos pró-
prios atores das cadeias agropecuárias, monitorar a redução de 
emissões do setor, além da biodiversidade e de serviços ecossistê-
micos atrelados à produção, que, por sua vez, possibilitariam que 
incentivos fossem direcionados aos produtores em evolução.

Nesse sentido, é preciso capacitar os governos estaduais 
da Amazônia para pensarem nas infraestruturas digitais volta-
das a seu território rural. Deve-se também criar uma governança  
público-privada que debata a rastreabilidade de forma propositiva 
e construa planos de implementação acordados entre todos, de 
forma que se diminua a resistência de atores locais, a exemplo do 
que o Pará tem feito com seu Programa de Integridade Pecuária. 
A troca de experiências entre os estados, mas também entre estes 
e o governo federal, pode permitir que casos exitosos e soluções 
possíveis sejam replicadas e fomentar a integração de informa-
ções. Por último, essa governança teria o papel de pensar não 
somente na implementação da rastreabilidade, mas também em 
como lidar com suas consequências.

Um dos grandes focos de resistência a medidas de transparên-
cia nas cadeias de valor vem da incerteza sobre o que irá acon-
tecer com produtores que não estiverem operando dentro das 
regras de conformidade. Um trabalho feito pela UFMG em 2020 
com uma amostra de propriedades de soja e gado na Amazônia e 
no Cerrado mostrou que, após 2008, 15% delas apresentavam des-
matamento, e que este era potencialmente ilegal em metade dos 
casos. Desses, 2% foram responsáveis por 62% de todo o desflo-
restamento potencialmente ilegal.
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Podemos dizer que apenas uma pequena parte dos produ-
tores apresenta problemas. Dessa parcela, precisamos separar 
o que são os ilegais criminosos, ou seja, aqueles que ocupam e 
desmatam terras públicas. Estes formam uma minoria, mas são 
os que devem de fato ser excluídos tanto da cadeia de forneci-
mento quanto do sistema financeiro e responder perante a lei por 
seus atos.

O outro grupo é composto por produtores que desmataram sem 
autorização, mas que são “regularizáveis”. É aqui que paira tanto a 
dúvida quanto à resistência. Eles serão impedidos de comerciali-
zar? O Estado terá capacidade para dar celeridade aos processos 
de regularização? Não existe incentivo para que esses produto-
res queiram transparência, já que pela sua perspectiva o que os 
aguardam são multas e sanções. Excluí-los da cadeia não resolve 
o problema e fomenta uma triangulação e um mercado paralelo 
que podem ter consequências ambientais e fiscais piores do que 
a situação atual. 

A governança proposta acima precisa oferecer saídas que 
sejam inclusivas e que tragam um impacto positivo na restauração 
do dano ambiental, mas, também, no fortalecimento das cadeias. É 
possível pensar nisso como um grande acordo de melhoria contí-
nua que, com esforço público e privado, elimine progressivamente 
o grau de contaminação por ilegalidade nas cadeias agropecuárias 
até que os riscos sejam insignificantes.

A polarização política como  
entrave à transição

Está claro que a visão até aqui apresentada pode não ser uma 
unanimidade no setor privado. O que normalmente é chamado de 
“agro” pela opinião pública na verdade é uma simplificação de um 
setor que internamente tem suas divisões e visões distintas sobre 
o futuro desejado para o país. Parte significativa dele acredita de 
fato na importância da preservação do meio ambiente como forma 
de redução de riscos para a produção, e que a agenda do clima 
traz oportunidades, seja nos mercados de commodities e de car-
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bono, seja na atração de investimentos. Mas há uma parte signi-
ficativa, concentrada, sobretudo, na produção primária, que opera 
na expansão da fronteira e vê na agenda ambiental apenas uma 
barreira ao modelo de desenvolvimento que acredita ser melhor 
para o país. Essa divergência manifesta-se na política da região.

Enquanto a intelligentsia brasileira que se preocupa com o clima 
horrorizava-se com os rios secos e a fumaça de incêndios que 
encobria boa parte do Brasil em 2024, quem mora na Amazônia e 
vive sob os piores índices socioeconômicos do país ajudava a ele-
ger candidatos no pleito municipal para os quais a pauta ambiental 
não representa nada além de um estorvo e um entrave ao “desen-
volvimento”. Nas prefeituras, assembleias legislativas estaduais e 
mesmo no Congresso Nacional, políticos da Amazônia esforçam-
-se para enfraquecer o quanto podem a proteção ambiental. Há 
um descompasso entre o mundo político da região (com raras 
exceções) e o que o mundo espera dela.

A hipótese sobre como chegamos a esse paradoxo se assenta 
sobre duas premissas. A primeira tem a ver com a demografia e o 
processo de colonização da Amazônia. Povos da floresta, indíge-
nas, ribeirinhos, povos e comunidades tradicionais são uma mino-
ria política. A maioria é formada por quem se estabeleceu na região 
vindo de outros lugares. E quem chegou à fronteira o fez em busca 
de oportunidades de prosperar. Na lógica da colonização, essa 
prosperidade se traduz basicamente em ouro, madeira, terra, boi 
e, agora, soja.

A segunda premissa está relacionada à degradação da polí-
tica na direção de uma polarização rasa, movida a algoritmos das 
redes sociais e que impede um debate aprofundado sobre qual-
quer assunto. Em uma região onde a estrutura pública é precária, 
realidade que se traduz em educação, segurança, saúde e infraes-
trutura deficitárias, a primeira vítima da busca por prosperidade 
rápida é o bem coletivo. Vota-se em quem promete facilitar ao 
máximo o acesso ao que se considera oportunidade de prosperar, 
ainda que estejamos todos respirando fumaça.

Vamos olhar o exemplo de Mato Grosso novamente.  
Embora tenha 141 municípios, 15 deles são responsáveis por 
metade do seu Produto Interno Bruto (PIB); não por acaso, são 
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os mesmos que figuram entre os maiores produtores de soja. Por 
isso, os eleitores do estado não aspiram conservar florestas ou o 
Cerrado, e sim ser a nova Sorriso ou a nova Sinop, municípios que 
cresceram a um ritmo chinês nos últimos anos.

É urgente demonstrar que é possível alcançar a prosperidade 
através do uso racional da terra, promovendo uma agropecuária 
sustentável em regiões consolidadas e uma economia florestal em 
áreas a serem conservadas. É preciso desfazer a ideia de que uma 
economia de baixo carbono é uma condenação à miséria, dando 
escala a projetos que possam de fato gerar renda e prosperidade 
a partir da floresta.

Ao mesmo tempo, o movimento ambientalista precisa refazer 
sua narrativa em relação à Amazônia. Hoje, o ambientalismo é visto 
politicamente na região como o movimento do “não pode”. Não 
pode boi, soja, garimpo, hidrelétrica, termelétrica, ferrovia, hidro-
via, asfaltar a estrada. É preciso clareza na mensagem de que sim, 
pode, desde que respeitados limites e condições que trarão bene-
fícios a todos, sobretudo para quem vive ali.

Nessa realidade política, existem ainda três aspectos filosó-
ficos a serem estudados para que novos caminhos sejam pos-
síveis na Amazônia. O primeiro é a complexidade. Há uma 
miríade de iniciativas de todos os lados tentando lidar com 
toda a teia de desafios que a região encerra. É obviamente 
impossível controlar ou tentar coordenar tudo o que acon-
tece. Mas é possível que todo esse movimento líquido nos 
leve, ainda que aos trancos e barrancos, para um lugar melhor.  
Para isso, é preciso sonhar e comunicar futuros possíveis que 
ensejem esse movimento coletivo.

O segundo tema é a cooperação. A solução de proble-
mas cada vez mais complexos demanda um trabalho conjunto  
entre diferentes setores. Há um artigo extraordinário que traz ele-
mentos que moldam comportamentos de cooperação em grupo. O 
título é How neurons, norms, and institutions shape group coope-
ration. Advances in experimental Social Psychology, e seus autores 
são Jay J. Van Bavel, Philip Pärnamets, Diego Reinero e Dominic 
Packer, professores das Universidades de Nova York, Princeton e 
Lehigh. 
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Alguns destaques são importantes. Grupos de pessoas coo-
peram porque indivíduos fazem cálculos de custo e benefício do 
que podem ganhar fazendo-o ou não. Acontece que se os objeti-
vos do trabalho conjunto são mais distantes (digamos, o clima no 
planeta daqui a 50 anos), o interesse diminui; quando mais próxi-
mos (por exemplo, como vamos fazer sua produtividade melho-
rar no ano que vem), a cooperação aumenta. Pessoas tendem a 
cooperar mais quando têm confiança no grupo do qual participam. 
Confiam mais se compartilham dos mesmos valores e posições. 
Quando estes são mais distantes, a cooperação é mais difícil. O 
preocupante é que as redes sociais estão cada vez mais corroendo 
o tecido social e deteriorando o nível de confiança que temos uns 
nos outros. Nesse caso, instituições confiáveis podem servir de 
intermediárias ou anteparos a essas colaborações. 

O terceiro tema é a questão da liderança. Trocamos líderes de 
fato, que conseguem navegar na complexidade e promover a cola-
boração rumo a um futuro possível, por cheerleaders, que jogam 
para sua torcida e confundem liderança com likes. É preciso iden-
tificar lideranças do primeiro tipo, apoiá-las e criar redes de cola-
boração em torno delas. Quanto mais complexos os desafios, mais 
importante é o papel das redes de inteligência em torno de lideran-
ças. Quando a política se traduz em um “nós contra eles”, de qual-
quer lado, quem perde é nosso futuro. Há um papel fundamental 
a ser exercido pelo setor privado, sobretudo na formação dessas 
lideranças, que tem sido sumariamente negligenciado.
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Da raiz de Mani  
nasceram sabores que 
não alimentam apenas  
o corpo, mas a alma 
coletiva dos povos da 
floresta — cozinhar,  
aqui, é rito, memória  
e vínculo com a terra  
que nutre e ensina.

A forma como nos alimentamos molda o mundo em que vive-
mos. A partir de recursos naturais disponíveis (ou não) e dos 
conhecimentos compartilhados, construímos estratégias para 
produzir e consumir alimentos, que, com o passar do tempo, tor-
nam-se tradição. Se é fato que comer é uma necessidade bioló-
gica, também é igualmente verdadeiro que cada grupo humano 
encontra respostas únicas para as formas de se alimentar. O 
que se come, quando, com quem, as regras à mesa, os tabus ali-
mentares ou as dietas específicas: todos os aspectos do comer 
estão eivados de sentidos. As refeições compartilhadas entre 
consanguíneos e cunhados, amigos ou comunitários, são a 
base da vida social, constroem parentesco e dão ânimo ao viver 
coletivo. Os sentidos alimentares singulares de cada família ou 
grupo social são também atravessados e modificados pelo con-
texto político, econômico e territorial em que estão inseridos. 

Refletir sobre a alimentação na Amazônia envolve olhar 
para um imenso território habitado por povos e popula-
ções tradicionais de diferentes composições étnicas — entre 
caboclos, ribeirinhos, seringueiros, quilombolas e indígenas.  
A diversidade social e étnica encontrada nessa parte do  
globo chama a atenção: só na Amazônia Legal estima-se que 
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existam 180 povos (sem contar os povos isolados) e aproxima-
damente 500 mil pessoas indígenas1. Apesar das diferenças cul-
turais que especificam cada um desses povos e comunidades, 
o modo de habitar o espaço físico — o ambiente ecológico — é 
radicalmente distinto da maneira como a civilização ocidental 
tem se organizado. 

O ponto comum aos povos e comunidades tradicionais é a 
concepção da terra como fonte de vida e não apenas de extra-
ção de riquezas comercializáveis. Assim, a terra, mais do que o 
substrato físico sobre o qual se levanta a floresta, é associada à 
noção de território, “uma forma específica de ocupação territo-
rial” que inclui “práticas sociais que regulam o espaço” (Gallois, 
2004, p. 9). Em meio às noções próprias de habitar esse terri-
tório, os povos tradicionais mantêm relações com a floresta, 
rios, igarapés, chuvas, bichos, peixes, aves e seres encantados 
que constituem a ontologia dos seus modos de existência. Os 
alimentos amazônicos estão, portanto, diretamente associados 
às territorialidades de cada grupo social.

Apresentamos neste capítulo um recorte sobre aspectos da 
alimentação indígena, um dos principais pilares da culinária ama-
zônica. Queremos refletir como ela pode nos fazer pensar sobre 
a alimentação amazônica em sua amplitude, incluindo a cabo-
cla, que, de algum modo, carrega o legado indígena ao ter como 
base alimentar a pesca e o cultivo da mandioca. Considerando a 
abrangência do território desse bioma e a incrível diversidade dos 
povos que nele habitam, apresentamos um recorte sobre povos 
de distintas famílias linguísticas que vivem nas suas porções 
noroeste (Baniwa, Baré e Tukano), norte (Wajãpi), sul (Enawene-
nawe) e central (Mura). 

Em consonância com diversos autores e movimentos 
sociais, entendemos que comer é um ato político e, portanto, 
no caso da Amazônia, um dos caminhos a ser trilhado é a difu-
são das raízes dos conhecimentos indígenas, que podem se 
conectar com a gastronomia em favor da soberania alimentar 

1  Os dados sobre as pessoas indígenas foram retirados da base de dados da Secretaria 
de Saúde Indígena (Sesai), do Ministério da Saúde, e incluem os estados do Mato 
Grosso, Maranhão e Tocantins, onde ocorre a transição da Amazônia para o Cerrado.
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dos povos2. Este texto se destina a qualquer pessoa interes-
sada na alimentação indígena amazônica, mas, especialmente, 
àquelas que vivem na Amazônia, nascidas nesse território ou 
não, e que buscam refletir sobre o legado e a potência que os 
povos originários deixaram. 

Alimentação indígena em  
territórios tradicionais

A alimentação dos povos indígenas amazônicos que vivem 
em seus territórios assegurados é fortemente baseada nos ali-
mentos cultivados, pescados ou caçados, além de complemen-
tos obtidos com os frutos silvestres da floresta. A coleta desses 
frutos, assim como a obtenção de alimentos de maneira geral, 
apoia-se no calendário ecológico e no entendimento da sazona-
lidade das espécies que vivem no território. Nos conhecimentos 
tradicionais indígenas, o tempo é marcado pelas constelações 
estelares e pela presença de plantas, frutos, insetos e aves per-
cebidos em determinada época do ano. Os bioindicadores são 
observados pelos sentidos corporais (visão, olfato, audição), 
com minuciosa atenção às variações entre uma espécie e outra, 
formando o pensamento ou “a ciência do concreto”, expressão 
cunhada pelo antropólogo francês Claude Lévi-Strauss (1989). 
Esses bioindicadores, associados ao regime de chuvas e à varia-
ção dos rios, formam o mapa territorial sobre o qual os povos 
indígenas se orientam e constroem suas vidas. 

Na bacia do rio Negro, região do noroeste amazônico que 
faz fronteira com Colômbia e Venezuela, vivem cerca de 23 
povos, de quatro famílias linguísticas, em um sistema intenso 
de trocas culturais. Trata-se de uma região etnográfica conhe-
cida por sua diversidade cultural e biológica, com um vigoroso 

2  A noção de segurança alimentar e soberania alimentar são distintas: enquanto 
segurança se refere ao direito de se alimentar de maneira suficiente e nutricional-
mente adequada, a noção de soberania foi proposta pela Via Campesina, em 1996, 
para destacar o aspecto da autonomia alimentar de cada povo, no sentido de que 
cada grupo tem direito de escolher o que lhe parece culturalmente adequado, para 
além de saciar a fome (Matarezio Filho & Pedroza, 2024).
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sistema alimentar tradicional. Dessa região, trazemos recortes 
sobre os conhecimentos Baniwa e Baré (da família Aruak) e do 
conjunto dos povos Tukano oriental, falantes de línguas dife-
rentes e habitantes de rios distintos, mas integrantes de um 
mesmo sistema cultural e alimentar. 

Durante o período das chuvas, de março a julho, quando 
sobe o rio Içana, que faz parte do Alto Rio Negro, os Baniwa 
consomem muitas frutas da sua beira. São comestíveis a wapi-
xuna, a ingápewa (uma variação do ingá) e o periquito-casta-
nha. Dentro do igapó (floresta alagada), navegando de canoa, 
encontram pirami resá, tucunaré resá e iwisé iyá. As frutas que 
crescem nesse local alimentam tanto os humanos como os pei-
xes que ali vivem, e justamente nesse período há maior fartura 
de minhocas usadas como isca para a pesca. Nesse período da 
cheia, os pescados mais consumidos são dakiru — termo em 
nheengatu que designa, a partir da classificação local, um con-
junto de espécies de peixes noturnos com espora —, jacundá, 
jandiá e surubim, entre outros.

Quando o rio começa a baixar, a paisagem muda comple-
tamente, com praias de areia aparecendo nas margens e nas 
ilhas, e surgem outros frutos e peixes disponíveis para a ali-
mentação. Nas palavras de Francy Fontes Baniwa: 

Nos meses de agosto e setembro, as árvores trocam as folhas 
e começam a brotar flores, aparecendo outras frutas como 
abiu, bacuri e o maracujá do campo. Nos meses de outubro 
e novembro, é época de patawá e iwaká [bacaba]. O miriti 
[buriti] começa a soltar flores, mas já estamos comendo 
o wasai kaatinga [açaí chumbinho que dá na caatinga]. É 
tempo de praia e a criançada se diverte na areia que aparece 
em frente a Assunção. Em novembro e dezembro, temos as 
frutas que dão o ano todo, como banana, buyuyu, kamapo, 
cubiu, inajá e pacua caatinga (França; Fontes, 2022).

Em outro afluente da bacia do Rio Negro, o Tiquié, os povos 
Tukano vêm sistematizando seus conhecimentos sobre a sazona-
lidade das espécies animais e vegetais em um banco de dados. Os 
Agentes Indígenas de Manejo Ambiental (AIMAs) realizam, desde 
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os anos 2000, pesquisas interculturais, coordenadas pelo Instituto 
Socioambiental (ISA), e sistematizam os dados obtidos em calen-
dários circulares com representações dos principais bioindicado-
res distribuídos ao longo dos meses (Figura 1). Nos calendários, 
estão em destaque as plantas cultivadas e os peixes com maior 
ocorrência na bacia, incluindo seus ciclos de reprodução. Também 
há a representação de palmeiras importantes na alimentação, 
como o buriti e o açaí, pequenos frutos que alimentam peixes, e de 
animais que são alimentos e igualmente dispersores de sementes, 
como a paca e a cutia. Todos esses seres e elementos fazem parte 
das relações interespecíficas do ecossistema. Na concepção indí-
gena, a alimentação humana é indissociável da alimentação de 
todos os outros seres que habitam o território. 

Figura 1. Calendário anual dos povos do Tiquié

Fonte: Instituto Socioambiental (ISA).
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Embora a representação do tempo nesses calendários inclua 
os meses do ano, essa é uma adequação para os parâmetros 
de tempo gregoriano de modo a facilitar a nossa compreen-
são. A passagem do tempo dos povos Tukano está organizada 
na antiga observação das constelações estelares, dispostas 
em vários conjuntos e associadas à presença dos bioindica-
dores. Assim, na época da constelação de Pamô (tatu), por 
exemplo, os conhecedores conseguem prever o amadureci-
mento da pupunha e o aparecimento de grandes cardumes de 
peixes nos rios, como os aracus (em suas variedades), o jan-
diá, a pirandira e o surubim, explica Gabriel Maia, autor tukano 
(2018). A constelação de Yehe (garça) é um grande referen-
cial para o plantio de novas roças, pois coincide com o início 
do verão amazônico e o canto das cigarras. Segundo o autor 
tukano, “nesse período, ainda, temos o início da revoada das 
formigas; começam também a aparecer as primeiras flores 
de algumas plantas comestíveis da floresta: merẽ (ingá), kerõ 
( jatobá), burukyã (maracujá do mato), urẽ (pupunha), puhpiá 
(ucuqui) e karẽé (abiu)” (p. 49). 

Entre os Enawene-nawe, povo de família Aruak habitante do 
noroeste do Mato-Grosso, na Amazônia Legal, a sazonalidade 
temporal é também uma grande referência para a obtenção de 
alimentos e preparos de comidas. Tal como mencionado para a 
bacia do rio Negro, a ocorrência de chuvas ou a variação do rio 
altera substancialmente a produção social. 

O começo da estiagem na região, a partir do mês de abril, 
marca o período das primeiras e mais abundantes colhei-
tas das raízes de mandioca e, também, a época em que os 
homens estão retornando, com muito peixe, das excursões 
de pesca de barragem (wayti), a mais significativa do seu 
calendário. Estas duas importantes atividades movimentam 
a principal cerimônia enawene, o ritual yãkwa. Durante este 
período, são preparadas grandes quantidades de mingau de 
milho misturado com fécula de mandioca (ketera) e uma sopa 
de peixe com caldo de mandioca (holokware) — quando dis-
poníveis, amendoim, feijão e castanha-do-brasil são acres-
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centados a essa sopa. São servidos aos participantes, ainda, 
o beiju (xixi) e a cerveja (oloyti), bebida levemente fermen-
tada de sabor adocicado, à base de mandioca (Mendes dos 
Santos, 2006, p. 67). 

Segundo a descrição de Mendes dos Santos, esse período 
anual é marcado especialmente pela associação entre o clima, 
a produção alimentar e o ritual que move intensamente a vida 
social da aldeia Enawene-Nawe. De modo abrangente, a pas-
sagem do tempo marca a organização coletiva do trabalho: o 
auge da seca é o período ideal para abrir a floresta (mata firme) 
com fogueiras controladas, iniciando um roçado com novos 
plantios. A cada ano, abre-se uma roça nova, de modo que uma 
família mantém de três a cinco delas, em diferentes estágios 
de maturação, da mais nova até as antigas, onde não se planta 
mais, mas que continuam sendo visitadas em busca de frutos 
e caças. O revezamento dos terrenos de áreas cultivadas per-
mite a regeneração florestal e a manutenção de várias roças, 
e garante a segurança e a soberania alimentar das famílias 
(Emperaire et al, 2019; França, 2023; Cabral de Oliveira, 2006; 
Mendes dos Santos, 2006). 

Técnicas e processamentos 
De modo predominante, a mandioca brava é o alimento 

mãe dos povos originários da Amazônia, gerando os mais 
variados alimentos da comida cotidiana e ritual3: os beijus, as 
farinhas, a manicuera no mingau adocicado, o tucupi azedo ou 
doce usado em caldo de peixe e, ainda, as bebidas fermenta-
das consumidas nas festividades. Os processamentos da man-
dioca ocorrem a partir de uma gama de técnicas, como raspar, 
lavar, demolhar, enxugar, decantar, fermentar, assar ou torrar, 

3  Há dois tipos de Manihot esculenta, nome científico da mandioca: a brava, 
tóxica devido à alta concentração de ácido cianídrico, e a doce, também chamada 
de mandioca mansa, macaxeira ou aipim. Esse tipo é mais comum no Nordeste e 
Sudeste brasileiros, em contraste com o predomínio da mandioca brava nas roças 
amazônicas de indígenas e ribeirinhos.
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e são executados pelas mulheres, as mestras do conhecimen-
to-prático culinário. 

No sistema alimentar do rio Negro, a fécula da mandioca, 
localmente conhecida como “goma”, é obtida a partir da decan-
tação do sumo da raiz fresca (manicuera). O processo é feito 
com a intermediação de um cesto coador (cumatá, para os 
povos rionegrinos), que possibilita a separação de massa e 
líquido. Sem o intuito de retirar a goma, a massa também pode 
ser inserida no tipiti, um artefato cilíndrico, trançado de arumã, 
que enxuga o sumo através de uma constrição. É com essa 
goma decantada que se fazem os beijus de diferentes formatos 
e composições, e sua variação urbana é a famosa tapioca con-
sumida atualmente em várias partes do Brasil. 

O sumo da mandioca, por sua vez, contém alta toxicidade, 
mas os indígenas Baniwa, Baré e Tukano demonstram sua 
expertise retirando o veneno e produzindo diferentes versões 
do mesmo líquido: a manicuera doce, consumida como min-
gau matinal, o tucupi amarelo, normalmente azedo, que pode 
ser fervido com pimentas, ou o tucupi preto com sabores varia-
dos, do doce ao azedo. Ermano Stradelli, viajante italiano do iní-
cio do século 20, já havia encontrado o tucupi preto do Alto Rio 
Negro e assim o definiu: “é o sumo da mandioca fresca apurado 
no fogo até tomar a consistência e a cor do mel de canna. Para 
o meu gôsto é o rei dos molhos, tanto para as caças, como para 
o peixe” (1929, p. 688). 

Fonte das fotos desta e das páginas a seguir: Lorena França, Alto Rio Negro, 2018 e 2019. 

Foto 1. Raízes de mandioca sendo raspadas para iniciar o processo técnico



374

CAPÍTULO 11

Foto 2. Massa de mandioca sendo lavada para retirar goma e manicuera

Foto 3. Goma decantada
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Foto 4. Tucupi amarelo com pimenta 

Foto 5. Tucupi em processo de redução

Foto 6. Tucupi preto bastante reduzido
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Dos produtos da mandioca tributários da culinária indí-
gena, talvez o mais conhecido seja a farinha, existente em mui-
tas variações por todo o território brasileiro. Tecnicamente, ela 
é uma semolina torrada cujos grãos são formados pela aglu-
tinação das partículas da fécula, afirmam Lúcia van Velthem 
e Esther Katz (2012). A farinha é muito versátil na sua trans-
portabilidade e durabilidade, facilitando as viagens por lon-
gas distâncias. Como as autoras bem pontuam, se a farinha do 
Nordeste é seca, fina e branca, em todo o Norte a principal fari-
nha, entre outras apresentações menos comuns, é a d’água: 
amarela e grossa, pronta para ser imersa no caldo, com sabor 
levemente fermentado. No sistema alimentar do rio Negro, para 
se produzir essa farinha, a mandioca é deixada de molho por 
vários dias até ficar puba (termo local para o estado de fermen-
tação), fase em que a massa se desintegra e exala um cheiro 
forte. Antes de ser peneirada e torrada, ocorre a mistura da 
massa puba com a fresca numa proporção equivalente entre as 
partes4. A farinha é amplamente consumida no caldo de peixe, 
em forma de mingau, como acompanhante de açaí e, também, 
no xibé (farinha demolhada na água), a principal fonte de hidra-
tação dos povos do rio Negro. 

Assim como a farinha, os beijus são consumidos como 
acompanhantes de pescado ou carne de caça. Entre os  
Wajãpi, eles são preparados a partir da massa que sai do tipiti e 
fica em cima do moquém, com fogo constante. Com essa massa 
seca, pode-se fazer um beiju mais grosso e úmido, e outro mais 
fino, seco ao sol posteriormente (Cabral de Oliveira, 2006). De 
modo semelhante, o beiju enawene-nawe também é feito da 
massa seca no moquém. As mulheres ralam a mandioca fresca, 
secam na peneira, retirando o excesso do sumo com as mãos, e 
moldam bolos achatados que vão para o jirau por tempo inde-
terminado. Depois de seco, o bolo é quebrado e socado no pilão. 
A farinha gerada é peneirada e misturada com a fécula para a 
elaboração do beiju, assado bem grosso em chapas de apro-

4  Entre os Wajãpi, parece que a farinha não é feita da massa puba. No Solimões, 
ao contrário, a farinha quase não tem massa fresca, apenas a fermentada. São 
variações técnicas dentro de um contexto cultural amplo.
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ximadamente 30cm de diâmetro, inseridas no chão das casas 
coletivas.

Em todo o sistema alimentar multiétnico da bacia do rio 
Negro, há 12 tipos de beijus ao todo feitos pelos diferentes 
povos, resultantes das combinações criativas entre a massa e a 
goma, ou sem combinações, usando apenas um dos ingredien-
tes básicos da mandioca. Eles são grandes, assados em fornos 
de 60 a 70cm de diâmetro e virados com a ajuda de abanos 
trançados de arumã. Os povos Tukano preferem o tipo de beiju 
que mistura a massa fresca com a goma, o su’ukaró, ao passo 
que os Baré e Baniwa gostam do beiju feito das massas fresca 
e fermentada previamente misturadas, o pethe. 

Destacamos também o beiju específico para a produção da 
bebida fermentada, o caxiri, encontrado tanto entre os Tukano 
e Baniwa do Rio Negro como entre os Wajãpi no Amapá, e con-
sumido em dias festivos. Nesse caso, o disco é feito da massa 
fresca — eventualmente, da mandioca com a casca — e assado 
por mais tempo, até quase queimar, o que permite um controle 
da fermentação e agrega um gosto defumado à bebida. Para 
prepará-la, há muitas variações técnicas. Em uma delas, mis-
tura-se esse beiju queimado, parcialmente mastigado, com a 
manicuera bem fervida, aguarda-se ao menos um dia e, depois, 
acrescenta-se um tubérculo cozido (cará-roxo, batata-doce ou 
macaxeira, por exemplo), água com açúcar e fécula, se neces-
sário. O processo todo leva em torno de três dias, e a bebida é 
coada antes de ser servida pela mulher que o prepara. 

Entre os Enawene-nawe, a bebida fermentada é feita da 
mistura do milho com a mandioca. As espigas de milho, depois 
de colhidas, terminam de secar no jirau, em casa. As mulheres 
pilam ou mastigam e cospem o cereal para dar início à bebida 
fermentada huyralo, de cor amarelada, fundamental para a rea-
lização de rituais. Há ainda outra bebida levemente fermentada, 
bem suave, consumida como bebida-alimento para hidratação 
de adultos e crianças, o oloyti. Para seu preparo, os pedaços de 
mandioca que sobram da ralação manual, ou mesmo de man-
diocas não raladas, são secados ao sol e, posteriormente, soca-
dos no pilão, gerando uma farinha. O milho socado também 
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gera uma farinha que é mastigada. Ambos os ingredientes são 
adicionados num caldeirão de manicuera, que deve ser bem fer-
vida. Acrescenta-se, ainda, uma porção de fécula de mandioca. 

Antigamente, os Mura tinham uma técnica específica de 
processamento da mandioca fermentada, chamada “massa 
assada”. Deixavam a mandioca de molho por três dias, amas-
savam a massa já desintegrada e a cozinhavam em uma panela 
até dar liga. Em seguida, moldavam os bolos e os assavam dire-
tamente em um forno preparado artesanalmente com fogo feito 
em buraco da terra, queimando o ouriço de castanha. Embora 
essa prática não seja corrente hoje, esse preparo da mandioca 
era um item muito valorizado, especialmente para receber visi-
tantes. Além da massa assada, fazia-se o mingau da goma de 
babaçu misturado com leite da castanha. Os frutos do babaçu 
eram colocados de molho por dois dias, depois pilados e, 
em seguida, a massa era secada no tipiti para retirar a goma 
(Gomes da Silva et al., 2008, p. 156). 

Essa diversidade de processamentos alimentares demons-
tra a intimidade desenvolvida por esses povos com os alimentos 
cultivados ou coletados. Para os mesmos ingredientes (a fécula 
ou a massa da mandioca, por exemplo), há diversas escolhas 
culinárias possíveis, que respondem a interesses específicos 
de cada grupo social. Os Enawene-nawe se interessam pela 
combinação de milho e mandioca, os povos do rio Negro inten-
sificam e desdobram as várias apresentações desse tubérculo, 
enquanto os Mura enterravam sua massa, técnica também apli-
cada em territórios diversos na conservação de outros frutos, 
como a pupunha e a batata-mairá. 

Entre os Enawene-nawe, o mingau ketera, servido na cabaça, 
representa a união dos dois cultivos principais desse povo: a 
mandioca e o milho. Para produzi-lo, a manicuera, sumo da man-
dioca, é levada ao fogo até adocicar. Em seguida, acrescenta-se 
fécula de mandioca e a farinha do milho gerada da pilagem. 
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Foto 7. Mistura de massa e goma 

Foto 8. Preparo de beiju curadá (suukaró em tukano)
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Foto 9. Finalização do beiju curadá 

Foto 10. Beiju queimado para fazer caxiri
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Foto 11. Beiju de massa (meyu em Nheengatu/pethe em Baniwa)

Foto 12. Torrando farinha 
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Foto 13. Caxiri de mandioca e cará-roxo sendo ofertado durante a cerimô-
nia dabucuri 

Foto 14. Menina rala mandioca no ralador de metal sobre base de madeira 

Etapas do processamento da mandioca entre os Enawene-nawe
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Foto 15. A massa da mandioca é espremida sobre peneira 

Foto 16. A massa é separada do sumo manualmente em pequenos bolos 
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Foto 17. A massa é moldada em bolos 

Fotos 18 e 19. Os bolos são defumados e secados em cima do jirau 
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Foto 20. O beiju é assado depois que o bolo defumado é debulhado 

Processamento do milho na alimentação Enawene-nawe

Foto 21. Dupla de meninas pila o milho seco

Fonte: Lorena França, Mato Grosso, 2018. 
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Fotos 22 e 23. O milho é mantido pendurado no alto da casa e, depois de 
bem seco, é debulhado da espiga
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Foto 24. Mingau ketera

Fonte: Lorena França, exceto foto 23, de Gilton Mendes dos Santos. Mato-Grosso, 2018.

Relações indígenas com o alimento e a terra 
A diversidade de alimentos corresponde à produção intensa 

das roças. As roças bonitas são precisamente aquelas em que 
as manivas — parte aérea da planta da mandioca — crescem de 
maneira vigorosa, com raízes protuberantes, em grande diver-
sidade e ao lado de outras espécies igualmente cultivadas com 
esmero. No Alto Rio Negro, cada dona de roça mantém, em 
média, de 15 a 60 tipos de manivas, herdadas, principalmente, da 
mãe ou da sogra, bem como de outras relações (França, 2023). 
Essa coleção particular é continuamente ampliada, a depender 
do interesse da mulher, a partir de visitas a parentes e vizinhas. 
Além disso, é considerada um bem de alto valor cultural, material 
e simbólico, que garante a reprodução alimentar da família, assim 
como prestígio social à sua dona. 

A totalidade das variedades de manivas no Médio e Alto 
Rio Negro soma aproximadamente 140, ao lado de mais de 200 
espécies cultivadas (Emperaire et al, 2019). Essa expressivi-
dade biológica é sustentada pelos conhecimentos tradicionais 
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associados e teve seu reconhecimento como patrimônio cultu-
ral do Brasil5. Uma expressiva diversidade de cultivares de man-
dioca também é encontrada entre os Wajãpi, com 110 variedades 
(Cabral de Oliveira, 2006), e entre os Makuxi, com 78 variedades 
(Rival, 2008). 

As roças dependem do esforço diário das mulheres que cui-
dam de suas plantas. Na bacia do rio Negro, quando se prepa-
ram para um dia de trabalho, as mulheres indígenas dizem “vou 
cuidar das minhas manivas” como quem cuida de suas filhas. 
Nas roças, é preciso fazer a limpeza do “mato” (plantas indese-
jadas) e queimá-lo. A fumaça não é apenas uma consequência 
indesejada, pois “a maniva gosta do cheiro da fumaça”, segundo 
Cleomar Olímpio, dona de roça Baniwa. Existem qualidades que 
dão bem para uma mulher e outras não, existem aquelas que 
desaparecem e depois voltam ao roçado, configurando uma 
relação intersubjetiva singular entre plantas e mulheres no con-
texto cultural do rio Negro (França, 2023). 

Os modos de cultivos dos Enawene-nawe possuem seme-
lhanças e diferenças com os da bacia do rio Negro. As pri-
meiras roças de mandioca são feitas coletivamente para os  
Iakaryti (os seres invisíveis) por homens e mulheres, com algu-
mas distinções. Os homens vão na frente com ferramentas para 
o plantio, enquanto as mulheres vão depois e vertem, sobre as 
covas do centro da roça, oloyti (bebida levemente fermentada) 
e peixe defumado. Depois de alimentada, a mandioca recebe 
os cantos mágicos proferidos pelos hoenaytare (xamãs), que 
muitas vezes enfatizam o desejo da menina-planta de comer 
peixe (Mendes dos Santos, 2006, p. 191). As técnicas de plantio 
e cuidado das manivas são, portanto, muito distintas da lógica 
ocidental de agricultura, que se baseia em produtos químicos 
para o cuidado do solo e das plantas. Quando a roça coletiva 
está concluída, iniciam-se os preparativos das roças por uni-

5  Fazemos menção ao Sistema Agrícola Tradicional do Rio Negro, reconhecido 
como patrimônio cultural do Brasil pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN) em 2010. Trata-se de um caso exemplar de como a garantia do 
território e das condições de reprodução da vida cultural dos povos permite a con-
servação biológica/genética das espécies vegetais no modelo in situ, em oposição 
aos bancos de germoplasma que realizam a conservação ex situ.
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dade familiar, em áreas de meio hectare, de modo a render uma 
produção para o ano todo. O trabalho de derrubada costuma 
ser coletivo, mas a limpeza do terreno, colheita e replantio das 
manivas corresponde a uma atividade cotidiana. 

As roças de milho crioulo são as que ficam mais distan-
tes da aldeia e são plantadas numa área bem maior que a 
de mandioca. Os Enawene-nawe possuem um rico conheci-
mento sobre a interação entre espécies vegetais, presença de 
aves e qualidade do solo — os bioindicadores — para defini-
rem o local da roça de milho. O milho tradicional, crioulo, é con-
sumido maduro (seco): esperam que as espigas amadureçam 
no pé, por vezes estabelecendo embates contra os porcos-do-
-mato que as querem comer. Além da mandioca e do milho, os  
Enawene-nawe plantam, em menor quantidade, feijão-fava, 
cará, inhame, batata-doce, araruta, algodão e urucum — itens 
que, juntos, compõem a diversidade alimentar. 

Na cosmologia desse povo, a mandioca era humana antes 
de ser planta. Segundo conta a história, Atolo pediu à sua mãe 
Kokotero que a enterrasse viva. Do corpo da menina púbere nas-
ceu a planta, cujas partes correspondem às do corpo humano. 
Outras meninas, vendo o sucesso da produção, também pedi-
ram para ser enterradas e deram origem ao cará, ao inhame e 
à batata. Quando a irmã da mãe de Atolo arrancou as raízes 
da mandioca de qualquer modo, com raiva, seu corpo cho-
rou. Desde então, a planta não nasce mais espontaneamente, 
gerando a obrigação de os Enawene cuidarem sempre da roça 
e refazerem o plantio. A relação de mãe e filha pontuada no nas-
cimento mítico da maniva se perpetua nos cuidados cotidianos 
das mulheres com as suas manivas, com as quais mantêm rela-
ções de consanguinidade (Mendes dos Santos, 2006). 

Em diferentes contextos etnográficos, vê-se relações de cui-
dado mútuo que consolidam vínculos de parentesco entre os 
povos e as plantas. Os cuidados das mulheres sobre as plantas 
cultivadas as permitem crescer e frutificar, assim como são seus 
frutos, folhas e raízes que permitem fazer crescer, amadurecer, 
alegrar, seduzir e curar pessoas através de comidas, bebidas 
fermentadas e remédios. 
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Esse breve recorte sobre as produções alimentares indíge-
nas em poucas localidades permite ter uma noção da diversi
dade das técnicas possíveis aplicadas sobre a mandioca,  
sobretudo, e, em menor escala, o milho. A expertise desen-
volvida por esses povos sobre formas de extração de veneno, 
de extração da goma, de processamentos da massa, defuma-
ção, demolho e fermentação no preparo da mandioca também 
se expressa em processamentos de frutos da floresta, como o 
umari, a batata-mairá, o cunuri e o japurá (Mendes dos Santos; 
França, 2024). Seja da agricultura, seja do mato, os povos tradi-
cionais demonstram uma exímia capacidade de extrair riquezas 
de maneira longeva, ensinando sobre resiliência e sustentabili-
dade a partir de noções de “natureza” muito distintas do modo 
de produção ocidental capitalista. 

Vulnerabilidades territoriais e alimentares

As terras indígenas, segundo a Constituição Federal, são 
“as áreas habitadas em caráter permanente pelo grupo indí-
gena, as utilizadas para suas atividades produtivas, as impres-
cindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários 
a seu bem-estar, e as necessárias à sua reprodução física e 
cultural, de acordo com seus usos, costumes e tradições”  
(Artigo 231 da Constituição Federal de 1988). A delimitação do 
Estado deveria assegurar a existência do modo de vida tradicio-
nal indígena, evitando invasões, ameaças e usurpações de seus 
recursos. No entanto, invasões em terras demarcadas e o impacto 
dessas ações no usufruto da terra têm sido constantes. É o que 
acontece com os Yanomami, que sofrem com a invasão de garim-
peiros em Roraima e Amazonas. Além disso, existem povos que 
vivem num território muito mais amplo do que os espaços dimi-
nutos reconhecidos pelo Estado, sofrendo todo tipo de ameaças 
ao seu modo de vida tradicional. 

Os Mura são um povo indígena habitante da Amazônia 
Meridional, cuja ocupação antiga está localizada na bacia do 
rio Madeira, entre os municípios Borba e Manicoré, e, também, 
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no município de Autazes, às margens do rio Preto de Pantaleão, 
afluente do Amazonas (Athila, 1998). Eles são historicamente 
caracterizados como canoeiros, de grande mobilidade, que 
fazem suas casas à beira de lagos e rios em área de várzea, 
constituindo sua territorialidade em função da alternância entre 
a cheia e a seca. Assim, há séculos adotam a agricultura itine-
rante, aproveitando a fertilidade da várzea para o plantio de cul-
tivos de ciclo curto (milho, jerimum, cará, maxixe, entre outros) 
e, mais recentemente, para a criação de animais de pequeno 
porte (galinhas e porcos). Durante a cheia, os Mura se muda-
vam para os lagos e usufruíam das espécies de peixes e frutas 
desse período sazonal (Scopel, 2007). Toda a extensão de seu 
território tradicional foi sendo fragmentada durante o século 
19 de maneira sistemática por diversas pressões territoriais 
e projetos colonizadores. Áreas contínuas importantes para 
sua subsistência, como os castanhais, foram definitivamente 
fragmentadas em delimitações conduzidas pelo Serviço de 
Proteção ao Índio (SPI) no início do século 20 (Athila, 1998). Ao 
menos desde a década de 1970, as diminutas Terras Indígenas 
Mura estão cercadas por pecuaristas que buscam as várzeas 
para a produção de bovinos e búfalos, situação que gera con-
flitos sociais, políticos e territoriais que afetam diretamente sua 
produção alimentar6. 

Durante um seminário sobre pesca indígena e direitos 
sociais, José Claudio Yuaka, Mura do município de Autazes, 
expressou o impacto territorial sofrido: “a minha terra indígena 
é cercada por fazendeiros! Na seca, eles levam os búfalos para 
as várzeas e eles espantam os peixes. Fazemos a autoprote-
ção devido à ausência dos órgãos responsáveis [de fiscaliza-
ção]”. Ariane Santana, do Baixo Rio Madeira, acrescentou que, 
antes da chegada do gado, as águas dos igarapés entravam nos 

6  A criação de gado chegou a ser estimulada pela Fundação Nacional dos Povos 
Indígenas (Funai) nos anos 1970 como alternativa de renda e autossustento, ao 
passo que nesse período aqueles que mais se beneficiavam com as cabeças de 
gado eram os próprios chefes de posto (Scopel, 2007). Essa questão evidencia 
como os Mura estão inseridos historicamente em relações de abuso de poder 
com os brancos, sejam eles representantes do Estado ou agentes das atividades 
econômicas.
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lagos levando muito peixe, como o jaraqui (Semaprochilodus 
taeniurus). Agora, a presença dos búfalos aumentou a turbidez 
e o assoreamento da água, interrompendo esse fluxo natural de 
abastecimento de águas e peixes7. 

Além dos fatores que colocam em risco a soberania alimen-
tar dos povos que habitam as terras demarcadas, existem os 
indígenas que sofrem com a insegurança alimentar nas cidades 
por diversas causas: ausência de recursos básicos, que geram 
fome e/ou desnutrição, distanciamento territorial e a respectiva 
desconexão com as tradições culturais alimentares, colonização 
do paladar e aumento do consumo de produtos industrializados. 
Os indígenas que vivem nas aglomerações urbanas lidam com 
a ausência da possibilidade de reprodução dos meios culturais 
e ambientais diretamente associados ao direito humano à ali-
mentação adequada. 

Memória e cultura alimentar Mura

A seguir, apresentamos o depoimento de Melrilane Farias, 
a Mel Mura, sobre sua história de resistência cultural e as 
referências alimentares aprendidas com sua mãe.
Eu sou uma mulher indígena Mura de 38 anos. Nasci 
em Manaus, mas até os dez anos de idade frequentei 
nosso território de origem. É a partir das minhas vivên-
cias da infância e das referências das minhas parentes 
que trago este relato. Infelizmente, o direito de afirmar 
minha identidade indígena foi violado durante a maior 
parte da minha vida, em decorrência da colonização e 
suas diversas formas de negar os corpos indígenas. 
Apesar da nossa forte resistência à colonização, até os 
dias de hoje há uma insistência em nos silenciar. Porém, 

7 Os relatos de José Cláudio e Ariane Mura foram retirados do relatório final do 
“Seminário de Pesca Indígena e Orientações para a Pesca de Pequena Escala”, rea-
lizado em Manaus, em março de 2019.
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em um processo familiar de retorno ancestral, a partir da 
memória de minha mãe e minhas tias, principalmente, 
pude acessar informações e reconhecer parte da nossa 
alimentação ancestral. 
O nosso território de origem fica no município de 
Autazes, no Amazonas. Para nós, quando apresentamos 
nosso território de origem, afirmamos ser o território per-
tencente ao povo indígena Mura, localizado na bacia do 
rio Madeira. Autazes costuma ser chamado de município 
da “Terra do Leite”, por ser o maior produtor de leite de 
búfala do Brasil, mas isso, para mim, é uma representa-
ção colonizada do nosso território. 
Nossos alimentos originários cultivados da terra eram 
macaxeira, maxixe, quiabo, mamão, banana-pacovã, 
banana-sapo e outras, além de batata, cará-roxo e milho. 
Nos quintais, tinha cupuaçu, açaí, castanha, tucumã. Do 
mato, comíamos as frutas pitomba, bacuri, abiu, apeua, 
inajá, jatobá, jenipapo, maracujá-do-mato e muitas 
outras. Dos peixes do território da juventude da minha 
mãe, tinha o bararuá, cará-açu, cará-branco. “Esses a 
gente não vê mais”, conta Graça, minha mãe. Mas tem 
também cará-disco, traíra, tucunaré, jacundá, mapará, 
araçu, cará-cachimbo. 
Um dos alimentos mais importantes para a nossa cul-
tura é a castanha fresca, a castanha seca a gente não 
consome. Eu lembro da minha mãe ralando a castanha 
no ralo de lata pra fazer o leite. O bolo de macaxeira feito 
por ela tinha macaxeira, ovo, açúcar e leite de castanha. 
E também fazia mingau de jerimum ou de banana com 
esse leite. Nós não tínhamos o hábito de consumir leite 
de vaca, isso veio depois. E, aqui em Manaus, raramente 
minha mãe ou eu fazemos leite de castanha, porque se 
tornou uma coisa cara para a gente comprar. Vivendo 
no território, minha mãe e minhas tias apanhavam muita 
castanha no terreno da minha avó materna, Oscarina 
Farias, que ficava atrás da casa de farinha. 
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Uma prática muito lembrada pelas minhas parentes do 
período vivido nas aldeias é a farinhada, momento em 
que as mulheres se reuniam para fazer farinha. Elas me 
contam que esse procedimento afastava as doenças de 
seus corpos, porque o contato da massa da farinha nas 
suas mãos era uma forma de cura. A farinhada era um 
momento em que podiam trabalhar e levar seus filhos, 
conversar entre as cunhadas e fortalecer os laços com 
a comunidade. Ao preparar os alimentos, até a madeira 
escolhida para fazer o fogo era algo a dar atenção. Por 
exemplo, ao fazer alimentos doces, minha avó escolhia 
as madeiras com cheiro adocicado para o preparo des-
ses alimentos. Assim ela também escolhia outros tipos 
para fazer remédios e comidas salgadas. Ao preparar 
farinha, era necessário a presença das crianças na casa 
de farinha para que houvesse uma melhor qualidade, do 
contrário a farinha não saía bem torrada. Hoje, para nós 
em Manaus, quando nos alimentamos da farinha pro-
duzida por parentes Mura no território, acessamos essa 
memória e essa força do nosso povo. 
Na casa de farinha, fazíamos beiju-chica (um beiju 
pequeno e seco, crocante), pé de moleque com casta-
nha, tapioca, goma. E também tínhamos os utensílios 
que compõem nossas memórias, como o tipiti, as cuias, 
as peneiras, as panelas e as colheres de pau. Assim, a 
casa de farinha e a mandioca passaram a ter um reco-
nhecimento simbólico ainda mais forte, como um local 
de respeito, merecido de reconhecimento, por constituí-
rem nossas memórias. 
A vida em Manaus tem muitos desafios. A própria arqui-
tetura da cidade influencia a nossa alimentação. No 
interior, por mais que cada um tivesse sua casa, tinha 
um lugar em comum onde todos cozinhavam, aberto e 
coletivo: a casa de farinha. Então, a refeição era cole-
tiva. Hoje, não é mais assim. Em Manaus, a gente vive 
num mesmo terreno, é tipo uma comunidade, com seis 
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famílias. Minha mãe arrumou esse terreno quando veio 
para Manaus em 1987, quando eu nasci. Ela fez uma casa 
de madeira grande, com seis quartos para todos nós. 
Crescemos ali, vivendo o tempo todo juntos. Quando a 
casa ficou velha e caiu, construímos seis quitinetes no 
quintal, um para cada um de nós. Hoje, eu e minhas irmãs 
e meu irmão estamos casados e com os nossos filhos, e 
cada família numa quitinete. Mas faz falta demais essa 
convivência, esse comer junto. As contações de história 
que a gente ouvia do território enquanto comia se acaba-
ram por conta desse formato que a gente escolheu, infe-
lizmente. Eu sinto muito forte o quanto isso influencia. 
É uma dor incomum o quanto faz falta o morar e comer 
junto. Hoje, a gente sonha em fazer uma casa de farinha 
no terreno, pra fazer farinha mas principalmente pra ficar 
junto, conversando. 
Muita coisa mudou por vivermos na cidade. Das pou-
cas coisas que conseguimos manter dos tempos anti-
gos são as pias da cozinha para o lado de fora das casas 
e o uso de cuias para beber água, açaí… as cuias são 
uma memória forte da nossa avó, a matriarca da família. 
Então, elas significam muito para a gente. 
Acredito que, ao nos alimentarmos dos alimentos ances-
trais, estamos mantendo vivos nossos ancestrais e tendo 
a possibilidade de ativarmos nossas potências e nossos 
sonhos, por onde recebemos informações importantes 
para uma melhor qualidade de vida. Continuamos com 
nosso compromisso em nos mantermos vivos em vida, 
pois um povo sem memória e sem sua cultura alimentar 
é um povo morto em vida. 

O relato de Melrilane Mura permite refletir como são mui-
tos os desafios enfrentados pelos indígenas nas periferias das 
cidades para manter suas tradições, da arquitetura que reduz 
os espaços de convivência e impulsiona o individualismo ao 
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elevado preço dos alimentos in natura. A mandioca, a banana, 
o açaí e o peixe se tornam a cada dia mais escassos na vida 
das pessoas, dando lugar à calabresa, ao frango de granja, ao 
militos (salgadinho de milho), que são encontrados com mais 
facilidade e por preços menores nos mercadinhos acessíveis a 
essas populações. 

As transformações dos hábitos alimentares indígenas têm 
sido sistematizadas pelo conceito de transição alimentar, que 
indica a incorporação de hábitos urbanos na dieta (Silva;  
Garavello, 2012). Vários estudos apontam para o aumento do 
consumo de fontes de açúcares, sal e gordura, e para a redu-
ção do consumo de vitaminas e minerais presentes nos frutos e 
animais diversos que vão deixando de ser consumidos em favor 
dos ultraprocessados (Leite, 2012). 

A urbanização pautada no concreto pouco espaço dá para o 
crescimento de quintais e roças diversificadas. Algumas famí-
lias que moram próximas de áreas cultiváveis, como no Parque 
das Tribos, localizado às margens do igarapé Tarumã-Mirim, 
no noroeste de Manaus, chegam a iniciar suas roças e veem 
crescer algumas manivas. Mas esses cultivos não perduram 
em razão da impossibilidade de revezamento de terreno — a 
técnica tradicional indígena de plantio, mencionada anterior-
mente. Assim, em vez de comerem a própria farinha, que forta-
lece o corpo e tem o sabor cultural da tradição, comem a farinha 
produzida pela indústria do polo da Zona Franca, que não pos-
sui qualquer referência simbólica. É a desigualdade intrínseca 
e estrutural que comanda a vida.

De cozinhas solidárias à alta gastronomia

Há diversas formas de valorizar a comida amazônica e suas 
origens indígenas, seja nas comunidades, seja no contexto 
urbano, em diferentes camadas. Há iniciativas que enfocam as 
pessoas em situação de fome e insegurança alimentar, e há 
ações que buscam valorizar conceitual e simbolicamente o ali-
mento amazônico em espaços socialmente privilegiados, como 
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a alta gastronomia. Falaremos a seguir de algumas iniciativas 
que, juntas, têm a missão de reduzir a expansão do consumo 
de ultraprocessados e dar valor às raízes culturais da comida 
dessa região. 

A Cozinha Boca da Mata é uma cozinha solidária que nasceu 
e atua no Parque das Tribos, na periferia de Manaus, o primeiro 
bairro indígena da capital. Atualmente, ele abriga cerca de 700 
famílias, das quais aproximadamente 80% são indígenas de 
35 etnias. Essa organização colaborativa se autodefine como 
“cozinha afetiva, social e não convencional na luta pela segu-
rança alimentar através do alimento bom, limpo e justo que for-
taleça as culturas locais”. As atividades são realizadas por um 
coletivo de mulheres, lideradas por Renata Peixe-Boi, indígena 
Mura, membro da Rede Maniva de Agroecologia, que aposta na 
ancestralidade para modificar a realidade social. Desde 2021, 
a Boca da Mata tem sido apoiada pelo Gastromotiva, organi-
zação não governamental que “usa a gastronomia como um 
motor de transformação social”, oferecendo cursos e suportes 
para iniciativas que atuam diretamente com a população em 
situação de fome e insegurança alimentar. 

A Cozinha Boca da Mata desempenhou uma grande contri-
buição social ao servir refeições nutritivas para os indígenas 
do Parque das Tribos durante a pandemia de Covid-19, ame-
nizando seus impactos. Com o apoio da Gastromotiva, nesse 
período, foram fornecidas gratuitamente, em caixas de pape-
lão, cerca de 400 marmitas diariamente, com arroz, feijão, uma 
opção de proteína animal e legumes. A escolha por materiais 
biodegradáveis faz parte do entendimento de que a fome e a 
crise ambiental estão diretamente relacionadas. Elas nos lem-
bram que é preciso ter atitudes mais coerentes com a saúde do 
corpo e a saúde da Terra. 

Finalizada a pandemia, a organização continua atuando em 
várias frentes, servindo, inclusive, como opção de bufê susten-
tável para eventos. Em 2024, foi contratada para cozinhar para 
a delegação dos indígenas do vale do Javari em trânsito para 
o Acampamento Terra Livre, em Brasília. Em respeito à cul-
tura alimentar desses povos, a Boca da Mata preparou refei-
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ções sem arroz e feijão, com carne e banana-da-terra cozida, 
demonstrando a possibilidade de fazer adequações às neces-
sidades culturais dos povos. 

Foto 25. As refeições são servidas em marmitas de papelão

Não é apenas na cidade grande que as pessoas indígenas 
sofrem com a insegurança alimentar. O excesso de oferta de 
ultraprocessados em diversos territórios aumenta considera-
velmente o quadro das doenças crônicas não transmissíveis, 
como diabetes e hipertensão, na saúde indígena. Nas aldeias e 
comunidades, isso tem se tornado uma realidade por diversas 
frentes, cujas razões ultrapassam os objetivos deste capítulo. 
No entanto, trazemos aqui o exemplo da associação Mapana, 
iniciativa dos Ticuna do Alto Solimões. Os Ticuna e seus par-
ceiros de luta conseguiram se mobilizar para inserir alimentos 
tradicionais, frescos e locais nas merendas escolares locais. 
Através do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 
a Mapana chegou a vender 309 toneladas de alimentos para 
escolas localizadas em suas aldeias e comunidades vizinhas 
(Matarezio Filho e Pedrosa, 2024). 

Essa mobilização, efetuada ao longo de vários anos, conse-
guiu contribuir efetivamente com uma alimentação condizente 
com os princípios culturais dos Ticuna, tal como prescreve o 
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direito humano à alimentação, e, ainda, gerar renda para os agri-
cultores indígenas. Segundo Matarezio Filho e Pedrosa (2024), 
a prosperidade da associação Mapana diminuiu a dependência 
em relação aos atravessadores, aumentou o valor dos produtos 
produzidos por esse povo, e, do ponto de vista social e simbó-
lico, efetivou uma “ticunização” da merenda escolar da região. 

No campo da gastronomia, a potência e a versatilidade 
dos produtos amazônicos são frequentemente subestimadas. 
Quando, ocasionalmente, os alimentos nativos aparecem na 
composição gastronômica, é comum se fazer comparações 
com os produtos convencionais como forma de lidar com a dife-
rença de sabores, texturas e cheiros. O tucupi preto é chamado 
de “shoyu amazônico”, o arubé, de “mostarda amazônica”, e o 
puxuri, de “noz-moscada amazônica”, por exemplo. No entanto, 
se inicialmente a comparação ajuda, depois ela pode ser limita-
dora. Experimentar algo realmente diferente inclui novas sinap-
ses em nosso cérebro e a fixação de novo repertório e novos 
conceitos, pois cada alimento novo apreendido carrega con-
sigo a história de um lugar social. 

O tucupi preto, com sua complexidade de sabor, vai muito 
além do shoyu. Como mencionado anteriormente, ele é um 
tipo específico do já conhecido tucupi amarelo, e varia em 
sabor e textura de acordo com quem o produziu. Hoje, no 
Caxiri, um restaurante de experiências gastronômicas no cen-
tro histórico de Manaus, há duas qualidades e origens: o dos  
Wapichana, que vivem em Roraima, e o produzido pelos Baré do 
Alto Rio Negro. O primeiro é denso e brilhante, levemente ado-
cicado, por ser feito essencialmente com a mandioca fresca. 
Apresenta notas de sabor e aroma defumados. No restaurante, 
acrescenta-se rapadura, mel de cana ou açúcar mascavo para 
se produzir uma estonteante calda doce, com notas de café e 
chocolate. Já o tucupi do Alto Rio Negro é fluido e acrescido de 
formigas e pimenta, excelente para preparos salgados.
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A experiência de uma chef de cozinha com 
os alimentos amazônicos

A seguir, o depoimento de Débora Shornik, chef do res-
taurante Caxiri:

Eu aprendi a usar o tucupi preto com as indígenas Macuxi 
e, para mim, é uma experiência emocionante usá-lo em 
minhas receitas e levar esse saber ancestral para meus 
clientes a partir da minha cozinha, feita a partir de uma 
visão afetiva sobre a Amazônia. 
Outro ingrediente nativo da Amazônia de grande potên-
cia culinária, que conheci através de cozinheiras ribeiri-
nhas de Novo Airão, na região metropolitana de Manaus, 
é o cubiu (Solanum sessiliflorum), também conhecido 
como “tomate de índio” ou “maná cubiu”. Esse tomate 
selvagem possui uma textura firme, sabor peculiar e 
grande versatilidade, podendo ser utilizado em diver-
sas receitas. Fica delicioso em caldeiradas, moquecas, 
assados, empanados, fritos, grelhados, e também pode 
ser consumido cru, em saladas e vinagretes. Além disso, 
com ele fazemos suco, compota, doce em calda, chutney 
e geleia. Nosso último invento no restaurante Caxiri foi o 
“ketchup da floresta”, perfeito para acompanhar beiju de 
tapioca. Essa formulação é uma experiência de decoloni-
zação do paladar: não precisamos ser reféns dos toma-
tes italianos, produzidos a quilômetros de distância em 
larga escala e com o uso em excesso de agrotóxicos, 
quando se tem esse ingrediente autêntico, naturalmente 
orgânico, à disposição. Para isso, é preciso sair da zona 
de conforto e aprender o que os alimentos nativos têm 
a nos ensinar. 
A floresta é um ambiente denso, e seus frutos, como o 
cubiu, não são simples, nem sempre fáceis de lidar: pos-
suem cascas e modos específicos de serem consumidos, 
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cheios de artimanhas. É preciso cautela para descascar o 
cubiu, pois o contato com sua pele pode causar urticária. 
O manuseio deve ser delicado e rápido. Se for utilizá-lo 
em grande quantidade, após descascá-lo é necessário 
imergi-lo em uma solução aquosa cítrica ou na própria 
placenta do fruto, para evitar a oxidação e preservar sua 
coloração amarelo-ouro-claro.
É uma dádiva conhecer os ingredientes junto aos povos 
da Amazônia, na culinária da floresta. Esses sabores e 
saberes são indissociáveis e realmente complementa-
res; acessíveis em encontros reais, para além de livros e 
matérias da internet.

Sopa de cogumelos Yanomami com tucupi apimentado. 
Fonte: Restaurante Caxiri, 2024. 

Cubiu em calda, com 
bola de sorvete 
e calda de tucupi 
doce por cima
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Por fim, gostaríamos de apresentar a experiência gastronô-
mica desenvolvida pelo Biatuwi, casa de comida indígena onde 
se apresentam sabores, técnicas e conhecimentos indígenas 
dos Tukano do Alto Rio Negro e dos Satere-Mawé. A casa foi 
fundada em 2021, em Manaus, por João Paulo Barreto, antropó-
logo tukano, e sua esposa Clarinda Ramos de Lima, antropóloga 
sateré-mawé, com a colaboração direta de Débora Shornik. 

O local proporciona a seus clientes uma culinária que une 
a tradição dos dois povos, cujos pratos são preparados pelas 
mãos de Clarinda, nascida no Baixo Rio Amazonas. Trata-se 
de uma iniciativa que busca a inversão radical do que é a 
comida de alto valor: os povos indígenas manejam a floresta e 
sabem processar seus frutos e animais com expertise há mais 
de 10 mil anos, embora seu alimento seja considerado dema-
siadamente simplório pelos circuitos de poder social. Dentro 
do Biatuwi, a simplicidade dos alimentos é apresentada com 
requinte e nobreza, à altura dos conhecimentos associados que 
os geraram. 

O carro-chefe da casa é a quinhanpira, ou biatu, na língua 
Tukano, alimento da tradição Tukano e dos demais povos do 
Alto Rio Negro. É um caldo de bastante pimenta (bia significa 
pimenta), que varia em quantidade e variedade, com peixe.

Os modos de preparo são variados. O pescado e o cama-
rão, por exemplo, podem ser assados, moqueados, pupe-
cados ou cozidos no biatu (quinhapira), isto é, cozinhados à 
base de água, muita pimenta e sal (...) Entre os povos indí-
genas do Alto Rio Negro, o biatu é servido com peixe ou 
sem peixe pela manhã (antes de ir ao roçado), ao meio-dia 
e pela noite, como jantar. É um alimento do dia a dia e não 
pode faltar. E também é servido aos visitantes como boas-
-vindas e aos viajantes como acolhimento e desejo de boa 
viagem. É um elemento central de sociabilidade.
(João Paulo Barreto, extraído do texto de apresentação do 
Biatuwi — Casa de comida indígena)

À quinhapira podem ser acrescidos o tucupi, as formigas 
(saúva ou maniwara) ou massas de frutas, como o japurá e o 



403

CULINÁRIAS INDÍGENAS

umari, conforme a localidade, a época do ano e o hábito espe-
cífico dos povos que compõem o sistema alimentar da região. 
Segundo a cosmologia tukano, a pimenta possui um signifi-
cado de limpeza e proteção xamânica e é usada desde os pri-
meiros benzimentos sobre o corpo. Entende-se que ela ajuda 
na digestão e a produzir um corpo forte, belo, com ânimo e ape-
tite sexual (Barreto, comunicação pessoal, 2025). 

No Biatuwi, a formiga sahai ocupa um lugar de destaque ao 
lado da quinhanpira, como representante da tradição Sateré-
Mawé. Tradicionalmente, é consumida com xibé durante ou 
depois do trabalho na roça. É servida numa farofa especial e, 
também, usada como tempero de peixe assado ou em caldo. A 
oferta da sahai no circuito gastronômico em Manaus recupera 
e valoriza sua coleta por aqueles que conhecem as profunde-
zas e segredos da mata. Numa cuia, aos moldes tradicionais, 
também é oferecido o sapó — feito com água e pau de guaraná 
ralado  uma bebida estreitamente relacionada à sociabilidade e 
à longevidade Sateré-Mawé. 

A culinária criativa e a retomada das  
raízes amazônicas

Para pensar a Amazônia, é importante reconhecer e valori-
zar os saberes e as práticas alimentares dos povos indígenas, 
do passado ou do presente, como expressão do enraizamento 
desses povos e das demais culturas que são herdeiras da india-
nidade. Como apresentamos anteriormente, seu conceito ali-
mentar está estreitamente associado ao modo de manejo da 
terra, tanto nas roças cultivadas quanto no manejo de espécies 
da floresta. 

A variedade de alimentos derivados da mandioca corres-
ponde, de certa forma, ao interesse que as mulheres têm na 
variedade de manivas plantadas, que se conecta ao gosto pela 
pimenta na comida e na preparação xamânica dos corpos. O 
processamento da farinha de milho seco dos Enawene-nawe, 
misturada com a mandioca para fazer o mingau ketera, a bebida 
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fermentada de mandioca e outros tubérculos dos Wajãpi e dos 
Tukano, o mingau de babaçu com leite de castanha dos Mura 
são apenas alguns exemplos da infinidade de possibilidades 
da riqueza alimentar indígena. O domínio que eles demons-
tram sobre as espécies, seres com os quais mantêm relações 
sociais, é expresso na composição alimentar. 

Os territórios estão nas aldeias, nas comunidades situa-
das no meio da floresta e na beira do rio, tal como descreve-
mos anteriormente, mas, também, são as casas localizadas nos 
bairros periféricos das cidades amazônicas que reproduzem, 
dentro do possível, referências culturais aprendidas nos ter-
ritórios originários. Assim, a valorização da identidade étnica 
dos indígenas urbanos e suas referências e memórias é um 
passo essencial para atingir a ressignificação da comida em 
contextos periféricos. Conhecer e valorizar as raízes indígenas 
amazônicas na Amazônia é um ato político decolonial. Se os 
conhecimentos indígenas, a ciência, o Estado e o mercado se 
unissem, poderíamos ter ofertas de marmitas com alimentos 
locais, como peixes locais moqueados e tubérculos da terra, 
ketchups de cubiu, caxiri engarrafado e tantas outras ideias que 
podem surgir, abrindo-se uma frente de combate ao avanço 
dos ultraprocessados e à insegurança alimentar. 

As tradições dos povos indígenas nos ensinam lições valio-
sas sobre a relação com a alimentação e a sazonalidade da 
natureza. No entanto, enfrentamos um paradoxo alimentar em 
nosso cotidiano. Muitas vezes, a correria das grandes cida-
des nos impede de cultivar um estilo de vida que respeite os 
ciclos de plantio e colheita. A rotina apressada frequentemente 
nos leva a optar por produtos processados e ultraprocessa-
dos, que prometem praticidade, mas podem prejudicar nossa 
saúde e reforçar os prejuízos ambientais. Os princípios alimen-
tares do cotidiano de quem vive na Amazônia são essenciais 
para entender a alimentação saudável que nutre tanto o corpo 
físico quanto o espiritual. O convite proposto aqui é uma refle-
xão conceitual de entendimento da necessidade de retomada 
da alimentação de verdade, produzida em casa com alimen-
tos locais. Estar em família comendo os alimentos ancestrais 
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é um ato de valorização do coletivo e de autocuidado em nível 
individual. 

Os alimentos são uma forma de reatar memórias. No 
entanto, a gastronomia amazônica tem sido supervalorizada 
nos circuitos gourmet de elite sem levar em conta as pessoas 
que fazem a historicidade e a profundidade desses conheci-
mentos existirem. Defendemos que a gastronomia tem poten-
cial para se tornar uma extensão da cultura alimentar, não um 
recorte seletivo. Assim, é fundamental direcionar a criatividade 
para alimentos fora do padrão convencional, ouvir e entender 
como as cozinheiras indígenas e ribeirinhas produzem sua 
rica alimentação. Isso implica em aprender técnicas de con-
servação e métodos de preparo que utilizem integralmente 
os alimentos, incorporando nas receitas talos, raízes, folhas e 
cascas com criatividade e intenção. Significa ampliar o uso dos 
recursos disponíveis, nos colocando a serviço da cadeia ali-
mentar proposta pela natureza e buscando a real sustentabili-
dade ambiental.

É preciso despertar o olhar para o que temos ao nosso redor 
como uma das práticas mais sustentáveis que podemos ado-
tar. Compreender que existe uma vasta gama de alimentos e 
buscar a soberania alimentar de cada território é a chave para 
um futuro mais promissor e viável. Para isso, é imprescindível 
quebrar os paradigmas da colonização alimentar. É possível 
manter o respeito aos legados europeus construídos na gas-
tronomia, mas podemos ir além e conhecer novos sabores e 
novas técnicas associados a conceitos de povos que construí-
ram outros mundos na Amazônia. 

Os alimentos guardam os mistérios da vida. Durante milê-
nios, a floresta amazônica foi semeada pelas mãos dos povos 
originários. Hoje, ela resplandece como uma força potente e 
vital para toda a humanidade. Seguindo essa ideia, como cozi-
nheiros e chefs de cozinha, somos mãos que trabalham cole-
tivamente, espalhando sementes pelo direito à existência e à 
restauração das relações. A gastronomia é um motor de trans-
formação social potente que poderia ser aproveitado por ini-
ciativas que queiram investir na Amazônia e nas pessoas que 
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vivem nela. Precisamos pressionar para que o direito ao bom 
alimento seja respeitado, colocando-nos como ferramentas 
vivas em prol de uma gastronomia sustentável e social, enten-
dida como um princípio e não apenas uma etiqueta.
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Assim como Mani brotou 
entre dor e promessa, os 
sistemas agroalimentares 
da Amazônia vivem 
entre contrastes: fartura 
e escassez, saber e 
esquecimento. A transição 
justa floresce quando 
escutamos a terra e suas 
contradições, plantando 
futuro com raízes de 
equidade e floresta em pé

A Amazônia brasileira é paradoxal, pois nela convivem abun-
dância e escassez, diversidade e monotonia. O paradoxo da 
abundância e da escassez manifesta-se na profunda desigual-
dade socioeconômica que marca o cotidiano de populações 
que, apesar de viverem em um território de imensa biodiversi-
dade, ainda enfrentam a fome e a má alimentação. Já o para-
doxo da diversidade e da monotonia revela a tensão entre a 
riqueza de modos de vida, práticas alimentares e sistemas pro-
dutivos tradicionais e o avanço de padrões de produção e con-
sumo que homogeneízam as dietas e as paisagens ecológicas. 
Essa condição paradoxal transforma a Amazônia em um ter-
ritório-laboratório, um lugar em que convivem, simultanea-
mente, grandes desafios e grandes oportunidades para que a 
região lidere uma transição justa e sustentável dos sistemas 
agroalimentares.

Foi a partir desse pano de fundo que se estruturou a pre-
sente publicação, composta por um prólogo, onze capítulos 
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e este epílogo, escritos sob diversas perspectivas disciplina-
res e trajetórias pessoais. Ao articular diferentes experiências 
de vida, reflexões e perspectivas teóricas, a coletânea buscou 
qualificar o debate sobre como se produz, distribui e consome 
comida nas Amazônias — no plural — e quais caminhos podem 
ser trilhados para transições agroalimentares mais justas e 
regenerativas.

Abordar essa riqueza de maneira a oferecer um pano-
rama que articule as diferentes contribuições não é, defini-
tivamente, uma tarefa simples. Um olhar geral, no entanto, 
permite traçar um cenário comum a todos os relatos, reve-
lando com nitidez os principais paradoxos amazônicos, 
que percorrem os capítulos como fios entrelaçados. O pró-
logo “Mesa posta” expôs esses contrastes e ofereceu ao lei-
tor um panorama introdutório bastante ilustrativo de como 
os paradoxos se intensificam nas histórias de vida narradas 
por diferentes habitantes de distintas regiões do imenso ter-
ritório amazônico. Os capítulos seguintes aprofundaram os  
caminhos traçados nessas narrativas particulares, a partir de 
entradas teóricas e reflexivas heterogêneas. Neles, foi possí-
vel identificar que os paradoxos operam de forma dinâmica por 
meio do que se pode chamar de vetores de retração e vetores 
de tração para a transição justa e regenerativa dos sistemas 
agroalimentares amazônicos.

Os vetores de retração referem-se à rápida expansão no 
tempo e no espaço de monoculturas e do desmatamento, à 
instalação de infraestruturas territorialmente inadequadas e à 
recente disseminação de formas de consumo alimentar com 
pouco valor nutricional e que prevalecem sobre alimentos rela-
cionados aos saberes tradicionais. São vetores que impul-
sionam e aprofundam as desigualdades, comprometendo a 
valorização da ciência conectada à sociobiodiversidade e afas-
tando os sistemas agroalimentares amazônicos de uma traje-
tória de sustentabilidade e justiça da produção de comida para 
os seus moradores.

Já os vetores de tração são aqueles que promovem  
a riqueza e a diversidade sociocultural e ecológica. São exem-
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plos os sistemas agroflorestais, o manejo sustentável de espé-
cies nativas, os conhecimentos tradicionais e as inúmeras 
práticas e tecnologias que conservam e/ou ampliam a dura-
bilidade de alimentos, reduzem os impactos ambientais da 
produção agrícola convencional e ampliam a resiliência de 
vidas humanas e mais que humanas nos territórios. São, por-
tanto, vetores que aproximam os sistemas agroalimentares de 
uma rota de transição rumo a mais resiliência ecossistêmica e 
inclusão social.

Ao longo do livro, torna-se evidente que as oportunidades 
para uma transição justa e sustentável nas Amazônias depende 
de um novo conjunto de incentivos político-institucionais que 
reconheça efetivamente a centralidade das populações locais 
como portadoras e codesenvolvedoras de soluções que pro-
movem e conservam a sociobiodiversidade amazônica. Isso 
implica romper com a lógica vigente de incentivos governa-
mentais contraditórios, que, ao mesmo tempo em que priorizam 
os vetores de retração — por meio de subsídios, financiamento, 
oferta de infraestrutura e leniência diante do descumprimento 
das leis ambientais —, tenta mitigar seus efeitos socioambien-
tais negativos com incentivos insuficientes e desarticulados 
para as práticas mais sustentáveis.

Considerando esses aspectos, este epílogo tem como obje-
tivo oferecer um panorama das transformações político-eco-
nômicas e socioambientais pelas quais passa a Amazônia 
brasileira e suas interrelações com os sistemas agroalimen-
tares, a partir de abordagens científicas, técnicas e sensíveis 
que dialogam com temas estruturantes dos territórios, a exem-
plo da cultura, povos indígenas, quilombolas e comunidades 
tradicionais, economia, cidades, saúde e desmatamento. Além 
disso, procurou-se, dentro dessa heterogeneidade, identifi-
car os caminhos e possibilidades para a construção de siste-
mas agroalimentares amazônicos mais justos e sustentáveis. 
Como a casa de Mani, onde vida e alimento brotam do chão 
com força simbólica e concreta, os caminhos aqui apresenta-
dos apontam para a necessidade de uma transição centrada 
na ampliação do acesso a alimentos nutritivos, sustentáveis e 
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conectados à ciência ancestral e na regeneração e ampliação 
de áreas florestais. 

A Amazônia, com sua vastidão verde, não é apenas um ter-
ritório. É um organismo vivo, pulsante, onde os saberes ances-
trais e os desafios contemporâneos se entrelaçam como as 
raízes das samaumeiras. Entre rios e florestas, o alimento nunca 
foi apenas sustento — é cosmovisão, é identidade, é futuro. 

Vetores de retração: predominância  
dos modelos convencionais e aumento 
da monotonia 

A Amazônia brasileira apresenta um modelo de desenvolvi-
mento que, historicamente, tem comprometido a viabilidade de 
uma transição dos sistemas agroalimentares rumo à sustenta-
bilidade. Os capítulos 2 e 3 revisitaram essa trajetória histórica, 
apontando que, desde meados do século passado, a expansão 
da agropecuária voltada à produção de commodities — com 
destaque para carne bovina, soja e milho — tem sido o principal 
motor da transformação territorial e ecológica da região. Essa 
dinâmica, fortemente orientada à exportação e alicerçada no 
agronegócio convencional, intensificou-se nas últimas déca-
das, tornando-se o principal vetor de homogeneização das pai-
sagens naturais e dos modos de vida locais.

Os dados são impressionantes: entre 1985 e 2023, mais 
de 53 milhões de hectares de floresta amazônica foram con-
vertidos em áreas agropecuárias, sendo 84,5% destinados 
à formação de pastagens. A pecuária responde pela quase 
totalidade — 88,5% — das áreas desmatadas, sendo uma ati-
vidade marcada pela baixa produtividade, associada ao patri-
monialismo, e responsável pelos altos níveis de emissões de 
gases de efeito estufa, seja pelo processo de digestão do gado, 
seja pelas mudanças no uso do solo relacionadas a essa prá-
tica. Esse modelo está especialmente presente nos estados do 
Mato Grosso, Rondônia, Tocantins, Pará e Maranhão, e, mais 
recentemente, tem avançado sobre a área de confluência entre 

413



EPÍLOGO

Amazonas, Acre e Rondônia, intensificando a pressão sobre 
florestas primárias e ampliando o chamado “arco do fogo”.

A expansão da infraestrutura rodoviária tem sido catali-
sadora desse processo, ao favorecer o acesso de grandes 
empreendimentos agropecuários a áreas anteriormente pro-
tegidas ou isoladas. A concentração fundiária agrava esse 
cenário, dificultando o acesso à terra por parte de agriculto-
res familiares e comunidades tradicionais. Mesmo as inovações 
tecnológicas, como a agricultura de precisão, quando inseri-
das nesse modelo, tendem a reforçar desigualdades e impac-
tos ambientais. 

A intensificação dessas dinâmicas ocorre em um contexto 
de mudanças climáticas aceleradas, cujos efeitos já são sen-
tidos sobre os sistemas produtivos amazônicos e se agravam 
com a persistência de problemas estruturais da região. Nesse 
sentido, o capítulo 6 explora outro paradoxo amazônico: em 
uma região que abriga uma das maiores bacias hidrográficas 
do mundo, o acesso à água tratada e ao saneamento básico 
permanece limitado, realidade que se agrava com o avanço da 
mineração ilegal, responsável por contaminar rios e afetar dire-
tamente a saúde e os meios de subsistência de populações 
ribeirinhas e indígenas.

O novo cenário climático não apenas eleva os custos de pro-
dução, mas, como mostrou o autor do capítulo 7, também agrava 
a insegurança alimentar, sobretudo em municípios com altas 
taxas de desmatamento, que apresentam os piores indicadores 
sociais e elevadas taxas de subnutrição e desnutrição infantil. 
Essa correlação direta entre destruição ambiental e violação ao 
Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequada (DHANA) 
reforça a urgência de repensar o modelo de uso e ocupação do 
solo na região. Já o capítulo 6 apontou que importantes áreas 
agrícolas da Amazônia e do Cerrado já operam sob tempera-
turas mais altas. O aumento das secas, da irregularidade das 
chuvas e da frequência de eventos extremos vem impactando 
culturas fundamentais à segurança alimentar da população 
local como a castanha-do-pará, o açaí, a mandioca e o milho, 
além de comprometer a disponibilidade de água para irriga-
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ção e uso doméstico. A expansão dos biocombustíveis, por sua 
vez, como mostra os autores desse capítulo, embora promo-
vida sob a bandeira da produção de energia limpa e sustentá-
vel, frequentemente opera como mecanismo de realocação da 
pecuária para a Amazônia, deslocando — e não resolvendo — 
as pressões socioambientais.

Simultaneamente à transformação do uso do solo, obser-
va-se uma transformação nos padrões de consumo alimentar, 
impulsionada pela elevação da renda, pela urbanização e sob a 
égide dos conglomerados da agroindústria alimentar e da che-
gada das grandes redes de varejo nos territórios. Como mos-
traram as autoras do capítulo 8, esses grupos têm expandido 
cadeias longas de abastecimento e promovido a disseminação 
de produtos ultraprocessados na Amazônia, reduzindo a diver-
sidade alimentar e aumentando a dependência de alimentos de 
baixa qualidade nutricional. Essa dinâmica é reforçada por uma 
estrutura produtiva centrada no processamento de grãos e car-
nes para exportação, enquanto alimentos básicos voltados ao 
consumo humano cotidiano — como mandioca, banana, arroz, 
feijão e café — perdem espaço nas áreas cultivadas e nos espa-
ços de comercialização.

A monotonia alimentar, que acompanha a monotonia produ-
tiva e ecológica, é uma marca do sistema agroalimentar hege-
mônico e globalizado, baseado na padronização genética de 
animais, na monocultura intensiva que empobrece e contamina 
o solo e a biodiversidade, e na redução da diversidade dietética. A 
tendência de substituição de alimentos tradicionais por ultrapro-
cessados é visível em estados como o Amapá, onde o consumo 
desses produtos já supera a média nacional, e também em capi-
tais como Boa Vista e Macapá, onde o fenômeno se intensificou 
durante a pandemia. Ao lado do aumento no consumo de carne,  
observa-se um declínio contínuo na ingestão de alimentos tra-
dicionais, como pescados, frutas locais e produtos da man-
dioca, o que compromete não apenas a saúde nutricional das 
populações amazônicas, mas também a reprodução de práti-
cas culturais e de sistemas de conhecimento associados a tra-
dições alimentares locais.
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Além dos fatores associados diretamente à produção e ao 
consumo alimentar, há outros vetores que também influen-
ciam e impulsionam os sistemas agroalimentares para longe 
de uma rota de justiça e sustentabilidade. Como discutido no 
capítulo 7, as grandes obras de infraestrutura energética, como 
a Usina de Belo Monte, exemplificam como a produção de 
energia, quando desvinculada de uma perspectiva territorial e 
social, pode afetar negativamente a segurança alimentar. A ins-
talação de Belo Monte não apenas desestruturou ecossistemas 
locais, mas também desorganizou modos de vida baseados na 
pesca e na agricultura de subsistência, deslocando populações 
e induzindo o consumo de alimentos industrializados por meio 
de programas de compensação financeira.

Por fim, o capítulo 11 demonstrou que a convivência con-
flituosa entre distintos modelos de uso do território é outra 
dimensão importante desse cenário. O caso do povo indígena 
Mura, que habita a bacia do rio Madeira, ilustra esse embate: 
praticantes de agricultura itinerante adaptada aos ciclos natu-
rais de cheias e secas da várzea, os Mura vêm sendo pressio-
nados pela expansão da pecuária, em especial pela criação de 
búfalos, que ocupa e degrada áreas fundamentais para sua 
reprodução social e cultural. Esse exemplo explicita a tensão e 
a convivência conflituosa entre modos de vida locais e a dinâ-
mica de ocupação territorial promovida pela expansão desre-
gulada do agronegócio.

Os diferentes capítulos evidenciaram como os sistemas 
agroalimentares amazônicos estão imersos em um conjunto 
complexo de vetores de retração, que incluem a concentração 
fundiária, a expansão de monoculturas, a substituição de práti-
cas alimentares tradicionais, a degradação dos recursos natu-
rais e o aprofundamento da vulnerabilidade socioeconômica. A 
monotonia em curso nos territórios amazônicos — seja ela pro-
dutiva, ecológica ou alimentar — e a constante necessidade de 
impor processos produtivos exóticos, culturalmente estranhos 
e não adaptados ao território, sintetizam a trajetória de homo-
geneização imposta pelo modelo dominante, com seus impac-
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tos diretos sobre a resiliência dos territórios e das populações 
que neles vivem.

A superação desses entraves exige, portanto, mais do que 
intervenções pontuais e o escalonamento de soluções exito-
sas. A mensagem subjacente a todos os capítulos é clara nesse 
sentido: é necessário romper com lógicas extrativistas e 
de retornos de curto prazo, enfrentando exemplarmente 
o avanço dos vetores de retração que impedem a tração 
de sistemas agroalimentares que conciliam justiça social, 
segurança alimentar e integridade ecológica. Em suma, um 
novo paradigma de desenvolvimento regional é necessário. 
Os caminhos para isso já existem, e estão esboçados sob dife-
rentes perspectivas nos capítulos, como será tratado a seguir. 

Vetores de tração: alternativas de  
transição para sistemas agroalimentares 
diversos e resilientes

A Amazônia, enquanto território com a maior biodiver-
sidade do planeta, encontra-se sob constante escrutínio  
internacional, e as pressões externas têm exercido um papel 
fundamental na reformulação dos marcos comerciais ao longo 
das últimas décadas. Como discutido nos capítulos 2, 6 e 10, 
mudanças recentes nas regras do comércio internacional 
apontam para um horizonte de maiores restrições aos pro-
dutos oriundos de áreas de desmatamento e de violação de 
direitos humanos, como exemplificam o regulamento aprovado 
pelo Parlamento Europeu em 2023 e a Declaração Chinesa de 
Carne Sustentável. A instabilidade na demanda por alimentos 
nos moldes tradicionais, devido à desaceleração do cresci-
mento populacional e urbano em países como a China, reforça 
ainda mais a necessidade de reconfigurar os sistemas produti-
vos amazônicos. Nesse cenário, o conteúdo das Contribuições 
Nacionalmente Determinadas (NDCs) ganham relevância, e 
oferecem uma oportunidade para estabelecer metas, compro-
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missos e benefícios concretos para que os produtores e empre-
sas se alinhem a compromissos ambientais mais rigorosos.

Esse contexto tem provocado o reposicionamento de fra-
ções de atores do agronegócio, cada vez mais inclinados a um 
movimento de phase-out dos sistemas convencionais. A pecuá-
ria, embora seja a atividade de maior impacto negativo sobre os 
ecossistemas da região, apresenta também o maior potencial 
de reversão de danos ambientais. O capítulo 10 apresentou um 
panorama de técnicas acessíveis e de baixo custo, como a arbo-
rização de pastagens, os sistemas agroflorestais e a Integração 
Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), que despontam como alter-
nativas viáveis para mais de 500 mil pequenas propriedades 
pecuaristas amazônicas. Soma-se a isso um estoque significa-
tivo de terras subutilizadas e degradadas — cerca de 60% dos 
pastos — que poderiam ser recuperadas com ganhos ambien-
tais e produtivos.

O país já dispõe de um repertório técnico para avançar na 
conformação de sistemas produtivos mais sustentáveis, com 
destaque para práticas como o Sistema de Plantio Direto (SPD), 
a Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN) e os recentes avanços 
no desenvolvimento de bioinsumos, que permitem uma produ-
ção mais diversa, saudável para o solo e alinhada às exigên-
cias ambientais. Ao contrário de países industrializados, onde 
o bloqueio tecnológico impõe limites à transição, no Brasil as 
emissões de gases de efeito estufa derivam majoritariamente 
das transformações no uso da terra, o que oferece uma opor-
tunidade estratégica para reverter esse quadro por meio de 
mudanças relativamente mais baratas nos sistemas convencio-
nais de produção.

Além da transição ecológica nos sistemas convencionais, é 
necessário impulsionar e fortalecer ainda mais os chamados 
nichos sustentáveis de produção de alimentos. Como abordado 
nos capítulos 7 e 11, experiências com sistemas agroflorestais, 
agroecológicos e regenerativos não apenas preservam a flo-
resta, como também promovem inclusão produtiva e integram 
a ciência ancestral de povos indígenas, ribeirinhos, quilombo-
las e outras comunidades tradicionais. A mandioca, com sua 
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versatilidade e alto rendimento em pequenas propriedades, é 
um exemplo de como produtos tradicionais podem ser a base 
de cadeias sustentáveis e multifuncionais. Esses sistemas estão 
fortemente vinculados ao que a literatura denomina Sistema 
Agrícola Tradicional (SAT), caracterizado por uma relação de 
baixa intensidade com a natureza, uso de tecnologias simples 
e mão de obra familiar. A integração entre cultivo, extrativismo 
e criação animal promove a segurança alimentar e a soberania 
dos povos da floresta, ao mesmo tempo que se alinha aos prin-
cípios da sustentabilidade ecológica e justiça social. Produtos 
como o cacau, a castanha-do-Brasil, o açaí, a borracha e o pal-
mito exemplificam essa convergência entre biodiversidade, 
ancestralidade e inclusão socioeconômica.

A ciência ancestral, por sua vez, aparece como um vetor de 
tração da transição, revelando que os caminhos para a regene-
ração dos ecossistemas amazônicos já foram, em muitos aspec-
tos, traçados pelos povos originários. Conforme evidenciaram 
os autores do capítulo 1, os registros arqueológicos oferecem 
fortes evidências de que a riqueza da biodiversidade amazô-
nica resultou da coexistência e da coevolução entre os dife-
rentes modos de vida e necessidades dessas populações, bem 
como de suas técnicas de apropriação da natureza, desenvol-
vidas ao longo de milhares de anos, modificando e incremen-
tando a diversidade ecológica — o que faz do bioma amazônico 
um verdadeiro mosaico de paisagens manejadas. Retomar o 
sentido da domesticação da fauna e da flora, fundamentada 
na valorização da biodiversidade, como praticada pelos povos 
e comunidades ancestrais, pode ser uma fonte de inspiração 
para caminhos possíveis à transição agroalimentar.

Nos capítulos 7, 8 e 11, os autores ilustraram a inter- 
-relação entre ancestralidade e diversidade, evidenciando 
como os saberes ancestrais se manifestam nos diversos usos 
da mandioca e do babaçu, cujas técnicas tradicionais promo-
vem o aproveitamento integral das espécies, com aplicações 
que vão da alimentação à construção civil e à produção de 
energia. A ciência ancestral aplicada à agricultura manifesta-
-se também na prática de manutenção das centenas de varie-
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dades nativas de manivas catalogadas na região do Rio Negro, 
o que garante não apenas a diversidade genética, mas também 
a continuidade cultural, com destaque para protagonismo femi-
nino nesse processo. Manifesta-se, ainda, nas diferentes for-
mas de processamento do tucupi, com suas variações locais 
bastante valorizadas na gastronomia regional, associando tra-
dição à agregação de valor econômico. 

Cozinhas como a paraense, com sua origem indígena, 
influência multicultural e seu reconhecimento internacional, 
são exemplos de como uma tradição alimentar pode se tor-
nar referência, símbolo de orgulho e vetor da economia cria-
tiva. O reconhecimento de Belém como Cidade Criativa da 
Gastronomia pela UNESCO, em 2015, foi fruto direto desse 
movimento.

Além disso, iniciativas como os Agentes Indígenas de Manejo 
Ambiental têm sistematizado saberes alimentares e ecológicos 
dos povos da bacia do Rio Negro, mostrando como a biodiver-
sidade alimentar está intrinsecamente ligada aos regimes de 
chuva e aos ciclos ecológicos. 

Outro elemento essencial nessa transição são as inovações 
organizacionais locais, que estruturam e ampliam a capacidade 
de ação dos territórios frente aos desafios da sustentabilidade. 
O capítulo 7 destacou a importância das lutas sociais por direi-
tos constitucionais desde os anos 2000, bem como o papel 
estratégico das organizações da sociedade civil na mediação 
entre comunidades tradicionais e o Estado. Experiências como 
a Cozinha Boca da Mata, em Manaus, o Festival Ver-o-Peso da 
Cozinha Paraense em Belém, e as compras institucionais fei-
tas por associações indígenas, como a Mapana, mostram como 
políticas públicas e ações da iniciativa privada, podem ser 
mobilizadas para fortalecer sistemas alimentares inclusivos. O 
capítulo 5 citou o projeto Agents, coordenado pelo pesquisa-
dor Eduardo Brondizio e colaboradores, que mapeou mais de 
200 iniciativas em 900 localidades, revelando um arquipélago 
de práticas que, embora ainda isoladas, oferecem alternativas 
concretas ao modelo convencional. Elas não apenas geram 
renda e promovem a inclusão social, como também conectam 
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produção e consumo sustentáveis, constituindo bases para 
mercados de alimentos mais saudáveis e resilientes.

Não menos importante é o papel das pequenas indústrias 
urbanas locais de alimentos que têm potencial significativo 
para crescer por meio de parcerias com grandes empresas, 
especialmente aquelas com interesse em produtos sustentá-
veis e de apelo socioambiental. Essas conexões abrem oportu-
nidades importantes para que iniciativas locais escalem suas 
operações, beneficiando-se de acesso a mercados maiores e 
proporcionando ganhos concretos na ponta do sistema pro-
dutivo1. São inúmeras as iniciativas nesse sentido, e abarcam 
desde a produção de farinhas e geleias com base nos saberes 
tradicionais, o beneficiamento de castanha e óleos florestais, o 
processamento de frutas regionais em polpas até a produção 
de mel nativo com valor agregado.

Por fim, a diversidade étnica e cultural da Amazônia aparece 
como um vetor intrínseco à sustentabilidade da região. A visão 
de mundo que concebe a terra como fonte de vida — e não ape-
nas como recurso explorável — constitui um antídoto ético con-
tra a lógica extrativista que historicamente orientou a ocupação 
da região. Como sintetizou o capítulo 11, esse entendimento está 
na base de modos de vida que conciliam produção com conser-
vação, cuja valorização é indispensável para uma transição justa 
e territorializada. Assim, os sistemas agroalimentares amazôni-
cos não serão transformados apenas pela introdução de tec-
nologias ou políticas setoriais, mas por um processo complexo 
de articulação entre aspectos comerciais, ecológicos, culturais 
e institucionais. 

A consolidação de um novo paradigma exige não apenas 
reconhecer as experiências em curso, mas também conectá-
-las, protegê-las e fortalecê-las, de forma a garantir um futuro 
em que preservação ambiental, inclusão social e soberania ali-
mentar caminhem juntas. 

1  É o caso da Manioca, foodtech de Belém que hoje fornece para redes como Pão 
de Açúcar e com apoio de investimentos corporativos. Ver mais em: https://vegan-
business.com.br/foodtech-manioca-recebe-investimento-da-ajinomoto/

421



EPÍLOGO

Caminhos e alternativas para uma  
transição justa e sustentável 

Frente à intensificação das tensões entre os diferentes mode-
los de desenvolvimento e seus vetores antagônicos discutidos 
anteriormente, os sistemas agroalimentares da região enfren-
tam o desafio de romper com dinâmicas baseadas na homoge-
neização produtiva, na degradação ambiental e na insegurança 
alimentar, e avançar rumo a arranjos sustentáveis e inclusivos. 
Nessa perspectiva, é possível sintetizar que as recomendações 
e caminhos propostos nos diferentes capítulos preconizam uma 
ampla reestruturação dos incentivos político-institucionais e 
financeiros em torno de três eixos interdependentes: i) conec-
tar a oferta e o consumo de alimentos saudáveis e sustentáveis, 
ii) fortalecer práticas e modelos sociotécnicos sustentáveis, e 
iii) melhorar os incentivos institucionais e financeiros, de forma 
coerente com os objetivos de justiça socioambiental e valoriza-
ção da ciência e cultura associadas à sociobiodiversidade.

i) Conectar oferta e consumo de alimentos saudáveis e sus-
tentáveis. A Amazônia produz majoritariamente para fora, inse-
rida em cadeias de commodities desconectadas das demandas 
alimentares e culturais da própria população regional. A mono-
cultura do gado e da soja, voltada à exportação, avança sobre 
territórios que antes abrigavam roças de subsistência e poma-
res comunitários. O alimento que chega à mesa da população 
amazônica muitas vezes percorre longos trajetos logísticos, 
encarecendo produtos e empurrando as famílias para o con-
sumo de ultraprocessados baratos e de baixo valor nutricional. 
Reverter esse quadro exige políticas públicas que promovam o 
reencontro entre produção e consumo locais, integrando práti-
cas baseadas na sociobioeconomia e nos saberes tradicionais.

No campo da oferta, o capítulo 9 destacou o papel da agri-
cultura urbana e periurbana, que tem potencial para suprir 
demandas locais, reduzir emissões associadas ao transporte 
e fortalecer circuitos econômicos de base territorial. As auto-
ras citaram um importante estudo organizado pelo Instituto 
Escolhas, que demonstra que, na capital Belém, o aprovei-
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tamento de terrenos urbanos ociosos poderia suprir toda a 
demanda alimentar da população da cidade. No entanto, políti-
cas públicas voltadas à agricultura urbana ainda são incipientes, 
carecendo de maior fomento à infraestrutura de distribuição e 
armazenamento, além de assistência técnica orientada às suas 
especificidades.

A questão das infraestruturas de fornecimento de alimentos 
para as populações urbanas também foi abordada no capítulo 
9, que indicou as deficiências na distribuição por parte das cen-
trais de abastecimento da região, como a Ceasa Paraense, que 
ainda depende em grande medida de produtos de outros esta-
dos — 80% de sua oferta —, revelando a urgência de reorgani-
zar os sistemas de comercialização e distribuição, com foco na 
regionalização das cadeias.

Do lado do consumo, a preocupação está em combater a 
crescente penetração dos alimentos ultraprocessados e ampliar 
a disponibilidade de alimentos baseados na diversidade socio-
cultural da região. Nesse sentido, como bem apontado no capí-
tulo 11, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
desponta como política estratégica, pois já funciona como 
meio de integração entre saberes tradicionais e cadeias cur-
tas de abastecimento. Outro exemplo de iniciativa que promove 
essa conexão entre produtores e consumidores é a associação 
Mapana, criada por indígenas Ticuna. Experiências como a do 
Grupo de Consumo Agroecológico (GRUCA) também demons-
tram o potencial de iniciativas da sociedade civil na conexão 
direta entre produtores e consumidores, sem atravessadores, 
promovendo relações mais justas e sustentáveis. Outro exem-
plo de inovação social é a Cozinha Boca da Mata, localizada 
na periferia de Manaus, que atua em parceria com a ONG  
Gastromotiva e reforça o papel das cozinhas solidárias como 
dispositivos de combate à fome e valorização da biodiversidade 
alimentar em contextos urbanos.

A rede produtiva da gastronomia tem uma característica 
rara: combina alta agregação de valor com baixa exigência tec-
nológica. Isso quer dizer que é possível empreender com baixo 
investimento inicial, mas com potencial de retorno elevado — 
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especialmente se houver estratégia, identidade e qualidade. 
Essa característica, que amplia mercados e conecta o territó-
rio ao mundo, ampliando a fronteira territorial, é especialmente 
relevante para jovens da região, que anseiam oportunidades, 
mas encontram poucas portas abertas no território.

Um outro caminho possível, e já em operação embrioná-
ria na região, é o desenvolvimento de uma sociobioindústria 
de alimentos menos ultraprocessada, que usa de soluções de 
baixo/média exigência tecnológica ao mesmo tempo que ofe-
rece para o consumidor um alimento preservado e seguro, 
sem o uso exagerado de aditivos artificiais ou nocivos à saúde 
humana e ao meio ambiente. Estas soluções, podem gerar pro-
cessos escaláveis e de retorno financeiro compatível com as 
necessidades do mercado (financeiro e consumidor). 

Pequenos e nascentes negócios, apoiados por acele-
radoras e programas como a Amaz, do Idesam, o Jornada 
Amazônia, da Fundação Certi ou o Inova Amazônia do  
Sebrae, aliados a equipamentos e centros tecnológicos como 
o CBA, de Manaus e Parque de Bioeconomia e Inovação da 
Amazônia, em Belém, são movimentos e estruturas que impul-
sionam esse caminho e tem uma força importante de potencia-
lizar seus resultados.

Ainda assim, os aprendizados trazidos por essas ini-
ciativas precisam ser melhor internalizados nas estrutu-
ras dos governos locais, transformados em políticas públicas 
e potencializados a partir do acesso a novos mercados, para 
que possam ser replicadas em outros territórios amazô-
nicos. Além disso, o aproveitamento dessas experiências 
como vetores de tração para maior sustentabilidade dos sis-
temas alimentares da região depende da superação de 
gargalos logísticos, de assistência técnica e de financiamento —  
fatores que ainda limitam o potencial dessas ações.

ii) Promover práticas e modelos sociotécnicos sustentáveis e 
inclusivos. A transição para sistemas agroalimentares susten-
táveis na Amazônia requer a substituição dos modelos socio-
técnicos baseados na degradação da biodiversidade e na 
expropriação da terra por práticas e técnicas que promovam 
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resiliência ecológica, justiça social e valorização dos saberes 
locais. Isso envolve tanto a transição sustentável dos sistemas 
convencionais quanto o fortalecimento de nichos inovadores 
ancorados na sociobiodiversidade.

No tema da transição dos sistemas convencionais, o capítulo 
10 abordou o potencial do Programa Nacional de Conversão 
de Pastagens Degradadas (PNCPD) e seu papel estratégico na 
contenção do desmatamento, apontando que, com a recupera-
ção de áreas degradadas, seria possível dobrar a capacidade 
produtiva da região. Cita também o Plano ABC+ e a Política 
Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), que visam reduzir 
as emissões da agropecuária, embora enfrentem desafios rela-
cionados à escassez de investimentos e à ausência de articu-
lação com políticas fundiárias e ambientais. Segundo o autor, 
além do aumento dos investimentos, é necessário dar coerên-
cia a esses planos a partir de um projeto de Estado que inte-
gre os diferentes entes federativos e que não esteja sujeito às 
mudanças de governo.

Já no campo dos modelos alternativos, as práticas agroe-
cológicas, os sistemas agroflorestais (inclusive urbanos), o 
manejo sustentável dos recursos naturais e a valorização de 
produtos da sociobiodiversidade se colocam como pilares de 
uma transição inclusiva. Diversos autores apontam que o uso 
de tecnologias sociais e tradicionais deve ser integrado aos 
novos paradigmas de produção, respeitando e incorporando o 
protagonismo dos povos e comunidades tradicionais. Mais do 
que isso, tais práticas precisam ser acompanhadas de medi-
das estruturantes, como a ampliação da oferta de infraestrutura 
de transporte, educação e saneamento. Sem esses elemen-
tos, essas iniciativas continuarão funcionando de forma iso-
lada, sem capacidade de fazer frente ao avanço dos modelos 
convencionais.

Outro mecanismo de fomento aos modelos de produção de 
alimentos mais sustentáveis e justos é a certificação socioam-
biental e a rastreabilidade das cadeias produtivas. Esses ins-
trumentos são cruciais para garantir o acesso a mercados 
diferenciados, que remunerem de forma justa os produtos da 
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floresta em pé e viabilizem economicamente essas práticas. 
Contudo, tais mecanismos ainda carecem de incentivos con-
cretos e acessíveis, especialmente para a agricultura familiar. 
Como discutiu o capítulo 10, apesar do crescimento no número 
de empresas que assumiram compromissos de desvincular o 
desmatamento de suas cadeias produtivas e reduzir emissões, 
as certificações dificilmente ganham escala, uma vez que os 
altos custos envolvidos na sua adoção impedem sua ampliação 
e disseminação.

iii)	 Melhorar os incentivos institucionais e financeiros. A 
coexistência de políticas públicas voltadas à conservação com 
incentivos robustos ao agronegócio e à expansão de grandes 
obras de infraestrutura revela o caráter ambíguo e contraditó-
rio do atual quadro institucional voltado aos sistemas agroa-
limentares amazônicos. Enquanto os subsídios estatais, o 
crédito rural convencional e as políticas energéticas continuam 
a favorecer cadeias produtivas intensivas em desmatamento — 
como a sojicultura, a pecuária extensiva e as pequenas centrais 
hidrelétricas –, faltam mecanismos eficazes de fomento à pro-
dução sustentável.

Como mostraram os capítulos 5 e 9, a base dessas desi-
gualdades reside no legado desenvolvimentista do Estado 
na região, que promoveu a ocupação especulativa e patrimo-
nialista do território. O financiamento de grandes produtores, 
sobretudo no setor da carne, segue impulsionando o desmata-
mento direto e indireto, dada a ausência de critérios ambientais 
robustos nas linhas de crédito.

Em contrapartida, os investimentos sustentáveis enfrentam 
grandes desafios, como apontado no capítulo 7. Apesar do cres-
cente interesse de investidores privados em mecanismos como 
créditos de carbono e pagamentos por serviços ambientais, 
esses instrumentos ainda não se traduzem em melhorias con-
cretas nos territórios. A baixa atratividade econômica, a baixa 
adaptabilidade do modelo financeiro à realidade do território 
e a precariedade da infraestrutura e a frágil governança local 
limitam a efetividade desses recursos. O mesmo ocorre com 
o Fundo Amazônia, cuja capacidade de conversão de recur-
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sos em ações efetivas é travada pela falta de participação das 
comunidades na tomada de decisão.

Nesse sentido, melhorar a efetividade e a aplicabilidade 
de instrumentos como o Cadastro Ambiental Rural (CAR), o 
zoneamento ecológico-econômico e a rastreabilidade das 
cadeias produtivas é fundamental para conter o avanço da 
fronteira agropecuária, garantir o ordenamento territorial e ofe-
recer maior previsibilidade para investimentos financeiros pri-
vados. Isso requer a construção de arranjos institucionais mais 
coerentes e plurais, que integrem diferentes níveis de governo, 
movimentos sociais, universidades e o setor privado.

A construção de um novo paradigma de desenvolvimento 
amazônico, endógeno e centrado na valorização da sociobio-
diversidade, depende da capacidade do Estado de atuar como 
planejador, cofinanciador, formulador e regulador de políticas 
integradas. Como destaca o conjunto de capítulos analisados, 
essa transição exige que o Estado abandone a lógica extrati-
vista e tecnocrática do passado e assuma um papel dialógico e 
orientador, incorporando soluções territoriais inovadoras e exi-
tosas à política pública e dando maior coerência ao conjunto de 
políticas promissoras já existentes.

Por fim, trata-se de reconhecer e apoiar os inúmeros sujei-
tos coletivos e experiências locais que já atuam como vetores 
de transformação. Fortalecer esses atores com instrumentos 
financeiros, institucionais e tecnológicos adequados é condi-
ção indispensável para consolidar uma trajetória justa e susten-
tável para os sistemas agroalimentares amazônicos.

Considerações finais

A Amazônia brasileira atravessa uma encruzilhada histó-
rica na qual os rumos do seu desenvolvimento precisam ser 
urgentemente discutidos à luz da crise climática, da insegu-
rança alimentar e das desigualdades sociais persistentes.  
O atual panorama revela a convivência conflituosa entre polí-
ticas e incentivos que fortalecem práticas predatórias e ini-
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ciativas que buscam valorizar modos de vida sustentáveis e 
compatíveis com os limites socioambientais do bioma. Nesse 
contexto, uma transição sustentável dos sistemas agroalimen-
tares amazônicos deve, necessariamente, articular múltiplas 
estratégias que promovam a convivência entre modelos pro-
dutivos orientados para exportação — desde que efetivamente 
sustentáveis — e os sistemas baseados na sociobiodiversidade 
e na valorização dos territórios e saberes locais.

Um elemento central dessa transição é a superação da 
monotonia alimentar tanto na produção quanto no con-
sumo. Isso implica diversificar a base produtiva, hoje 
fortemente concentrada em poucos cultivos e cadeias con-
vencionais, e impulsionar práticas alimentares ancestrais, 
em sintonia com a rica biodiversidade e as culturas alimen-
tares da região. A valorização de alimentos nativos, de baixo 
impacto ambiental e alto valor nutricional e cultural, pre-
cisa ser acompanhada de políticas públicas que favoreçam a  
segurança e soberania alimentar das populações amazônicas, 
especialmente as mais vulneráveis. Para concretizar esse poten-
cial, é preciso mais que vontade: é preciso estrutura. Políticas 
públicas que fortaleçam redes cooperativas, que garantam cré-
dito verde, assistência técnica e infraestrutura. Bioindústrias 
locais, certificações de origem, plataformas de comercialização 
adaptadas à realidade amazônica. Tudo isso pode — e deve — 
ser articulado com um olhar de futuro.

Inovação, na Amazônia, é também respeito. Respeito aos 
tempos do rio, às mãos que moem a mandioca, às tradições 
que atravessam gerações. Inovar, ali, é valorizar o que já existe, 
o que já resiste. É distribuir riqueza sem arrancar raízes. É cons-
truir novos negócios que não apaguem histórias.

O papel do Estado é central. A visão do setor privado de 
impacto é crucial. Governança inclusiva, educação alimen-
tar, valorização da agricultura familiar e da merenda escolar 
baseada na sociobiodiversidade, bioindústrias que processem 
ativos da floresta e os tornem mais preparados para alcançar o 
mundo. Tudo isso desenha políticas que nutrem, que educam, 
que transformam.
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E há ainda a força ancestral da culinária indígena, não como 
folclore, mas como ciência, como filosofia de vida. Cozinhar, 
para esses povos, é também cuidar. É também ensinar. É, 
sobretudo, resistir.

E há ainda uma dimensão simbólica que não pode ser igno-
rada. Quando um jovem ribeirinho escolhe abrir um negócio 
com tucupi e jambu, ele está dizendo que seu território tem 
valor. Quando uma mulher indígena ensina sua filha a preparar 
um beiju com formiga, está garantindo a continuidade de um 
saber. Quando um cozinheiro da cidade viaja ao interior para 
aprender a técnica de conservação do pirarucu, está cons-
truindo uma ponte entre mundos. Isso também é inovação.

Em suma, este texto é uma convocação. Para que pense-
mos a Amazônia não apenas como floresta, mas como mesa. 
Não apenas como bioma, mas como banquete. Porque a mesa 
une, a mesa ensina, alimenta e propicia o diálogo e o entendi-
mento entre diferentes povos e gerações. Uma Amazônia que 
alimenta corpos, mas também almas. Que inspira o mundo com 
seus sabores, mas sem esquecer de nutrir os próprios filhos. 
Porque o futuro da alimentação no Brasil passa pela Amazônia. 
E o futuro da Amazônia passa por comida de verdade, floresta 
em pé e gente com dignidade.

Que saibamos ouvir a floresta. Que saibamos aprender com 
seus povos. Que saibamos, enfim, nos alimentar de futuro. O 
futuro é agora. 
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